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PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA
D IC T O

El s ig u ie n te ,

D e c re to  N° 2 .7 5 6  17 de  m a rzo  d e  2017

N IC O L Á S  M A D U R O  M O R O S  
P r e s id e n te  d e  la R e p ú b lic a

D E C R E T O  N *  S  E N  EL M A R C O  D EL E S T A D O  D E  
E X C E P C IÓ N  Y  E M E R G E N C IA  E C O N Ó M IC A , M E D IA N T E  EL  
C U A L  SE P R O R R O G A  H A S T A  EL 2 0  D E  A B R IL  D E L  A Ñ O  
2 0 1 7 ,  S Ó L O  E N  EL T E R R IT O R IO  V E N E Z O L A N O , L A  
C IR C U L A C IÓ N  Y  V IG E N C IA  D E  L O S  B IL L E T E S  D E  C IE N  
B O L ÍV A R E S  (B s . 1 0 0 )  E M IT ID O S  P O R  EL B A N C O  
C E N T R A L  DE V E N E Z U E L A . (S E R Á N  D E  C U R S O  L E G A L ).

Con el s u p re m o  c o m p ro m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r la m a y o r 
e fica c ia  p o lít ica  y  'Calidad re v o lu c io n a r la  en [a c o n s tru c c ió n  de l 
S ocia lism o, la  re fu n d a c ió n  de  la  N ac ió n  v e n e zo la n a , basa d o  en  
lo s  p r in c ip io s  h u m a n is ta s , s u s te n ta d o  e n  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é tica s  q u e  p e rs ig u e n  e l p ro g re s o  de  la P atria  y  d e l c o le c tiv o , po r 
m a n d a to  d e l p u e b lo , d e  c o n fo rm id a d  con lo  p re v is to  en el 
a r tíc u lo  2 26  d e  la C o n s titu c ió n  d e  la R e p ú b lica  B o liv a ria n a  de

A rt íc u lo  1 ° . Se p ro rro g a  has ta  e l 2 0  d e  a b r il d e l a ñ o  20 1 7 , só lo  
e n  el T e rr ito r io  V ene zo lano , la c irc u la c ió n  y  v ig e n c ia  de  lo s  
b ille te s  de  C ien Bo lívares (Bs, 1 0 0 ) e m it id o s  p o r e l B anco  
C e n tra ! d e  V ene zue la . (S e rá n  d e  cu rso  le g a l) .

V ene zue la ; e n  e je rc ic io  d e  las a tr ib u c io n e s  q u e  m e  c o n f ie re n  los 
n u m e ra le s  2  y  11 d e l a r t ic u lo  2 36  e ju sd e m , c o n c a te n a d o  con el 
n u m e ra l 4 d e l a r tíc u lo  2o d e !' D ecre to  N° 2 .6 6 7  d e  fe c h a  13 d e  
e n e ro  d e  2017 , m e d ia n te  e l cua l se d e c la ra  e l E s ta d o  de  
E xcepción  y  E m erg encia  E con óm ica  en  to d o  el T e rr ito r io  
N acio na l, p ro r ro g a d o  m e d ia n te  D e c re to  Ng 2 .7 4 2  d e  fo c h a  13 
de  m a rzo  d e  2 0 1 1, en co n c o rd a n c ia  con  lo s  a rtíc u lo s  20 y  21 de

A rt íc u lo  2°> El E je c u tiv o  N ac io na l, co o rd in a ra  con e l Banco 
C en tra l d e  V e n e zu e la , to d a s  las a c c io n e s  n ece sa rias  pa ra  la 
a p lic a c ió n  y  el c u m p lim ie n to  del p re s e n te  D e c re to  co n  la 
fin a lid a d  de D e fe n d e r y  V e la r p o r  la e s ta b ilid a d  e co n ó m ica  y  
m o n e ta r ia  d e l País, c o m o  lo e s ta b le c e  la  C o n s titu c ió n  de  la 
R epúb lica  B o liv a ria n a  d e  V enezue la .

la  Ley O rg á n ica  so b re  E s ta d o s  de  E xce pción , en  C o nse jo  de  
M in is tro s , D ado en C aracas, a los d ie c is ie te  d ía s  d e l m es d e  m a rzo  d e  d o s  

m il d ie c is ie te . A ñ o s  206° d e  la  In d e p e n d e n c ia , 158° de  la 
F e de rac ión  y  18a de  la  R e vo lu c ió n  B o liva riana .

C O N S ID E R A N D O

Q ue en e l m a rc o  d e l D e c re to  m e d ía n te  el cu a l se  dec la ra  el 
Estado de  E xce pc ión  y  E m erg enc ia  E con óm ica  y  su p ró rro g a , se

E jecú tese ,

re q u ie re  to m a r  m e d id a s  u rg e n te s  para  g a ra n tiz a r  y  d e fe n d e r la 
e co n o m ía , e v ita r  su v u ln e ra b ilid a d  y  v e la r p o r  la  e s ta b ilid a d  
m o n e ta r ia  y  de  prec io , q u e  a s e g u re  el B ie n e s ta r S oc ia l, c o m o  lo 
e s ta b le c e  e l A rtíc u lo  3 2 0 , d e  La C o n s titu c ió n  d e  la R epública 
B o liv a ria n a  d e  V ene zue la ,

\ ^ y t t l C o ' í Á S  MADURO MOROS

r
C O N S ID E R A N D O

Q u e  la e x tra o rd in a r ia  o p e ra c ió n  que a p lic ó  e l G ob ie rno  N ac io na l 
c o n tra  las m a fia s  de l b ille te  q u e  q u ie re n  d e ja r  s in  pape l m one da  
a N u e s tro  P ueb lo, ha  p e rm it id o  e x ito s a m e n te  re sca ta r m ile s  d e

Refregado
El Vicepresidente Ejecutivo
de la Repúbl'ca y Primer Vicepresidente
del Consejo de Ministros
(L-S.)

TARECK EL AISSAM1

m illo n e s  de  b ille te s  d e  C ien  B o lívares, q u e  se  e n c o n tra b a n  en 
p o d e r de ese s e c to r in e s c ru p u lo so ,

C O N S ID E R A N D O

Refrendada
La Encargada cel Ministerio del Poder Popular del
Despacha de la  Presidencia y Seguimiento
de la Cestón de Gobierno y  Vlcepreslcenta Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L-S.)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

Q ue lo s  v u e lo s  de  lo s  av io n e s  de  c a rg a  q u e  tra ía n  el n u evo  
pape l m o n e d a  ha c ia  V ene zue la , fu e ro n  d e s c a ra d a m e n te  
in te r ru m p id o s  p o r  las m a fia s  d e l b ille te  y  Eos e n e m ig o s  de  la 
Patria q u e  se  e n c u e n tra n  en  o tro s  países, c o n  la in te n s ió n  d e  
re tra s a r su lle g a d a  pa ra  g e n e ra r m a le s ta r e n tre  n u e s tro  P ueb lo,

Refrendado
Lil Ministra tí el Poder Pope lar 
para Relaciones Exteriores 
(L-S.)

DELCY ELOINA RODRIGUEZ GOMEZ

a fe c ta r  la e co n o m ía  fa m ilia r  de  las ve n e zo la n a s  y  v e n e zo la n o s , 
e l c o m e rc io  y  p ro v o c a r un ca o s  e n  e l s is te m a  f in a n c ie ro  d e  la 
N ació n ,

Refrendada
El Min'strc del Poder Popular
para Reí aciones Interiores, Justicia v Paz
(L.S-)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

C O N S ID E R A N D O

Q ue g ra c ia s  a l H e ro ic o  P ueb lo  d e  V ene zue la  q u e  a p o y ó  la 
m ed id a  del ca n je  del b ille te  d e  C ien  B o lívares, n u e s tra

Refrendado
El Ministro del Poder Pooular 
para la Defensa
(L-5.)

VLADIMIR PADRINO LOPEZ

e co n o m ía  p u d o  re c u p e ra r la  liq u id e z  m o n e ta r ia  s u fic ie n te  para  
e n ru m b a r  al País h a d a  la c o m p le ta  n o rm a lid a d  y  e s ta b ilid a d  
fin a n c ie ra ,

C O N S ID E R A N D O

Refrendado
El Ministro cel Poder Popular para 
la Comunicación c  información 
(L.S.)

ERNESTO EMILIO VILLEGAS POUAK

Q ue  n u e s tra  C a rta  M agn a , en su  T ítu lo  V I I  e s ta b le ce , q ue  la 
S e g u r id a d  d e  la N ació n  e s  c o m p e te n c ia  y  re s p o n sa b ilid a d  del 
E stado, e je rc ie n d o  su  a cc ió n  en los á m b ito s  E con óm ico , S ocia l, 
P o lítico , C u ltu ra l, G e o grá fica , A m b ie n ta l y  M ilita r, con  la

Et Ministra del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y Vicepresidente Sectorial 
de Economía 
(L-5.)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

fin a lid a d  de  d a r  c u m p lim ie n to  a lo s  p r in c ip io s  de  in d e p e n d e n c ia , 
de m o cra c ia , ig u a ld a d , p a z  y  ju s tic ia ,

C O N S ID E R A N D O

Refre-dadü
El Ministro del Poder Popular oara 
Industrias Básicas, Estrotccicas y  Socialistas 
(LS .)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Q u e  e s  u n  d e b e r  d e l E s ta do  a s e g u ra r a la s  ve n e zo la n a s  y  lo s  
ve n e z o la n o s  e l d is fru te  d e  sus  D e re c h o s  E co n ó m ico s  y  e l lib re  
acceso a los b ie n e s  y  se rv ic io s , así c o m o  la sa tis facc ión

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
el Comercio Exterior c Inversión Internacional
(L-S-)

JESUS GERMAN PARIA TORTOSA

p ro g re s iva  d e  la s  ne ce s id a d e s  in d iv id u a le s  y  c o le c tiva s , so b re  la 
base  d e  u n  d e s a rro llo  su s te n ta b le  y  p ro d u c tiv o  d e  p len a  
c o b e rtu ra  pa ra  la co m u n id a d  n a c io n a l, co n s a g ra d o  en e l a rtíc u lo  
32 6  c o n s titu c io n a l.

Refrendado
E Ministro del Pocer Popu ar
para ia Agricultura Productiva y Tierras
0- 5 )

WILMAR ALFREDO CASTRO SOTELDO
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Refrendado
La Ministra del Poder Popular de
Agricultura Urbana
Í L S . )

ER1KA DEL VALLE PARIAS PENA

Refrendado
El Ministro del Poder Pooular 
de Pesca y Acui cu llura 
(L.S.)

GILBERTO AMIICAR PINTD BLANCO

ftefrendaco
El Ministro del Poder Popular psra
ta Alimentación
ÍL S .)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES

R e fre n d a d o
La Ministra del Poder Popular pera 
pl Turismo
(L 5 )

MARLENY JOSEFINA CONTREftAS HERNANDEZ

R e fre n d a d o
El Ministra del Poder Popula'
de Petróleo
(L.S.)

NELSON PABLO MARTINEZ

Refrendado
El Ministro dol Poder Pooular de 
Deserrolío Minoro Ecológico 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El Ministro del Poccr Popu.ar 
de Planificación y Vicepresidente 
Sectorial de Pianficacián 
<LS.)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

Refrendado
La Ministra del Poder Popula - para 
la Salud
(L S -> ANTON IETA EVELIN CAPO RALE ZAMORA

Refrendado
La Encargada del Ministerio de Poder Popular
para los Pueolos Indígenas
<L.S.)

ALOHA JOSELYN NUNEZ GUTIERRE7

Refrendado
La Encargada del Ministerio del Poder Popular 
para la Mujer y la Igualdad de Género 
Í L S . )

BLANCA ROSA EEKHOLT GOMEZ

Refrendado
El Ministra del Poder Popular para 
a Juventud y e Deporte

MERVIN ENRIQUE MALDONADO URDANETA

Refrendado
La M nlstra del Poder Pop jle r  
para el Scrvica Penitenciario 
(L.S.)

MARIA IRIS VARELA RANGEL

Refrendado
El Ministro del Poder Popular oara 
el Proceso Soda- de Trabajo 
ÍLS .)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA GJEDA

Refrendado
El Ministro del Poder Papular pare
la Cultura
(L.5.)

ADAN CO ROM OTO CHAVEZ FRIAS

Refrendado
El Ministro de! Poder Popular para
la Educación y Vicepresidente Sectorial para el
Desarrollo Social y  la Revolución
de las M siones
(L .S .)

ELIAS JOSE JAUA MILANO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para el 
T ra n s ie re  y  Vicepresidente Sectorial 
ce Obras Públicas y Servicios 
(L.S.)

RICARDO ANTONTÜ MOLINA P EN ALOZA

Refrendado
E Ministro del Pocer Papú ar de
Obres Públicas
(L.S.)

CESAR ALBERTO SALAZAR CDLL

Refrendado
El Min'stro del Poder Popular 
pera la Energía Eléctrica 
(L.S.J

LUIS ALFREDO MOTIA DOMINGUEZ

Refrendado
El Ministro de Estada para la 
Nueva Frontera de Paz 
(L.S.)

GERARDO JOSE IZQUIERDO TORRES

D e c re to  2 .7 5 7 17  d e  m a rz o  d e  2 0 1 7

N IC O L Á S  M A D U R O  M O R O S  
P r e s id e n t e  d e  la  R e p ú b l ic a

C o n  e l s u p r e m o  c o m p r o m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la  m a y o r  
e f ic a c ia  p o lí t ic a  y  c a lid a d  r e v o lu c io n a r ia  e n  la  c o n s t ru c c ió n  d e l 
S o c ia lis m o , la  r e fu n d a d  ó  n d e  la  N a c ió n  v e n e z o la n a ,  b a s a d o  e n  
p r in c ip io s  h u m a n is ta s ,  s u s te n ta d o  e n  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é t ic a s  Q ue p e rs ig u e n  e l p ro g re s o  d e  la  P a tr ia  y  d e l c o le c t iv o ,  p o r  
m a n d a to  d e l p u e b lo ,  d e  c o n fo r m id a d  c o n  e l a r t í c u lo  2 2 6  d e  la 
C o n s t i tu c ió n  d e  la R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  y  e n  
e je r c ic io  d e  la s  a tr ib u c io n e s  Q u e  m e  c o n f ie re n  lo s  n u m e ra le s  2 y  
11 d e l a r t íc u lo  2 3 6  e iu s d e m ,  e n  c o n c o rd a n c ia  c o n  lo  p re v is to  en 
lo s  a r t íc u lo s  4 6  y  1 1 8  d e l D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  
L e y  O rg á n ic a  d e  la  A d m in is t r a c ió n  P ú b lic a , e n  C o n s e jo  d e  
M in is t ro s ,

CONSIDERANDO

Q u e  e n  e l m a rc o  d e l p ro c e s o  d e l  Im p u ls o  d e l d e s a r r o l lo  y  
a p r o v e c h a m ie n to  d e  la s  p o te n c ia l id a d e s  d e  lo s  re c u rs o s  
m in e ra le s  p re s e n te s  e n  el t e r r i t o r io  n a c io n a l,  a  f in  d e  c o n t r ib u ir  
c o n  e l d e s a r ro l lo  e c o n ó m ic o  y  s o c ia l,  e n  fu n d ó n  d e  a p a la n c a r  
u n  s is te m a  e c o n ó m ic o - p r o d u c t iv o ,  d iv e r s if ic a d o  e  in te g ra d o  
fu n c io n a l  y  te r r i t o r ia l  m e n te ,  se  h a c e  n e c e s a r ia  la  o p t im iz a c ió n  
d e  la  o rg a n iz a c ió n  e m p re s a r ia l e n  e l s e c to r  m in e ro  y  p ro d u c t iv o ,  
p a ra  la  e je c u c ió n  d e l P la n  d e  D e s a r ro l lo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l d e  
la  N a c ió n  2 0 1 3 -  2 0 1 9 ,

C O N S ID E R A N D O

Q u e  e s  p o te s ta d  d e l  E je c u t iv o  N a c io n a l la  o rg a n iz a c ió n , 
a d s c r ip c ió n  v  fu n c io n a m ie n to  d e  lo s  e n te s  d e s c e n tra l iz a d o s  

fu n c io n a l m e n te ,  e n  v i r t u d  d e l d e s a r ro l lo  y  e je c u c ió n  d e  la s  
p o lí t ic a s  p ú b l ic a s , e n  e l c a b a l c u m p l im ie n to  d e  lo s  f in e s  d e l 
E s ta d o ,

Refrendado
El Ministra del Poder Popular para la 
Educación Universitaria, Ciencia y Tecnología 
(L 5 .)

HUCBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para el Ecosoda ismo y  Aguas 
(L -S .)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
□ Ministra del Poder Popular 
pata Hábitat y Vivienda 
(L.S.)

MAN U E L SALVADOl l  QU EVEDO FERNAN DEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Papular para SaS Cüraunas 
y los Mov mientes Sociales y Vicepresidente 
Sector al de Dcsarrol.a del Sacia Iísít o Territorial 
(L.S.)

ARISTOBULOIZTURIZ ALMEIDA

C O N S ID E R A N D O

Q u e  e l M in is te r io  d e l P o d e r  P o p u la r  d e  D e s a r ro l lo  M in e ro  
E c o ló g ic o  e s  e l ó r g a n o  d e l E je c u t iv o  N a c io n a l c o n  c o m p e te n c ia  
e n  m a te r ia  d e  m in e r ía ,  a s í  c o m o  e n  lo  r e la t i v o  a l d e s a r ro llo ,  
a p r o v e c h a m ie n to  y  c o n t r o l  d e  lo s  r e c u rs o s  n a tu ra le s  s o b re  lo s  
c u a le s  e je rc e  s u  re c to r ía ,

CONSIDERANDO

Q u e  e l M in is te r io  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  In d u s t r ia s  B á s ic a s , 
E s tra té g ic a s  y  S o c ia lis ta s  e s  e l ó rg a n o  d e l E je c u t iv o  N a c io n a l 
c o n  c o m p e te n c ia  e n  p o lí t ic a s  p ú b l ic a s  s e c to r ia le s  d e  la s  á re a s  
p r o d u c t iv a s  in v o lu c ra d a s ,  a r t ic u la c ió n  y  e n c a d e n a m ie n to  
p r o d u c t iv o  d e  la s  e m p re s a s  d e l E s ta d o ,
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C O N S ID E R A N D O

Q u e  e s  o b l ig a c ió n  d e l E s ta d o  im p u ls a r  e l d e s a r ro l lo  d e  un  
s is te m a  a r t ic u la d o ,  q u e  p e r m i ta  la  fo rm u la c ió n  e  in te g r a c ió n  d e  
la s  d i fe r e n te s  in s t i tu c io n e s ,  ó rg a n o s  y  e n te s  p ú b l ic o s , e n  e l 
d is e ñ o  d e  p o lí t ic a s  s e c to r ia le s  e n  m a te r ia  d e  m in e r ía  y  p o lí t ic a s  
d e  la s  á re a s  p ro d u c t iv a s .

DECRETO

A r t íc u lo  I o , S e  a d s c r ib e n  a l M in is te r io  d e l P o d e r  P o p u la r  d e  
D e s a r ro l lo  M in e ro  E c o ló g ic o  lo s  s ig u ie n te s  e n te s  
d e s c e n tra l iz a d o s :

1 .  C o rp o ra c ió n  V e n e z o la n a  d e  M in e r ía ,  S .A . (C V M )  s u s  
e m p re s a s  f i l ia le s  y  e m p re s a s  m ix ta s :

a . E m p re s a  N a c io n a l A u r í f e ra ,  S .A . (E N A ).

b . E m p re s a  d e  P ro d u c c ió n  S o c ia l M in e ra  N a c io n a l C .A . 
(E P S  M in e ra  N a c io n a l) .

c .  C a rb o n e s  d e l Z u l ia ,  S .A . (C A R B O Z U L IA )  s u s  e m p re s a s  
f i l ia le s  y  e m p re s a s  m ix ta s :

i. C a rb o n e s  d e  la  G u a jira ,  S .A .
¡i C a rb o n e s  d e  G u a s a re , S .A .
¡ii. C a rb o z u lia  In te r n a t io n a l ,  IN C .

d . C VG  C o m p a ñ ía  G e n e ra l d e  M in e r ía  d e  V e n e z u e la ,  C .A . 
(M IN E R V E N ).

e .  C V G  T é c n ic a  M in e ra  C .A . (C V G  T E C M IN ).

f .  C a rb o n e s  d e l S u ro e s te ,  C .A . (G A R B O S U R O E S T E ).

g .  F o s fa to s  d e l S u ro e s te ,  C .A . (F O S F A S U R O E S T E ).

2 .  F u n d a c ió n  " M is ió n  P ia r " .

3 .  I n s t i t u t o  N a c io n a l d e  G e o lo g ía  y  M in e r ía  ( IN G E O M IN ) .

Artículo 2o. S e  a d s c r ib e  al M in is te r io  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  
In d u s t r ia s  B á s ic a s , E s tra té g ic a s  y  S o c ia lis ta s ,  la  E m p re s a  
N a c io n a l S a lin e ra , S .A . (E n a s a l)

Artículo 3o. C o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  la v a r ia c ió n  d e  a d s c r ip c ió n  
o rd e n a d a  e n  e s te  D e c re to ,  s e rá n  a s ig n a d o s  a l M in is te r io  d e l 
P o d e r  P o p u la r  d e  D e s a r ro l lo  M in e ro  E c o ló g io o  y  al M in is te r io  d e l 
P o d e r  P o p u la r  p a ra  in d u s t r ia s  B á s ic a s , E s t ra té g ic a s  y  
S o c ia lis ta s ,  lo s  re c u rs o s  p re s u p u e s ta r io s  a q u e  h a y a  lu g a r ,  p a ra  
g a r a n t iz a r  la  c o n t in u id a d  d e  la  g e s t ió n  a d m in is t r a t iv a  
c o r re s p o n d ie n te .

S e  In s t r u y e  a l M in is te r io  d e ! P o d e r  P o p u la r  c o n  c o m p e te n c ia  e n  
m a te r ia  d e  B a n c a  y  F in a n z a s  p a ra  q u e  e n  e l m a rc o  d e  la s  
n o rm a s  d e  a d m in is t r a c ió n  f in a n c ie ra  d e l s e c to r  p ú b l ic o  q u e  
r e s u l te n  a p l ic a b le s ,  t r a m i t e  la s  m o d if ic a c io n e s  p re s u p u e s ta r ia s  a 
q u e  h a y a  lu g a r .

A r t í c u l o  4 ” . En v i r t u d  d e  la  v a r ia c ió n  d e  a d s c r ip c ió n  d e  lo s  
e n te s  d e s c e n tra l iz a d o s  o rd e n a d a  e n  lo s  a r t íc u lo s  I o y  2 "  d e  e s te  
D e c re to ,  la r e p re s e n ta c ió n  d e  la s  a c c io n e s  p r o p ie d a d  d e  la  
R e p ú b lic a  B o liv a r la n a  d e  V e n e z u e la ,  la  e je rc e rá  e l M in is t ro  d e l 
P o d e r  P o p u la r  d e  D e s a r ro l lo  M in e ro  E c o ló g ic o  y  e l M in is t ro  d e l 
P o d e r  P o p u la r  p a ra  In d u s t r ia s  B á s ic a s , E s tra té g ic a s  y  
S o c ia lis ta s ,  r e s p e c t iv a m e n te ;  a s í  m is m o  lo s  e n te s  s e ñ a la d o s  e n  
e l a r t í c u lo  a n te r io r ,  q u e d a n  s u je to s  a  lo s  c o n t ro le s ,  p o lí t ic a s , 
l in c a m ie n to s  y  d ir e c t r ic e s  d e  lo s  M in is te r io s  a n te s  s e ñ a la d o s ,

A r t i c u l o  5 ° .  E n  ra z ó n  d e  la  v a r ia c ió n  d e  a d s c r ip c ió n  d e  la  
F u n d a c ió n  " M is ió n  P ia r" , el M in is te r io  d e l  P o d e r P o p u la r  d e  
D e s a r ro l lo  M in e ro  E c o ló g ic o , re a l iz a rá  lo s  t r á m ite s  re q u e r id o s  
p a ra  la  e la b o ra c ió n  y  p ro to c o l iz a c ió n  d e  la  re fo r m a  d e l a c ta  
c o n s t i tu t iv a  y  e s ta tu to s  s o c ia le s  d e  d ic h a  F u n d a c ió n  a n te  e l 
r e g is t r o  r e s p e c t iv o ,  p re v ia  re v is ió n  d e l c o r r e s p o n d ie n te  p ro y e c to  
p o r  p a r te  d e  la  P ro c u ra d u r ía  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a  y  v e la r á  
p o r  s u  p u b l ic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l d e  la R e p ú b lic a  
B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la ,  c o n fo rm e  a lo  d is p u e s to  e n  e l 
D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  L e y  O rg á n ic a  d e  la 
A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a .

Artículo 6o. L o s  M in is t ro s  d e l  P o d e r  P o p u la r  d e  D e s a r ro l lo  
M in e ro  E c o ló g ic o  y  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  In d u s t r ia s  B á s ic a s , 
E s tra té g ic a s  y  S o c ia lis ta s ,  g e s t io n a rá n  lo  c o n d u c e n te  p a ra  la  
t r a n s fe r e n c ia  y , p re v ia  v e r if ic a c ió n  p o r  p a r te  d e  la  P ro c u ra d u r ía  
G e n e ra l d e  la R e p ú b lic a  t r a m it a r á n  la  r e fo rm a  e s ta tu ta r ia  q u e  
c o r re s p o n d a .

Articulo 7 ° .  L o s  M in is t ro s  d e l  P o d e r  P o p u la r  d e  D e s a r ro l lo  
M in e ro  E c o ló g ic o  y  d e i P o d e r  P o p u la r  p a ra  In d u s t r ia s  B á s ic a s , 
E s tra té g ic a s  y  S o c ia lis ta s  q u e d a n  e n c a rg a d o s  d e  la  e je c u c ió n  d e  
e s te  D e c re to .

Artículo 8°. E s te  D e c re to  e n t r a r á  e n  v ig e n c ia  a  p a r t i r  d e  su  
p u b l ic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l d e  la  R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  d e  
V e n e z u e la .

D a d o  en  C a ra c a s , a lo s  d ie c is ie te  d ía s  d e l m e s  d e  m a rz o  d e  d o s  
m il d ie c is ie te .  A ñ o s  2 0 6 °  d e  la  In d e p e n d e n c ia ,  1 5 S °  d e  la 
F e d e ra c ió n  y  1 8 °  d e  la  R e v o lu c ió n  B o liv a r ia n a .

E je c ú te s e ,
(L .S . )

Refrendado
El V icepresidente E jecu tivo
de la República y  P rim er Vicepresidente
del Consejo de M inistros
(L S .)

TARECK EL AISSAMI

R efrendado
-a  Encargada del M inisterio de! Poder Popular del
Despacho do le Presidencia y  Seguim iento
de la Gestión do  Gobierno y  Vicepresidente Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L S .)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

R e í re n d a d o
La M in istra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L.S .)

DELCY ELOINA RODRIGUEZ GOMEZ

Refrendado
El M inistro del Poder Popular
para Relaciones In te rio res, Justicia y  Paz
(L S .)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

R efrendado
El M in istro del Poder Pooular
para la Defensa
(L S .)

VLADIM IR PADRINO LOPEZ

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para 
la Comunicación e In fo rm ación  
(L.S.)

ERNESTO EM ILIO  VILLEGAS POUAK

Refrendado
El M inistro d d  Poder Popular de Economía y 
Finanzas y  V icepresidente Sectorial 
de Economía 
(U S .)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
Indu s trias  Básicas, Estratégicas y  Socialistas 
(U S .)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para
e! Com ercio E xte rio r e Inve rs ión  In te rnac iona l
(L S .)

JESUS GERMAN FARIA TORTQSA
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Refrendado
El M in istro del Poder Popular
para la A gricu ltu ra  Productiva y  Herréis
(L.S.)

W ILM AR ALFREDO CASTRO SOTELDO

Refrendado
La M inistra d d  Poder Popular de
A gricu ltu ra  Urbana
(L S .)

ERIKA DEL VALLE FARJ.AS PENA

Refrendado
El M in istro del Poder Popular 
de Pesca y  Acuicultura 
(L.SO

GILBERTO AMILCAR PINTO BLANCO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para
la A lim entación
(L.S .)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES

Refrendado
La M inistra del Poder Popular para 
d  Turism o
(L.S .)

MARLENY JOSEFINA OONTRERAS HERNÁNDEZ

Refrendado
El M in istro del Poder Popular
de Petróleo
(L S .)

NELSON PABLO MARTINEZ

R efrendado
El M in istro del Poder Popular de 
Desarrollo M inero Ecológico 
(L S .)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El M in istro de’ Poder Popular 
de Planificación y  Vicepresidente 
Sectorial de Planificación 
(L-S.)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

Refrendado
La M inistra del Poder Popular para
la $a¡ud
(L S .)

ANTO NIETA EVELIN CAPORALE ZAMORA

R efrendado
El M in istro d d  Poder Popular 
para el Ecosociallsmo y Aguas 
(L S .)

RAMÓN CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
El M inistro del Poder Popular 
para Hábita t y  Viv ienda 
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNANDEZ

Refrendado
El M in istro del Poder Popular pera las Com unas 
y ios M ovim ientos Sociales y  Vicepresidente 
Sectorial de Desarrollo del Socialismo Territo ria l 
(L S .)

ARISTOBULO IZTURlZ AL.MEIDA

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para el 
T ransporte  y  Vicepresidente Sectorial 
de Obras Públicas y  Servicios 
(L S .)

RICARDO ANTONIO MOLINA PENALOZA

R efrendado
El M inistro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

CESAR ALBERTO SALAZAR COLL

Refrendado
El M in istro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
(L.S.)

LUIS ALFREDO MOTTA DOMINGUEZ

Refrendado
El M in istro de Estado para la 
Nueva Frontera de Pa¿
(L 5 .)

GERARDO JOSE IZQUIERDO TORRES

D e c re to  N ° 2 .7 5 8 17  d e  m a rz o  d e  2 0 1 7

Refrendado
La Encargada oel M in isterio  del Poder Popular
para los Pueblos Indígenas
(L S .)

ALO HA JOSELYN NUNEZ GUTIERREZ

Refrendado
La Encargada del M inisterio d d  Poder Popular 
para la M ujer y  la Igua ldad de G énero 
(L.S .)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ

Refrendado
El M in istro dc¡ Poder Popular para 
la Juve n tud  y  d  Deporte 
(L.S ,)

MERVIN ENRIQUE MALDONADO URDANETA

Refrendado
La M in istra del Poder Popular 
para el Servicio Penitenciarlo 
(L.S .)

MARIA IR IS  VARELA RANGEL

Refrendado
El M in istro del Poder Popu lar oara 
el Proceso Social de Traba jo 
(L.S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA OJEDA

Refrendado
El M inistro de¡ Poder Popular para
la Cultura
(L.5.)

ADAN COROMOTO CHA VEZ FRIAS

Refrendado
El M in istro de¡ Poder Popular para
la Educación y  V icepresidente Sectorial para el
Desarrollo Social y  la Revolución
de las Misiones
(L.S.)

ELIAS JOSE JAUA MILANO

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para la 
Educación Universitaria , Ciencia y  Tecnología 
(L .5.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

N IC O L Á S  M A D U R O  M O R O S  
P r e s id e n t e  d e  la  R e p ú b l ic a

C o n  e l s u p re m o  c o m p r o m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la  m a y o r  
e f ic a c ia  p o lí t ic a  y  c a lid a d  r e v o lu c io n a r ia  e n  la  c o n s t ru c c ió n  d e l 
S o c ia lis m o , la  r e fu n d a c ió n  d e  la  N a c ió n  v e n e z o la n a , b a s a d o  e n  
p r in c ip io s  h u m a n is ta s ,  s u s te n ta d o  e n  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é t ic a s  q u e  p e rs ig u e n  e l p ro g re s o  d e  la  P a tr ia  y  d e l c o le c t iv o ,  p o r  
m a n d a to  d e l p u e b lo ,  d e  c o n fo r m id a d  c o n  e l a r t íc u lo  2 2 6  d e  la 
C o n s t i tu c ió n  d e  la R e p ú b lic a  B o l ¡v a r ia  n a  d e  V e n e z u e la  y  e n  
e je r c ic io  d e  la s  a t r ib u c io n e s  q u e  m e  c o n f ie re n  lo s  n u m e ra le s  2 y  
11  d e l a r t íc u lo  2 3 6  e iu s d e m ,  e n  c o n c o rd a n c ia  c o n  lo  p re v is to  en  
lo s  a r t íc u lo s  4 6 ,  1 1 8  y  1 1 9  d e l D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  
F u e rz a  d e  L e y  O rg á n ic a  d e  la  A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a , e n  
C o n s e jo  d e  M in is t ro s .

D E C R E T O

A r t íc u lo  i ° .  S e  a d s c r ib e n  a l M in is te r io  d e l  P o d e r  P o p u la r  p a ra  
la E d u c a c ió n , la  F u n d a c ió n  M is ió n  R ib a s , a s í  c o m o  e l in s t i t u to  
N a c io n a l d e  C a p a c ita c ió n  y  E d u c a c ió n  S o c ia lis ta  ( IN C E S ),

A r t íc u lo  2 o . E n v i r t u d  d e  la s  n u e v a s  a d s c r ip c io n e s  o rd e n a d a s  
m e d ia n te  e s te  D e c re to ,  lo s  e n te s  s e ñ a la d o s  e n  e l a r t íc u lo  
a n te r io r ,  q u e d a n  s u je to s  a  lo s  c o n t ro le s ,  p o lí t ic a s , l in e a  m ié  n to s  
y  d ir e c t r ic e s  d e l  M in is te r io  d d  P o d e r  P o p u la r  p a ra  la  E d u c a c ió n .

A r t í c u l o  3 &. L o s  re c u rs o s  p r e s u p u e s ta r io s  n e c e s a r io s  p a ra  e l 
fu n c io n a m ie n to  y  e je c u c ió n  d e  lo s  re fe r id o s  e n te s ,  s e rá n  
a s ig n a d o s  a l M in is te r io  d e l P o d e r P o p u la r  p a ra  la  E d u c a c ió n .

434.505
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Articulo 4o. E n  ra z ó n  d e  la s  v a r ia c io n e s  d e  a d s c r ip c ió n ,  e l 
M in is te r io  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  la  E d u c a c ió n , re a liz a rá  lo s  
trámites r e q u e r id o s  p a ra  la e la b o ra c ió n  y  p ro to c o l iz a c ió n  d e  la 
r e fo rm a  d e l a c ta  c o n s t i tu t iv a  y  e s ta tu to s  s o c ia le s  d e  la 
F u n d a c ió n  M is ió n  R ib a s  a n te  e l r e g is t r o  re s p e c t iv o ,  p re v ia  
re v is ió n  d e l c o r r e s p o n d ie n te  p ro y e c to  p o r  p a r te  d e  la 
P ro c u ra d u r ía  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a  y  v e la r á  p o r  su  
p u b l ic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lic a  B o llv a r ia n a  d e  
V e n e z u e la ,  c o n f o r m e  a  lo  d is p u e s to  e n  e l D e c re to  c o n  R a n g o , 
V a lo r  y  F u e rz a  d e  L e y  O rg á n ic a  d e  la  A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a .

Refrendado
El M in istro del Poder Popular
para la A gricu ltu ra  Productiva y  T ie rra s
(L-S.)

W ILM AR ALFREDO CASTRO SOTELDO

R efrendado
i La M in is tra  del Poder Popular de 

A gricu ltura Urbana 
(L.S.)

ERIKA DEL VALLE FARÍAS PEÑA

Refrendado
El M inistro del Poder Popular

Articulo 5°, El M in is t ro  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  la  E d u c a c ió n  
q u e d a  e n c a r g a d o  d e  la  e je c u c ió n  d e  este D e c re to .

de Pesca y Acu i cultura 
(L-S.)

GILBERTO AMILCAR PINTO BLANCO

Artículo 6°. E s te  D e c re to  e n t r a r á  e n  v ig e n c ia  a  p a r t i r  d e  la  
fe c h a  d e  s u  p u b l ic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l d e  la R e p ú b lic a  
B o llv a r ia n a  d e  V e n e z u e la .

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para
la Alim entación
(L.S.)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES

D a d o  e n  C a ra c a s , a lo s  d ie c is ie te  d ía s  d e l m e s  d e  m a rz o  d e  d o s  
m il d ie c is ie te .  A ñ o s  2 0 6 °  d e  la  I n d e p e n d e n c ia ,  1 5 8 a d e  la 
F e d e ra c ió n  y  1 8 °  d e  la  R e v o lu c ió n  B o llv a r ia n a ,

Refrendado
La M inistra del Poder Popular para
el Turism o
(L.S.)

MARLENY JOSEFINA CQNTRERAS HERNANDEZ

E je c ú te s e ,
(L -S .)

R efrendado
El M inistro del Poder Pobuiar 
de Petróleo 
(L-S .)

NELSON PABLO MARTINEZ

Refrendado
El M in istro del Poder Popular de 
Desarrollo M inero Ecológico 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Y  n ic ó 'l á s  m a d u r o  m o r o s

Y

Refrendado
El M in istro del Poder Popular 
de Planificación y  Vicepresidente 
Sectoria l de Planificación 
(L.S .)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

\
Refrendado
El V icepresidente Ejecutivo
de la República y  P rim er V icepresidente
del Consejo de M inistros
(L.S .)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado

Refrendado
La M inistra dei Poder Popular para
la Salud
(L.S.)

ANTO NIETA EVELIN CAPQRALE ZAMORA

R efrendado
La Encargada del M inisterio del Poder Popular
para los Pueblos Indígenas
(L-S.)

ALONA JOSELYN NUNEZ GUTIERREZ
La Encargada del M inisterio del Poder Popu lar del
Despacho de la Presidencia y  Segu im iento
ce la Gestión do Gobierno y  V icepresidente Sectorial
ce  Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L.S .)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

Refrendado
La Encargada del M inisterio del Poder Popular 
para la M ujer y  la Igua ldad de Género 
(L-S.)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ

Refrendado
La M inistra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L-S.)

DELCY ELOINA RODRIGUEZ GOMEZ

R efrendado
Eí M in istra del Poder Pobufar para 
la Juventud y  el Deporte 
(L S -)

MERVIN ENRIQUE MALDONADO URDANETA

Refrendado
El M in istro del Poder Popular
para Relaciones In te r io res , Justicia y  Paz
(L.S.)

NESTOR LUIS REVEROLTORRES

Refrendado
La M inistra del Poder Popular 
para e l Servic io Penitenciario 
(L.S.)

MARIA IR IS  VARELA RANGEl

Refrendado
El M in istro del Poder Popular
para ¡a Defensa
(L.S.)

VLADIM IR PADRINO LOPEZ

R efrendado
El M inistro del Poder Popular para 
el Proceso Social de T raba jo  
(L-S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA QJEDA

Refrendado
El M in istro del Poder Popu lar para 
la Com unicación e In fo rm ación  
(L.S.)

ERNESTO EM IL IO  VILLEGAS POUAK

Refrendado
El M in istro del Poder Popu lar para
la Cultura
(L.S .)

ADAN COROMOTO CHA VEZ FRIAS

Refrendado
El M in istro de! Poder Popular de Economía y 
Finanzas y  V icepresidente Sectorial 
de Economía 
(L.S.)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para
la Educación y V icepresidente Sectorial para el
Desarrollo Social y  la Revolución
de las Misiones
(L.S.)

ELIAS JOSÉ JAUA MILANO
Refrendado
El M in istro del Poder Popular para 
Indu strias Básicas, Estratégicas y  Socialistas 
(L.5.)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El M in istro del Poder Popu lar para la 
Educación Universitaria , Ciencia y Tecnología 
(L.S.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para
el Com ercio E xte rio r e Inve rs ión  In te rnac iona l
(L.S .)

JESUS GERMAN FARI A TQRTGSA

Refrendado
El M inistra del Poder Popular 
para el EcosoCialismo y  Aguas 
(L-S-)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYANJESÚS GERMÁN FARÍ A TORTOSA RAMÓN CELESTINO VELÁSQUEZ ARAGUAYAN
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Refrendado
El M in istro del Poder Popular 
para Habí tai: y  Vivienda 
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QÜEVEDO FERNANDEZ

R efrendado
Ei M inistro del Poder Popular para las Comunas 
y  los M ovim ien tos Sociales y  Vicepresidente 
Sectoria l de Desarrollo de l Socialismo T errito ria l 
(L.S.)

ARISTOBULO IZTURIZ ALMEIDA

Refrendado
El M in istro del Poder Popular para el 
T ranspo rto  y V icepresidente Sectorial 
de Obras Públicas y Servicios 
(L.S .)

RICARDO ANTONIO MOLINA P EN ALOZA

Refrendado
El M in istro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

R efrendado
El M in istro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
ÍL S .)

Refrendado
El M in istro de Estado para la 
N Lieva Frontera de Paz 
(L.S.)

CÉSAR ALBERTO SALAZAR COLL

LUIS ALFREDO MOTTA DOMÍNGUFZ

GERARDO JOSÉ IZQUIERDO TORRES

Decreto N° 2.761 17 de marzo de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionarla en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bolivarlana de 
Venezuela, y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem, concatenado 
con el artículo 46 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley 
Orgánica de la Administración Pública, en concordancia con lo 
dispuesto en los artículos 4°, 18, 19 y 20 de la Ley del Estatuto 
de la Fundón Pública.

DECRETO

Artículo Io. Nombro al ciudadano RUBEN ALFREDO ÁVILA 
ÁVILA, titu lar de la Cédula de Identidad N° V-8.023.489, 
como PRESIDENTE de la empresa MONÓMEROS COLOMBO 
VENEZOLANOS S.A, en calidad de encargado, con las 
competencias inherentes al referido cargo de conformidad con 
el ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 2o. Quedan encargados de la ejecución del presente 
Decreto el Ministro del Poder Popular de Petróleo.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir 
de la publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivarlana 
de Venezuela.

Dado en Caracas, a los diecisiete días del mes de marzo de dos 
mil diecisiete. Años 206° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivarlana.
Ejecútese,
(L.S.)

R e fre n d a d o
El V ic e p re s id e n te  E je c u t iv o
d e  la  R e p ú b lic a  y  P r im e r  V ic e p re s id e n te
d e l C o n s e jo  d e  M in is t ro s
(L .S .)

T A R E C K  EL A IS S A M I

R e fre n d a d o
El M in is t ro  d e l P o d e r P o p u la r
d e  P e tró le o
(L .S .)

N ELS O N  PA B LO  M A R T IN E Z

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DEL DESPACHO DE LA PRESIDENCIA 

Y SEGUIMIENTO DE LA GESTIÓN 
DE GOBIERNO

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E ZU ELA  
M IN IS T E R IO  DEL PO D E R  PO P U LA R  DEL D ES P A C H O  DE LA 

P R E S ID E N C IA  Y S E G U IM IE N T O  DE LA G E S T IÓ N  DE G O B IE R N O  
IN S T IT U T O  N A C IO N A L  DE S E R V IC IO S  S O C IA L E S  ( IN A S S )  

D IR E C T O R IO

C ara cas , 10  d e  m a rz o  d e  2 0 1 7

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS T R A IIV A  N ° 0 0 0 5 / 1 7  
A Ñ O S  2 0 6 °  1 5 8 °  y 18°

Q uienes suscriben, M a g a ly  G u tié rre z , t itu la r  cíe ia Cédula de Id e n tid a d  N °  V -  
1 4 .3 0 0 .7 1 2 ,  Presidenta (E) del In s titu to  Nacional de Servic ios Sociales. (INASS), 
designada m ed ian te  el D ecre to N° 1 .073, pub licado en ia Gaceta O fic ia l de 
República B o livarlana de Venezuela N° 40 .4 4 0  de fecha 2 5 /0 6 /2 0 1 4 ; M a ría  
S o le d a d  G o n z á le z  M a c h a d o , t itu la r de la Cédula de  Id e n tid a d  N °  V -  
2 3 .9 4 9 .9 6 5 ,  re p re sen tan te  del M in is te rio  del Poder P opu lar para '.os Pueblos 
Indígenas, designada m ed ian te  el O fic io  S/N de fecha 2 2 /0 7 /2 0 1 4 ; M a n a  
M ila g ro s  M e jía s , t itu la r  de la Cédula de Iden tidad  N° V - 1 2 .7 4 7 .5 0 5 ,  
rep re sen tan te  del M in is te rio  del Poder P opu lar paro la Educación, designada 
m ed ian te  e l O fic io  N° DGPDE-00137 de fecha 30 /0 7 /2 0 1 2 ; Y u n is  M a r ía  
N a rv á e z  D ía z , t itu la r  de la Cédula de Iden tidad  N ° V -1 2 .4 2 2 .9 0 9 ,  
re p re sen tan te  de  la D efensoría del Pueblo, designada m ed ian te  e l O fic io  N° 
D P /G -17-00020 de  fecha 11 /01 /2017, O s w a ld o  A lfre d o  S á n c h e z  A p o n te , 
t itu la r  de la Cédula de Iden tidad  N ° V - 9 .0 9 7 .5 5 4 ,  repre sen tan te  del M in is te rio  
de l Poder P opu lar para el Proceso Social del Traba jo, des ignado m ed ian te  el 
O fic io  N * 0315 de fecha 15 /0 8 /2 0 1 4 ; W a lly  B lanco  B a q u e ro , t itu la r  de la 
Cédula de Id e n tid a d  N6 V - 8 .9 6 5 .3 8 1 , representan te  del M in is te rio  del Poder 
Popular para H á b ita t y V iv ienda, designado m ed ian te  el O fic io  0000 0794  de 
fecha 2 3 /1 1 /2 0 1 5 , R eb e ca P a lm a , t itu la r  de la Cédula de Iden tidad  N °  V -  
1 2 .9 6 1 .0 5 5 ,  en su carácter de repre sen tan te  del C onsejo Nacional para las 
Personas con D iscapacidad, designada m ed ian te  O fic io  N° PRE-043 2016 de 
fecha 2 4 /0 2 /2 0 1 5 ; R osa L ib ia  O liv le r  d e  T im o th y , t itu la r  de la cédu la  de 
iden tidad  N° V -6 .0 5 9 .8 6 2 ,  repre sentan te  de las O rganizaciones Socia les de los 
A du ltos y A du ltas  M ayores, designada m ed ian te  el O fic io  S /N  de fecha 
1 8 /0 7 /2 0 1 1 ; y  A da O rte g a  Z a m o ra , t itu la r  de la Cédula de Id e n tid a d  N° V - 
5 .4 8 7 .2 3 9 ,  Secre taba, en nuestra cond ición de in teg ran tes  del D irec to rio  del 
In s titu to  N acional de  Servic ios Socia les; e n te  adscrito  ai M in is te rio  del Poder- 
P opu lar del D espacho y S egu im ien to  de la Gestión de G oo ierno, en uso de las 
a tribu c iones  conferidas en el num eral 5 del a rtícu lo  5 y  ú ltim o  apa rte  del a rtícu lo  
19 de la Ley del E s ta tu to  de la Función Pública, publicada en la G aceta O fic ia l de 
la República B oiívariana ce  Venezuela N° 37.522 de fecha 06 de se p tie m b re  de 
2 .002, en concordancia  con ios a rtícu los 14, 15, 16 del D ecre to  con Rango, Vaior 
y  Fuerza de Ley de C ontrataciones Públicas, pub licado en la Gaceta O fic ia l de  la 
República B oiívariana de Venezuela N° 6 .15 4  E xtraord inario  del 19 de  n o v ie m bre  
de 2 .014, concatenados con e ' a rtícu lo  15 del R eglam ente de la Ley de 
C ontra tac iones Públicas pub licado e n j£  Gaóeta O fic ia l de la R epública B oiívariana - 
de  Venezuela N° 39 .181 del 19 de m ayo de 2.009, en corre lación co n  el a rtícu lo  
17 de  la Ley O rgánica de Procedim ientos A dm in is tra tivos publicada en ¡a Gaceta 
O fic ia l 2 ,818 E xtraord inario  del 1 de ju lio  de  1,981, en correspondencia  con  las 
a tribuc iones con fe ridas  en los a rtícu los 71 y  72 ce  la Ley de Servic ios Socia les, !o 
d ispu esto  en el a rtícu lo  17 de la Ley O rgánica de Procedim ientos A dm in is tra tivos , 
y  en cum p lim ien to  del acta de sesión de! D irectorio  N° 02 -1 0 /0 3 /2 0 1 7 , p o r m ed io  
de  la cual fue  aprobada la designación de los c itados ciudadanos y  c iudadanas, 
actuando com o M áxim a A uto ridad  del In s titu to  Nacional cío Sen/icios Sociales 
(INASS),

D E C ID E :

P R IM E R O : R eform ar la Com isión de Contrataciones Públicas Perm anente  del 
In s t i tu to  N a c io n a l d e  S erv ic io s  S o c ia les  (IN A S S ), la cual se enca rga rá  de
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rea lizar los p roced im ien tos de seJeccion de contra tis tas para la e jecución de 
obras, adqu is ic ión  de bienes y prestación de servic ios q ue  se lleven a cabo  en el 
In s titu to , cum p liendo  los parám etros establecidos en el Decre to con R ango Valor 
y  Fuerza de Ley de C ontrataciones Públicas, su Reglam ento, y  dem ás norm a tiva  
qu e  regu le  la m ateria .

S E G U N D O : La Com is ión de Contrataciones P úb icas del In s t i tu to  N a c io n a l d e  
S e rv id o s  S o c ia les  ( IN A S S ), estará in teg rada por tres  (3 ) m iem bros princ ipales 
y  sus respectivos suplentes, los cuales representaran las áreas ju ríd ica , 
econ óm ico-fin ancie ra  y técn ica. Igua lm ente  se des ignará  un S ecre ta rio  o  
Secre taria  con su respectivo  suplente, que tend rá  derecho a voz más no a voto.

TE R C E R O : C onform e al a rtícu lo  an te rio r se designa com o m iem b ros  de la 
C om is ión  de C ontrataciones del In s t itu to  N a c io n a l d e 1 S e rv ic io s  S o c ia les
( IN A S S ), a los c iudadanos y  c iudadanas que se ndican a co n tinuac ión :

M IEM B R O  PRIN C IPA L MIEM BRO  SUPLENTE ÁREA
JÓHAÑ PÉREZ 

C .I. V -1 5 .7 0 0 .8 3 1
ARTURO NUSBEL 
MADERA FLORES 
C .I. V -1 2 .4 1 9 .0 6 9

E co n ó m ica -
F in a n c ie ra

VANESSA DESIRET FRANCY KARLAY VERA
MARQUEZ MONSALVE FLORES Técn ica

C .I. V -1 9 .0 6 6 .0 1 0 C .I. V -1 6 .2 2 3 .0 6 6
ADA M IG U E U N A ANA CRIST IN A
ORTEGA ZAMORA SULBARÁN ZAFRA Ju ríd ic a

C .I. N° V -5 -4 8 7 .2 3 9 C .I. V -1 9 .8 2 0 ,4 2 8 .

C U A R T O -. Las fa ila s  abso lu tas, tem porales o  acc identa les de  ios m ie m b ro s  ‘ 
p rinc ipa les  de la C om is ión de Contrataciones serán cub ie rtas po r e l sup le n te  que 
co rresponda , según e i o rde n  establecido an te rio rm en te .

Se ra tif ic a  com o Secretaria de ia Com isión de C ontra tac ione s del 
In s t i t u t o  N a c io n a l d e  S erv ic io s  S oc ia les  ( IN A S S ) a la c iudadana L IS B E T H  
U S A U R A  H E R N A N D E Z  REYES, t itu la r  de la cédu la de iden tidad  N° V -  
1 2 .2 5 9 .5 5 0  y com o su p le n te  de  la Secre taria, la c iudadana K A R LA  M A R IA  
P A LM A  A C O S TA , t itu la r  de  la cédula de iden tidad  N° V -2 0 .4 8 6 .8 0 2 ,  quienes 
te n d rá n  de re cho  a voz más no a vo to  en la tom a de decis iones de la C orn isón .

Le S e c re tis ta  dé  ia C om is ión p  su suplente, se enca rgara  de com p ila r, o rg a n iza r y 
su m in is tra r toda  la in fo rm ac ión  y  docum entación q ue  fue re  necesaria para la 
co n e c ta  ac tiv idad  de  !a C om is ión de Contrataciones.

En e je rc id o  de sus func iones, deberá levan ta r las actas de Jas reun iones que se 
lleven a cabo  y  de  los actos públicos de recepción y  ap e rtu ra  de  sobres 
co n te n tivo s  de  m an ifestac iones de vo lun tad  y  de o fe rtas  re lac ionadas con la 
C om is ión  de C ontra tac ione s del In s t itu to  N a c io n a l d e  S e rv ic io s  S o c ia le s  
( IN A S S ) ,  así com o e je cu ta r las atribuc iones establecidas en el D ecre to  con 
Rango, Valor y  Fuerza de Ley de Contrataciones Públicas, su R eg lam ento  y  demás 
no rm a tiva  v igen te .

S E X T O ; La Com is ión de Contrataciones Publicas dei In s t itu to  N a c io n a l d e  
S e rv ic io s  S o c ia les  ( IN A S S ) , se con s titu irá  vá lidam ente  con la p resencia de la 
m ayoría  de sus m iem bros princ ipales o de sus respectivos sup len tes cuan do  sean 
convocados, y sus decis iones se tom a rán  con el vo to  favo rab le  de  la m ayoría.

P A R A G R A F O  U N IC O , b  m iem bro  que d is ien ta  oe una decis ión, io m an ifesta ra  
en e l m ism o  acto , deb iendo razonar y  m o tiva r la causa de su d ise n tim ie n to  en  la 
respe c tiva  acta.

S E P T IM O : Los m iem bros de  la Com isión de  C ontrataciones serán so lid a riam en te  
responsab les con la m áxim a  au to ridad  por las recom endaciones q ue  se presenten  
y  sean aprobadas.

Q.C r A Y 9 ,j La C om is ión de C ontrataciones dei In s t i tu to  N a c io n a l d e  S erv ic io s
S o c ia le s  ( IN A S S ), deberá ve la r por el e s tr ic to  cum p lim ien to  del D ecre to  con 
R ango, V a lo r y  Fuerza de Ley de C ontrataciones Públicas, su R eg lam ento  y 
dem ás n o rm a tiva  v igen te . Sus m iem bros deberán gua rda r la deb ida  reserva y 
conF idenda lidad  de ia docu m en tac ió n  presentada a la Com is ión, así com o los 
inForm es, op in iones y  de liberaciones que se realicen con ocasión a ios p rocesos l 
de  con tra ta c io n e s  públicas.

N O V E N O : La Unidad de A ud ito ria  In te rna  d d  In s t itu to  N a c io n a l d e  S erv ic io s  
S o c ia le s  ( IN A S S ), será convocada por la Com is ión de C ontrataciones en todos 
y  cada u n o  de  los p roce d im ien to s de  selección de con tra tis tas  q ue  se lleven a 
e fec to  de  con fo rm idad  con la norm a tiva  v igen te .

La prese n te  Providencia Adm in is tra tiva  en tra rá  en vigen cia  a p a rtir  de 
su pub licac ión  en la Gaceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  Venezuela y 
deroga cua lq u ie r o tra Providencia A dm in is tra tva  q ue  colide con la p resente.

Dada, firm a d a  y  sellada en Caracas a los diez (10 ) días del m es de  m arzo de  tíos 
m il d iec is ie te  (2017).

■'Comuniqúese y PuLLc.iose"

D ire c to r io  de l In s t itu to  N ac io n a l d e  S erv ic io s  S o c ia le s  ( IN A S S ) .

M ag
C .I. V y W 3 0 d &  

P re s id e n ta  (E ) d e l In s t i t u to  N ac io na l d e ^

M aría í-
a S o l/^ S F f lb n z á le z  M a chado  

C í ,  N° V -2 3 .9 4 9 .9 6 5
Ministerio del Poder Popular para los 

Pueblos Indígenas

!'s (IN A S S )

M a ría  M ita d ro i t>
C .I. N° V -1 2 .7 4 7 .5 0 5

Ministerio del Poder Popular para la Educación

M e jia s

X V - " - - ,  * i¿ íus - .
Y u n ís  M a r ía  N a rv áe2 D íaz 

C .I. N ° V - 1 2 .4 2 2 .9 0 9
Defensora del Pueblo

C .I. N° V -8 .9 6 5 .3 8 I
Ministerio dei Poder Popular para 

Hábitat y Vivienda

O sw a ldo  A lfredfci Sánchez A p o n te  
C J , N° y l9 .0 9 7 .5 5 4

Ministerio del Pode^Popular para el Proceso 
Social de Trabajo

R eb e ca  Pa lm a 
C .I. N° V - 1 2 .9 6 1 .0 5 5

Consejo Nacional para las Personas co r 
Discapaddad

R o sa  L ib ia  O liv ic r  d e  T ím o th y  
C .I, N® V -6 .0 5 9 .8 6 2

Representante de las Organizaciones 
Sociales de los Adultos y Adultas 

Mayores

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  DEL PO D E R  PO P U LA R  D EL D ES P A C H O  DE LA 

PR E S ID E N C IA  Y S E G U IM IE N T O  DE LA  G E S TIÓ N  DE G O B IE R N O  
F U N D A C IÓ N  N A C IO N A L  "E L  N IÑ O  S IM O N " (FN N S)

C aracas, 17 de  febre ro  de 2017

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS TR A TIV A  N° 0001 /17

Q uien suscribe , M AG A LY G U T IÉ R R E Z  V IN A , venezo lana, m ayo r de  edad , titu la r de 
la cédu la de  iden tidad  Nro. V- 14.300.712, proce d iendo  en m i cond ic ión  de 
P R E S ID E N TA  de  la Fundación  N acional "E l N iño  S im ó n" (FN N S ), ca rác te r que 
cons ta  en ei D ecre to  N° 2717 , p ub licado  en la G ace ta  O fic ia l de la R epública 
B o liva riana  de Venezue la  N° 41 .090 de  fecha 07 de  feb re ro  del 2017 , en te  adscrito  
a l M in is te rio  del P o d e r P opu la r dei D esp acho de la P res id enc ia  y  S egu im ien to  de la 
G estión  de G ob ierno , a travé s de l V icem in is te rio  pa ra  la  S up rem a F e lic idad  Socia l 
de l P ueb lo y en a ten c ión  con lo  esta b lec ido  en la L e y  del E sta tu to  de  la  Func ión  
Púb lica  en su  A rticu lo  5o num eral 5, d ic ta  la s igu ien te  P R O V ID E N C IA  
ADM IN ISTR A TIVA :

RESU ELVE

P R IM E R O : D esignar al c iudadano JE S Ú S  VA LE N TÍN  B A R R IO S  B A R R IO S , titu la r 
de la cédu la  de  iden tidad  N° V- 1.192,330, com o JE FE  DE LA  O F IC IN A  DE 
A D M IN IS T R A C IÓ N  Y  F IN A N Z A S  de la Fundación  N acional “El N iño  S im ó n"  
(FN N S), a pa rtir de l 16 de fe b re ro  de 2017.

S E G U N D O : La  p íesem e P ro v id e n c ia  A dm in is tra tiva  en tra rá  en vigen cia  a p a iL r de 
su  pub licac ión  en la  G ace ta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o livariana  de Venezuela.

Dada, firm ad a y  se llada en C aracas en el D esp ac ito  de ¡a P res id en ta  de ia 
F undación  N ac io na l “ El N iño S im ón" (FN N S ), a lo s  d iec is ie te  (17 ) d ia s  del m es de 
feb re ro  de dos m il d iec is ie te  (2017). A ñ o  206° de  la  in d e penden c ia , 157° d e  la

F U N D A C IÓ N  N A d O N A L ^ E L  N IÑ O  S IM Ó N " (FN N S ) 
D e c re to  N V 2.717 d e l Q7V02/2017 

G aceta O fic ia l N° 41 .090 d e l 07 /02 /2017

R E P Ú B LIC A  B O LIV A R IA N A  DE V E N E ZU E LA  
M IN IS T E R IO  D EL PO D E R  P O P U LA R  D E L  D ES P A C H O  DE LA  

P R E S ID E N C IA  Y SE G U IM IE N TO  D E  LA G E S TIÓ N  DE G O B IE R N O  
FU N D A C IÓ N  N A C IO N A L  “ EL N IÑ O  S IM O N " (FN N S )

Caracas, 17 de  fe b re ro  de  2017

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS TR A TIV A  N° 0002 /17

Q uien susc ribe , M AG A LY G U T IÉ R R E Z  V IÑ A , venezo lana, m ayor d e  edad, 
titu la r de  la cédu la  de  iden tidad  Nro. V- 14.300.712, p roce d iendo  en mi 
cond ic ión  de PR E S ID E N TA  de la F undación  N acional "El Niño S im ó n"
(FNNS), ca rác te r q ue  cons ta  en  el D ecre to  N° 2717 , pub licado  en la G ace ta 
O fic ia l de la  R epú b lica  B o livariana  de  V ene zue la  N° 41 .0 9 0  de fech a  07  de 
febrero do! 2017 , en te  adscrita  al M in is te rio  del P ode r P opu la r del D espacho 
de la P res id enc ia  y S egu im ien to  de la G estión de G ob ierno , a travé s del 
V icem in is teno para  la S uprem a F e lic idad  S ocia l de l P ueb lo  y  en atenc ión  
con lo e s ta b le c id o  en  la  Ley del E sta tu to  d e  la F unc ión  Púb lica  en su A rticu la  
5 ” num e ra l 5, d icta  la s igu ien te  P R O V ID E N C IA  ADM IN ISTR A TIVA :

R E SU ELVE

P R IM E R O ; Designar a ia c iuda dana  JO IC Y M A R  R IVA S Q U IN T E R O , titu la r 
de la cédu la  de  iden tidad  N° V- 15.755.167, com o C O O R D IN A D O R A  
G E N E R A L  D EL D ES P A C H O  de  la F undación  N acional “El N iño S im ó n"  
(FNNS), con tas competencias inherentes al referido cargo de conformidad con la 
normativa vigente.

S E G U N D O ; La prese n te  P rov id enc ia  A dm in is tra tiva  en tra rá en v igencia  a 
p a rtir de  su  pub licac ión  en la G ace ta  O fic ia l de la R epú b lica  B o livariana  de 
V enezue'a .
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Dada, firm ad a y se llada  en C aracas en el D esp acho de  ia P res id en ta  de  ¡a 
Fundación  N aciona l “ El N iño  S im ón" (FN N S ), a los d iec is ie te  (1 7 ) d ia s  dei 
m es de febre ro  de dos  m i! d iec is ie te  {2017). A ño 206° de la Independencia , 
157° de la F e d e r a o ^ f - ^ T t k t J a  R evo lución.
C om u n iq ú e se  y

o l |  p *
q t & y t - T  '~ ~ 7

FU N D A C IÓ N  N A C IO N A L  " E L  N l f f o  S IM Ó N " (FN N S ) 
D e c re to  Ne 2.717 den>7,'02/2017  

G ace ta  O fic ia l Na 41.090 d e l 07/02 /2017

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DEL DESPACHO DE LA 

PRESIDENCIA Y SEGUIMIENTO DE LA GESTIÓN DE GOBIERNO  
FUNDACIÓN NACIONAL "EL NIÑO SIMON” (FNNS)

Caracas. 17 de febrero de 20J.7

PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA N° 0003/17

Quien suscribe, MAGALY GUTIÉRREZ VIÑA, venezolana, mayor de edao, titular de la 
cédula de identidad Nro. V- 14,300.712. procediendo en mi condición de PRESIDENTA de 
la Fundación Nacional "E l Nido S im ó n ' (FN N S ). carácter que consta en el Decreto N° 
2717, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N0 41.090 
de fecha 07 de febrero dol 2017, ente adscrito al Ministerio del Poder Popular de l Despacho 
de la Presidencia y Seguimiento de la Gestión de Gobierno, a través del Vlceministeno para 
la Suprema Felícicad Social del Pueblo y  en atención con lo estableado en la Ley del 
Estatuto de la Función Pública en su Articulo 5° numeral 5. dicta la siguiente 
PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA:

RESUELVE

PRIMERO: Designar a ciudadano MAEY DEY FUENTES REYES, titular de la códuia de 
identidad N° V- 14.04S.473, como CONSULTOR JURÍDICO de la Fundación Nacional “El 
N iño  Simón" (FNNS), a partir del 09 de febrero de 2017, con las competencias inherentes 
al referido cargo de conformidad con la normativa vigente.

SEGUNDO: Delegar en eí ciudadano MAEY DEY FUENTES REYES, titular de la cédula de 
identidad N° V- 14.04fl.473, en su condición de CONSULTOR JURÍDICO de la Fundación 
Nacional “El Niño Simón" (FNNS), ta firma de los actos y documentos que a continuación 
se detallan:

Certificación de ¡as copias de los documentos y expedientes cuyos originales reposen en 
los archivos de la Fundación Nacional “El Niño Simón" (FN N S ) y certificar las firmas de tos 
funcionarios adscritos a la misma,
Certificación de expedientes administrativos y/o documentos de Asesoría Jurídica que haya 
lugar, cuando sean requeridos por los interesados, organismos judiciales y/o 
administrativos.
Firma de las comunicaciones a organismos públicos.
Firma de contratos de personal, previamente aprobados a través de Punto de Cuenta por la 
Presidenta de la Fundación.

TERCERO: El presente acto de delegación no conlleva] ni entraña la facultad Ce 
subdelegar la firma.

Dada, firmada /  sellada en Caracas en e< Despacho de la Presidenta de la Fundación 
Nacional “El Niño S im ón' (FNNS). a los diecisiete (17) dias del mes de febrero de dos mil 
diecisiete (2017) Año 2O6#¿ fij£L lndep0ndencia, 157° de la Federación y 18 años Ce la
Revolución,

Com uniqúese y Puúlíéuese

v S * # A G , ( j t ié r r e z  v j n a  
__ /^P R É S Ó E N T A

FUNDACIÓN NACIO NAL “ EL NIÑÓ SIM Ó N" (FN N S) 
D ecre to N° 2.717 del'07/02/2017 

Gaceta O fic ia l N° 41.090 del 07/02/2017

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA RELACIONES INTERIORES, 

JUSTICIA Y PAZ
R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E ZU E LA  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U LA R  PARA  

R E L A C IO N E S  IN T E R IO R E S , J U S T IC IA  Y  PA Z  
D E S P A C H O  D E L  M IN IS T R O

2 0 6 ° ,  1 5 7 °  y  1 8 °

n °  0  3  4 F E C H A ; N  K . l

R E S O L U C IÓ N

El M in is tro  del Poder P opu la r para  R e lac ionas In te r io re s , Jus tic ia  y Paz, N É S T O R  
L U IS  R H V E R O L T O R R E S , desig nado  segú n  D ecre to  N° 2.405 de fecha 2 de 
ag o s to  d e  2016 , p ub licado  en  la  Gaceta O fic ia l de  la R epública B o livariana  de 
Venezue la  N° 4 0 .9 5 7 , de  esa m ism a fech a, ra tif ic a d o  m e d ia n te  D ecre to  Nc  2 .652, 
de fech a  4 de  enero  de  2C17, p ub licado  en  la Gaceta O fic ia l d e  la República 
B o livariana  d e  V enezuela N° 4 1 .0 67 , de  fa m ism a fech a ; en e je rc ic io  de  las 
co m p e te n c ia s  q ue  le  c o n fie re  lo  d ispu es to  en los a rtícu los  65 y  78  n um e ra les  :9  y 
27 del D ecre to  N° 1 .424 con Rango, V a lo r y  Fuerza d e  Ley O rgánica de la 
A d m in is tra c ió n  Pública p ub licado  e n  ía G ace ta O fic ia l d e  la R epública B o livariana  
de  V enezue la  N° 6 ,1 4 7  E xtra o rd in a rio , de  fech a  17 de  no v ie m b re  de  2 0 K  el 
a rtícu lo  31 del D ecre to  N° 2 .37 8  sobre  O rga n izac ión  G eneral de  la A dm in is trac ión  
Pública N aciona l, p ub licado  en la Gaceta O fic ia l de  ¡a República B o livariana  de 
V ene zue la  N‘a 6 .2 3 8  E xtra o rd in a rio , de  fecha 13 de  ju lio  de 2016 ; el a rtícu lo  2 del 
R e g la m e n to  O rg á n ico  d e l M in is te rio  del Poder P opu la r p a ta  R e lac iones In te r io re s , 
Justic ia  y Paz, pu b lica d o  en la Gaceta O fic ia l de la R epública B o livariana  de 
V enezuela 4 0 .6 2 7 , d e  fecha 24 de  m arzo de 2015 ; de c o n fo rm id a d  con lo

p re v is to  en el a rtícu lo  18, n um e ra les  13 y  17; y  81 de la Ley O rgánica del Servic io  
de  Policía y del C uerpo d e  Policía N acional B o liva riana , pub licada en Gaceta 
O ficia l de  la R epública B o livariana  de  V enezuela N ° 5 .94 0  E x tra o rd in a ria , de  fecha 
9 d e  d io e m b re  de  2009, en conco rdanc ia  co n  lo  es ta b le c id o  en los a rtícu lo s  63, 
84 y 85 de  la Ley de* E sta tu to  d e  la Función P olic ia l, pub licada en la Gaceta 
O fic ia l d e  la R epública B o livariana  de  Venezuela 6 .2 1 0  E x tra o rd ina rio , de  fecha 
30  de  d ic ie m b re  de 2015,

C O N S ID E R A N D O

Que ¡a C o n s titu c ió n  de ía República B o livariana  d e  Venezuela, e s ta b le o : q u e  >:s 
debe r del Estado ve n e zo lano  p ro te g e r a toda  persona, a travé s  de  sos órga nos  c;e 
segu ridad c iu d a d a n a  regu lados  po r ley , fre n te  a s itua c iones  q ue  co n s titu ya n  
am enaza, v u ln e ra b ilid a d  o  riesg o  para la in te g rid a d  fís ica  de ¡as personas, sus 
p rop iedades , e! d is fru te  de sus de re chos y  el cu m p lim ie n to  d e  sus deberes,

C O N S ID E R A N D O

Q ue le p a rtic ip a c ió n  p ro ta g o n ice  del p u e b le  en ¡a fo rm a c ió n , e je c u u ó n  y com í ó  
de la ge s tió n  púb lica , com o m ed io  necesario  para lo g ra r su  d esa rro llo , ta n to  
ind iv id u a l c o m o  co lec tivo , c o n s titu ye  un  m a n d a to  de la C ons tituc ión  de la 
R epública B o livariana  de  V enezuela,

C O N S ID E R A N D O

Q ue c o n fo rm e  a l P rincip io de P artic ipac ión  C iudadana, p re v is to  en la Ley O rgánica 
del S e rv ic io  de  Policía y  del C uerpo d e  Policía N acional B o liva riana , los cue rp os  de 
policía debe rán  a te n d e r a las recom endacio nes d e  las com u n idades , ¡os conse jos 
com u na les y  las o rgan izac ione s  co m u n ita ria s  para  e l co n tro l y  m e jo ra m ie n to  del 
se rv ic io  de  po lic ía , con  fu n d a m e n to  en los va lo re s  d e  la  so lid a ridad , el 
hum a n ism o  y  en los p rinc ip ios  de dem o crac ia  p a rtic ip a tiva , co rresponsab le  y  
p ro ta g cn tca , consagrados en  la C ons tituc ión  de  la R epública B o liva riana  de 
V enezuela, fa vo rec iendo  e l m a n te n im ie n to  de la paz socia l y  la conv ivencia ,

C O N S ID E R A N D O

Q ue lo s  C om ités C iudadanos de  C on tro l. Policial co n s titu ye n  una ins ta nc ia  p lu ra l, 
pa rtic ip a tiva , tra n s p a re n te  y  responsab le , cuya respo nsab ilid ad  rad ica  en hacer 
se g u im ie n to  del dese m peño  po lic ia l en el co rre s p o n d ie n te  á m b ito  p o lítico - 
te rr ito r ia l, para  el m e jo ra m ie n to  d e  las p rácticas po lic ia les,

C O N S ID E R A N D O

Q u e  d u ra n te  los m eses co m p re n d id o s  de  m arzo  a n o v ie m b re  de  2016 , se 
e fec tu a ro n  las e lecc iones de los m ie m b ro s  q ue  co n fo rm a rá n  t re in ta - (3 0 )  C om ités 
C iudadanos de C o n tro l Policial, para  e je rc e r el se g u im ie n to  e  in fo rm a r  sob re  e l 
dese m peño  po lic ia l in s titu c io n a l de  ¡os cuerpos de  po lic ía  nac io na l, estada l y
m un ic ipa l,

C O N S ID E R A N D O

Q ue una vez e leg idas las personas q u e  in te g ra rá n  los C om ités C iudadanos de 
C on tro l Polic ial, se p roce derá  a su cons tituc ión  fo rm a l y  a la pub licac ión  de  su  
creac ión  e in te g ra n te s  en la G aceta O fic ia l de la R epública de  B o livariana  de 
Venezue la , así co m o  a su  ju ra m e n ta c ió n ,

RESU ELVE

P U B L IC A C IÓ N  D E  LOS IN T E G R A N T E S  
D E  LO S C O M IT É S  C IU D A D A N O S  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  

PA R A  EL P E R IO D O  2 0 1 6 - 2 0 1 8
C o n s t itu c ió n  d e  lo s  

C o m ité s  C iu d a d a n o s  d e  C o n tro l P o lic ia l
A r t íc u lo  i .  Se co n s titu ye n  fo rm a lm e n te  los C om ités C iudadanos de  C ontrol 
P o ld a i, de  c o n fo rm id a d  co n  lo s  re su ltados  de las e lecc iones e fec tuadas du ra n te  
¡os meses co m p re n d id o s  e n tre  e¡ m es de  m arzo  y no v ie m b re  de  2016 , con 
v igencia  desde el p rim e ro  (1 ° ) de n o v ie m b re  de  2016 , hasta  el p r im e ro  (1 ° ) de 
no v ie m b re  de  2018, q u e d a n d o  in te g ra d o s  p o r fas personas ( t itu la re s  y  sup le n tes) 
q ue  a co n tin u a c ió n  se desc riben :

C O M IT E  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE

N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s

1 JOSE GREGORIO TORRES ARREAZA 1 9 .4 89 .087 T itu la r

*
FRANCELYS ANDREINA ZACARIAS 
GUARAKATA 24.830.779 T itu la r

r j VICTO R MANÜEL CURBATA GUARAMATA 26.552.761 T itu la r
4 YERUBI DEL VALLE PEREZ SOLORZANO 19.312.913 T itu la r
5 GREGORY JOSEFINA ORDAZ MARIN 6.49 1 .459 T itu la r
6 FRANCIS DEL VALLE ALCAV PAEZ 25.3 44 ,681 S up len te
7 FAT1MA P AO W  JOSE BARRIOS ALCAY 2 4 .9 80 .255 S up len te

8 YRMA S H U IM IKO  DEL MILAGRO SALAZAR 
BRITO 19.84C .136 Sup len te

9 íC LA U D IM A R  JOSEFINA M ARTINEZ URRIOLA 16.927.106 S ú d e n te
10 XAVIER JOSE SALAZAR URRIO LA 20.1 06 .821 Sup len te

0 2
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U E R P O  DE  

P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  S A N T A  A N A  (E S T A D O  A N Z O A T E G U I)
NO N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s
1 YELJTZA DEL VALLE PARELES 9 ,82 0 .910 T itu la r
2 . HERNAN JOSE RODRIGUEZ IIC C IE N 16.961.971 T itu la r
3 QSW ALOQ JOSÉ ASGAN 10 M ARTÍNEZ 1 2 .0 75 .998 T itu la r
4 MARICRUZ PÉREZ M ARTÍNEZ 2 5 .4 34 .900 T itu la r

RAMÓN DAR IO  GUERRA M AITA 15.212.271 T itu la r

ú XÍOM ARA EMPERATRIZ LÉOTÁ MAZARA 2 0 .5 49 .145 S up len te  '
7 IA R IA N N A JOSEFINA LEOTA MAZARA
8 LU IS A  A N TO N IA  PENA

2 5 .5 7 2 .5 8 9 S up len te

9 YUSMELYS M AR IA  TABEROA
10 JOSE A N TO N IO  RODRIGUEZ CAMACHQ

J _ 8 .4 6 8 .6 0 0 1 Sup len te
15.065 .3 7 6  S uplen te  ■ 
2 4 !9 79 .0 9 8  S u p le n te !
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0 3
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE 
_______ P O L IC ÍA  D EL M U N IC IP IO  PA EZ (E S T A D O  A P U R E ) _____
N ° N O M B R E S  Y  A P E L U D O S E sta tu s
1 Y A S -N IA  YURIM A CASTILLO NIEVES 1 6 4 8 7 ,5 2 5 T itu la r
? Z A F IR A  MARLENE RAMÍREZ PERAZA 8.184.761 Ti ¡tufar
3 CARID AD DEL CARMEN CENTELLA RAMIREZ 18.375.221 T itu la r
4 JOSEFA M AR TIN A MUÑOZ 8 .18 1 .596 T itu la r
5 DARVIÑ JESÚS CALDERÓN G u flrR R E Z 25-796.315 T itu la r
6 YESSIKA ROSSANA GARCIA RAMIREZ 2 1 .3 19 .027 Suplente

7 C R IS T IN A  DEL CARMEN CENTELLA 
RAMÍREZ

19.732.842 Suplente

8 YELITZA A D R IA N A  TESCH UR I8E 17.690.170 Suplente
9 M ILDER KARELIS ALVIAREZ SILVA 13.5 69 ,694 Suplente
10 SERGIO ADALBERTO TORREZ SALAZAR 13.1 86 .069 Suplente

0 4
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U ER P O  DE 

P O L IC ÍA  D EL M U N IC IP IO  JO S É F E L IX  R IB A S  (E S T A D O  A R A G U A )
N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S c i. E s ta tu s  |

1 JU LIO  CESAR SÁNCHEZ 2 1 .6 03 .479 T itu la r |

7 KERLLYS FRANCISCO MIJARES 1 4 .6 8 4 .4 7 ? T itu la r
„ 3 SAM1BEL CARO LINA NARVAEZ S 0 L 0 R Z A N 0 20.771.242 T itu la r

4 X IO M ARÁ LISBETH SÁNCHEZ ALGARA ^ 1 2 .1 1 9 ,1 3 0 T itu la r
5 CESAR BENITO MARTINEZ GONZALEZ 10.545.353 T tu la r  1

YELITZA DE JESÚS RODRÍGUEZ GONZALEZ 14.240.734 5up!ente__
7 ERNESTO JOSE ESTEVANOT D IAZ 21 026 .079 Suplente

: 8 STEPHANY DEL CARMEN MORALES 21.2 54 .957 Suplente

! 9
JOSÉ AMAN D IO  NORBERTO RODRIGUEZ 
FERNANDES

1 3 .6 20 .874 Sup len te

1 10 LUCIO ISAIAS M O LINA 10.362.394 Sup len te  ]

0 3
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE 

P O L IC ÍA  DEL M U N IC IP IO  O C U M A R E  DE LA  C O STA  DE O R O

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s

1 JESUS TO BIAS V IELM A LOPEZ 1 6 .3 38 .562 T itu la r
? MANUEL ADOLFO RIVAS RIOS 7.213,517 T itu la r
3 JUANA BAUTISTA AftEVALO 7.179.748 T itu la r
4 ANGEL SATURNINO GARCIA TORREALBA 7.238.794 T itu la r
5 JORGE RAUL CUENCA ATONTE 1 2 3 4 3 ,9 1 1 T itu la r

■ « PO RFIR IO  DUVERGE SIERRA 13.8 23 .843 Suplente
JUAN ANTO NIO  MORALES FUSCOTT 9 .4 3 6 .3 0 4 S uplente ,

8 CARLOS ENRIOUE MERCADO 13.701.129 Suplente
9 GIOVANNY CARRASOUERO PORTILLO 5 ,56 1 ,569 Suplente
10 JAIME AM ELIO  CASTRO PEREZ 3 .43 3 .295 Suplente

o s
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE 

P O I IO TA  D E L  M U N IC IP IO  Z A M O R A  f  ESTA D O  A R A G U A )
N ° N O M B R E S  y  A P E L L ID O S C J -  _ E s ta tu s

1 M ARIA PRO VIDENCIA PEREZ CURVELO 8.82 2 .778 T itu la r
7 ANA MARIA OE SOUSA T E IX cIR A 16.538.216 T itu la r
3 AR ILÜ Z JOHANA PEREZ DE VADERA 16.537.313 T itu la r
4 JOE JESUS IBARR A QUINTERO 13.277.456 T itu la r
5 FIORANGELA NATHALIE BRUNO AlVAREZ 19.003.635 T itu la r ■

i 6 JOHN HENRRY RODRIGUEZ 18.070.431 Suplente •
7 IN N ÍR ID Á  JOSEFINA O LIVO  BARRIOS 23.5 64 .469 Suplente i
8 C A R IA  YUSMARI S I-V A  CASTRO 19.6 05 ,529 Suplente I
0 JENNE ALEXANDRA MATUTE PRIETO 15.610.384 Suplente ]
10 JANFRE JOSE SEDAS SAN ABRIA 19.417.692 Suplente !

0 9
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U E R P O  DE
P O U C ÍA  D E L  M U N IC IP IO  J U A N  JO S É  M O R A [E S TA D O  C A R A B O B O )
N °

I T
N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s  .

M ARLIAN CLAUDET IN D R IA G O  ANDRADE 1 5 .6 42 .950 T itu la r
2 JAIM E ENRRIOUE ROMERO VARGAS 11.095.S95 T itu la r
3 ANGEL EU E R  BLANCO REYES 15.643.463 T itu la r
4 SUGEIDY NOHEMY BARROSO SANCHEZ 17.024.232 T itu la r  ;
s LEIDY CARO LINA HERNANDEZ OSO RIO 14.9 71 .296 T itu la r
6 [EGLEIDY JOSEFINA MORALES LOPEZ 12.746.447 Sup len te
7 ARÉÜ S ROXANA CADEVILLA SÁNCHEZ 15,225,826 Sup len te
8
9

MARY ISABEL TREJQ CHINCHA Y 14.970.017 Sup len te
ALEIOYS JASM 1ÍIKA SAAVEDRA LUGO 11 7 4 5 .8 < H Sup len te

10 DANIEL D A N IIO  GOMEZ 18.568.359 S up len te

1 0
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  

DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  L IB E R T A D O R  (E S T A D O  C A R A S O B O )
N °  | N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s
1 ORLANLLYT MARIA ESCALONA PÉREZ 
1 ' DULCE BEATRIZ PEREZ

24.3 02 .814
8 .1 4 6 .9 6 0

T itu la r  _ 
T itu la r

3 ALEXANDRA COROMOTO VALIENTE NATERA 11.526.243 Titular
4 YENN1FER COROMOTO HERRERA BAZAN 16.053.581 T itu la r
5 i PEDRO YSMAEL VELAS0U6Z 12.3 15 .369 Titu lar
6 | U L IA  ROSA SILVA LÓPEZ 8,841.550 S up len te
7 1 KATIUSKA YAOUEUN BLANCO OSTO 13.756.671 Suplente
8 i JOSE LUIS SÁNCHEZ ROMERO 5.749.532 Suplente
9 YANENLLA AR IA  PÉREZ RIVERO 14.464.735 S up len te
10 ANA TERESA ACÉVÉDO PALENCIA 5.380.736 Suplente

11
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PARA^EL C U E R P O
DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  M IR A N D A  (E S T A D O  CARAS O BOJ

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s
1 ROS ALBA MÉNDEZ 8.51S .683 T itu la r
2 IR IS  RAMONA GONZALEZ DE COLMENARES 7.171.658 T itu la r
3 JOSE E L ID IO  SANCHEZ 1 2 .0 31 .448 T itu la r
4 YURLENI GABRIELA TIR AD O  TIR AD O 19.4 10 .174 T itu la r
5 GREISY YORSARY ROMERO OCHOA 15.455.373 T itu la r
6 ROBERT JAVIER PENA FIGUEROA 25.317.361 S up len te
7 GENESIS AUREM IL MOTA PINTO 19.0 20 .115 S up len te
8 HENRY ALEXANDER ROJAS M ARTINEZ 9 .2 4 3 .1 8 7 Sup len te
9 ^ RENNE JAVIER DUARTE BERRIOS 13.194.11)51 S up len te
10 i EMAD KADER ABU KEDEIR 11.363.881 S up len te

12
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U ER P O

DE P O L IC ÍA  DEL M U N IC IP IO  M O N T A L B A N  (E S T A D O  C A R A B O B O )
N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s

1 U Z 6E T H  JOSEFINA LÉ§N  LAJASTE 12.3 15 .775 T itu la r
2 JOSEFINA COROMOTO ROMAN GONZÁLEZ 3,40 2 .936 T itu la r
3 DEICYS RAQUEL JIM ÉNEZ 7.047.002 T itu la r
4 REINA ESPERANZA RUEDA DE PINERO 7.086.093 T itu la r
5 M ARITZA JOSEFINA FIGUEREDO DE

HENIRÍCUEZ 7.07 9 .923 T itu la r

6 YSIDRO RAMÓN PINTO SANCHEZ 11.164.896 Suplente
7 IRM A M A R IA  TOVAR 4 .8 7 2 .5 7 0 S up len te
8 MARI BEL SOFÍA TEJADA MATUTE 11.345.148 S up len te
9 YARIS JOSEFINA RINCÓN RAMÍREZ 17.072.453 Suplente
10 L lü B E  JOSÉ GARCÍA PARRA 7.128.521 Sup len te

0 7

C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE  
P O L IC ÍA  E S T A D A L  DE B O L ÍV A R  (E S T A D O  B O L ÍV A R ) ________

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s

1
MARG ARITA JOSEFINA RODRIGUEZ 
CARVAJAL

4.59 7 .786 T itu la r

2 EDDA DEL CARMEN ORTIZ DE O R TIZ 5.43 9 .841 T itu la r
3 M O NICA JO SEFINA ROJAS FUENTES 11.1 71 .818 T itu la r
4 JOSE JESUS RODRIGUEZ ROMERO 3.01 7 .720 T itu la r
5 ROBERT ARMANDO GRAGIRENE 19,728.018 T itu la r
6 X IO M A R A  DEL CARMEN ZAMORA M EDIN A 4 .60 0 .186 Suplente
7 NANCY 3ÓSEFINA RODRIGUEZ 6 .4 7 0 ,0 8 2 S up len te  |
8 ENMANUEL ELIU  PADRINO DANIEL 19.297.415 Suplente
9 JOSUE MARTINEZ ADRIAN 11.732,533 Suplente
10 M AGNOLIA JOSEFINA LEON VALLES 11,728.655 Suplente

13
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O  

. DE P O L IC ÍA  D E L M U N IC IP IO  P U E R T O  C ABELLO  (E S T A D O

NO

1 '
N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s

ALFREDO JOSE SUAREZ GUZMAN 9.695.215 T itu la r
2 YASM EU JOSEFINA BRACHO 16.437.392 T itu la r

■ 3 ELIG IO RAMON GRATEROL 4 .84 0 .886 T itu la r
4 ALEXANDRA NORAYA ROJAS GUTIERREZ 13.818.280 T itu la r
5 LENtS DE JESUS JACOBO LAMAS 15,643.898 T itu la r
6 M1RNA BEATRIZ CO LINA DE 5 IR A 8 .59 1 .150 S up len te
7 MILAGROS DESIREE REYES EUAS 2 0 .1 44 .220 Sup len te
8 W ILFREDO JOSE HERRERA MACHADO 11.0 96 .614 Sup len te
9 EDUARDO TORRES TORRES 24.647.372 Sup len te
10 CÉLINDA O U V LA  TORRES TORRES 2 4 .3 28 .249 S up len te

0 3
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U E R P O  DE  

P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  B E 3U M A  (E S T A D O  C A R A B O B O )
N ° N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I. E s ta tu s
1 L IL I M AR IA  COVA CORREA 9 .8 2 8 .2 8 8 T itu la r
2 A M A U A  ROSA ZERPA PEREZ 7.007.562 T itu la r
3 L IL IA N A  RODRIGUEZ GOMEZ 13,900.683 T itu la r
4 CARMEN E M IL IA  M UÑOZ CABRERA 6 .9 3 9 .5 4 5 T itu la r
5 EMISAEL ANDRES PINTO OJEDA 2 3 .4 38 .038 T itu la r
6 LUIS SANTIAG O  ZAPATA 4 .8 4 8 .6 1 2 Sup len te
7 JESUS RAFAEL HERNANDEZ OJEDA 4.87 3 .685 Sup len te
8 ROXANA MARBELIS HERNANDEZ VILLEGAS 17.494.987 Sup len te
9 NOEL AN TO NIO  PRIMENTSL GOMEZ 9 .8 2 8 ,9 2 6 Suplente
10 W ILFREDO DE JESUS RODRIGUEZ 7.07 2 .500 Suplente

1 4
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U E R P O  

DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  S A N  J O A Q U IN  (E S T A D O

N » N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s
i FRANCIA FRELIN ARAGUANEY FATUAS 15.654.416 T itu la r
2 ANTO NIO  JOSE O U IR O Z CARRILLO 12.756.910 T itu la r
3 ESMEIDA TERESA O UIRO Z MIRELES 9,65 7 .556 T itu la r
4 ALEXIS RAFAEL CAMACHO R IZZO 1 6 .8 65 .135 T itu la r
5 M ARIA EUGENIA HERRERA SALAN D IA 14.514,330 T tu la r
6 BERLÍS CASTRO PLAZ 19.902.508 S up len te  1
7 DANIELLYS DAYANA JIM EN EZ CORONEL 12.774.025 Sup len te
8 ESTER EUNICE M EDIN A DE RAMOS 17.624.508 Sup len te
9 DE1SY MERCEDES T IN O C O  M ARTINEZ 12.5 71 ,499 S up len te
10 0IAN CA YOHANA RÓSALES ZAMBRANO 18.161,611 Sup len te
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i s
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL 

C U E R P O  OE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  L IB E R T A D O R

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s
1 CAM ILO  MIGUEL ANGEL ROJA5 12.5 98 .845 T itu la r

2
ASTR ID  J 0 5 E R N A  V IL L A L 0 8 0 S  DE DA
c o s t a

7.659.576 T itu la r

r 3 GENIS ENRIQUE SOTO ARCLA 2 0 .1 64 .189 T itu la r
4 FABIANA ANGELICA CARRERO RANGEL 25 .A 82 .082 T itu la r

Í T LUIS ALBERTO ZAMORA 4 .5 6 1 .5 7 4 T itu la r
6 GILBERTO DUARTE 2 4 .2 10 .958 S uplente
7 M IGUEL MARCELO ROSS IC LEM EN T 8 .86 8 .240 Sup len te
8 ANDRES M IG U EL AGUILAR ZOLLO 18.837.293 Sup len te
9 CARMEN ROSA AMAYA GONZALEZ 14 .9 5 2 .6 9 0 Sup len te
10 j u a n  j o s é  G o r r iA 6 .30 5 .637 Suplente

1C
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O  

DE P O L IC ÍA  N A C IO N A L  B O L IV A R IA N A  P A R R O Q U IA  SU CRE
( M U N IC IP IO  L IB E R T A D O R J

NO
1

N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C . I . E s ta tu s

LUCT MARISOL MERCADO CONTRERAS 8 .70 9 ,76S T itu la r

2
L IU H D M ILA  DEL CARMEN SANDOVAL 
RODRIGUEZ

13.828.651 T itu la r

h ~ FRANO UIE FRANCISCO FLORES 4 .84 4 ,805 T itu la r

4 JEMIS KATIUSKA VASQUEZ MEZA 1 3 .8 60 .473 T itu la r

5 KENEL ALEXÉ! BRICE NO MARCANO 15.3 14 .786 T itu la r

¡ 6 JEAN CARLOS ARAOUE DURAN 13.587.682 Suplente

I 7 MERCY M ILO RED SANCHEZ CONTRERAS 14.045.893 Suplente

h l -
O R O  ALFONSO TORRES BARROS 13.802.661

5 .65 6 .296
Sup len te
5up len te'JÓ SE P R IM IT IV O  MONTERREY GRIM ALDO

10 EDUARD ASDRLJBAL OVALLES SALAS 11.158.688 S uplente

17
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O  

DE P O L IC ÍA  N A C IO N A L  B O L IV A R IA N A  P A R R O Q U IA  LA VEG A
(M U N IC I P I O  L IB E R T A D O R )

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s

1 MARCOS TU  LIO  BASTIDAS VILLANUEVA 11.666.351 T itu la r

? ROBERTO CAR L05 LANDAETA MARTINEZ 11.8 99 .246 T itu la r |

3 CLARA ALEJANDRA FLORES VILLAM IZAR 15.504.601 T itu la r !

4
XIO M ARA COROMOTO SCHUSSLER
FIGUEROA _________________1
M AG A ]Y  COROMOTO MANCHEGO GARCIA

6 .1 7 3 .2 3 8 T itu la r

~ 5 6 .8 2 6 .5 4 6 T itu la r

6
PLACIDA ARACELIS ESPARRAGOZA 
JIMENEZ -  .

4 .41 6 .832 Suplente

H DANNY ALEJANDRO SANDOVAL FERRER 10.383.161 Suplente

R W INDERSON JUNIO R D IA Z  MATAMOROS 2 6 .2 72 .415 Suplente ^
9 FDGAR NO IB ER TO  OJEDA 6 .24 4 .326 Suplente

10 É5TRELI A DEL CARMEN SERRANO 8.773.741 Sup len te

Xí3
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL CUERPO  

DE P O L IC ÍA  N A C IO N A L  B O L IV A R IA N A  P A R R O Q U IA  S A N TA
R O S A L IA  ( M U N IC IP IO  L IB E R T A D O R ) ... n_________

i n o N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I . E s ta tu s  i

1 ELVIS DE LA TR IN ID A D  M ARTINEZ SANT1S 14.197.223 T itu la r 1

2 U JÍS  ALEXANDER ZERPA FERNANDEZ 6 .31 6 .318 T itu la r ¡

3 JOSE DANIEL PIMENTEL GALLARDO 4 .3 0 2 .4 Í2 T itu la r
4 BARBARA RITA RUBIO CRESPO 6.299-032 T itu la r j

5 EDWARD JOSE MARCANO GARCIA 1 7 .6 4 2 4 6 2 T itu la r
Fi YONNY AN TO NIO  RONDON REJES 8.21 9 .531 Sup len te  |

' 7 ÉINTO W ER JOSE FIGUERA QUIJADA 13.884.S99 Sup len te  !

8 ADEL JOSE CHACARE 4.717.504 Sup len te

1 9 XIO M ARA JIM ENEZ PRADO 8.55 0 .6297 Sup len te

i 10 . JOSE GUILLERM O GUTIERREZ MORA 6 .0 3 4 .9 5 8  Sup len te  ,

19
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  É L C U E R P O  
DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  M E N E  M A U R O A  (E S T A D O  F A L C Ó N l

N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s
1 D AVID  JOSUE P INED A GUTIERREZ 15.237.865 T itu la r
2 YURIM AR CARO LINA NEVADA C HIR IN O S 2 6 .8 85 .104 T itu la r
3 ASDRUBAL HUBENCE M EDIN A 7,667.769 T itu la r
4 A l l  A N TO N IO  VICIERRA MARM OL 7.86 6 .688 T itu la r
S BRIC E ID A COROMOTO NORONO 1 1 .8 03 .839 T itu la r
6 ERIKA MARG ARITA PEREIRA GONZALEZ 1 1 .8 92 .419 Suplen te
7 JHONNY JESUS CHIR IN O S MORLES 1 1 .1 39 .695 Suplen te
fi JOSE LUIS PEÑA SANCHEZ 11.2 93 .637 Suplen te
9 NEUS AN TO N IA  SOTO ROMERO 9 .0 6 0 .8 2 2 Suplen te
10 YO LEIDA M A R IA  GUTIERREZ M EDIN A 13.616.672" Suplen te

20
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U ER P O

D E  P O L IC ÍA  E S TA D A L DE LARA (E S T A D A  L A R A ]
NO N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C . I . E s ta tu s

1 BLANCA ROSA COLMENAREZ FALCON 12.6 98 .729 T itu la r
2 W IL U A M  RAMON RODRIGUEZ 5 .24 5 .212 T itu la r

3
JERAMEEL FERNANDO PERALES 
GONZALEZ

4 .7 3 8 .1 2 6 T itu la r

4 EZBEL M AR IA  FRANCO DE OROPEZA 1 2 .8 48 .065 T itu la r
5 EDDUAR JHONNATHAN G IL  SILVA 1 8 .8 12 ,908 T itu la r
6 MARCELO AN TO NIO  SILVA BARRIOS 19.104.047 Sup len te
7 ELIZABETH PASTORA PEREZ ESCOBAR 12,021.761 Suplente
8 M AR IL IN  DEL CARMEN LOPEZ MORILLO 9 .6 1 6 .9 5 9 Sup len te
9 E lV IA  GERTRUDIS RODRIGUEZ PINEDA 4 .7 2 8 .2 4 8 Sup len te

10 HENRY FRANCISCO PERAZA PERAZA 11.787.477 Suplente

21
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL 

C U E R P O  DE P O L IC ÍA  N A C IO N A L ,B O L IV A R IA N A  D E L  E S T A D O  
________________LARA________________

N ° N O M B R ÍS  Y  A P E L U D O S C .I . E s ta tu s
1 ORALIS YASM ÍN CASTAÑEDA CASTILLO 19.265.271 T itu la r
2 W ILM ER ALEJANDRO ARRIETA MARTÍNEZ 2 0 .2 36 .603 T itu la r
3 ANNY BEATRIZ MELÉNDEZ OLIVEROS 14.030.801 T itu la r
4 ENJORY ROSALI PERALTA TAMBO 19.887.376 T itu la r
5 N AH IR  JOSEFINA PÉREZ COLMENÁREZ 16.9 56 .899 T itu la r
5 YOLEIDA DEL CARMEN TONA RODRÍGUEZ 13.566.960 S up len te
7 EDISON ELIAS G IL  SILVA 12.848.966 S up len te  ;

n r JOSMAR COROMOTO CRESPO G IL 14.512.463 S up len te
9 YHOM RAFAEL DURÁN CHIR IN O S 18.105.004 S up len te
10 JUAN BAUTISTA OLLARVES ARNO 9 .55 4 .547 Sup len te

22
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O  

DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  T O M A S  L A N D E R  (E S T A D O

N ° N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I . E s ta tu s

1
YRIAN1N MARGARIE COLMENARES 
TORREALBA

6 .4 0 8 .2 8 6 T itu la r j
7 HAYDEE SULAY MACHADO APAR ICIO 13,697.035 T itu la r

' 3 OSWALDO JOSE VIZCAYA MARTINEZ 4 .2 8 5 .0 8 4 T itu la r
4 Y RAIM A COROMOTO ANGULO SANCHEZ 6 .1 7 0 .7 8 2 T itu la r
5 ARACELYS MAGDALENA PEREZ 5 .96 8 .865 T itu la r
6 ELID A ROSA ARIAS PINA 4.64 0 .401 S up len te
7 IR IS  DEL VALUE MOTA OLIVERO 6 .4 1 9 .4 9 9 ’ S up len te
8 "m a l v o r i  YIRANGEL VALLES ESPINOZÁ 19.256,970 S up len te
9 T r is  Jo s e f i n a  r iv a s  d ia z 11.834.939 Sup len te
:o MERCEDES MAGDALENA D IAZ CASANOVA 11.641.080 S up len te

? r.
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O

* DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  H A T IL L O  (E S T A D O  M IR A N D A )
N °  N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I. E s ta tu s
i  1 ARACELIS ROMERO RAMIREZ 6.16 2 .205 T itu la r
2 'ANDRES RAUL PAEZ PEDAUGA 6,50 1 .147 T itu la r
3 YOLANDA JOSEFINA ALVAREZ D I ZONNO 7.682.871 T itu la r
4 ! LEANDRO ANDRES ROSSI BRAVO 12.984.914 T itu la r
5 MARISELA SADER DE GUEVARA 3.66 1 .169 T itu la r
6 ! RAFAEL EDUARDO GUEVARA 0RICENO 2 .0 2 5 .6 4 5 S up len te

I GERARDO ANTO NIO  DE LA
7 CHIQ U IN Q U IR A

BELLO AURRECOECH6A
16.031.686 S up len te

8 ¡ NATALIA ARMAS FERNANDEZ 1 9 .6 93 .354 S up len te
9 < JOSE LUIS HERRERA JIMENEZ 6 .55 8 .106 S up len te
10 BELK1S ALCIRA CONTRERAS LOPEZ 4 .43 2 .936 S up len te

2 4
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O

DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  P A Z  C A S T IL L O (E S T A D O  M IR A N D A )
! n o N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I . E s ta tu s

1 RAFAEL SIM Ó N JANES 3.96 8 .610 T itu la r  1
2
3

CARLOS ENRIOUE HERNANDEZ 6.25 8 .184 T itu la r  .
CESAR ARO U IM IDES MILLAN MARCANO 4.029.210 T itu la r

4 A Ü D A  RAMONA HERNANDEZ OE 70 V A R 7.270.787 T itu la r
5 YARITZA JOSEFINA ASCANIO LUGO 5 .23 2 .206 T itu la r

¡ 6 RAQUEL C EC IL IA  GUTIERREZ RAMÍREZ 17.473.169 S up len te
I 7 YURUBISAY PANTOJA RAMIREZ 25.2 33 .119 Sup len te

8 JHON D AVID  ACOSTA AVAD 27.789,769 Sup len te
! 9
r ío

OSW ALD ALEXANDER ARRIECHE ORTEGA 18.04C .599 Sup len te
DAIMAR ROSMERY PEREZ RUIZ 27.371,096 Suplente

2 5
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  E L C U ER P O  

DE P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  IN D E P E N D E N C IA  (E S T A D O  
_________________ _ M IR A N D A ) ________ _______________

N °  N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I. E s ta tu s
i  1 EMPERATRIZ M AD E LH N  OTERO GARCÍA 19.372.955 T itu la r
2 JENNIFER NATALY M ARTÍNEZ FEBRES 17.078.098 T itu la r
3 IVO N NE C ARO LINA FLORES ARRIETA 10.489.272 T itu la r
4 CAROLINA KATER1N GÓMEZ ORTUÑO 14.519.671 T itu la r
5 ANGELICA M AR ÍA  GARCÍA ZABALA 23.6 58 .487 T itu la r
6  TONY ARGENIS VILLEGAS MARTÍNEZ 10.584.780 S up len te
7 YONFER RAFAEL MARQUEZ CERVANTES 16.576,107 Sup len te
8 JOSÉ DANIEL BLANCO BARRIOS 17.959.754 Sup len te

1 ALEJANDRINA DEL CARMEN NIÑ O  DE
ANTELIZ 16.028.396 S up len te

10 W H ILD ER  D AVID  TORRES RAMIREZ ! 2 0 .6 73 .109 S up len te

2C
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U ER P O  
D E P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  U R D A N E T A  f  ESTA D O  M IR A N D A )

No N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S a i . E s ta tu s
1 ROSA V IR G IN IA  ALZUARDE ARGUELLO 6 .96 0 .985 T itu la r
2 JESÚS EDUARDO LÓPEZ RIVERO 5 .22 8 .662 T itu la r
3 JUAN FRANCISCO ROMERO HERNÁNDEZ 13.2 19 .039 T itu la r
4 IN G R ID  JOSEFINA GÓMEZ MORILLO 6 .88 6 .657 T itu la r
5 RAFAEL AUGUSTO AVACHE D ÍA Z 5 .85 5 ,395 T itu la r
6 CARMEN YADIRA IS TU R IZ  AGUILERA 25.417.414 S up len te
7 DORYS VERÓ NICA G AV ID IA 4 .807.848 Sup len te
8 M ARÍA ELENA MARQUEZ DE VELASQUEZ 4 .68 3 .121 S up len te
9 'CARLOS GISELO HERNÁNDEZ GÜZM ÁN 5.40 2 .363 S up len te
10 LORENA APO LINAR PANTOJA 10.890.874 S ú d e n te
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2 7
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE  

___P O L IC ÍA  E S T A D A L  D E  PO R T U G U E S A  TESTA D O  PORTU G U ESA S
N ° N O M B R E S  Y  A P E L U D O S C .I. E s ta tu s  i
1 JORGE 3OSE ZAMBRA.NO 9 .2 5 9 .5 2 7 T itu ra r 1

2 H E R M IN IA  DEL CARMEN MORALES 
RODRIGUEZ 9.25 4 .307

--------  ----------1
T itu la r

3 HENRY SAUL CASTILLO  RIVAS 5.42 3 .487 T itu la r
4 W ILFR EDO  RADAMES NAVAS GONZALEZ 13.07Z.5S9 T itu la r
5 JOSE JULIAN BRICENO FERNANDEZ 11.7 05 .706 t i t u la r

6 ELAD IA DEL CARMEN LINARES RIVAS 5,12 8 .443 S uplen te
7 RAFAEL JOSE PEREZ 15.719.934 S uplen te
8 Y E IIT Z A  C 0 R 0 M 0 T 0  TOLEDO CORTEZ 10.723.219 S up len te
9 MANUEL JOSE A N T O M O  RIVERO ROJAS 12.895.432 r  S ú d e n te
ID P U L IO  SEGUNDO GOMEZ MENDOZA 4.72 9 .761 S uplen te

2 8
C O M IT É  C IU D A D A N O  D E  C O N T R O L  P O L IC IA L  PA R A  EL C U E R P O  DE

p o l i c í a  d e l  m u n i c i p i o  C A S A N A Y  TESTADO  S U C R E )
N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s

1 ELISMAR DEL VALLE MALAVÉ GARCÍA 23.584.030 T itu la r
? CLAU DIA PATR IC IA MALAVE GUTIERREZ 25.807.811 T itu la r
3 CUINTTN RAFAEL MATA 6.082.1401 T itu la r
4 SORELLYS COROMOTO ALVARADO 14.315.073 T itu la r
5 O M AIR A DEL CARMEN ALCALÁ BOADA 5.859.270 T itu la r
6 U N O  JAVIER D O N ! DO N I 19.190.554 S ú d e n te
7 KE1LA E5THER. BELLORIN AGUILERA 19.331.393 Sup len te
8 N ID IA  DEL VALLE OSUNA ROJAS 14.717.550 S ú d e n te
9 NELSON LU IS  SANCHEZ VELASOUEZ 20.374.713 S uplen te
10 LISM AR RAFAELA ALCALA VILLARROEL 15.345.153 Suplen te

2 9
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE

P O L IC ÍA  D E L  M U N IC IP IO  C O LO N E S TA D O  Z U L IA 3
N ° N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S e x E s ta tu s  ]
1 YULEIDY VANESSA QUINTERO PEREZ 18.9 62 .109 T itu la r
2 JOENNIS MARGARITA OQUENDO 7,896.571 T itu la r
3 ILSA GARCÍA M O LINA E -8 3 .123.553 T itu la r
4 TH AIS  MARA TH A IS  ARCIA GARCIA 16,885.643 T itu la r

T ALFREDO M IGUEL SALGADO BERRIO E -81 .852.670 T itu la r
6 JANE STEFANNY PEREZ FONSECA 25 .3 5 6 .3 5 5 S up len te
7 CIRO AN TO NIO  MARTINEZ GUZMAN 2 6 .2 58 .988 S uplen te
8 ALBERTO ENRIQUE GALVAN ATEN AQ O 2 5 .3 10 .178 S uplen te

9 MAYRA ALEJANDRA CARRASQUERO 
HERNANDEZ 15.855.700 Suplen te

10 E LIG IA  ROSA M ATUTE LLORENTE 2 5 .4 62 .592 Suplente

3 0
C O M IT É  C IU D A D A N O  DE C O N T R O L  P O L IC IA L  P A R A  EL C U E R P O  DE  

P O L IC ÍA  D EL M U N IC IP IO  C A T A T U M B O  (E S T A D O  Z U L IA )
No N O M B R E S  Y  A P E L L ID O S C .I. E s ta tu s  !

'2
V IN IC IO  DE JESUS GARCIA BLANCO ; 17.913.539 T itu la r i
E lV IS  ED IX IO  PORTILLO ESPINOZA, 1 2 .1 3 4 ,0 8 0 ' T itu la r

3
MAR1ELENNY DEL CARMEN TORRES 
RODRIGUEZ J 19 .4 04 .330 T itu la r |

£ ALEXY DANILO  HERNANDEZ CASANOVA 12.097,545 T itu la r
5 ORLANDO RAMON GARCIA DUQUE 7.784,672 T itu la r
6 ANGEL ALEJANDRO PUCHE ROMERO 16.885.441 Sup len te

DARW IN GREGORIO NUNEZ 8RACHO 13.010.800 S up len te
8 JHUSNA1RA ANG ELINE PRIETO L £ A l ! 21.5 96 .876 Sup len te
o ESTSFANI CAROLINA VILLASM IL MORILLO ¡ 19,960.680 S up len te  j
10 JOSE SALVADOR BOSCAN BELEÑO 1 12.134.256 S up len te  1

F o rm a c ió n  in te g r a l
A r t í c u lo  2 .  El M in is te rio  de l Poder P opu lar para  Relac iones In te r io re s , Justic ia  y 
Paz b rin d a rá  aco m p a ñ a m ie n to  y fo rm a c ió n  in te g ra l, en cu a n to  a su o rgan izac ión  
y  fu n c io n a m ie n to  a los C om ités C iudadanos de  C on tro l Polic ial cons titu idos  
fo rm a lm e n te  m e d ia n te  Ja p re se n te  Resolución, de co n fo rm id a d  con el m arco  
n o rm a tivo  vigen te .

D u d a s  y  c o n tro v e rs ia s
A r t íc u lo  3 .  Las duda s y  co n trove rs ias  q ue  su rja n  con ocas ión  del c u m p lim ie n to  
de esta  R eso lución, serán  resue ltas p o r el D espacho del V icem in is tro  o 
V lce m in is tra  del S istem a In te g ra d o  de  Policía.

V ig e n c ia
A r t ic u lo  4 .  Esta R esolución e n tra rá  en vigen cia  a p a rtir  ríe  la fech a  de su 
puo licac ión  en la G aceta O fic ia l de  la  R epública B o livariana  de  Venezuela.

C om u n iquese  y pub liquese,
Por e i E je cu tivo  N acional,

BANCO CENTRAL DE VENEZUELA
A V I S O  O IT C X A L

Ei bar'LO Centra» ríe VtneiwUUi, de conform idad con ¡o previsto en el a rticu io 2 i  numera. 
26 del Decreto Ley que lo rige, en concordancia con lo dispuesto en el artícu lo 45 de la 
Ley de Tarje tas de Crédito, Débito, Prepagadas y  Demás Tarjetas de Flnanclamlento o 
Pago Electrónico, procede a publicar d  siguiente:

"E S T U D IO  c o m p a r a t iv o  o e  t a r j e t a s  d e  CRÉD ITO  y  DÉBrTO"
Enero 2 0 1 7

I .  C A RACTERISTICAS GENERALES DEL ESTU DIO

La Ley de Tarjetas de Crédito, üéolto, Prepagadas y Demás Tarjetas de Financiamiento o 
Pago Electrónico, publicada en Gaceta Oficial de la República Bollvarana de Venezuela N° 
39.021 de fecha 22 de septiembre de 2008, tiene por ob je to  garantizar el respeto y 
protección de los derechos de los usuarios y las usuarias de dichos Instrum entos de pago, 
obligando al em isor de los mismos a otorgar inform ación adecuada y no engañosa a los y 
las tarjetahabientes.

Ei presente "Estudio Comparativo de Tarjetas de Crédito y Débito" ha sido elaborado de 
conform idad con lo establecido en el artículo 45 de ia mencionada Ley, donde se.establece 
que el Banco Central de Venezuela debe publicar "un  estudio com parativo de las tasas de 
financiam iento en tarjetas de crédito que Incluya como mínim o lo siguiente: tasas de 
Interés financieras, m oratorias y beneficios adicionales que no impliquen costo adicional 
para el o  la tarjetahablen te, cobertura, plazos de pago y  el grado de aceptación". Para ello 
se ha tom ado como base la inform ación suministrada, con carácter de declaración jurada, 
por parte de las instituciones bancarlas emisoras de tarjetas, de acuerdo con lo 
establecido en e! artículo 46 de la misma Ley.

En todo caso, el banco Central oe Venezuela reitera que se encuentra facultaoo para 
sancionar adm inistrativam ente, de conform idad con lo previsto en el artículo 135 de' 
Decreto Ley que rige su funcionamiento, a aouellas instituciones que incum plan la 
norm ativa dictada por el Institu to  en m ateria de tasas de interés financiera y moratoria 
que aplican a operaciones activas con tarjetas de crédito a que alude el artículo 45 do la 
Ley de Tarjetas de Crédito, Débito, Prepagadas y Demás Tarjetas de Flnanclamlento o 
Pago Electrónico; así como a aquellas instituciones que incumplan la obligación prevista en 
el articu lo 46 ríe ía Ley en referencia, relacionado con la obligación de sum in istrar, en la 
oportunidad y form a allí prevista, la inform ación requenda para realizar e l presento 
estudio comparativo.

Igualm ente, se observa que el incum plim iento tic  .¿i normativa em itida por el banco 
Central de Venezuela en materia de comisiones, tarifas o  recargos, será sancionado 
conform e a lo previsto en el artícu lo 135 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley del 
Baño» Central ce Venezuela. Asimismo, ei banco Central de Venezuela Cumple con 
advertir qué el ob je tivo de este inform e no es prom over ni patrocinar en form a alguna el 
uso de tarjetas em itidas por las instituciones bancadas, ni de franquicias o marcas 
asociadas a las mismas.

En i¿. cdso ríe las tarje tas de créenlo, ei esturí.o comprende para caca upo de tarjeta 
em itida por institución, los siguientes aspeaos: tipo  de ta rje ta  de crédito, tasa de Interés 
de financiam iento y de mora, cobertura, plazo de pago y de flnanclamlento, núm ero de 
puntos de venta y  negocios afiliados, así como beneficios sin costo para el cliente. 
Igualm ente, en el caso de las tarjetas de débito, se considera: cobertura, núm ero de 
puntos de venta, negocios afiliados y cajeros automáticos, desagregados en cajefós 
remotos y en agendas.

I I .  D E F IN IC IO N E S

• B e n e fic io s  a d ic io n a le s : Beneficios o servidos que bnnda la franquicia (o marca) y  e¡ 
emisor a los ta rje ta  habientes sin ningún costo adicional para éstos, que han sido 
calificados como tales por los emisores de tarjetas, no siendo por tanto responsable el 
Banco Central de Venezuela de dicha calificación ni sobre su otorgam iento o no a los y 
las tarjeta habientes.

• C obertura: Ám bito geográfico o sector de mercado en el cual puede ser utilizada la 
ta rje ta de crédito y la tarjeta de débito.

• Emisor: Empresas emisoras y operadoras pe tarjetas de crédito, asi como las 
instituciones bancadas autorizadas por la Superintendenda de las Instituciones del 
Sector Sanearlo, que emitan u otorguen tarjetas de crédito, débito, prepagadas y 
demás tarjetas de financiam iento o pago electrónico, ce  uso nadonal, Internadonal, o 
en ambas modalidades en el territo rio oadonal.

• F ra n q u ic ia s : Entidades que otorgan las licendas de emisión de tarjetas de crédito 
{Visa, MasterCard, American Express y Díners Club) y tarjetas de débito (Maestro y 
Visa).

• N e g o c io s  a fil ia d o s : Número de establecimientos comerciales que reciben payus 3 
través ce la tarje ta en cuestión. Constituye un indicador del grado de aceptación.

• P lazo de p a g o : Periodo que transcurre desde la fecha de corte hasta el día máximo 
establecido por la institución bancada para que el tarjetahablente realice, al menos, el 
pago mínimo indicado en su estado de cuenta so pena de incurrir en mora.

• P u n to s  de v e n ta :  Número de term inales de punto de venta que pueden procesar 
pagos originados por la ta rje ta en cuestión. Constituye un Indicador del grado de 
aceptación.

■ T a r je ta  de  c ré d i to :  Ii.strum ento magnético, electrónico o de cualquier otra 
tecnología de Identificación del o de la tarjetahablente que acredita una relación 
contractual entre el em isor y el o la tarjetahablente, en v irtud  del otorgam iento de un 
crédito a corto plazo o línea de crédito a favor del segundo, el cual podrá ser utilizado 
para la compra de bienes, servicios, cargos automáticos en cuenta u obtención de 
avance de dinero en efectivo, entre otros consumos.

• T a r je ta  de d é b i to :  Instrum ento magnético, electrónico o de cualquier otra tecnología 
que perm ite al o la tarjetahablente realizar consumos o hacer retiros de dinero en 
efectivo con cargo autom ático a los haberes de su cuenca bancarla y que es emitida 
previa solicitud de parte del o  de la titu la r de la cuenta bancarla.

• T a r je ta h a b le n te : Persona natural o jurídica a la cual el Emisor, otorgue tarje tas de 
crédito, débito, prepagadas, y /o  demás tarje tas de flnanclam lento o pago electrónico, 
para el uso de un crédito, línea de crédito o  cargo en cuenta.

• Tasa de  in te ré s  de  finan c iam ien to : Tasa promedio anual que cobra la Institución 
bancada em isora al tarje tahablen te por concepto del crédito.

• Tasa de in te ré s  d e m ora : Tasa promedio anual que cobra la institución bancarla 
emisora al tarje tahablen te por concepto de retrasos en los pagos. Tales intereses 
deben ser calculados sobre el saldo venddo y  no sobre todo  e i capitel-originario.

I I I .  TARJETAS DE CRÉDITO

En esta sección se detallan las tasas de Interés de financiam iento y desm ote que '|$s
Instituciones bancarlas cobran a sus d ien tes por el uso-de las tarjetas' de crédito, j a
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cobertura, los plazos de pago y de financiam lento, el número de puntos"de venta y  de 
negocios afiliados (Anexo N° l ) ,  asi como los beneficios adicionales que recibe el 
tarje tahabien te (Anexos N® 2 y  3).

Las tarjetas de crédito se encuentran clasificadas por niveles, de conform idad con Circular 
em itida por el Banco Central de Venezuela el 04/03 /2008, la cual establece: Nivel 1 
(clásicas y sim ilares). Nivel 2 (doradas y sim ilares), Nivel 3 (platinum  y. sim ila res).y Nivel-4 
(b lack y sim ilares). Estas tarje tas operan bajo las franquicias Visa, MasterCard, American 
Express y Dlners Club, y  tienen cobertura nacional e internacional, en el caso de Jas 
tarje tas ofrecidas por la banca pública. Algunas ¡nstftudones bancadas ofrecen, tarjetas 
privadas, las cuales son aceptadas exclusivamente en tos comercios afiliados a .nivel 
nacional.

En m ateria de tasas de interés aplicadas al público en general, e l Banco Central de 
Venezuela fijó  las tasas de interés de financiam lento anual para Jas, t r e t a s  .de crédftp.en 
17%  la mínima, 29%  la máxima y 3%  adicional a la tasa de interés pactada por' concepto 
de obligaciones morosas, según Aviso Oficial del 10/01/2017 (G.O. N° 41.072 del 
11/01/2017). En este sentido, la mayoría de las Instituciones bancarlas se ubicaron en la 
tasa máxim a de financiam lento. Sin embargo, el Banco Nacional de Crédito, en su tarjeta 
privada, presentó una tasa del 26% . La tasa de mora se ubicó en 3%  anual para todas las 
instituciones.

Sin pe iju ic lo  de lo anterior, el Banco Central de Venezuela en ejercicio de sus 
competencias en materia de regulación de tasas de interés, ha autorizado la aplicación de 
tasas de interés mínimas activas especiales, como es el caso de las tarje tas de crédito 
denominadas ^Cédula del Buen Vivir Blcentenario" (15 % ) y 'Cédula del Buen Vivir 
Turism o" (18% ), ofrecidas por la banca pública y  que han sido unificadas en la actual 
"Cédula del V iv ir B ien", para ia que se fijó  una tasa de interés activa mínima anual de 
15% . Igualm ente, m ediante Aviso Oficial del 19/09/2013 (G.O. N® 40.266 del 
07/10/2013), se estipuló para la ta rje ta  de crédito Identificada "Somos", perteneciente al 
Banco de Venezuela, una tasa mínima de financiamlento del 14% . Esto sin incluir las tasas 
de interés mínimas especiales aprobadas de manera particular a Instituciones bancarias 
para ser aplicadas en tarjetas de crédito otorgadas como beneficio a sus trabajadores, de 
conform idad con lo establecido en el artículo 96 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de 
Ley de Instituciones del Sector Bancario.

Con leiación al plazo de pago, el m ismo oscila entre 20 y 30 días y el de finanelarniento 
en tre  24 y 60 meses, el máxim o de financiamlento lo ofrecieron la banca'pública, así-corno 
el Banco Fondo Común (BFC), el Banco Occidental de Descuento (BOD), Plaza, Carón í y 
Sofltasa; no obstante, la mayoría de las instituciones bancarlas financian a 36 meses.

Las tarje tas de crédito son aceptadas en 437.289 puntos de venta, instalados en. 350,696 
negocios afiliados en el país. Es im portante señalar, que existen 37.836 negocios 
adicionales que sólo aceptan la tarjeta American Express del BOD. (Anexos N° 5 y  6).

IV .  TARJETAS DE DÉBITO

¡ 1j «o k» «•UEJ-err,»**.» «fruum *  twi«o. mqmt fe wtafilKMa ■ üomaMe femado «mi» inbas p*1e*
¡J | Coaetpond» a la luíala da crMHo "Cddiia <M VMr Blan\ sfradda p« l* gane* PúWiea
¡ai Cortaaponda a la da crtdHo •Somoa*. dWflKla a |«vanaa raerte» an al umwavie oté Podar Popular pan k  Juvamud y al Dapor»
HI FKMr'KijarTwrtri omdrtadú râ jalvMTiamp a oftaviiaa ixeprxeVvoa.

ANEXO N® 2
Beneficios ofrec idos por Jas franqu icias a l consum idor

En este apartado se presenta información sobre el número de puntos de venta, negocios 
afiliados y  cajeros autom áticos que aceptan tarjetas de débito em itidas ..por. lias 
instituciones bancarlas, previo otorgam iento de licencias Maestro y Visa (Anexo N® 4).

Estas tarjetas pueden ser utilizadas sólo a nivel nacional y s o n . recib idas. en 4,37,262 
term inales de puntos de venta, Instalados en 350.669 negocios afiliados, así como < en 
9.899 cajeros automáticos (Anexos N° 5, 6 y 7).

Algunos negocios afiliados disponen de dos tipos de term inales, tos que aceptan jas 
ta rje tas de crédito y  débito, y  aquellos que sólo admiten transacciones de débito , jo  cual 
origina que el número de puntos de venta de las tarjetas de débito difiera respecto al de 
las tarje tas de crédito,

ANEXO N° 1
In fo r m a c ió n  acerca de T a rje ta s  de Crédito

ANEXO N * 3
O tros beneficios adic ionales sin costos

----------- „  b» W5 ntm- *Ao
lf»vé.d« EXTERIOR Uno TeWMrfeo portt£t}l2- 

508.50.00- CortMt» d> WOoi moW*l*nt<» y
— n«mJiiBS£*ia*iBtjaír!. s*rrtcto i*  “ “  ’ ‘ <*• EXTERIOR N*m

ftp://ftp.en


434.514 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA Viernes 17 de marzo de 2017

Vi» t, i, s. 4 j
RACIONAL. OÉ

cRfiorro Mutvurd
S*vida BMCRCT pan coraiiu* o» twdct, 

" irwrtmn«ea y pago da ufad. ■ traída da 
iww.Bnc.canra. Aaeaork pmanalbada a bav« - dtf amblo da ataneiAn laMArica MOO-JOTWOO o M12-597SÍOO Mi 24 hora*, fea MS bía. <M ato
Alincián panoc-lrada ai cíenla «  24 do») uta ■”  úla» oal *to por al 050O-23749M Erado da j 
toadla rrdnuaí poi correo elaelrontn Manaaias IS da eooftcTMOn por Iranaaccrona»

)• ManoiOn taMSolea las 24 hora», loa M! 
ato Cenadla de «lormecWn vía imartol ai 

PuíUoa

1.Í.J f

la/jala, a ÍM *  da loa eanalaa dlgtolei, aa 24 luna. IM lH M iM M . NMÍteoeldn da lanaaeetooaa por 3MS y t#rao aladre—too Cama da datoeto» 
(KaMncoa: 0401-MOANCO |Wt20») y C‘ “  20153.00 PoaMtoad da Moquear y acorar la O «Jen a « calillar cen OvC'rtoml o Viauw.

n^mroai
teíeWmce pan mr-r̂ anela».

*  MICLAVE JOMO 042 520M Cu»W S*' dul ptoíco s— coBo, pnra tas larleUs 
o 'Samas* y "C*dUH dpi Viril 3ten'

H ir» i
Cu»W<arleías da |

T A R J E T A  D E  D É B IT O

440.000

430.000

420.000

410.000

400.000

390.000

300.000

370.000

300.000

350.000

340.000

Cifras preliminares
( 11 Wenelcic opoonal ofi acNiu *  CtoM». Ccyd uaiií as aumJo a« se .olaicad po. la Riat4.ieiÉfl sanean» 
OI T»-|*i»s chop- i  d*1 banco, sNo pasari por * jt  puotoa ra» i Fuente: IniWucionee Barcarias y cálculos propios

ANEXO 4
In fo r m ación acerca de T a rje ta s  de Débito

1ÍBS BANCO
y-'.,

Maaalro NaoMial J.5W 57

jiro. V, .
*nc . i ‘-

5?
Acrvo Maaalro Nacronat 3 0Í3 8405 M s 45
AERICOLA uaaairo -MOaSAal 2 040 i 70
BAMC APIPE Maaalro Mario.-. ■ . . . . . 747
BV4F5CO Maaalro N.OO.- iM3r? «.tos _ - V 1119
0AMOI.U6 Maaalro «574 7 107 4-
ere Mpaalro 3 g*4 8S45
rjiOKWTCNARW Maaalro Nabato 38 !?' J5 4JÍ »=.
HOC Mjwairo Na'—na» a( VI* 40 86’ 677 ■ ■ „
O  ROM M»*SIW haowral 4 00? 1 fl 113
C TI0M4K Nacional 0 0 n
Q€t SUR M*a»iro Naciorai * «T1 i í TIO 53 .
neu tesoro a 2W 4 033 245
EXTERIOR Moa**» 1)4» *0 280 11’
MERCANTIL Mmwo Nacional i? 432 12 47? 2W .v*UCOIAL Dt CniOifO I8fi’7 13.47C Mr
NOVO BANCO Ma-v-n Nana, na! ?» 0 .
¡>IA.’A Maaa.ro Nacona1 a?
PROVINCIAL Mnaarn N*o»»l 3B.COT 2.0C1 77. * 770
SfJAITASA Maaal/o N#CWto< - i - 3 311 154 •0 ’M
VENEZOLANO DE 
CRíorro Visa NMow-1 Z03C 1 063 « «
VE NE7UELA Maaalro N*XON 30TB6 25.801 1.009 20? u a l
1. l.wonwif. lian  .1* I*-. Dge-*7;W 
1/ Ijtlcadcia .:ai*n: da las agenewt

A N E X O  N ° 5

N Ú M E R O  D E  P U N T O S  D E  V E N T A

A N E X O  N° 6

N Ú M E R O  D E  N E G O C IO S  A F IL IA D O S  

T A R J E T A  D E  C R É D IT O

355.000

345.000

335.000

325.000

315.000

305.000

295.000 

2B5.000

275.000

Cifras preliminares
Fuente: Instituciones bancadas y cálculos propios.

T A R J E T A  D E  C R É D IT O

T A R J E T A  D E  D É B IT O

437.289

Cifras prelim inares
Fuente: Instituciones bancadas y cálculos propios.

355.000

345.000

335.000

325.000

315.000

305.000

295.000

205.000

275.000

Cifras preliminares
Fuente: Instituciones bancadas y cálculos propios
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A N E X O  N °  7

C A J E R O S  A U T O M Á T IC O S

10.600

10.500

10.400

10.300

10.200

10.100

10.000

9.900

9.800

Cifras preliminares
Fuente: instituciones henearlas y cálculos propios.

9 .8 9 9

C a p ite l C a n lra l Z uN an* G uayan» ln *u t» r TOTAL

Cifras preliminares
Fuenle: instituciones trancarlas y cálculos propios-

Caracas, 16 de marzo de 20 i  7

t n  m i c a -á c te r  d e  S e c r e ta r io  in t e r in o  d e í  D i r e c t o  ¡o , c e r t i f ic o  la  a u te n t ic id a d  c ie i p r e s e n te  
A v is o  O f ic ia l.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE PLANIFICACIÓN

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DE PLANIFICACION 

CORPORACIÓN DE DESARROLLO JACINTO  
LARA, CORPOLARA. PRESIDENCIA 

PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA Na 001/2017

Barquisimeto, 01 de. Marzo j f a  2.017 
Año» 206*, 1J58*y 18a

El P res idente  de la C o rpo rac ión  de D esa rro llo  Jac in to . Lara, CORPOLARA, ciudadano 
LUÍS RAMÓN REYES REYES, designado mediante Resolución N° 047 de fecha-09 de 
septiembre de 2013, publicada en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40.247 de fecha 10 de septiembre de 2013, En ejercicio de la atribución 
conferida en el numeral 5 del articulo 11 del Decreto N4 8.800 con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley de Creación de la Corporación de Desarrollo Jacinto Lara. CORPOLARA. de fecha 
14 de febrero de 2012, publicado en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N ' 39.874, de fecha 1“  de marzo de 2012, en concordancia con ic establecido 
en e! articu lo 17 de la Ley Orgánica de Procedimientos Administrativos y el numeral 5 del 
artículo 5 de la Ley dei Estatuto de la Función Pública.

CONSIDERANDO

La Ausencia Tempo» al de la ciudadana CARMEN YELlTZA ÉSPQSITQ SANCHEZ, titular 
de la Cédula de Identidad N4 V-7.S42.912, quien ejerce el cargc de GERENTE DEL 
PROYECTO ESTRATÉGICO DE CONSTRUCCIÓN DE VIVIENDAS Y URBANISMOS EN 
EL ESTADO LARA, producto del disfrute de sus vacaciones,

RESUELVE

A rtíc u lo  1. Designar a la ciucadar.a MARLY DEL CARMEN SMITH GOMEZ, titular de ;a 
Cédula de Identidad N° V-7.472.488, como GERENTE DEL PROYECTO ESTRATÉGICO  
DE CONSTRUCCIÓN DE VIVIENDAS Y URBANISMOS EN EL ESTADO LARA, en e! 
marco de la Gran Misión Vivienda Venezuela, adscrita a la Presidencia de la 
CORPORACIÓN DE DESARROLLO JACINTO LARA, CORPOLARA, en calidad de 
ENCARGADA, durante el periodo comprendido entre el 0 l  de Marzo de 2017 hasta el 18 
de Abnl de 2017, ambos dias inclusive.

A rt ic u lo  2. Los actos y documentos que ia prenombrada funcional ia fírme de ccnlc ir-r.iJaJ 
con osla Providencia Administrativa, deberán indicar inmediatamente bajo ¡a f ¡r ru , !a 
fecha y número de la Resolución y Gaceta Oficial en la que haya sido publicada

A rtic u lo  3. La Funcionaría designada, antes de ia toma de posesión de su cargo, deberá 
prestar juram ento de cumplir con la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela, las leyes de la República y los deberes inherentes al cargo.

A rt ic u lo  4. La presente Providencia Administrativa entrará en vigencia a  partir del 01 de 
Marzo de 2017.

A rtíc u lo  5. A  los fines de dar cumplim iento a lo previsto en el Articulo 73. de la Ley 
Orgánica de Procedimientos Administrativos, se encomienda en la Consultoria Jurídica, la 
gestión de practicar la Notificación de la presente Providencia Administrativa.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA EL PROCESO SOCIAL DE TRABAJO

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  PARA  

EL P R O C E S O  S O C IA L  DE T R A B A J O  
D E S P A C H O  D E L M IN IS T R O  

R E S O L U C IO N  N O . 1 6 5

Caracas. 14 de m a rzo  d e  2017
Años 2 06° , 158° y 18 c

R E S O L U C IÓ N

El M in is tro  del P oder P opu lar para  el Proceso Socia l d e  T ra b a jo , nom o ra d o  

m e d ia n te  D ecre to  N° 2 .6 5 2  de  fech a  04  de  e ne ro  de 20 1 7 , pu b lica d o  en ia 

G aceta O fic ia l de  ia R epúb lica  B o iivariana  de Venezuela N° 4 1 .0 6 7  de  fe- :.a 04 

de  e ne ro  de  2017 , e n  e je rc id o  d e  las fa cu lta d e s  y  a tr ib u c io n e s  con fe rid a s  por 

el a rtíc u lo  50 0  n u m e ra l 1 del D e c re to  con  R ango, V a lo r y  Fuerza de Ley 

O rgán ica  d e l T ra b a jo , los T ra b a ja d o re s  y  las T ra b a ja d o ra s ; los a rtícu lo s  34 , 65 

y  n u m e ra le s  2 , 3, 19, 26 y  27 de l a r t ic u lo  78 del D e c re to  con  Rango, V a lo r y 

Fuerza d e  Ley O rgá n ica  de la A d m in is tra c ió n  Púb lica ; y  e l num e ra l 2 dpi 

a rtíc u lo  5 y  el a r tíc u lo  21 oe la Ley del E s ta tu to  de  la  Función Púb lica ; e .i 

co nco rdanc ia  con  e l a rtíc u lo  51 de l D ecre to  Sobre  O rga n izac ión  G enera l de  la 

A d m in is tra c ió n  Púb lica  N ac io na l, así co m o  los a rtícu lo s  2 y 3 del R eg la m en ta  

O rgá n ico  del M in is te rio  de l Pode-- P op u la r para  el Proceso Socia l de T ra b a jo

R E S U E LV E

P R IM E R O : D e s ig n a r ,  e n  c a lid a d  d e  e n c a rg a d o , a p a r t ir  d e i 14 de m arzo 

de  2 0 1 / ,  al c iu d a d a n o  R IC H A R  JO S E  D IA Z  A D R A Z , t itu la r  de la cédu la  ce  

id e n tid a d  N °  1 0 .3 4 9 .0 0 1 ,  pa ra  o cu p a r e l ca rg o  y  dese m peñar fu n c io n e s  de 

D ire c to r  G e n e ra l (E )  d e  la  O f ic in a  d e  G e s tió n  H u m a n a  üe l M in is te rio  j e

Poder P opu lar para  el Proceso Socia i d e  T ra b a jo .

S E G U N D O : El fu n c io n a r io  d e s ig n a d o  e je rc e rá  las fu n c io n e s  esta b lec idas  en el 

a rtíc u lo  2 5  d e l D ecre to  S obre  O rga n izac ión  G enera l de la A dm in is tra c ió n  

Pública N acio na l, adem ás se  le  a u to r iz a  y  de lega ¡a firm a  de  los. actos y 

d o cu m e n to s  q u e  a  co n tin u a c ió n  se  ind ic a n :
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1. l a  re p re se n ta c ió n  de¡ M in is te rio  d e l P oder P opu la r para  e l Proceso Social 

de  T ra b a jo  en lo s  p ro ce d im ie n to s  a d m in is tra tiv o s  q u e  cu rsa n  a n te  las 

Insp e c to ría s  d e i T ra b a jo , e n  los cua le s  e s te  M in is te rio  del P oder P opu lar 

te n g a  in te ré s  d ire c to  p e rso na l, c o n fo rm e  a lo  p re v is to  e n  e l a rtícu lo  41 de 

la Ley O rgán ica  d e l T ra b a jo , lo s  T ra b a ja d o re s  y  las T rab a ja d o ra s .

2. Los c ircu la res , m e m o ra n d a , o fic io s  y  co m u n ica c io n e s  in h e re n te s  a su 

D irecc ión , d ir ig id a s  a las O fic in as  y  D irecc iones  d e p e n d ie n te s  d e l M in is te rio  

d e l Poder P opu la r pa ra  e l P roceso Socia l de  T raba jo .

3 . La co rre s p o n d e n c ia  In h e re n te  a su D irecc ión , d ir ig id a  a lo s  fu nc iona rios  

su b a lte rn o s , a d m in is tra tiv o s , ju d ic ia le s , m un ic ipa les , d e  los esta dos y dei 

D is tr ito  C ap ita l,

4 . La co rre s p o n d e n c ia  de  cua lq u ie r n a tu ra le za  in h e re n te  a su D irecc ión , en 

re spu es ta  a s o lic itu d e s  d ir ig id a s  a su  D espacho p o r los pa rtic u la re s .

5 . La d o cu m e n ta c ió n  re lac ionada  co n  la  co n tra ta c ió n  del p e rso n a l e m p leado  y 

o b re ro , a d sc ritos  a la D ire cc ió n  G en era l d e l D espacho, la  O fic ina  

E stra tég ica  de  S e g u im ie n to  y  E va lu ac ión  de  Po líticas Públicas, la 

C onsu lta ría  Ju ríd ica , la O fic in a  de A u d ito ría  In te rn a , la O fic in a  de  A ten c ión  

C iu da dana , la O fic in a  de  G estión  C o m u n ica c io n a l, la O fic in a  d e  P lan ificación 

y  P resu puesto , la O fic in a  d e  G estió n  H u m a n a , la  O fic in a  de  G estión 

A d m in is tra tiv a  y  la O fic ina de  T e cn o lo g ía s  de  la In fo rm a c ió n  y ia 

C o m u n ica c ió n , p re v ia  p re se n ta c ió n  d e  P un to  de  C uen ta  a i c iuda dano  

M in is tro .

5 . La ce rtif ic a c ió n  de  ia d o cu m e n ta c ió n  c o rre s p o n d ie n te  a la D irecc ión  a su 

C argo.

En v ir tu d  de  la a tr ib u c ió n  d e le g a d a , lo s  a c to s  seña lados  en  la p rese n te  

R eso luc ión , d e b e rá n  Ind icar de fo rm a  In m e d ia ta  y  d e b a jo  d e  la  firm a  del 

fu n c io n a r io  d e le g a d o , la fecha y  el n ú m e ro  d e  la p rese n te  R eso lución y de la 

G aceta O fic ia l de la República B o liva riana  de  V ene zue la  d o n d e  haya  sido 

pub licada .

D e co n fo rm id a d  co n  lo  es ta b le c id o  e n  el a r tíc u lo  6  d e l R e g la m e n to  d e  

D e leg ac ión  d e  f irm a s  d e  los M in is tro s  d e l E je cu tivo  N ac io na l, el- fu n c io n a rio  

d e le g a d o  d e b e ré  re n d ir  cu e n ta  al c iu d a d a n o  M in is tro  o  c iuda dana  M in is tra  de 

lo s  d o c u m e n to s  f irm a d o s  en v ir tu d  de  es ta  d e le gac ión .

T E R C E R O : A te n d ie n d o  a lo  p re v is to  en  e l a rtíc u lo  72 d e  la Ley O rgá n ica  de  

P ro ce d im ie n to s  A d m in is tra tiv o s , p ub líquese  la p re se n te  R eso luc ión  en la 

G aceta O fic ia l de  la  R epública B o liva riana  de  Venezue la .

C om u n iq ú e se  y  Publíquese.

F R A N C IS C O  A L E J A N D R O  T O R R E A L B A  O JE D A  
M IN IS T R O  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  EL P R O C E S O  S O C IA L  

D E  T R A B A J O
Según D ecre to  N ro . 2 .6S 2 d e  fech a  04 /0 1 /2 Q 1 7  
G aceta O fid a l Nno. 4 1 .0 6 7  de  fe c h a  0 4 /0 1 /2 0 1 7

R E P U B L IC A  a e t M M N f t t t A  D E  V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  Ü 8 L  W K  P O P U L A R  P A R A

e l  P N o a n o a o c M L  d e  t r a b a j o
D E S P A C H O  B E L  M IN IS T R O  

R E S O L U C IO N  N O . 1 6 6

C aracas, 14 de  m arzo  do  20.17 
A ñ o s  2 06° , 158° y  18°

El M in is tro  del P oder P opu ia r pa ra  el P roceso Socia l d e  T ra b a jo , n o m b ra d o  

m e d ia n te  D e c re to  N° 2 .6S 2 de  fech a  04  d e  e n e ro  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en  te 

G ace ta O fic ia l d e  la R epúb lica  Bolivariana de  Venezue la  N ° 4 1 .0 6 7  d e  fecha 04 

de  e ne ro  de  2 0 1 7 , en  e je rc ic io  d e  las fa c u lta d e s  y  a tr ib u c io n e s  c o n fe rid a s  po r 

e l a r tíc u lo  500 n u m e ra l 1 d e i Oacsseo c o n  R ango, V a lo r y  Fuerza de  Ley 

O rgá n ica  de i T ra b a jo , io s  Trabajadores y las T ra b a ja d o ra s ; lo s  a rtíc u lo s  34 , 65 

y  n u m e ra le s  2 , 3 , 19, 26  y  2 7  de i a r tíc u lo  78 d e l D e c re to  c o n  R ango, V alo r y 

Fuerza de  Ley O rgá n ica  d e  la A d m in is tra c ió n  P úb lica ; y  el n u m e ra l 2 dei 

a r t ic u lo  S y  e l a r t ic u lo  21 de  la Ley d e i E s ta tu to  d e  te F u n c ió n  P úb lica ; en 

con c o rd a n c ia  co n  el a rtíc u lo  51 d e l D e c re to  S obre  O rga n izac ión  G enera l d e  te

A dm in is tra c ió n  Pública N aciona l, así c o m o  ios a rtíc u lo s  2  y 3  de l R e g la m en to  

O rgá n ico  de i M in is te rio  o d  Poder Popular para a i P roceso Socia l d e  T ra b a jo .

RESUELVE

P R IM E R O : D e s ig n a r ,  e n  c a lid a d  d e  e n c a rg a d o , ai ckjüaoaito  W IL L iA M  

JO S E  C O R O N A D O , titular d e  la cédula d e  identidad N °  para

o cu p a r e l c a rg o  y  desem peñar fundon es de  D ire c to r G en era l d e  la O fic iga  
Estratégica de SegutmteBto y n u d a d é n  d e P etacas Públicas de l Ministerio d e l' 

poder Popular para el Procese S ed a l de Trabajo .

S E G U N D O : El funcionario designado e jercerá  las funciones e sta b le c id a s  en ei 

a r tíc u lo  19 del D eere®  Sobre Onganízactón General d e  la Administración  

P úb lica : Nacional, adem ás se le au tarizs y  delega la firm a de los actos y  

do cu m e n to s  q u e  a continuación se Indican:

1 . - Analizar y evaluar ia ejecución y el im pacto de las políticas públicas que

en m ateria de traba jo  y seguridad social aporte el M inisterio y  som eter el 

resultado del estudio a ia consideración del G abinete Ministerial.

2 . - E laborar Inform es d e  evatuedén , im pacto económ ico, social y político de  

los p ro g ra m a s  ejecutados per el Ministerio, a los f in e s  d e  d e te rm in a r su

e ficac ia  y  e fe c tiv id a d .

3 . -  P rese ntar a  la J u n ta  Mlnlsteriai un inform e t r im e s tra l d e  las a c tiv idades  

d esa rro lladas  p o r  las D ireodanes Estadales, In sp e c to ría s  de i T ra b a jo , 

P rocu radurías , lín ¡aades de Supervisión y  los Centros d e  E n cu e n tro s , así oom c 

tes ac tiv id a d e s  d e  los e n te s  adscritos.

4 .  - C o ord ina r con  los D espachas d e  los V ice m in is tro s , V ic e m M s tra s , 

D irecc iones G en era les  de i n ive l sustantivo de esta M in is te r io , e i d iseñ o de 

e s tra te g ia s  de  s e g u im ie n to  e  ta t ta d o r e s ,  para m e d ir el im p a c to  d e  las 

po líticas púb licas b a jo  la th ra o d ó n  de i Ministerio.

5 .  - In te g ra r  las propuestas de  p atac as fo rm u ta d a s  p o r ios D espachos d o  les 

V ice m in is tro s  y  Vicemintstras adscritas a este órgano, h a d a  el c u m p lm ie m o  

de  las d ire c tr ic e s  y  in ea m ieM o c estratégicos del M ln ts te ilo , a d e m á s de  tes 

ín s tru e d o n e s  d e l Presidente de la República, V ice p re s id e n te  E je cu tivo  o 

V iceprestelenra E jecu tiva  y  el W oaprestaente o  Vicepresidenta S ectoria l 

c o rre s p o n d ie n te .

6 .  - La co rre s p o n d e n c ia  in lie te n te  a  ia  O íid n a  E stra tég ica  de  S e g u im ie n to  y  

E valuación d e  Po líticas PüOucas, asi com o te d ir ig id a  a las D irecc iones, O fic inas

y  dem ás dependencias de este Ministerio relacionadas con ias fu n c io n e s  de 

s e g u im ie n to  y  evaluación d e  ponteas públicas.

7 .  - La certificación d e la docum entación correspondiente a  la Oficina a su

ca rgo .

8 .  '  Las d e m á s q u e  te señalen las Leyes, R eg la m en tos , D ecre tos  y  

Reso luciones e n  m a te r ia d e  su com petencia, así co m o  aq u e lla s  as ig n a d a s  por 

e¡ c iu d a d a n o  M in is tro .

T E R C E R O : La p re se n te  R eso luc ión  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  d e  su

p ub licac ión  en la G aceta O fic ia l d e  la  R e p ú b lica  B o lívar lana  de  Venezue la .

C om u n iqúese  y  Pub líquese. 
Por el E je cu tivo  N acional.

D E  T R A B A J O
Según D ecre to  N ro . 2 .6 5 2  de  fe c íia  0 4 /0 1 /2 0 1 7  
G ace ta O fic ia l N ro . 4 1 .0 6 7  d e  fech a  0 4 /0 1 /2 0 1 7
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MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA HÁBITAT Y VIVIENDA

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A '. S>v
-  MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA RELACIONE# INTERIORES Y AI3TlCIAX v_

SERVICIO AUTÓNOMO DE REGISTROS Y 
NOTARIAS.
REGISTRO MERCANTIL PRIMERO DEL 
ESTADO LARA

RM No. 3ú4 
206” y 158'

M u n ic ip io  I a b a r re n ,  2 d e  M a rz o  d e  i A ñ o  2 0 1 /

Por prasofitada la anterior participación por su FIRMANTE,, para su inscripción ol 
Registro Mercantil, fijación y publicación. Hágase de conformidad y agregúese e= original 3l 
expediente de la Empresa Mercantil junto con los recaudos acompañados. Expídase la 
copia de publicación. El anterior documento redactado por el Abogado MARIA GABRIELA 
RUADE2 CASTAÑOS IPSA N.: 52769. se inscribe en el R ega ra  de Comercio ba:n el 
Número: 7, TOMO -21-A RMI. Derechos pagados BS: 0,00 Según Planilla RM No. , Banco 
No, Por BS: 0,00. La identificación se efectuó asi: MARIA GABRIELA RUADEZ 
CASTAÑOS. C.l: V-11.030.333.
A b o g a d o  R e v is o r.  Y A L IZ  Y Z O L A  M E N D O Z A  C O L M E N A R E Z

Presentó gaceta oficial n6 431.924, de fecha 14-11-2016 donde se evidencia eye ¡a 
empresa Tubería helicoidales c.a se adscribe al Ministerio del Poder Porpular para Habite! 
y Vivienda.

XV.'-S-'V; '

í l - .....................
Rag

EXONERADA.

¿í Primero del Estado Lnra. 
.LOS LUIS GARCIA PEÑERO

ESTA PÁGINA PERTENECE A: 
T U B E R IA S  H E L IC O ID A L E S , C .A  
N ú m e ro  d e  e x p e d ie n te :  4 9 4 7  
MOCÚ!

T U B E R ÍA S  H E L IC O ID A L E S , C .A . 

A S A M B L E A  E X T R A O R D IN A R IA  D E  A C C IO N IS T A S

En la  c iu d a d  d e  B a rq u is im e to , e s ta d o  Lara , a los 14 d ía s  d e l m e s  d e  no v ie m b re  

de  2016 , s iend o  las 10 :0 0  a.m ., se  c e le b ró  e n  la se d e  de  la so c ie d a d  m erca n til 

^ T U B E R ÍA S  H E L IC O ID A L E S . C .A ., (T U B H E L C A ), s itu a d a  e n  la A ve n id a  

/ .F lo re n c io  J im é n e z , K M  7 , N® S /N , loca l T U B H E L C A . z o n a  O e s te  d e  B a rq u is im e to , 

PTestado La ra . u n a  A s a m b le a  E x tra o rd in a ria  d e  A c c io n is ta s  d e  la so c ie d a d  m erca n til 

y lu B E R ÍA S  H E L IC O ID A L E S , C .A ., (T U B H E L C A ). R IF: J -0 8 5 0 3 8 1 4 0 . inscrita  

an te  la O fic in a  de  R e q is tro  M e rc a n til P rim e ro  d e l e s ta d o  L a ra , ba jo  e l N c 278, 

T o m o  2°, en  fe ch a  04 d e  a g o s to  de  1975 cu yo  ún ico  a c c io n is ta  e s  P D V S A

IN D U S T R IA L , S .A ., s o c ie d a d  m e rca n til f ilia l de  P e tró le o s  d e  V e n e z u e la  S.A. 

(P D V S A ), co n s titu id a  y  d o m ic ilia d a  en  la c iu d a d  de  C a ra c a s  V e n e zu e la  

o rig in a lm e n te  in sc rita  a n te  la O fic in a  d e  R e g is tro  M e rc a n til S e g u n d o  de la 

^ ir c u n s c r ip c ió n  Ju d ic ia l d e l D is tr ito  F ede ra l (H o y  C a p ita l)  y  E s ta d o  M ira n d a , ba jo

e l T o m o  2 6 5 -A -S g d o , N° 7 en  fe c h a  27 de  D ic ie m b re  de  20 0 7 , s ie n d o  su  ú ltim a 

m o d ifica c ió n  e s ta tu ta r ia  m e d ía n le  A c ta  de  A s a m b le a  E x tra o rd in a ria  de 

A cc io n is ta s , ce le b ra d a  en  fe c h a  24 de  ab ril de  20 1 5 , d e b id a m e n te  p ro to co liza d a  

a n te  e l R e g is tro  M e rc a n til S e g u n d o  en  fe c h a  8 d e  o c tu b re  d e  20 1 5 . b a jo  e l N° 52 

T o m o  3 2 0 -A  S D O . L a  p re se n te  A sa m b le a  de  A c c io n is ta s  s e  e fe c tu ó  s in  

co n v o c a to ria  p rev ia , e n  v ir tu d  d e  es ta r re p re se n ta d a  la to ta lid a d  d e l c a p ita l socia l 

de  la S o c ie d a d  M e rca n til de  c o n fo rm id a d  con lo  e s ta b le c id o  en  la c lá u s u la  déc im a  

se g u n d a  d e  ¡es e s ta tu to s  s o c ia le s . A s is t ie ro n  a e s ta  re u n ió n , e l c iu d a d a n o  

E R L IN G  P E R K IN S  R O J A S  C A S T IL L O , ve n e zo la n o , m a y o r d e  edad , d o m ic ilia d o  

en C a ra c a s  y  t itu la r  d e  la  c é d u la  de  iden tidad  N° V -6 .1 8 2 .496 , a c tu a n d o  en su  

c a rá c te r d e  P re s id e n te  de  P D V S A  Indu s tria l, S .A  f ilia l d e  P e tró le o s  de  

V e n e zu e la . S .A ., segú n  se  e v id e n c ia  de l A c ta  d e  A s a m b le a  E x tra o rd in a ria  de  

A c c io n is ta s  d e  fe c h a  19 d e  n o v ie m b re  de  2 0 1 4 , in sc rita  a n te  la o fic in a  del 

R e g is tro  M e rc a n til P r im e ro  en  fe ch a  19 de  e n e ro  de  2015 , ba jo  e l N° 182, T o m o  

3 -A  S D O . A s is t ió  co m o  in v ita d o  e sp e c ia l, e l c iu d a d a n o  M A N U E L  S A L V A D O R  

Q U E V E D O  F E R N Á N D E Z , v e n e zo la n o , m a yo r de  edad , de  e s te  d o m ic ilio , titu la r 

d e  la c é d u la  de  id e n tid a d  N° V -9 ,7 0 5 .800 , en  su  c a rá c te r d e  M IN IS T R O  D E L  
P O D E R  P O P U L A R  P A R A  H Á B IT A T  Y  V IV IE N D A , d e s ig n a d o  m e d ia n te  D ecre to

N° 2.181 d e  fe c h a  06 de  e n e ro  de  2016 , p u b lic a d o  e n  la G a c e ta  O fic ia l de  la 

R e p ú b lica  B o lrva ria n a  de  V e n e z u e la  N° 4 0 .8 2 4 , de  fe c h a  08  de  e n e ro  d e  2016- 

A c to  s e g u id o , e l P re s id e n te  d e  la A s a m b le a  to m ó  la p a la b ra  y  p ro c e d ió  a  d e s ig n a r 

a la c iu d a d a n a  M IR IA M  Y N E S  B IA N C O  M , v e n e z o la n a , m a y o r d e  e d a d  y  t l t u l i r

ríe la C é d u la  d e  Id e n tid a d  N° V -8 .7 2 3 .4 9 8  qu ie n  se  e n c u e n tra  p re s e n te  en estia 

A sa m b le a , c o m o  S e c re ta r ia ! A cc id e n ta l de  la m ism a , q u ié n  m a n ife s tó  su 

c o n fo rm id a d  c c n  d ic h a  d e s ig n a c ió n . E s ta ndo  re p re se n ta d a  la to ta lid a d  de  las 

a n d o n e s , q u e d ó  le g a l y  vá lid a m e n te  c o n s titu id a  la  A s a m b le a  c o n  el o b je to  de 

de l-b e ra r y  d e c id ir  s o b re  e l un i¿ o  p u n to  d e l o rde n  d e l d ia . P U N T O  Ú N IC O : C es ió n  

d e l C IE N  P O R  C IE N T O  (1 0 0 5 Í)  d e  la s  acc io n e s  q u e  c o n s titu y e n  e l c a p ita l s o c ia l 

de  la S o c ie d a d  M e rc a n til T U B E R ÍA S  H E L IC O ID A L E S , C .A ., (T U B H E L C A ), a la 

R epú b lica  B oüva riana  de  V e n e zu e la , p o r ó rga no  de l M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  

P O P U L A R  F A R A  H Á B IT A T  Y  V IV IE N D A  E n e s te  p u n to , to m a  la p a la b ra  al 

c:ud a d a n o  E R L IN G  P E R K IN S  R O J A S  C A S T IL L O  a n te s  Id e n tifica d o  en 

c a rá c te r de  P R E S ID E N T E  d e  P D V S A  IN D U S T R IA L  S .A  . para  in d ic a r q u e  en 

cu m p lim ie n to  d e  la  in s tru c c ió n  co n te n id a  en e l D e c re to  P re s id e n c ia l N° 2 550 

p u b lica d o  en la G a ce ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lica  B o lrva riana  d e  V e n e z u e la  N® 

41 .0 3 0  d e  fe c h a  14 d e  n o v ie m b re  de  2016 , p o r  m e d io  de l cu a l se  a d s c rib e  al 

M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  H Á B IT A T  Y  V IV IE N D A  la s o c ie d a ^  

m e rca n til T U B E R ÍA S  H E L IC O lb A L E S , C .A ., (T U B H E L C A ), s e  a c u e rd a  la  c e s ió n  

a titu lo  g ra tu ito  de  la to ta lid a d  d e  C U A R E N T A  Y  U N  M IL L O N E S  C IN C U E N T A  X  

C IN C O  M IL  T R E S C IE N T A S  V E IN T IC IN C O  (4 1 .0 5 5  325 ) a cc io n e s  n o m in a tiva s ' 

q u e  co n fo rm a n  e l C IE N  P O R  C IE N T O  (10 0 % ) d e l c a p ita l s o c ia l de  la s o c ie d a d  

m e rca n til T U B E R ÍA S  H E L IC o | d A L E S , C .A ., (T U B H E L C A ), a la R E P Ú B L IC A  

B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  p o r ó rg a n o  de l M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  

P O P U L A R  P A R A  H Á B IT A T  Y  V IV IE N D A , h a c ie n d o  e n tre g a  d e  c a d a  u na  de  la s j' 

a c tiv id a d e s  a d m in is tra tiv a s , o p é ra c io n a le s  y  le g a le s  q u e  d e s a rro lla  la e m p re sa  en  

to d a s  la s  fá b r ic a s  y  se d e s  a d m in is tra tiv a s  u b ica das  e n  e l te rr ito r io  nac iona l.j

D OS e g u id a m e n te , to m ó  la ábra el ciudadano M A N U E L  S . Q UEVEDC

F E R N Á N D E Z , en  su  c a rá c te r de  M in is tro  d e l P o d e r P o p u la r para  H á b ita t y  

V iv ie n d a , q u ie n  a c e p ta  p le n a m e n te  la re fe rid a  ce s ió n . E n co n s e c u e n c ia , la 

A s a m b le a  a p ru e b a  de  m ane ra ' u n á n im e  el P U N T O  Ú N IC O  de l o rd e n  de l día. 

co rre s p o n d ie n te  a la c e s ió n  a t itu lo  g ra tu ito  de  la to ta lid a d  de  C U A R E N T A  Y  UN  

M IL L O N E S  C IN C U E N T A  Y  C IN C O  M IL  T R E S C IE N T A S  

(4 1 .0 5 5  3 7 5 ) a c c io n e s  n o m in a tiva s , q u e  c o n fo rm a n  e l C IE N  P O R  ClEQjt^P 

de l cap ita l s o c ia l d e  la  so c ie d a d  m e rc a n til T U B E R ÍA S  H E L lC O ID A É É ^ J j i^ C  

(T U B H E L C A ). E sta  tra n s fe re n c ia  co m p re n d e  e  in c lu y e  la to ta lid a d  

d e re ch o s  y  d e b e re s  p o lít ic o s  y  e c o n ó m ic o s  c o rre s p o n d ie n te s  a lo s  tftu lo s  q u e  se 

tra n s m ite n , in c lu id o s  lo s  q ue  le co rre s p o n d a  e je rc e r en la s  e m p re sa s  f ilia le s  de  las 

cua le s  la  so c ie d a d  m e rc a n til T U B E R ÍA S  H E L IC O ID A L E S . C .A ., (T U B H E L C A )  

es acc io n is ta  D is c u tid o  e l P u n to  Ú n ico  del o rd e n  de l d ía  y  n o  h a b ie n d o  m ás 

a sun tos  q u e  tra ta r, se  d io  p o r te rm in a d a  la A s a m b le a  y  se  p ro c e d ió  a su 

ap ro b a c ió n . A s im is m o , a n te s  de  le v a n ta r la se s ió n , la A s a m b le a  d e  A cc io n is ta s  

a u to rizó  a la s  c iu d a d a n a s  M A R ÍA  G A B R IE L A  R U Á D E Z  y  M A R C H E L L A  

V IO T T A D O , ve n e z o la n a s , m a yo re s  de ed a d , d o m ic ilia d a s  en  C a ra c a s , 

id e n tifica d a s  con la c é d u la  de  id e n tid a d  N" V -1 1 .0 3 0 .3 3 3  y  V -5 .8 8 6 .6 2 4 , para 

qu e  c o n ju n ta  o  s e p a ra d a m e n te , e fe c tú e n  an te  la o fic in a  d e  R e g is tro  M erca n til 

c o rre s p o n d ie n te , to d a s  las tra m ita c io n e s  y  p a rtic ip a c io n e s  a q u e  h u b ie re  lu g a r 

N o  h a b ie n d o  o tro  a s u n to  q u e  tra ta r, se  / le v a n tó  la se s ió n , p re v ia  lectu ra  

a p ro b a c ió n  y  firm a  de  la p re se n te  A cta .

M a n u e l S . Q u e v e d o  F e rn á n d e z
T w rils tro  de ! P o d e r P o p u la r pa ra  H á b ita t y  V iv ie n d a
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REPÚBLICA BOUVARIANA DE VENEZUELA

M I N I S T E R I O  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
P A R A  H Á B IT A T  Y  V IV I E N D A

DESPACHO DEL MINISTRO 
CONSULTORÍA JURÍDICA 

RESOLUCIÓN N° 021 
CARACAS, 10 DE MARZO DE 2017 

206°, 157°, 17°

El Ministro del Poder Popular para Hábitat y Vivienda, 
designado mediante Decreto N° 2.181 de fecha 06 de enero de 
2016, publicado en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40.824 de fecha 08 de enero de 2016, en 
ejercicio de las atribuciones conferidas por los artículos 34, 65 y 
78 numeral 3, 19 y 26 del Decreto con Rango Valor y Fuerza de 
Ley Orgánica de la Administración Publica, en concordancia con 
lo dispuesto en el artículo 13 numeral 2 del Decreto N° 8.190 
con Rango, Valor y Fuerza de Ley contra el Desalojo y la 
Desocupación Arbitrarla de Viviendas, de fecha 5 de mayo de 
2011, este Despacho Ministerial;

RESUELVE

Artículo 1. Delegar en la ciudadana MARÍA DE JESÚS
VÁSQUEZ RODRIGUEZ, titular de la cédula de identidad 
N° V 14.954.160, en su condición de Superintendente 
Nacional de Arrendamientos de Vivienda, la atribución de 
proveer refugio temporal al arrendatario o arrendataria y su 
grupo familiar que tengan sentencia definitivamente firme para 
desalojar la vivienda que habiten, de conformidad con lo 
establecido en el artículo 49 de la Ley para la Regularizaclón y 
Control de Arrendamientos de Vivienda.
A rtícu lo  2. La prenombrada ciudadana deberá rendir cuenta ai 
Ministro de todos los actos y documentos que haya firmado en 
ejercicio de la delegación prevista en la presente Resolución,
A rtícu lo  3. La presente Resolución entrará en vigencia a partir 
de su publicación en Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de. Venezuela. i

V ¡ > t \
*  ’,  ",JL ,  l  CVl

% '  J  !: .............. ...............,  ,
M a n u e T Q u e v e d o  F e r n a n d e z

M i^ tro  del Poder Popular para Hábitat y Vivienda

Comuniqúese yJ?ublíquese,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA

M I N I S T E R I O  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
P A R A  H Á B IT A T  Y  V IV IE N D A

1. Firmar ia correspondencia destinada a las demás 
Direcciones y oficinas de los demás Ministerios, sobre 
actuaciones de carácter técnico-administrativo, cuya 
tramitación deba iniciar, continuar y/o concluir, conforme 
a sus competencias.

2. Firmar la correspondencia externa, postal, telegráfica, 
radiotelegráfica y telefacsímil, en contestación a las 
peticiones dirigidas por particulares sobre asuntos cuya 
atención sea competencia de la Oficina a su cargo.

3. Autorizar y tramitar los viáticos del personal a su cargo, 
necesarios para el desarrollo de las funciones propias de 
ia Oficina a su cargo.

4. Certificar copias de documentos cuyos originales reposan 
en el archivo de ia Oficina a su cargo.

5. Elaborar el Plan Anual de Construcción de Viviendas y 
Equipamiento Urbano y demás instrumentos de 
planificación estratégica de los asentamientos humanos 
en su estado, en coordinación con el Despacho del 
Viceministro o Vlceministra en Vivienda y Desarrollo 
Urbano y con las vocerías del Consejo Presidencial para 
las Comunas en su entidad federal, de acuerdo a los 
lineamientos emanados por el Ministro o la Ministra.

6 Mantener actualizada la base de datos de estadísticas e 
indicadores para la elaboración de los Instrumentos de 
Planificación de Vivienda y Ordenación Urbana, en 
estricta vinculación con el Despacho del Viceministro o 
Viceministra en Vivienda y Desarrollo Urbano.

■ 7 Mantener actualizado el Sistema de Información 
Geográfica para la elaboración de los instrumentos de 
Planificación de Vivienda y Ordenación Urbana, en 
estricta vinculación con el Despacho del Viceministro o 
Viceministra en Vivienda y Desarrollo Urbano.

8 Realizar estudios y diagnósticos urbanos para la 
elaboración de los planes de ordenamiento de los 
centros poblados, por instrucciones y con lineamientos 
del Despacho del Viceministro o Viceministra en Vivienda 
y Desarrollo Urbano.

9. Elaborar planes de ordenamiento de los centros poblados 
de su entidad federal, haciendo énfasis en la normativa 
urbana, uso y tenencia de la tierra, articulando con los 
entes gubernamentales estadales, municipales y el Poder 
Popular, con lineamientos del Despacho del Viceministro 
o Viceministra en Vivienda y Desarrollo Urbano.

10. Propiciar la participación del Poder Popular organizado en 
el proceso de formulación, ejecución y seguimiento de 
los Planes Estratégicos de Desarrollo Urbano y en el 
proceso de formulación, ejecución y seguimiento de los 
Instrumentos de ordenación urbana.

11. Ejercer las acciones de seguimiento, control y 
coordinación de todas las obras e inspecciones de obras 
que se ejecuten en su jurisdicción, en coordinación con 
el Despacho del Viceministro o Vlceministra de Gestión, 
Supervisión y Seguimiento de Obras.

12. Realizar y hacer seguimiento al plan anual de 
requerimiento de msumos, maquinarias y mano de obra 
en su jurisdicción.

DESPACHO DEL MINISTRO 
CONSULTORÍA JURÍDICA 

RESOLUCIÓN N° 030 
CARACAS, 16 DE MARZO DE 2017 

206°, 157°, 18°

El Ministro del Poder Popular para Hábitat y Vivienda, designado 
mediante Decreto N° 2.181 de fecha 06 de enero de 2016, 
publicado en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40.824 de fecha 08 de enero de 2016, en ejercicio 
de las atribuciones conferidas en los artículos 34, 65 y 78, 
numerales 3 y 19 del Decreto con Rango Valor y Fuerza de Ley 
Orgánica de la Administración Pública, publicado en Gaceta Oficial 
de la República Bolivariana de Venezuela N° 6.147 Extraordinario 
de fecha 17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo 
previsto en el artículo 5 numeral 2 y el artículo 19 en su último 
aparte de la Ley del Estatuto de la Fundón Pública;

RESUELVE

Artículo 1. Designar a la ciudadana MARÍA ISABEL LA RIVA 
INFANTE, titular de la Cédula de Identidad N° V-16.645.036, 
como DIRECTORA ESTADAL VARGAS DE HÁBITAT Y 
VIVIENDA.

A rtícu lo  2. En virtud de la presente designación, ía ciudadana 
mencionada tendrá las atribuciones que a continuación se 
especifican:

13. Elaborar los informes de control y seguimiento de obras 
e informar al Despacho del Viceministro o Viceministra 
de Gestión, Supervisión y Seguimiento de Obras y a la 
Oficina Estratégica de Seguimiento y Evaluación de 
Políticas Públicas.

14. Mantener actualizado el sistema automatizado de control 
y seguimiento de obras que lleva adelante la Oficina 
Estratégica de Seguimiento y Evaluación de Políticas 
Públicas.

15. Ejecutar y/o supervisar los planes especíales asignados 
por el Despacho del Viceministro o Viceministra de 
Gestión, Supervisión y Seguimiento de Obras,

16. Ejecutar acciones vinculadas a la aplicación de la Ley 
Contra la Estafa Inmobiliaria, según lineamientos del 
Despacho del Viceministro o Vlceministra de Gestión, 
Supervisión y Seguimiento de Obras.

17. Promover la incorporación de constructores privados er¡ 
el Plan 0800-MIHOGAR, de acuerdo a lineamientos del 
Despacho del Viceministro o Viceministra de Gestión, 
Supervisión y Seguimiento de Obras.

18. Llevar el registro del Poder Popular organizado 
relacionado con la naturaleza y competencias del 
Ministerio en su jurisdicción, y remitir la información 
pertinente al Despacho del Viceministro o Viceministra 
de Redes Populares en Vivienda.

la.Conformar, organizar y conducir las asambleas cié 
viviendo venezolanos en su jurisdicción, de acuerdo con
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lincamientos del Despacho del Viceministro o 
Viceministra de Redes Populares en Vivienda.

20. Promover la organización de los comités multifamlliares 
de gestión en los diferentes urbanismos, de acuerdo con 
lineamientos del Despacho del Viceministro o 
Viceministra de Redes Populares en Vivienda.

21 , Coordinar con el Despacho del Viceministro o 
Viceministra de Redes Populares en Vivienda, y el 
Órgano Estadal o Distrital de Vivienda la revisión, 
evaluación y selección de beneficiarlos para la 
asignación, venta y protocolización de viviendas 
construidas por el Estado.

22 .1mplementar procesos de divulgación de información y 
formación en materia de normas de convivencia, higiene, 
prevención de enfermedades, educación sexual y 
urbanidad, educación para el mantenimiento y 
conservación del espacio público en los urbanismos 
construidos por el Estado, para el desarrollo armónico de 
los asentamientos humanos.

23. Establecer o fortalecer la red de viveros de plantas 
forestales, frutales y ornamentales, para la recuperación 
de espacios públicos en los diferentes desarrollos 
habitacionales desarrollados por el Estado y en otras 
áreas que lo requieran.

24.0rganlzar y realizar, por instrucciones del Despacho del 
Viceministro o Vlceminlstra de Redes Populares en 
Vivienda, las auditorías necesarias para garantizar la 
correcta tenencia de viviendas construidas por el Estado, 
y recuperar las vivienda ocupadas de manera irregular.

25.Coordinar las acciones y supervisar a los representantes 
de los entes adscritos al Ministerio que tengan actividad 
permanente u ocasional en su estado.

25.Formular, ejecutar y controlar el presupuesto de la 
Dirección Estadal de Hábitat y Vivienda, así como rendir 
cuenta en los plazos establecidos a las instancias 
respectivas, con la Oficina de Planificación y 
Presupuesto, y de Gestión Administrativa.

27.Informar a la Consultoría Jurídica del Ministerio, sobre las 
notificaciones efectuadas por los Tribunales de la 
República, la Procuraduría General de la República, la 
Contrataría General de la República, el Ministerio Público 
y demás instituciones del Estado, a fin de obtener la 
asesoría correspondiente.

28 .Iniciar, sustanciar, decidir, sancionar y hacer seguimiento 
a las medidas dictadas en los expedientes 
administrativos como consecuencia de las transgresiones 
a la normativa en materia de hábitat y vivienda y 
hacerlas del conocimiento a los órganos competentes.

29. Las demás funciones que le confieren las leyes, 
reglamentos, resoluciones y otros actos normativos en 
materia de su competencia.

A rticu lo  3. Delegar en la ciudadana MARÍA ISABEL LA RIVA
INFANTE, titular de la Cédula de Identidad N° V.-16.645.036, 
como DIRECTORA ESTADAL VARGAS DE HÁBITAT Y 
VIVIENDA, la competencia para la firma de documentos de 
protocolización de inmuebles, ubicados en el estado, con eí 
carácter de Miembro de Pleno Derecho del Órgano Superior del 
Sistema Nacional de Vivienda y Hábitat.

A rtícu lo  7. La prenombrada ciudadana deberá rendir cuenta al 
Ministro de todos los actos y documentos que haya firmado en 
ejercicio de la delegación prevista en la presente Resolución.

A rtícu lo  8. La designación y delegación contenidas en la presente 
Resolución serán ejercidas por la prenombrada ciudadana a partir 
de su publicación en Gaceta Oficial de ia República Bollvariana de 
V e n e z u e l a - , ------\

11 — v -—  ----------------------i-r ~
™  Manuel Quevedo Fernández 

44¡n¡stro d&Poder Popular para Hábitat y Vivienda

Co

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA HÁBITAT Y VIVIENDA

BANCO NACIONAL DE VIVIENDA Y HABITAT

PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA N° OS 
Caracas, 04 de enero de 2017

2 0 6 ° ,  1 5 7 “  y  1 7 »

La Junta Directiva del Banco Nacional de Vivienda y Hábitat 
(BANAVIH), en uso de las atribuciones previstas en el artículo 1S, 
numeral 3 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley del 
Régimen Prestacional de Vivienda y Hábitat, publicado en Gaceta 
Oficial de la República Bollvariana de Venezuela N”  39.945 de 
fecha 15 de junio de 2012, en concordancia con lo dispuesto en 
el artículo 1 de la Ley de Fideicomisos, publicada en la Gaceta 
Oficial de la República de Venezuela N° 496 Extraordinario de 
fecha 17 de agosto de 1956, el artículo 12 numeral 22, artículo 22 
de la Reforma Parcial del Decreto N° 9.048 con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley del Régimen Prestacional de Vivienda y Hábitat, 
publicada en la Gaceta Oficial de la República Boüvariana de 
Venezuela N° 39.945, el 16 de junio de 2012, y conforme a io 
establecido en su Resolución N° JD-16-35, Sesión Ordinaria N° 
05, de fecha 14 de septiembre de 2016.

A rticu lo  4. Queda plenamente facultada la ciudadana MARÍA 
ISABEL LA RIVA INFANTE, titular de la Cédula de Identidad N“ 
V.-16.645.036, como DIRECTORA ESTADAL VARGAS DE 
HÁBITAT Y VIVIENDA, para realizar todos los procedimientos 
previos necesarios, a fin de proceder a ocupar de forma temporal 
o urgente un inmueble en el estado Vargas, todo ello en el marco 
de la Gran Misión Vivienda Venezuela y en lo dispuesto en la Ley 
que rige la materia.

A rticu lo  5. Los actos y documentos que la prenombrada 
funcionarla firme de conformidad con esta Resolución, deberán 
indicar inmediatamente bajo la firma del funcionario delegado, la 
fecha y número de la Resolución y Gaceta Oficial en la que haya 
sido publicada, según lo establece el artículo 18, numeral 7 de la 
Ley Orgánica de Procedimientos Administrativos. Esta delegación 
podrá ser revocada o modificada, total o parcialmente por este 
Despacho Ministerial.

A rtícu lo  6. Queda a salvo lo establecido en el artículo 33 del 
Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la 
Administración Pública, respectos de los actos y documentos cuya 
firma no puede ser delegada.

RESUELVE

PRIMERO: üeiegar en el ciudadano FERNANDO MANUEL 
DE QUINTAL RODRÍGUEZ, titular de la cédula de 
identidad N° V-16.888.364, en sj carácter de 
VICEPRESIDENTE EJECUTIVO DEL BANCO NACIONAL 
DE VIVIENDA Y HÁBITAT (BANAVIH), la competencia 
para suscribir Contratos de Fideicomisos, Adcendum y 
Finiquitos de Fideicomisos, así como las demás actuaciones 
que de ellos se desprendan, correspondientes a ¡os Contratos 
Fideicomisos en los cuales el BANAVIH tenga participación de 
conformidad a los supuestos previstos en ia Ley de 
Fideicomisos.

SEGUNDO: El prenombrado ciudadano deberá rendir cuenta 
de todos los actos y documentos que fírme en ejercicio de 
esta delegación.
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TERCERO: La presente delegación entrará en vigencia a 
partir de la publicación en Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela.

MANUEL QUEVEDO FERNANDEZ
Presidente (E) del Banco Nacional de Vivienda y Hábitat

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE OBRAS PÚBLICAS

R E P U B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  
M I N I S T E R I O  D E L  P O D E R  P O P U L A R  D E

D E S P A C H O  DEL. M IN IS T R O

E N E 2 U E L A  
O B R A S  P Ú B L IC A S

C A R A C A S , 0 8 m . n \ l
A Ñ O S  2 0 6 ° ,  1 5 7 ®  y  18®

O fic in a  d e  G estión  A d m in is tra tiv a  de  e s te  M in is te r io , d e s ig n a d o  m e d ia n te  
R eso lución N ° 0 0 4  de  fech a  01 d e  fe b re ro  d e  20 1 7 , p u b lic a d a  en la G ace ta  O fic ia l 
d e  la R epública B o liv a ria n a  d e  V e ne zue la  N° 4 0 .6 2 1  d e  fecha 02  d e  fe b re ro  de  
20 1 7 , re im p re sa  p o r e r ro r  m a te r ia l m e d ia n te  R eso luc ión  N° 0 0 6  d e  fe c h a  0 8  de 
fe b re ro  de  20 1 7 , pu b lica d a  e n  la  G ace ta  O fic ia l d e  la R epúb lica  B o liva riana  de 
Venezue la  N ° 4 1 .0 9 8  de  fe ch a  17  de  fe b re ro  d e  2 0 1 7 , c o m o  R E S P O N S A B L E  
P A T R IM O N IA L  D E  L O S  B IE N E S  P Ú B L IC O S  D E L  M IN IS T E R IO  D E L  
P O D E R  P O P U L A R  DE O B R A S  P Ú B L IC A S , a n te  la  S u p e r in te n d e n c ia  d e  
B ien es P ú b lico s  (S U D E B IP ).

A r t íc u lo  2 .  El fu n c io n a r io  d e s ig n a d o  e n  la p re s e n te  R e so lu c ió n , c o m o  
R esp onsab le  P a tr im o n ia l, d e b e rá  d a r  c u m p lim ie n to  a la s  n o rm a s  c o n te n id a s  en 
el D e c re to  co n  R a n g o , V a lo r  y  Fue rza  d e  Ley c jrg á n ic a  de  B ie n e s  P úb licos , 
n o rm a s , re g la m e n ta r ia  e  in s tru c t iv o  q u e  al a fe c to  d ic te  la  S u p e r in te n d e n c ia  de 
B ie n e s  P ú b lico s .

A r t íc u lo  3 . Se o rd e n a  n o t if ic a r  a la S u p e r in te n d e n c ia  de  B ien es  P ú b lico s , de  la 
d e s ig n a c ió n  p re v is ta  e n  e l a r tíc u lo  1 d e  la p re s e n te  R e so lu c ió n .

A r t íc u lo  4 .  La p re s e n te  R e so lu c ió n  e n tra rá  e n  v ig e n c ia  a p a r t i r  d e  su 
p u b lic a c ió n  en  la G a ce ta  O fic ia l d e  la  R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e zu e la .

C om u n iq ú e se  y  Publíquese.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA EL TRANSPORTE

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E ZU E LA  
M IN IS T E R IO  D EL P O D E R  PO P U LA R  PARA EL T R A N S P O R TE  

IN S T IT U T O  N A C IO N A L  DE A E R O N Á U T IC A  C IV IL

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS T R A T IV A  N °  P R E - C J U - 4 5 0 - 1 7  
C A R A C A S , 2 4  D E  F E B R E R O  D E  2 0 1 7

RESOLUCIÓN N° a c  8  1 7

El M in is tro  d e l P o d e r P o p u la r de  O b ra s  P úblicas^ d e s ig n a d o  s e g ú n  D e c re to  
N ° 2 .6 5 2  de  fe c h a  0 4  d e  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en  la  G a ce ta  O fic ia l d e  la 
R epú b lica  B o liv a ria n a  de  V e n e zu e la  N° 4 1 .0 6 7  d e  la m ism a  fe ch a , en el e je rc id o  
d e  las a tr ib u c io n e s  q u e  le c o n f ie re  lo  d is p u e s to  en  e l a r tíc u lo  7 8  n u m e ra le s  19 y 
2 6  d e l D e c re to  N ° 1 .4 2 4  c o n  R ang o , V a lo r y  Fuerza  d e  Ley O rg á n ic a  c e  la 
A d m in is tra c ió n  Púb lica  d e  fe ch a  17 d e  n o v ie m b re  de  2 0 1 4 ; e n  c o n c o rd a n c ia  con 
lo  e s ta b le a d o  en  el a r tíc u lo  26 , n u m e ra l 9  d e l D e c re to  2 .3 7 8 , s o b re  O rg a n iz a a ó n  
G en era l de  A d m in is tra c ió n  P úb lica  N a c io n a l, p u b lic a d o  e n  la G a ce ta  O f ia a l de  la 
R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e zu e la  N® 6 .2 3 8  E x tra o rd in a r io , d e  fe c h a  13 d e  ju l io  
de  2 0 1 6 ; y  d e  c o n fo rm e  c o n  lo  p re v is to  en  e l a r t e j o  55  d e l D e c re to  1 .4 0 7 , con  
R ang o , V a lo r y  Fue rza  de  Ley O rg á n ic a  de  B ien es P úb licos , p u b lic a d o  en  la 
G ace ta  O fic ia l d e  la  R epú b lica  B o liv a ria n a  de  V e n e zu e la  N° 6 .1 5 5 , E x tra o rd in a r io  
d e  fe c h a  19 d e  n o v ie m b re  d e  2014 .

C O N S ID E R A N D O

Q u e  el M in is te r io  de l P o d e r P o p u la r de  O bra s  P úb licas , se  e n c u e n tra  s o m e tid o  a 
la  a p lic a a ó n  d e  i D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz i d e  Ley O rg á n ic a  d e  B ien es 
P úb licos , el cua l e s ta b le c e  la s  n o rm a s  q u e  re g u fa n  el á m b ito ,  o rg a n iz a c ió n , 
a tr ib u c io n e s  y  fu n c io n a m ie n to  d e l S is te m a  d e  B ien es  P úb licos .

C O N S ID E R A N D O

Q ue lo s  fu n c io n a r io s , fu n c io n a r ía s  y  d e m á s  tra ta ja d o re s  a l s e rv id o  de  los 
ó rg a n o s  y  e n te s  d e l s e c to r  p ú b lic o , e s tá n  en  el d e b e r  d e  s u m in is tra r  a la 
S u p e r in te n d e n c ia  de  B ie n e s  P ú b lico s , e n  e l á m b ito  d e  su  c o m p e te n c ia , la 
in fo rm a c ió n  re q u e r id a  e n  la fo rm a  y  o p o r tu n id a d  q ¿ e  d e te rm in e  y  m a n te n e r  un  
s is te m a  d e  in fo rm a c ió n  a c tu a liz a d o  d e  re g is tro  d e  b ie n e s  p ú b lic o s  de  
c o n fo rm id a d  c o n  la s  n o rm a s  e  in s tru c tiv o s  q u e  al e fe c to  d ic te  la 
S u p e r in te n d e n c ia .

C O N S ID E R A N D O

2 0 6 ® , 1 5 8 ®  y 18®

En e je rc ic io  d e  la s  c o m p e te n c ia s  q u e  m e  c o n f ie re n  lo s  a rtíc u lo s  9  y  75  de  la 
Ley d e  A e ro n á u tic a  C iv il, p u b lic a d a  en  G a ce ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lica  
B o liv a r ia n a  d e  V e n e zu e la  N° 3 9 .1 4 0 , de  fe c h a  17 d e  m a rz o  d e  2 0 0 9 ; d e  
c o n fo rm id a d  c o n  e l n u m e ra l 4  y  11 d e l A r tíc u lo  7 y  n u m e ra le s  1, 3 y  15 , lite ra l 
" C "  de l A r t ic u lo  13 d e  la  Ley d e i In s t i t u to  N a c io n a l d e  A e ro n á u tic a  C iv il, 
p u b lic a d a  en  G a ce ta  O fic ia l d e  la  R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  
N ° 3 8 .3 3 3 , d e  fe c h a  12 de  d ic ie m b re  de  2005 .

P O R  C U A N T O ,

En c o m u n ic a c ió n  s in  id e n tif ic a c ió n , d e  fe c h a  0 9  d e  fe b re ro  d e  2 0 1 7 , e m a n a d a  
d e  la so c ie d a d  m e rc a n til T R A N S P O R T E  A M A Z O N A IR ,  C .A ., in s c r ita  p o r  a n te  
e l R e g is tro  M e rc a n til S e g u n d o  d e  la  C irc u n s c r ip c ió n  J u d ic ia l de! D is tr ito  C a p ita l 
y  E s ta d o  M ira n d a  e n  fe c h a  0 4  d e  a b r il d e  1988 , b a jo  e l N ° 9 , T o m o  5 -A -S g d o , 
é s ta  m a n if ie s ta  su  in te n c ió n  d e  d e ja r  d e  p re s ta r  e l s e rv ic io  e s p e c ia liz a d o  d e  
tra n s p o r te  a é re o , q u e  le fu e  o to rg a d o  m e d ia n te  P ro v id e n c ia  A d m in is tra tiv a  
id e n tif ic a d a  co n  ia n o m e n c la tu ra  N ° P R E -G U -G D A -1 5 2 -1 4  d e  fe c h a  14  d e  a b r il 
d e  20 1 4 .

P O R  C U A N T O ,

El In s t i t u to  N a c io n a l d e  A e ro n á u tic a  C iv il ( IN A C ) e s  e l e n te  d e  la 
A d m in is tra c ió n  P ú b lica  c o m p e te n te  pa ra  o to rg a r  lo s  p e rm is o s  p a ra  la 
e x p lo ta c ió n  d e l S e rv ic io  E sp e c ia liza d o  d e  T ra n s p o r te  A é re o , d e  ig u a l fo rm a  
t ie n e  la  p o te s ta d  d e  a u to r iz a r  e l ce se  d e  o p e ra c io n e s  c o m o  e x p lo ta d o re s  d e l 
s e rv id o  c u a n d o  la s  c irc u n s ta n c ia s  a s í lo  a m e rite n .

P O R  C U A N T O ,

La s o c ie d a d  m e rc a n til T R A N S P O R T E  A M A Z O N A IR ,  C .A . s o lic itó  
fo rm a lm e n te  a i In s t i t u to  N a c io n a l d e  A e ro n á u tic a  C iv il ( IN A C ) a u to r iz a c ió n  
p a ra  d e ja r  d e  se r e x p lo ta d o r  d e l S e rv id o  E s p e c ia liza d o  d e  T ra n s p o r te  A é re o , 
v e r if ic á n d o s e  s e g ú n  e l a n á lis is  re a liz a d o  p o r  p e rs o n a l d e l In s t i t u to  N a c io n a l de  
A e ro n á u tic a  C iv il ( IN A C ) q u e  e l m is m o  no  in c u rre  en  a fe c ta c ió n  d e l s e rv id o  p o r  
e s ta s  c irc u n s ta n c ia s .

Q ue  las m á x im a s  a u to r id a d e s  d e  lo s  ó rg a n o s  y  e r te s  p e r te n e c ie n te s  a l S e c to r
P ub lico  d e b e rá n  n o m b ra r  e l fu n c io n a r io  o fu n c io n a ría  q u e  b a jo  la
re s p o n s a b ilid a d e s  d e  le y , fu n g irá  c o m o  R e s p o n sa b le  P a tr im o n ia l d e n t ro  d e  ¡as 
u n id a d e s  a d m in is tra tiv a s , c o n  el o b je to  de  lo g ra r  la  n e c e s a ria  c o o rd in a c ió n  e n tre  
la  S u p e r in te n d e n a a  d e  B ie n e s  P ú b lico s  y  e s tzp , d e  c o n fo rm id a d  c o n  lo 
e s ta b le a d o  en  a r tíc u lo  1 d e  P ro v id e n c ia  A d m in is tra t iv a  N° 0 0 6 -2 0 1 3 , e m it id a  p o r 
S u p e r in te n d e n a a  d e  B ie n e s  P ú b lico s  p u b lic a d a  bn  la  G a ce ta  o fic ia l d e  la 
R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N ° 4 0 .1 2 0 , de  fe c h a  2 8  d e  fe b re ro  d e  20 1 3 ,

■ ra tif ic a d o  p o r  e l a r tíc u lo  6  d e  la P ro v id e n c ia  A d m in is tra tiv a  N ° 0 1 5 -2 0 1 4 , de 
fe c h a  11 d e  n o v ie m b re  d e  2 0 1 4 , p u b lic a d a  e n  la  G a ce ta  O fic ia l d e  la  R epú b lica  
B o liv a ria n a  de  V e n e zu e la  N® 4 0 .5 5 0  d e  fe c h a  2 7  d e  ¡n o v ie m b re  d e  2 0 1 4 .

RESUELVE

A rt íc u lo  1 . Se d es ig na  al c iu d a d a n o  P E D R IT Ü  F E R N Á N D E Z  R O N D Ó N ,  
C .I.  N ° V - 1 6 .9 0 7 .0 1 2 ,  en su  c a rá c te r de  D íre c tp r G enera l E nca rgado  d e  la

D E C ID E :

A r t ic u lo  1 .  S e a u to r iz a  e l cese  d e  la s  o p e ra c io n e s  a la so c ie d a d  m e rc a n til 
T R A N S P O R T E  A M A Z O N A IR ,  C .A ., c o m o  e x p lo ta d o r  d e l S e rv ic io  
E sp e c ia liz a d o  d e  T ra n s p o r te  A é re o , fa c u lta d o  a tra v é s  d e  la  P ro v id e n c ia  
A d m in is tra t iv a  id e n tif ic a d a  co n  la n o m e n d a tu ra  N ° P R E -C ]U -G D A -1 5 2 -1 ^ 4 té  
fe c h a  14 d e  a b r il d e  2 0 1 4 . f j j f

A r t íc u lo  2 .  C a n c e la r e l C e rt if ic a d o  de  E x p lo ta d o r d e l S e rv ic io  d e  T ra n s p o r te  
A é re o  (A O C ) d e l c u a l ' es t i tu la r  la s o d e d a d  m e rc a n til T R A N S P O R T E  
A M A Z O N A IR ,  C .A .,  c o m o  e x p lo ta d o r  d e l S e rv ic io  E sp e c ia liza d o  d e  T ra n s p o r te  
A é re o  b a jo  e l N ° T M Z -N R -0 1 7 , así c o m o  las E sp e c ific a c io n e s  R e la t iv a s  a  la s  
O p e ra c io n e s  e x p e d id a s  p o r  e s te  In s t itu to .

A r t ic u lo  3 .  La s o c ie d a d  m e rc a n til T R A N S P O R T E  A M A Z O N A IR ,  C .A .,
d e b e rá  p re s e n ta r  e n  la se d e  d e l In s t i t u to  N a c io n a l d e  A e ro n á u tic a  C iv il ( IN A C )



Viernes 17 de marzo de 2017 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 434.521

en u n  la p s o  n o  m a y o r  d e  q u in c e  (1 5 )  d ía s  h á b ile s  d e s d e  la n o t if ic a c ió n  de  es ta  
P ro v id e n c ia  A d m in is tra tiv a  lo s  s ig u ie n te s  re ca u d o s :

A. E s ta d o  d e  g a n a n c ia s  y  p é rd id a s  a c tu a liz a d a s , c o n  e! f in  d e  h a c e r un  c o te jo  
de  la  s o s te n  i b ii id a d  y  a c tiv id a d e s  e c o n ó m ic a s  d e  la  e m p re sa  a l m o m e n to  del 
cese  d e -s u s  o p e ra c io n e s  c o m o  e x p lo ta d o r  a é re o  d e l S e rv ic io  E sp e c ia liza d o  d e  
T ra n s p o r te  A é re o .

B. O r ig in a l d e l C e rt if ic a d o  d e  E x p lo ta d o r  d e l S e rv id o  d e  T ra n s p o r te  A é re o  
(A O C ) q u e  le  fu e  o to rg a d o  y  la s  E sp e c ifíc a d o n e s  R e la tiva s  a  la s  o p e ra c io n e s  
A s o c ia d a s  a l m is m o .

A r t íc u lo  4 .  Las F ianzas d e  Fiel C u m p lim ie n to  y  L a b o ra l, n o  se  lib e ra rá n  has ta  
ta n to  se  v e r if iq u e  e l c u m p lim ie n to  d e  la s  o b lig a c io n e s  g a ra n tiz a d a s  co n  lo s  
m e n c io n a d o s  in s tru m e n to s .

A r t íc u lo  5 .  Se in s tru y e  a  la  G e re n c ia  G e n e ra l d e  T ra n s p o r te  A é re o  a  c o n t in u a r  
to d o s  lo s  t rá m ite s  a d m in is tra t iv o s  p e r t in e n te s  a f in  d e  g a ra n t iz a r  el cese  
o p e ra c io n a l y  a d m in is tra tiv o  d e  (a s o c ie d a d  m e rc a n til T R A N S P O R T E  
A M A Z O N A IR ,  C .A ., c o m o  e x p lo ta d o r  d e l S e rv id o  E sp e c ia liza d o  d e  T ra n s p o r te  
A é re o , as í c o m o  a e la b o ra r  y t ra n s m it ir  a to d a s  la s  d e p e n d e n c ia s , a e ro p u e r to s  
y  e s ta c io n e s  d e  te le c o m u n ic a c io n e s  a e ro n á u tic a s , e l m e n s a je  a d m in is tra tiv o  
p e r t in e n te .

A r t í c u lo  6 .  La p re s e n te  P ro v id e n d a  A d m in is tra tiv a  e n tra rá  e n  v ig e n c ia  a  p a r t ir  
d e  su  p u b lic a c ió n  e n  la  G a ce ta  O fic ia l de  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  de  
V e n e z u e la .

D IS P O S IC IO N  D E R O G A T O R IA

Ú N IC A , S e d e ro g a  e j ^ t ó d a s ' - ^ t s  p a r te s  la P ro v id e n c ia  A d m in is tra tiv a  
N ° P R E -G U -G D A *1 5 2 -y V d e  fa c h a  A ‘ t ie  a b r il d e  2 0 1 4 .

m h  n¡UesSw p u b iiq u e s e ,

v '.  n n fS ’OENC

JO R G E L U ÍS  
Presidente del In s titi

Decret
PM kuco

íGRO C A R R IL LO  
I d e  Aeronáutica O v il ( IN A C )

d e  fe cha C 3 /0 6 /2 01 5 .
N * 4ü.6?4de fecha 03/06/2015

REPÚBLICA B O LIVARIANA DE VENEZUELA 
M IN IS T E R IO  DEL PODER POPULAR PARA EL TRANSPORTE  

IN S T IT U T O  NACIO NAL DE AERONÁUTICA C IV IL

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS T R A T IV A  N<> P R E -C J U -G D A -0 8 0 -1 7  
CARACAS, 0 6  DE EN ER O  DE 2 0 1 7  

2 0 6 ° , 1 5 7 °  y  1 7 °
P E R M IS O  DE EXP L O TA D O R  D E  S E R V IC IO  P Ú B L IC O  
R E G U LA R  Y N O  R E G U LA R  D E  T R A N S P O R TE  AÉREO  

E X P L O TA D O R  AÉREO  N A C IO N A L  E IN T E R N A C IO N A L
El P residente cíel In s titu to  Nacional de A eronáutica Civil, en atención a lo 
estab lec ido  en el a rtícu lo  9 de  la Ley d e  A eronáutica C ivil, pub licada en Gaceta 
O fic ia ' de la República Bolivariana de Venezuela ND 39.140, de fecha 17 de m arzo 
de 2009 , en concordancia con en el a rticu lo  67 e jusdem ; de  con fo rm idad  con las 
a tribu c iones  qu e  le  con fie re  e l Artícu lo 13 num erales 1, 3 y  15 lite ra l c de la  Ley 
de< In s titu to  Nacional de  Aeronáutica Civil, publicada en Gaceta O ficia l de la 
República Bolivariana de  Venezuela N° 3 8 .3 33 , de  fecha 12 de  d ic ie m bre  de  2065, 
y  en concordancia con lo dispuesto en la Regulación A eronáutica Venezolana 119 
(RAV 119) "C ertif icac ión  de E xp lo tadores de  Servic io  Público de T ranspo rte  Aéreo 
y  de  Serv ic io  Especializado de T ra nspo rte  A é re o" y  la Regulación A eronáutica 
Venezolana 121 (RAV 121) "Reglas de O peración para Explo tadores de Servic io 
P úblico de T ranspo rte  A éreo  en O peraciones Regulares y  No Regu lares Nacionales 
e In te rnac iona les", am bas publicadas en la Gaceta O ficia l de la- República 
B o livariana  de Venezuela N° 6 .0 9 9  E x tra o rd ina rio  d e  feGha 23 de  m ayo de  2 0 T Í  

POR C U A N TO
En com u n icac ión  s ignada con e l a lfan um énco  D C-000379-2016, de  fecha 26 de  
a b ril de  2016 , em anada de la sociedad m ercantil RUTAS AÉREAS DE VENEZUELA 
RAV, S.A., inscrita  a n te  el Registro M ercantil C uarto de  la C ircunscripción Judicial 
de l D is trito . Federal y  Estado M iranda, b a jo  el N° 32 , Tom o 4 0 -A  C to, de  f e c h a d  
de  ju n io  de 2001; m an ifestó  su in terés en in ic ia r el Proceso de  C ertificación ba jo  
las Regu laciones A eronáuticas Venezolanas 119 y  121.

POR C U A N TO
En la com un icac ión  N° G GTA/GOAV-3184-2016 de fecha 29 de d ic ie m b re  de 2016, 
la G erencia G eneral de  T ransporte  A éreo  re m itió  expediente de la sociedad 
m erca n til R U TA S A ÉREAS DE V E N E ZU E LA  R A V, S .A ., a los fin e s  de  que sea 
e va lu ado  y p o s te rio rm en te  e laborada la P rovidencia A dm in is tra tiva  
co rrespond ien te , toda  vez q ue  la re fe rid a  em presa cum p lió  sa tis facto riam e n te  el 
Proceso d e  C ertificac ión , asi com o los requ is itos  ex ig idos en e l m arco  n o rm a tivo  y 
té cn ico  v igen te  para p restar S e rv id o  Público de T ranspo rte  A éreo  R egu lar y  No 
R egu lar de  Pasajeros, Carga y Correo , en  el á m b ito  Nacional e  In te rnac iona l.

PO R C U A N TO
l ¿, sociedad m erca n til R U TA S  AÉREAS DE V E N E ZU ELA  R A V, S .A ., na cum p lido  
con los requ is itos económ icos, técn icos y  legales correspond ien tes al Proceso de 
C ertificac ión , co n s tituyend o  esto  aval su fic ien te , para el o to rg a m ie n to  dei
respe c tivo  Perm iso. •

D E C ID E :
S

A r t íc u lo  1 , C onceder el Perm iso O peracional a la sociedad m erca n til R U TA S  - 
A ÉREAS D E  V E N E Z U E L A  R A V, S .A ., con base a las cond iciones, estipu laciones 
y té rm in o s  qu e  a continuación  se ind ican: 

l -  T ip o  de Pe rm iso : Servic io Público de  T ranspo rte  Aéreo de  Pasajeros, Carga y  
C orreo  sepa radam en te  o  en com b inación .

2. D urac ión  del Perm iso : Cinco (05 ) años, con tados a p a rtir de la em isión del 
C e rtificado  de  E xp lo tador de  T ra nspo rte  Aéreo  (AOC).

3- A eropuerto  Base: A e ro puerto  In te rn a c io n a l S im ón Bolívar de M aiquetía 
estado Vargas.

4. Á m b ito  d e Q peraciones: T e rrito rio  N acional e In te rnac iona l.
5. Rutas: Las esta b leadas  según las Especificaciones Relativas a las 

O peraciones, Sección B05Q, deno m inada "Áreas de O peración en Ruta 
A uto rizadas, L im itaciones y D isposiciones''.

6. Ae ro n a ve s : Se autoriza a e fec tua r operaciones con las aeronaves qu e  se 
encuentran  establecidas en las Especificaciones Relativas a las O peraciones, 
Sección A003 denom inada "A u to rizac ión  de T ipos de A eronaves", y  que se 
ind ican a continuación :

M A T R ÍC U L A M O D E LO S E R IA L

YV502T B737-2A1 21598
YV191T DC-9-82 49392
YV514T DC-9-82 49511

La sociedad m erca n til R U TA S  AÉREAS DE VEN E ZU E LA  R A V , S .A ., podrá 
inco rp o ra r o  des in co rpo ra r aeronaves a ia  flo ta  operacional que se encuentran  
establecidas en las Especificaciones Relativas a las O peraciones, Sección D085, 
denom inada "L is ta  de Aeronaves", de conform idad con fo estab lec ido  en el 
o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  venezolano.
A rtíc u lo  2 . La sociedad m ercantil R U TA S AÉREAS DE VEN E ZU E LA  R A V , SsA.,
está obligada a c u m p lir con las norm a s p revistas en la Ley de A eronáutica Civil, 
las R egu laciones A e ronáuticas Venezolanas y  dem ás disposic iones em anadas d e  la 
A uto ridad  A ero náutica  Venezolana.

A rtíc u lo  3 . En lo  qu e  respecta a la cons tituc ión , prop iedad y  co n tro l, la sociedad 
m erca n til R U TA S  AÉREAS DE VE N E ZU E LA  R A V, S A . ,  deberá c u m p lir con  las
s igu ien tes d isposic iones:

1. La sociedad m ercantil R U TA S A ÉRE AS DE VE N E ZU E LA  R A V, S .A ., deberé 
n o tifica r de in m e d ia to  y  por e scrito  a l In s titu to  Nacional de  A eronáutica  C ivil 
(IN AC ), el cam b io  de razón socia l, com posición accionarla , d om ic ilio  o 
repre sen tan te  de la m ism a, en v ir tu d  q ue  el perm iso o to rg ado para  los 
servic ios de tra n s p o rte  aéreo tie n e  carác te r in tran sfe rib le , a m enos q ue  para 
el traspaso o cesión de los m ism os, p rev iam ente  se ob tenga la  au to rizac ión  
de la A u to rid a d  Aeronáutica.

2. El con tro l y la d irección  de la sociedad m ercantil R U TA S  A ÉR E A S DE  
VEN E ZU E LA  R A V, S .A ., en su m ayoría deberá esta r a cargo  d e  personas d e  'y {  
nac iona lidad  venezolana.

3. El p a tr im o n io  acc ionario  de la sociedad m ercantil R U TA S AÉREAS DE  
V E N E ZU E LA  R A V , S .A ., debe ser n o m ina tivo  y en su m ayoría perte nece r a 
personas de nac ionalidad venezolana.

4. La sociedad m ercantil RUTA S AÉREAS DE V E N E ZU ELA  R A V , S .A ., debe 
n o tif ica r de inm e d ia to  y  po r escrito  al In s titu to  Nacional d e  A eronáutica  Civil 
(M A C ), a travé s  de las G erencias G enerales respectivas, cua lq u ie r 
m od ificac ión  o  a lte rac ión  de carácter legal, económ ico-financie ro , 
ad m in is tra tivo  o  técn ico-operac iona l q ue  lleve a cabo la sociedad m ercantil.

5. La sociedad m ercantil RUTA S AÉREAS DE VEN E ZU ELA  R A V, S .A .r estará 
en la ob lig ac ión  de env ia r anu a lm e n te  a la Gerencia G eneral d e  T ranspo rte  
Aéreo de l In s titu to  N acional de A eronáutica C ivil (IN AC ), el Balance Genera! y 
Estado de G anancias y  Pérd idas, a justados p o r in flac ión  según el m éto do 
DPC-10, acom pañado por un d ic ta m en  de Aud ito ría  e lab o rado  por un 
Licenciado en Contaduría Pública en el e je rc id o  inde pend ien te  de  su 
pro fes ión , d e b idam en te  visado po r el Colegio de C ontadores Públicos 
co rrespond ien te ; así com o ta m b ié n  sum in is tra rá  de n tro  de  los diez (1 0 ) 
p rim eros días de cada mes, todas las estadísticas de las ope ra tio n e s  
e fec tuadas en el mes an te rio r.

6. La. sociedad m ercantil R U TA S  A ÉR E A S DE VEN E ZU E LA  RAV, S .A ., estará 
en la ob lig ac ión  de prese n ta r a n ua lm en te  ante e l Registro A eronáutico  
Nacional de l In s titu to  Nacional de A eronáutica  Civil (IN A C ), copia d é  la -ú ltim a 
Acta de Asam blea de Accionistas.

7. La sociedad m erca n til R U TA S AÉREAS DE V E N E ZU ELA  R A V , S .A ., deberá 
p rese n ta r a n te  el In s titu to  Nacional d e  Aeronáutica C ivil (IN AC ), p o r lo  m enos 
con c ie n to  ochenta  (1 8 0 ) días con tinuos  de  an tic ipac ión  a la  fecha de 
ve nc im ien to  de este perm iso, todo s  los requ isitos ex ig idos q ue  establece la 
n o rm a tiva  ju ríd ica  v igen te  para la renovación del m ism o.

A r t íc u lo  4 .  El p rese n te  Perm iso O peracional podrá ser revocado o  suspend ido  por 
ev idenciarse el in cum p lim ien to  de la norm a tiva  técn ica-legal aplicable.

A rtíc u lo  5 .  La presente  P rovidencia A dm in is tra tiva  en tra rá  en vigencia a p a rtir de 
su pub licac ión  en la Gaceta © f í c í á i ^ i a  República Bolivariana de Venezuela.

Pubiiquese,

P R L S IU L N C !

JO R£É l u ís ^
Presidente del instituto*

k* reuní 
N * “M) i v  f « tu  Ü V < W 3I >

IGRO CARRILLO 
il de Aeronáutica Civil (INAC)

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA ALIMENTACIÓN

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D EL P O D E R  P O P U L A R  P A R A  LA A L IM E N T A C IÓ N  

D E S P A C H O  D E L  M IN IS T R O . D M /N °  0 1 5 - 1 7

Caracas, i 6  de  m arzo  d e  2017

2 0 6 ° ,  1 5 8 °  y  1 8 °

R E S O L U C IÓ N

EL M in is tro  d e l P ode r P op u la r pa ra  la A lim e n ta c ió n , R O D O L F O  C L E M E N T E  
M A R C O  T O R R E S , d e s ig n a d o  m e d ia n te  D e c re to  N ° 2.18 1  de  fech a  6 de  e n e ro  de 
20 1 6 , p u b lica d o  en  la G aceta O fic ia l d e  la R epúb lica  B o livariana  de  Venezue la  N° 
4 0 .8 2 2  de fe c h a  6  d e  e n e ro  de  2 0 1 6 , re im p re sa  po r fa lla s  en lo s  o rig in a le s  en  la 
G ace ta  O fic ia l d e  la  R epúb lica  B o liv a ria n a  de  V enezuela N° 4 0 .8 2 6 , de  fech a  12 de  
e n e ro  de  2016 , y  de  co n fo rm id a d  con lo  d isp u e s to  en e l a rtícu lo  65 y  en los 
nu m e ra le s  15 y  19 d e l a r t ic u lo  78  d e l D e c re to  N ° 1424 d e  fech a  17 d e  no v ie m b re  
de  2014 , con  R ango, V a lo r y  Fue rza  d e  L e y  O rgá n ica  d e  A d m in is tra c ió n  Púb lica , en
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c o n c o rd a n c ia  con  lo  p re v is to  en los nu m e ra le s  2 y  3 del a rtícu lo  86 de l R eg la m en to  
N° 1 de  la  Ley O rgá n ica  de  A d m in is tra c ió n  F inan cie ra  de l S e c to r P úb lico  sobre  el 
S is te m a  P re su p u e s ta r io  y  e l a r t ic u lo  2 de l D e c re to  N° 2 ,4 8 2  d e  fech a  14 de  o c tu b re  
de  2 0 1 6  d o n d e  se d ic ta  e l P resu pues to  para  el E je rc ic io  E con óm ico  F in a n c ie ro  2017 , 
es te  D espacho,

R E S U E LV E

A r t íc u lo  Ú n ic o . Se a p ru e b a  la p u b lica c ió n  d e l tra sp a so  p re su p u e s ta rlo  d e  g as tos  
de  c a p ita l d e l M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  PA R A  LA A U M E N T A C IÓ N ,  
p o r la  ca n t id a d  de  DOCE M IL L O N E S  DE B O LIVARES S IN  C E N TIM O S  
(B s. 1 2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 ) ,  R ecursos O rd in a rio s , qu e  fu e  a p ro b a d o  p o r e s te  M in is te rio  
m e d ia n te  P u n to  de  C uen ta  N ° 0 0 8 -1 7  e n  fe ch a  16 d e  M arzo d e  20 1 7 , de  acue rdo  
con la  s ig u ie n te  im p u ta c ió n :

Mínate rio del Poder Popular para la Alimentación

Acción Centralizada 410002000 "GeswSm Administrativa"

BS. 12.000.000,00

DE:
Acoón Especifica

SuO-partlMs •
Genéricas y Especificas 

10057
4M  00

410002001 "Apon» irt^tucionah a las acciones especificas de ios
Proyecta» del organismo"

Oficina de Admto/*fr*clón y Servicios
00 00 Activo» Reales 12.000.000.00

09 91 00 M oB íano y eoupos  de O fiona 12 C00.009.09

P A RA:
Acción Especifica

Partida:
Sub partidas 
Genéricas y E sp e o l-u is  

100S?

410002001 "Apoyo institucional a las acciones especificas de ios
Proyectos dd  organismo'

Oficina d» Administración /  Servicio»

4M 00 Activo» R»»le* 1!,000.000,00
09 03 00 Mobihano y «quipos d» alojamiento 12 000 000 0C

TRIBUNAL SUPREMO DE JUSTICIA

R E P Ú B L IC A  B O líR /A R lA N A  D E  V E N E Z U E L A  
JU R IS D IC C IÓ N  D IS C IP L IN A R IA  JU D IC IA L  

T R IB U N A L  D IS C IP L IN A R IO  J U D IC IA L

E x p . N° A P 61-I

de  o c tu b re  de  2011 este  T rib u n a l D isc ip lina rio  Jud ic ia l d ic ^ 'e u tc t ' 

m ed ian te  e! cual se  a b ocó  af cono c im ien to  de l p ro ce d im ie n to  jud ic ia l que  era 

sus ta n c ia d o  p o r la extin ta  C om is ión  d e  F u n c ionam ien to  y  R e e s truc tu rac ión  del 

S is tem a Jud ic ia l con ten ido  en  el e xpe d ien te  N° 19B3-2010. en e? cua l cursan

¡as ac tu a c io n e s  d isc ip lina rias  aue llevaba la m enc ionada  C om is ión  af c iudadano 

Ju a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i titu la r de  la cédu la  de iden tidad  N V- 

2 .902.053 oor las a c tu ac iones  du ra n te  su  d e se m p e ñ o  com o Juez  T itu la r de* 

Juzg ado  C u a d ra g é s im o  C uarto  de P rim e ra  Ins ta nc ia  de S u s ta n c ia ro n . 

M ed iac ión  y  E jecu c ión  d e l C ircu ito  Jud ic ia l Labo ra l de! Á re a  M e tro po litana  de 

C ara c a s  lib rándose (a bo le ta  de  no tificac ión  y o fic io s  co rre s p o n d ie n te s  Se 

d es ig nó  segú n  d is trib uc ión  a lea toria  llevada p o r e l S is tem a de  G estión Judic ia l 

a la Ju e z a  Jacq ue líoe  S osa M arido  para e l co n o c im ie n to  d e l p re se n te  asunto

En fech a  13 de te b re ro  de 2013 este  T ribun a l d e jó  cons tanc ia  de la nohficac-ón 

de l ju e z  d e n u n c ia d o  so b re  e l abocam ien to  d e  los ju e ce s  para  la  p re s e n '“

En fech a  11 d e  m arzo  de  2014 es te  T rib u n a l d ic tó  au to  co n  fu n d a m e n to  en el 

acta  NT 43  d e  fech a  2014 , o rde nando  dar con tinu idad  a la  p rese n te  causa  por 

parte  d e  la  O fic in a  d e  S ustanc iac ión , en la e tap a  proce sa l co rres p o n d ie n te , de

con fo rm idad  con la sen tenc ia  N° 5 de fech a  12 de febre ro  de 2014

adm itidas c o r la O fic ina  de S us tanc iac ión  en fech a  29 de  ju lio  de  2015. po (- no 

se r m a n ifie s ta m e n te  ilega les o im pe rtinen tes  n i con tra ria s  a de re cho  sa lvo los 

n u m e ra les  7  y 9 de l escrito  de prom o ción  del ju e z  inves tigado, dec la radas 

IN O F IC IO S A S , to d a  ve z  qu e  habían s ido  o frec idas  por la Inspectoría  G enera l 

de T rib u n a le s  e n  los num e ra les 7.5 y  7 .13 . e s ta n d o  p re v iam en te  adm itidas.

En fech a  16 d e  fe b re ro  de 2016 esta  insta nc ia  ju d ic ia l aco rd ó  fija r la aud ienc ia  

oral y  púb lica  en la causa  segu ida  al c iu d a d a n o  Juan  E nriq ue  Prada Padovani. 

para ef d ía  ju e v e s  19 de m ayo  de 2016 . s¡endo re p ro g ram ada  en fecha 31 de 

m ayo para  se r rea lizada  el 21 de  ju lio  de  2016 y poste rio rm e n te  reprogram ada 

m ed ian te  au to  de  fech a  21 de  ju lio  de 2016. para su  e fe c tiva  rea lizac ión  el trece 
(13) de  o c tu b re  d e  2016. a las d iez horas de la m artana (10 :0 0am )

En la opo rtu n id a d  pautada, tuvo  luga r la ce leb rac ión  de  la  aud ienc ia , en (a cu ah  

e i ju e z  Ju a n  E nriq u e  P rada P ado van i y  la  Insp ecto ra  de T ribun a les  expusie ra^ 

sus a legatos, e je rc ie n d o  Igua lm ente  e l de re cho  a rép lica , con tra rrép lica  y

conc lus iones  En tech a  27 de o c tu b re  de 2016 , se  de liberó  y adop tó  la 

respectiva  de c is ió n , ta l com o cons ta  er. el a c ta  cu rsa n te  en ei p resente  

exp e d ie n te  d isc ip lina rio , co rrespond ien do  en es ta  opo rtun idad  d ic ta r el texto 

in teg ro  de  la dec is ión  en cum p lim ien to  del a r tic u lo  84 del C ód ig o  d e  E fica del 

Juez  V en e zo la n o  y  Jueza V ene zo lana  de  2015 . y  al 'e s p e c io  se observa-

DE L A  IN V E S T IG A C IÓ N  DE L A  IN S P E C T O R ÍA  G E N E R A L  DE T R IB U N A LE S

De las ac ta s  q ue  cursan en el p rese n te  e xpe d ien te  d isc ip lin a rio  jud ic ia l, se  

desp renden tas a c tu ac iones  inves tiga tivas de  la Insp ectoría  G enera l de 

^T rib u n a le s  qu e  a con tinuac ión  se  espe cifican :

fecha d ie c io ch o  (18) de  m ayo d e  2010 . la C om is ión  Jud ic ia l l& qo rió r 

¿ sp e n d e r s in  go ce  de  sue ld o  a l c iuda dano  Juan E nriq ue  Prada Padpvani. J je z  
fotular d e ' Ju zg a d o  de P rim era  Instanc ia  d e  S ustanc iac ión ,
B jacucron de l C ircu ito  Jud ic ia l L abo ra l de la C ircu n sc rip c ió n  Jud ic ia l de ! A rea  

V/ M J*o p o l¡ta n a  de C aracas  hasta  ta n to  In sp ec to ría  G e n e ra l de  T rib u n a le s  

, p rese n ta ra  el re spe c tivo  a c to  conc lus ivo  según se  d e sp re n d e  de o fic io  CJ 10 

( de fe ch a  20  de  m ayo de  2010 . d irig id o  de  la a lu d id a  C om is ión  a' órgano de 

^ in v e s t ig a c ió n  rfo iia  1, pieza 1).

En fecha 22 de ju n io  de  2010 , la Insp ectoría  G e n e ra l de  T ribun a les  d ic tó  auto 

de a pe rtu ra  de  inves tigac ión  segu ida  a l c iu d a d a n o  Juan  E nrique Prada 

P ado van i p o r sus  a c tu ac iones  com o Ju e z  del Ju zg a d o  C u a d ra g é s im o  C uarto  de 

P rim era Ins ta nc ia  de S ustanc iac ión , M ed iac ión  y E je cu c ió n  de l C ircu ito  Jud ic ia l 

Labo ra l de l Á re a  M e tro po litana  de C aracas , co m is io n a n d o  a  la  Insp ecto ra  de 

Tribuna-es Luz B o te ro  para  q ue  rea lice  la inve s tig a c ió n  (fo lio  5, p ieza 1}.

En fecha 29 d e  ¡un ió  de 2010 , se levan tó  ei acta  de inves tigac ión  en la sede  del 

Juzgado de  P rim e ra  Instancia  de S ustanc iac ión . M ed ia c ió n  y E jecución del 

C ircu ito  Ju d ic ia l Labo ra l de la C ircun scripc ión  Jud ic ia l de l Á rea  M e tro po litana  de 
\  Caracas, por pa rte  de la Insp ecto ra  E spe cia l d e s ig n a d a  a los fin e s  de dar 

•¿ vtum plim ien to  a la inves tigac ión , segú n le fue n o tificada  m ed ian te  el con ten ido  

I | e l  O fic io  N •  IG T -N - 0860*10 (fo lio s  12 al 19. o ieza  1).

^ J t r i  fecha 1 de  ju lio  de  2010 . se  levan tó  ac ta  de in ve s tig a c ió n  po r la c iudadana 

/  Luz M aría  S o le ro , inves tigac ión  lleva da  al c iuda dano  Juan  E nrique Prúda 

P adovani, ve rific á n d o se  qu e  la Insp ecto ra  de T rib u n a le s  se  cons tituyó  er. el 

Juzg ado  S up e rio r N ove no  de l C ircu ito  Jud ic ia l L abo ra l de* Á re a  M etropo litana  

de  C aracas  (fo lio s  2 1 y  22 p ieza  1)

En fecha 9 de  ju lio  de 2010 , se p rese n tó  la c iuda dana  Luz M aría B ote ro  en su 

cond ic ión  de  Insp ec to ra  de  T rib u n a le s  a los fin e s  de cons ig n a r las resu ltas de  la 

inspe cc ión  in teg ra l a l ju e z  inves tigado  (fo lio s  10 y  11, p ieza  1)

En fech a  n u eve  (09) d e  abril de  2014 , la O fic in a  d e  S us tanc iac ión , tostó el 

es ta do  d e  las ac tu a c io n e s  proced¡m enta les q ue  llevaba la C om is ión  " d e  

F u n c ionam ien to  y R e e s truc tu rac ión  de l S is te m a Jud ic ia l, d e te rm in ó  q ue  la 

actu ac ión  proce sa l s ig u ie n te  e ra  el acto  de cons ig n a c ió n  de l escrito  de 

descargos, o rd e n a n d o  c ita r a< juez  denunciado

En fech a  v e in tiu n o  (21 ) d e  e ne ro  de 2015, e l c iuda dano  Juan  E nriq ue  Prada 

P ado van i e s ta n d o  de n tro  del lapso p rev is to  en  e l a rtíc u lo  62  de l C ód ig o  de Etic; 

d é f ^ e z  V ene zo la n o  y la  Jueza V ene zo lana  de  2010 . p rese n tó  el escritj 

toos, cons tan te  de  ve in titrés  (23) fo lio s  ú tiles  con d o sc ie n to s  veintiÉ

í/fecha 11 de  fe b re ro  de  201 5  la c iuda dana  lu z m ila  R u iz  ($dfptre rá s  títu ia ridé  

ira rc é d u la  de tden fidad  N ' V -6  931 6f>6 e inscrita  en el in s t itu to ,de Previs ión 

^ S o c ia l d e ' A b og ado  ba jo  el N ' '4 .7 2 7 , ac tu a n d o  p o r d e le gac ión  tlé l fnsnec*nr 

G enera ! de  'r r:bun a 'es  segú n  cons ta de  R eso luc ión  Nc 2. d e  fecha d-eciocho

'1 5 ' de  m arzo  de 2014 . co n s ignó  escrito  d e  p ro m o c ió n  d e  cruebas. constante 

de d iez  (10 ) fo lio s  ú tile s  sm anexes  A m ba s prom o c iones  de p ruebas fue-on

En fecha 30 de  se p tiem bre  de 2010 , la Insp ec to ría  G en era l de T ribun a les 

p rese n tó  a c to  conc lus ivo  (fo lio s  232 al 342. p ie za  4 ) sob re  la inves tigac ión  

segu ida  a! c iu d a d a n o  Juan E nrique P rad a  P ado van i p o r sus a c tu ac iones  com o 

Juez  d e l J u zg a d o  C ua d ra g é s im o  C uarto  de  P rim era  Ins ta nc ia  de S ustanc iac ión . 
f  M ed iac ión  y  E jecu c ión  de l C ircu ito  Jud ic ia l Labo ra l de l A rea  M etro pofit-^fia c W

C a r a c a s ,  so lic ita n d o  la im po s ic ión  d e  las sanc iones de  suspensión  y¿ é s ti\u tyó riT
t i i V  i

en v irtud  de  los incum p lim ien to s  sigu ien tes. \\ 5

S u s p e n s ió n : P or lleva r en fo rm a  irregu la r el L ib ro  D ia rio  d&MTribSft'wl 

co rre s p o n d ie n te  a la C ausas del N uevo  R ég im en  Procesa l, por OfflíQto no 

fu e  su sc rito  los días 4 y 7 de ju n io  de 2010 , pero s i susc rib ió  e l c ib ro  

D ia rio  de l R ég im en  P rocesal T rans ito rio  en fech a  8 de  ju n io  de  2010 y el 

L ib ro  D ia rio  co rrespond ien te  a las C ausas del R ég im en Procesal 

T rans ito rio , s iend o  q ue  para esa fech a  se  e n co n traba  susp end ido  en 

v irtud  de  la m ed ida  de  susp ens ión  Im puesta po r la C om is ión  Judic ia l de l 

T rib u n a l S up rem o de Justic ia , de la cua l fu e  no tif ica d o  en fecha 7 de 

ju n io  de  2010 : incurriendo con e llo  en fa lta  d isc ip lina ria  susceptib le  de
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susp ens ión  de l cargo, a teno r de  lo esta b lec ido  en el num era l 18 del 

a rtícu lo  32 d e l C ód igo  de  É tica del Juez  V e n e zo la n o  y Jueza Venezolana 

d e  201 0  ( lle v a r  en fo rm a  ir re g u la r  lo a  l ib ro s  de l t r ib u n a l o darle un 

uso  d is tin to  al fin para el q ue  han s ido  destinados). A c tú a ta é n t ^  

subsum ib le  en e l n jm e ra l 19 de l a rtícu lo  28 del C ód igo  de  É tica  dé1Juéj*T 

V ene zo la n o  y Jueza V ene zo lana  de 2015 r  i

i  4RrancTa.i2 D e s t itu c ió n  Por dicta r una p rov idencia  con tra ria  a la ley por ign flraqcva .'j 

en  e l exp e d ie n te  N° A P 21-S -2008-Q 00280 al de sa ca ta r la d o c t r in ó le  (a 

Sara de ta s a c ió n  Socia l de l T rib u n a l S up rem o ce  Jus tic ia , contranáhiJ(V, 

el a rticu lo  177 de  la Ley O rgá n ica  P roce sa l de l T raba jo , toda vez que, e n x  

una a ud ienc ia  de  m ediación sob re  una o fe rta  real de pago donde las 

p a rte  no  Negaron a un acuerdo, rem itió  e¡ expe d ien te  al Juez  de Juicio 

para  Su e vacuac ión  y adm is ión  de pruebas, no obstan te , según sentencia 

N° 48 9  de l 15 de  m arzo  de  200 7  em itid a  por la Sala de C asación  Social 

de l T ribun a l S uprem o de Justic ia , co rre s p o n d e  só lo  al Juez de Juicio 

co n o ce r de  proced(m íen los contenc iosos , caso  qu e  no ap lica  para la 

o fe rta  real de pago. E! ó rga no de  inves tigac ión  subsum ió  el hecho 

d e sc rito  en la sanc ión  de  destituc ión , segú n  lo e s ta b le a d o  en el numeral 

10 del a rtícu lo  39 de  la Ley O rgán ica  del C onse jo  de la Judicatura 

(causa r d año  cons ide rab le  a la  sa lud  d e  las personas, a sus  bienes o a 

su honor, po r m p rud enc ia , neg ligenc ia , asi co m o  d ic ta r  un a  
p ro v id e n c ia  c o n tra r ía  a la  le y  p o r  n e g ligenc ia , ¡ g n o r a n c ia '^ ^ w g g í  

inexcusab les , s in  p e rju ic io  de  las repa ra c io n e s  co rre s pond ien tes) ncrrñ‘3 " ' 

v igen te  para e l m om e nto  de 1a co m is ió n  d e l hecho; cond uc ta  q ue  la 

In sp ec to ría  G en era l de T rib u n a le s  con s id e ró  q ue  p o s te rio rm en te  se 

su b s u m e  en e l num era l 13 del a rticu lo  33 de l C ó d ig o  d e  É tica  ael Juez 

V e n e zo la n o  y la Jueza V e n e zo la n a  de  2010 , ac tu a lm e n te  prev is ta  en el 

num e ra l 13 del a rtícu lo  29 del C ód igo  de  É tica  de l Ju e z  V ene zo lano  y 

Jueza  V e n e zo la n a  de 2015 (c o n d u c ta  im p ro p ia  o  in a d e c u a d a , g ra v e  o 

re ite ra d a  en  e l e je rc ic io  de  s u s  fu n c io n e s )

3. D e s t itu c ió n  P o r incurrir en a b u s o  de  a u to ridad , cua n d o  en la sentencia 

de fecha 19-06-2009, d ’c tada en  la ca u s a  ju d ’d a i  N" A H 2 3 -I-1 9 9 4 - 

0000 30 , no s e ñ a ló  los m otivos de  hech o  y  de d e re ch o  po r los cuales la 

im pu gnac ión  de la expe rtic ia  com p lem en ta ria  d e l fa llo  resultaba 

im pro ceden te , po r ende , d ic tó  una d e c is ió n  ca re n te  de  m otivación 

a bso lu ta . El ó rga no  de inves tigac ión  s u b s u m ió  el h ech o  desc rito  en la 

san c ió n  de destituc ión , según lo  e s ta b le c id o  en e l num e ra l 16 de i a rticu lo  
40  d e  ‘a Ley de  Carrera Jud ic ia l, que  se en co n tra b a  v ig e n te  para e 1 

m om e n to  en  q u e  acae cie ron  lo s  h e ch o s  (c u a n d o  in c u r ra n  en a b u s o  o  

e x c e s o  de  a u to r id a d ); cond uc ta  q ue  la Insp ec to ría  G enera l de 

T ribun a les  cons ide ró  que poste rio rm e n te  se  su b s u m e  en e l numera» *4 

de l a rtícu lo  33 del C ód ig o  de É tica del Juez  V e n e zo la n o  y la Jueza 

V ene zo lana  de 2010. ac tu a lm e n te  subsunvb ie  en  el num era l 15 del 
a rticu lo  29 del Código de  É tica d e l Ju e z  V e n e zo la n o  y  Jueza  V enezo lana 

de  2015.

causa  ju d ic ia l N° A P 21-L-2Q 08-003140 . El ó rg a n o , de in v e s j jg a c ió ^  

s u b s u m ió  el hech o desc rito  en  la s a n c ió r de  destituc ión , sea un 

num e ra l 10 del a rtícu lo  39 de la Ley O rgá n ica  d e l C o n s e jo ^  

Ju d ica tu ra  (causa r daño co n s ide rab le  a la sa lud de  las personas; a**) 

b ien es o a su  honor, po r ¡m prudencia, neg ligencia , a s i com o d ic ta r  u n a ^  

p ro v id e n c ia  c o n tra r ia  a la  le y  p o r  neg ligencia , ig n o ra n c ia  o error 

inexcusab les  sin perju ic io  de las repa rac iones  correspond ien tes): 

co n d u c ta  que la Insp ectoría  G enera l de  T rib u n a le s  cons ideró  que 

poste rio rm e n te  se subsum e en e l num e ra l 13 d e l a rtícu lo  33 de l Código 

de  É tica de l Ju e z  V ene zo la n o  y  la Jueza V ene zo la n a  d e  2 010  y que 

ac tu a lm e n te  se  encuentra  en e l num era l 13 del a r t!cu lo  29 del C ód igo  de 
É tica  d e l Ju e z  V ene zo la n o  y Jueza V ene zo lana  de 2015 (c o n d u c ta  

im p ro p ia  o in a d e c u a d a , g ra v e  o  re ite ra d a  en  e l e je rc ic io  de  su s  

fu n c io n e s } .

7 D e s t itu c ió n ; P o r h abe r incu rrido  en una cond ucta  inadecuada/1# ! ^  

el e je rc ic io  d e  sus  func iones .'C uando  no p a ra lizó  la e jecu c ión  fo rzo ss^R F  

una sen tenc ia  pese a lo  so lic ita d o  por FO G A D E  y  la P rocu raduría  

G e n e ra l d e  la R epú b lica  en la ca u s a  jud ic ia l N° A H 2 3 -L -1 9 9 7 -0 0 0 0 2 0  El 

ó rga no  de  inves tigac ión  su b s u m íó  e l h e ch o  d e sc rito  en la sanc ión  de 

des tituc ión , a teno r d e  lo  d isp u e s to  en e l num e ra l 13 del a rtícu lo  33 del 

C ód igo  d e  É tica de l Juez  V e n e zo la n o  y  la Ju e z a  V ene zo la n a  d e  2010, 

ac tu a lm en te  su b s u m ib le  en  e l num e ra l 13 del a rticu lo  29 de l C ódigo 

v ig e n te  (cond uc ta  im prop ia  o  inad e cu a d a , g rave  o  ra ite ra da  en el 
e je rc ic io  de  sus func iones).

D E L  P R O C E D IM IE N T O  L L E V A D O  P O R  LA C O M IS IÓ N  DE  
F U N C IO N A M IE N T O  Y  R E E S T R U C T U R A C IÓ N  D EL S IS T E M A  JU O IC IA L

En fech a  5 de o c tu b re  de 2010 , la  C om is ión  de  F unc ionam ien to  de

R ees truc tu rac ión  d e l S is te m a Jud ic ia l a s ig n ó  la p one nc ia  a la C om is ionada  Flor 

V io le ta  M on te ll A rab , en v is ta  d e l a c to  co n c lu s ivo  p rese n tado  po r Ea Inspectoría  

G enera! de T rib u n a le s  en la in ve s tig a c ió n  lleva da  co n tra  e l c iuda dano  Juan 

E nrique P rad a  P adovan i en  su  cond ic ión  de  Ju e z  T itu la r de l Juzgado 

C uad ragés im o  de  P rim e ra  Instanc ia  de  S us tanc iac ión , M ed iac ión  y E jecu c ión  
\ d e l  C ircu ito  Jud ic ia l Labo ra l de  la C ircun scripc ión  Ju d ic ia l de l A rea  

flle tro po litana  d e  C aracas.

fech a  6  de  o c tu b re  de  2010 , la  C om is ión  de  F unc ionam ien to  ce
«e s tru c tu ra c ió n  del S is tem a Jud ic ia l adm itió  en  cu a n to  ha  luga r a de re cho  el 

/ a c to  co n c lu s ivo  p re se n ta d o  po r la In sp ec to ría  G enera l de  T ribun a les  de  fecha 

30 de  sep tiem bre  de 2010 y fijó  com o fe ch a  para  la  ce leb rac ión  de  la aud ienc ia  

para el d ía  11 de  e ne ro  de  2011 , in fo rm ando  a las partes q u e  pod rán  prom o ver 

las p ruebas q ue  cons ide ren  pe rtin en tes  has ta  el d ía  an te rio r a la aud ienc ia .

En fecha 11 d e  e ne ro  de 20 1 1 , la  C o m is ió n  d e  F u n c ionam ien to  de

R ees truc tu rac ión  de l S is te m a J u d ic ia l aco rd ó  d ife r ir  la a ud ienc ia  pau tada  para 

ese  dfa, a co rd a n d o  q ue  se  fija ría  p o r a u to  sepa ra d o  la fe ch a  para  su  nueva
ce leb rac ión

4. D e s t itu c ió n ; P o r incurrir en una cond uc ta  in a d e cu a d a  grave  en el 

e je rc ic io  de  su s  func iones , cuan do  le im p id ió  a un tra b a ja d o r la in tención 

de  re e m b o lsa r a la instituc ión  fin a n c ie ra  o fe rid a  la su m a  que le fuera  

d e p o s ita d a  en su  cuen ta  s in  su  co no c im ien to , en  e l e xp e d ie n te  N 0 A P21- 

S -20 09 -0 0 1 0 4 3  E l ó rga no  de  inve s tig a c ió n  su b s u m ió  e l he ch o  descrito  

en  la san c ió n  de  destituc ión , segú n lo e s ta b le c id o  en e l num era l 13 del 

a rticu lo  33 de¡ C ód ig o  de  É tica  d e l Ju e z  V e n e zo la n o  y la Jueza

En fecha 11 de o c tu b re  de 2011 , es te  T rib u n a l d isc ip lina rio  se A B O C Ó  al 

cono c im ien to  d e  la causa  llevada al c iu d a d a n o  JU AN  E N R IQ U E  P R AD A

P A D O V A N I. p ro ve n ie n te  d e  la C om is ión  de F u n c ionam ien to  y  R ees tructu rac ión  
S is tem a ju d ic ia l por m a nd a to  de  la d ispo s ic ión  trans 'tona  p rim e fe  

^  Código de É tica  de l Juez  V ene zo lano  y Jueza V enezo lano

III %
A L E G A T O S  D E L  J U E Z  S O M E T ID O  AL P R O C E S O  D IS C IP L IN A R IO

V en e zo la n a  d e  2010 . actu a lm e n te  e s ta b le c id o  en  el num e ra l 13 del 

a r tíc u lo  29 del C ód ig o  de É tica del Juez  V e n e zo la n o  y la Jueza 
V en e zo la n a  (c o n d u c ta  im p ro p ia  o  In a d e c u a d a ,'-Q rá V tj'b  re lte rá H a ^  

e l e je rc ic io  de  s u s  fu n c io n e s  s )

D e s t itu c ió n  Por haber incurrido  en a b uso  de au to ridad , cuando « i  

ca u s a  ju d ic ia l N a A H 23-S-2C 01-000 062 , en  una aud ienc ia  de  m ediacrti 

reso lv ió  el co n flic to  p rese n tando  sob ra  la ins is tenc ia  de> patrono •

d e sp ed ir al traba jado r, y sob ra  la m an ifes tac ión  de  incon form idad del 

traba jado r con ios m ontos cons ignados po r e ‘ re fe rid o  pa trono siendo 

efío com p e te n c ia  del Juez de Ju ic io . El órgano de  inves tigac ión  subsumíó 

e> hech o  d esc rito  en la sanción de  destituc ión , según lo e s ta b le a d o  en el 

num e ra l 14 d e ’ a rtícu lo  33  del C ód ig o  de É tica  d e l Ju e z  V ene zo lano y la 

Jueza V ene zo la n a  de 2010 ( in c u r r ir  en  a b u s o  de  a u to rid a d , 

e x tra t im ita c ió n  o  u s u rp a c ió n  d e  fu n c io n e s ) ,  ac tu a lm en te  prevista en el 

num e ra l 15 de l a rticu lo  29 del C ód ig o  de  É tica  de l Juez  V ene zo lano y la 

Jueza  V ene zo la n a  de 2015.

6. D e s t itu c ió n : P o r d ic ta r una prov idenc ia  con tra ria  a la ley por ignorancia,

cua n d o  d io  por te rm inada la causa, o rde nó  el c ie rre  y  a rchivo del 

expe d ien te , sin h a b e r dec la ra d o  la litispe ndenc ia  ni habe r hom o logado 

u na  tra n sacc ión  co rrespond ien te  a uno de  los c o d e m a n d a n te a ^ e r

En fe :h a  v e in tiu n o  (21) de enero  de 2015. e l c iuda dano  Juan E nrique Prada 

Padovam  e s ta ndo  den tro  del lapso  prev is to  en  e l a rticu lo  62 de l C ódigo de 

É tica del Ju e z  V ene zo la n o  y  la Jueza V ene zo lana  de 2010 , p resentó  e l escrito  

de descargos, cons tan te  de  ve in titrés  (23) fo lio s  útiles, e xpo n iendo  los alegatos 
que a co n tin u a c ió n  se  transcriben :

"(E]n io s  a c tu a le s  m e m e n to s  m e  encu e n tro  su sp e n d id o  d e l c a rg o  s in  goce  de  sue ldo  
según  lo  co n te n id o  en  e l o f ic io  N '  C J - i  0 -8 5 4  am anee lo cíe la  P res ídan la  d e  la  
C om is ió n  Ju d ic ia l D ra. L U IS A  E S T E L A  M O R A L E S  L A M U Ñ O  y  d e  la  c u a l m e  d i p o r  
I n fo rm a d o  e l d le  07 -06-201 O e  /re vé s  d e  d op ta  s im p le  d9< p re c ita d o o fic io  en tregado  
p o r e l P re s id e n te  d e l C ircu ito  Ju d ic ia l L e p o ra l D r  M A R C IA L  A M U N D A R A Y . m o tivo  
p e r  e i c u a l d e s e e  la  seña lad a  teche n o  h a  re a iu a d c  a c tu ac iones  ju r isd icc io n a le s  { . . )

A hora  p ia n  en  es te  e s ta d o  q u ie n  su scribe , v is to  que  la  de n u n c ia  se  tra ta  de t 
exp e d ie n ta  c u rsa n te  e n  e l a sun to  N *  A H 2 3 -L -1 997-000020 , 'd o n d e  m is  ac tu aciones  
han s id o  a ju s ta d a s  a  de re ch o  y  p ro cu ra n d o  en  e ras de ia  ju s t ic ia  e t  p ite n  oesarro llo  
de i p ro ce d im ie n to ; p o r la  co m p le jid a d  d e l re fe r id o  fu ic/ó. '¿Mentó d e p u ra r et 
p ro ce d im ie n to  en  v is ta  que, a n te rio r  a  m i a vo ca m ie n to  (siC) .^L co n o c irn ie n to  de  la  
p re se n te  cau sa , te m ism a  h a b la  a s ta d o  b a jo  e s tu d io  -de W m  jú k c S i;;  p o r  en d e  ante  
las in c e sa n te s  de n u n c ia s  fo rm u la d a s  p o r  am b a s  partas,.pmyoqaf^n en este ju z g a d o r  
un  e s ta d o  de  a la rm a  lo c u a l a  s u  ap re c ia c ió n  p o d io  O cas iona r con fus ión  c o n  tos 
resp e c tivo s  d ichos , cue s tió n  es ta  q u e  a m e rito  (sic) e t  sah e a m ie p to -d e l-  p rocesó) en  
esta  se n tid o  y  a lo s  fin e s  de  ilu s tra r  ¡os fund a m e n to s  ba jo  lo s  cu a le s  tom e (sia) 
d ire c trices  que  con s id e re  (sic) p rudentes, m e  p e rm ito  s e n ta r la s  ¿ a m a n e re  s 
pa re  q u e  u na  vez  co n o c idos  p o r  QSa  C om is ió n  Jud ic ia l, ésta  p u e d a  ve rificados¡L_  
tas p ru e b a s  p e rtin e n te s  que  cu rsa n  en  a u to s  y  co n s ta te  lo  a ju s ta d o  a  de re ch o  J  
ac íu a p o n e s , fu n d a m en tac tón  q u e  m e p e rm ite  s o lic ita r la  re s titu c ió n  a  m i ca rga ! ¿ f i a  
gn,':e d e  sue ldo , en  ta i se n tid o  lo  a q u í m a n ife stado  lo  p ruebe  de  ia s ig u ie n te  m a n a re ; !n  
P rev ia  re v is ió n  y  e s tu d io  d e  la s  a c ta s  p ro c e s a le s  q ue  co n fo rm an  e l e x p e d ía le  ú fe  
sup ra  id e n tifica d o , v is to  ios a le g a to s  de  ta s  pa rte s  re la c io n a d a s  con  ia  s> tu á c i$  
ju r íd ic a  d e  la  e m presa  d em anda  B R IT A N IC A  D E  S E G U R O S  C .A .. en  ig  cu a l ta 
a c ’.ora en  s u s  ince sa n te s  m a n ife s ta c io n e s  in fo rm o  (sic) y  c o n s ig n o  (s ic )  p roeSas  ^  
co n tu n d e n te s  q u e  co n s te n  en  e l re fe r id o  e x p e d ie n te  q ue  ta e m p re sa  dem andada, nó  
se  e n cu e n tra  in te rve n ida , n i en  p ro ce so  de  t/a w d a c ió n  p o r  n in g ú n  ó rg a n o  o f ic ia l de  ia
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R ep ú b lica  B o liv a r ia n a  iíe  Venezue la , p ro c e d í en  (echa 2 7  de  m a yo  de  2009  a 
p ro n u n c ia rm e  so b ro  la d ilig e n c ia  d e  fe ch a  21 de  a b r il d e  2009. {
A h o ra  b ien , es te  ju z g a d o  an te  lo  m a n ife s ta d o  p o r  la  re p re se n ta c ió n  ¡ud>cia< de  ¡a 
c e d a  ac tó 'S  y  v is te  ta neces idad  d e  c la r if ic a r la s itu a c ió n  ju r íd ic a  de  ¡a em presa  
d e m andada  B R IT A N IC A  D £  S E G U R O S . C  A., con s id e ro  p ru d e n te  una  exhaustiva  
rev is ión  a ¡as  a c ia s  p ro c e s a le s  que co n fo rm an  e l exp e d ie n te  A H 2 3 -L -1997-000020  
( ..  .) ¡LJuego de  h a b e r  re a liza d o  ta l rev is ión , e s ie  J u zg a d o  o b se rvó  q ue  e x is to  una 
s itu a c ió n  da  c o n fu s ió n  e n tre  to s  d ic h o s  m a n ife s ta d o s  y  p ro b a d o s  p o r  la  a c to ra / l a s  
in fo rm ac ione s  s u m in is tra d a s  p o r  Ia p e d e  d e m a n d a d a  cu rsa n te s  en  a ufes, toba  vez 
que  la  encu e n tra  exp re so  q ue  ia  e m p re sa  BR ITAN IC A . D E  S E G U R O S  C A .  no  se 
üfíc iie .nfi'a  in te rve n id a  p o r  FO G A D E . que  n o  es  c ie r to  q ue  s e  e n cu e n tre  en  fase  de 
liqu idac ión , que  no  ex is te  en tas actas d e l e x p e d ie n te  e l acta  de  R e g is tro  Mercantil, 
do  i’a c e le b ra c ió n  de  une A sa m b le a  E x tra o rd ina ria  de  A cc io n is ta s  pa ra  e i 
n o m b ra m ie n to  d e  una ju n ta  liq u id a d o ra . d e sp u é s  q u e  e l M in is tro  de  R áce n o s ,  
re a lizó  <a susp e n s ió n  de  la in te rve n c ió n  y  p o r  ta l m o tivo . q ue  n in g ú n  o rg a n ism o  de  
e s ta d o  pa se e  c o n tro l le g a l de  la e m p re s a ' que  a l b e b e ' s ido  leva n ta d a  <$ m e d ida  ae  

in te rve nción , p a s ó  a  sor u n a  e m p re sa  p r iva d a  o m f n g n a  s u sce o n o te  d e  W k fa r i-s q s  
co m p ro m is o s  c o m o  e l d e i p re s e n te  c e s o  ' ¡ N v .
E r\ ta l sen tido , e s te  Ju zgado  v is to  la  d isyu n tiva  en  q ue  se  enco n tra b a  
s o lic itu d  de  la  re p re se n ta c ió n  ¡ud re id i d e  <a pa rte  a d o ra ,  q ue  se  C icíe .Tra.ndainj&vTó ' 
dé  b je c iiC ió r  fo rzosa , con s id e ró  p e r tin e n te  o f ic ia r  te n tó  a  le  p ro c u ra d u r ía  G e n e ra ! Je 
R e p úb lica , co m o  en  e i F c n d o  d e  G a ran tía  d e  D e p ó s ito s  y  P rn te c o ó n  B w c a n a  ( ;

D e  lo  c u a l se  d e s p re n d e  de  a u to s  ( fo lio s  2 0  a l 22  d e  la  te rne ra  p ie z a  q u e  se  anexo  
m a rc a d o  con  la  le tra  ‘ C". q u e  le  P ro cu ra d u ría  G e n e ra l de  la R e p ú b lic a  re m it ió  o f io o  
406 2  de  fech e  14 d e  ago s to  de  2 0 0 9  m e d ia n te  e l cu a l in fo rm a  re s ca c io  a ias  
in te rro g a n te s  p la n te a d a s  p o r  e s te  J u zg a d o  lo  s ig u ie n te :

1. - Q u e  la  s o c ie d a d  m e rc a n t i l  B r itá n ic a  d e  S e g u ro s  C .A , n o  s e  
e n c u e n t ra  In te rv e n id a .
2. -Q u e  la e m p re s a  s e  e n c u e n t ra  s o m e t id a  a l  R é g im e n  d e  
l iq u id a c ió n  p r e v is to s  e n  la  L e y  d e  E m p re s a s  d e  S e g u ro s  y  
R e a s e g u ro s  y  e n  e l C ó d ig o  d e  C o m e rc io ,  y  n o  p o r  la  L e y  
G e n e ra l d e  B a n c o s  y  o t ra s 1 I n s t i t u c io n e s  F in a n c ie ra s ,  e s  p o r  
e llo  q u e  s u  liq u id a c ió n  ■ e s ta  a . c a r g o  d e  M u id a d o r e s  
d e s ig n a d o s  p o r  la  A s a m b le a  d a  a d c ío n is ta a r ís u b ra y a d o  
n u e s tro ) ,
3 . -  F in a lm e n te  In d ic o  q u e  e l c o n t r o l  le g a l d e  la  c o m p a ñ ía ,  s e  
e n c u e n t ra  a c a rg o  d e  s u  J u n te  L iq u id a d o ra ,  d e s ig n a d a  p o r  la  
A s a m b le a  d e  A c c io n is ta s ;  e llo  c o n fo rm a ¡a ú fd '- f i ra v ls to *  e n  la  
L e y  d e  e m p re s a s  d e  S e g u ro s  y  R é a s é g Ú m s J y  é r i ^ l  C ó d ig o  de  
C o m e rc io .

( .. .O m íss is  ’
A hora  b ien , c ie r ta m e n te  q u ie n  su sc rib a  s e  a b o c ó  aF có rídc im íen to  d e l  p re s e n te  caso  y. 
p u e d e  obse rva rse  q u e  a partir-cíe e s e  m ó rñen tó . e x is te n 'a c tu a c io n e s  ta n to  de  Ja paría  
acrora  c o m o  da  ta p a r te  d e m andada , q u e  ■ e v id e n c ia  q u e 'tó s  p a rte s  se  e n co n fra b a n  a 
ríe re cn o  p a ra  e l m o m e n to  d e  d e c re ta rs e  ta e je cu c ió n  d e i fa llo , m o tivo  p o r  e l cua l 
co n s id e ro  que  la  re p o s ic ió n  d e c re ta d a  p o r  e i tr ib u n a l s u p e r io r  n o  se  encuentra  
a ju s ta d a  a  d e recho , tooa  vez  q ue  la s  a c tu a c io n e s  lle va d a s  a c a rg o  p o r  e l tribuna! a  m i 
c a rg o  e s tá n  a ju s ta d a s  a d e re ch o  y  e n  n in g ú n  m o m e n to  v io la  e ! d e re c h o  a  la  de fensa  
d e  la s  pa rte s  y  m e n o s  e l d e  t id o  o ix x o s o

IV
DE LA  C O M P E T E N C IA  D E L  T R IB U N A L  D IS C IP L IN A R IO  JU D IC IA L

C orresponde a este  T ribun a l D isc ip lin a rio  Jud ic ia l, en p rim e r lugar, pronuncia rse  

acerca de su  com p etencia  para e l cono cim ien to  de l p resente  proceso 

d isc ip linario , en los té rm in os  s igu ientes:

La C ons tituc ión  d e  la  R epú b lica  B o liva riana  d e  V e n e zu e la  inco rpo ra  la dr&Ssjí&fcra 

i de l P oder Ju d ic ia l com o un e je rc ic io  e n co m e n d a rlo  a una ju risd icc ió n , ta l corrtó" 
') 'o  e s ta b lece  s u  articu lo  267'

' 'A r t i c u lo  267 . C o rre sp o n d e  a l  T r ib u n a l S u p re m o  d e  Ju s tic ia  <a d irecc ión , e l
g o b ie rn o  y  la  a d m in is tra c ió n  d e l P o d e r  Ju d ic ia l, la  in s p e cc ió n  y  v ig ila n c ia  de  los  
I r  t ím a le s  de  la  R e p ú b lica  oe  la s  D e te n s o ria s  P úb licas , ig u a lm e n te  ie  
c o r re sp o n d e  la e la b o ra c ió n  y  e je cu c ió n  d e  su  p ro p io  pre su p u e s to .
L a  ju r is d ic c ió n  d is c ip l in a r la  J u d ic ia l e s ta rá  a c a r g o  d e  to s  t r ib u n a le s  
d is c ip l in a r lo s  q u e  d e te rm in e  le  loy .
E i ré g im e n  d is c ip lin a rio  d a  lo s  m a g is tra d o s  o m a g is tra d a s  y  ju e ce s  o  ju e z a s  
o s la rá  fu n d a m e n ta d o  en  e l C ód igo  d e  E tica  d e l J u e z  V ene zo la n o  o Jueza  
V enezo lana , q u e  d ic ta rá  ia  A sa m b le a  N ac iona l. E l p ro ce d im ie n to  d is c ip lin a rio  será  
p ú b lico , o ra l /  b reve , co n fo rm e  a l d e b id o  p roceso , e n  lo s  té rm in o s  y  co n d ic io n e s  
q u e  es ta b le zca  ia  le y
P ara  a l e je rc ic io  de  e s ta s  a trib u c io n e s , e l T ribuna l S u p re m o  e n  p ia n o  c re a rá  una  
D ire c c ió n  E je cu tiva  d e  <a M a g is tra tu ra , c o n  s u s  o fic in a s  re g io n a le s . *

De co n fo rm idad  con el a rticu lo  an te rio r, se  esc in den  dos po testades: U na que 

co rresponde  a! T ribun a l S uprem o de Justic ia , po r ó rga no  de la D irecc ión 

E jecu tiva d e  la M ag is tra tu ra , para  la d irecc ión , gob ie rn o , adm in istración , 

inspección, v ig e n c ia  y  au to nom ía  p resu pues ta ria  de l P o d e r Jud ic ia l: otra 

po testad  que e s  de Índo le d isc ip lina ria , q ue  co rre s o o o d e  ún ica m en te  a los 
tribuna les d isc ip lin a rio s  que se c rea re n  m e d ia n te  la re sp e c tiva  le y  Encontram os 

de  este  m odo , una orgam eidad q ue  e je rc e  tes po te s tades  adm in is tra tivas  d e 1 

T ribunal S up rem o de  Justic ia  y  p o r o tro  lado  una ju r isd icc ió n  q ue  ejerce 

func iones d isc ip lin a ria s  de l P o d e r Jud ic ia l.

La com p e tenc ia  .ega: para el e je rc ic io  d e  >¿¡ po te s tad  d is c ip lira r ia  en el Poder 

Jud ic ia l la e n co n tra m o s  e xp re sada  en  los a rtícu los  32 y 33 de l C ód igo  de É tica

Ai1 re sp e c to  s e  con s id e ra  p e rtin e n te  ig u a lm e n te  m e n c io n a  p o r  qué  no  d e b ió  no tifica rse  
a lo s  s ig u ie n te s  o rg a n ism o s  L a  J u n ta  L iq u id a d o r a  d e  B R IT A N IC A  DE  
S E G U R O S , C .A .;  2.- P ro c u ra d o r  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a :  3 .-F O G A D E : 4 - 
S u p e r in  te n d e n c ia  d e  S e g u ro s ,  h e m o s  d e ja d o  d e m o s tra d o  que  n in g u n o  de  a s ios  
e n te s  son  p o rte s  en  s i ju ic io , ha q u e d a d o  d e b id a m e n te  d e m o s tra d o  e s ta b lec ido  y  
c la r if ic a d o  s u  fa lte  d e  le g itim id a d  e n  e l p re s e n te  ju ic io ,  en  v ir tu d  q ue  q u e d ó  p ro b a d o  y  
a c la ra d o  p o r  io s  re p re s é n te n le s  d e i E s ta d o  y  a s i con s ta  e n  a u to s  ia s itu a c ió n  Ju ríd ica  
d e  B R IT A N IC A  D E  S E G U R O S , C .A  . p o r  la s  s ig u ie n te s  ra zo n e s '
? - N o  ex is te  J u m a  L iq u idado ra  lega l, n o m b ra d a  p o r  la  R E P R E S E N T A C IO N  L E G A L  
y /o  A D M IN IS T R A D O R E S  d e  la  e m p re sa  B R IT Á N IC A  D E  S E G U R O S , C .A  , es decir. 
nom b ra d a  p o r u na  A s a m b le a  E x tra o rd in a r ia  de  A cc io n is ta s , co n v o c a d a  p re v iam e n te  
p o r  la Ju n ta  D ire c tiv a  y /o  A d m in is tra d o re s  da  B R IT Á N IC A  D E  S E G U R O S  C.A  
d e spuós  de  la s u sp e n s ió n  d e  1$ in te rve n c ió n  e i 14 d é  ju n io  d e  2004 . q ue  o rdenó  
re v o c a r  lo s  In te rve n to ra s : y a  q u e  e l a c ta  d e  a sa m b le a  co n s ig n a d o  en e l Tnbuneí, iva  
d e c la ra d a  en  fe ch a  26  de  s e p tie m b re  d e  2 0 0 6  y  re g is tra d a  en  (echa  04  de  n o v iem bre  
de  2009. c inco  (5 ) a rlos  d espués , o b se rvá n d o se  que  fe re fe r id a  a s a m b le a  es  n u la  d e  
to d a  n u l id a d  en  v irtud  que  no  fue  c o n vo ca d a  p re v ia m e n te  p o r  la re p resen tac ión  
¡aguí de  la  dem a n d a d a , d e  acu e rd o  a la  L e y  d e  E m p re sa s  de  S e g u ro s  y  R ea se g u ro s  y  
e l C ó d ig o  de  C o m e rc ia  ta i y  c o m o  lo  in fo rm a ro n  lo s  o rg a n ism o s  d e  e s ta d o  as  de c ir  
p o r  ia  J u n ta  D ire c tiv a  y /o  A d m in is tra d o re s  d e  B R IT Á N IC A  D E  S E G U R O S  C.A  
(  J 2 -  N o  se  n o tif ic ó  ni deb e  s e r  n o tif ica d a  la  P ro cu ra d u ría  G e n e ra / d e  Ja R epúb lica  
p o rq u e  e s te  Ju z g a d o  Labora l, re ite ra d a m e n te , e s ta b le c ió  co m u n ic a c ió n  con  ese  
o rgan ism o , d e sd e  e l e ilo  2008, com o  con s ta  en  resp u e s ta  re c ib id a  en  e i Tribunal, 
se g ú n  o fic io  4062, de  feche 14 oe  a g o s to  de  2009, m e d ia n te  e i c u a i ia Procuraduría . 
in fo rm a  a la s  in te rro g a n te s  p la n te a d a s  p o r e s te  Ju zg a d o , e s ta b le c ie n d o  y  re ite rando  
de  acu e rd e  a 'o  dec re ta d o  en  G aceta  O fic ia !, N o  3 7  959  en  fe ch a  14-06-2004, que  

«?. d ic h a  e m p re sa  n o  s e  encuen tra  so m e tid a  a l ré g im e n  d e  in te rve n c ió n  n i \ f a lá  é r&  
■" liq u id a c ió n  p o r  a igú n  o rgan ism o  d e l a s ta d o  V ' i  /

j -  N o  s e  n o tifico  n i s a  dab a  n o tif ica r a F O G A Q E . p o rq u e  con s ta  en  a u í f c ú / j  
c o m u n ica c ió n  de  fecha 14 de  a b ríi d e  2008, f irm a d a  p o r  e i P re s id e n te  de  F O G A K  j  
m e d ia n te  e l c u a l e l o rgan ism o  m a n ifie s ta  '. . .D e  m a n e ra  que. d e sd e  n in g ú n  p u n to s a  < 
v isto que  F O G A D E  e je rce  o  ha  e je rc id o  en a lg ú n  m o m e n to  la  liq u id a c ió n  da  !a '  
re fe r id a  e m presa , p u e s  s u  func ión  d e  l iq u id a d o r  v iene  da d a  p o r  ta L ey  G en e rah. de 
B a n c o s  y  O tra s  in s titu c io n e s  F in anc ie ras, y  te re fe r id a  com partía , p o r  su  na fure/ezátás i 
rige p o r  la  L e y  d e  im p re s a s  d e  S eguros y  R e a se g u ro s  y  e i C ó d igo  de  C o m e rc io ' 
A d e m á s  d e  eüo con s te  en  a u tos  o tro  o fic io  re m it id o  p o r  F O G A D E  a e s ie  T ribuna l d e ^ í 
(echa 2 5  d s  ¡u n ió  d e  20 0 9 , f irm ado  p o r  e l C o n s u lto r  Ju ríd ico , c iu d a d a n o  Ja im e  R afae l 
T /m aure  P erozo. do n d e  m a n ifiesta  te xtu a lm e n te  '1 .- Lo  so c ie d a d  m e m an tii 
B R IT A N IC A  D E  S E G U R O S . C .A  n o  es tó  in te rve n id a ' 4  -N o  se  n o tifico  n, debe se- 
no tif ica d a  ta S u p e r in te n d e n c ia  d e  S eguros , p o rg u e  la  m ism a  co m p e ríió  e n tena  con  'a  
S u p e r in te n d e n c ia  de  B ancos, pa ra  le v a n ta r la  m e d id a  d e  in te rve n ció n  d e  ta dem anda  
y  a dem ás, d e s d e  e l 12 d e  m a yo  de  2005. es te  o rg a n ism o  m a n ife s tó  en  o f ic io  N  ' 
~ 5 S - 2 - 2 -0 C i2 l l ,  (  )  q u e  s e  deb e  n o t if ic a r  e <e Jun ta  L iq u id a d o ra  de  ie dem andada  
nom b ra d a  en  e l a rto J997 y  co m o  s e  e xp u so  e n  e l p u n to  N  * 1, no  e * 'S ie  una lega l 
ju n ta  L iqu idado ra , nom b ra d a  p o r  ig  dem andaría , es to ta lm e n te  in o fic io so  c ichs  
n z tific o c ió n  I O m iss is . i
P o r ¡o a n te rio rm e n te  exp u e s to  y  p ro b a d o  se  con c lu ye : 1 .-B R IT A N IC A  D E  SEG URO S, 
C .A  . N O  S E  E N C U E N T R A B A  fsiC) IN T E R V E N ID A  , N I M U C H O  M E N O S  EN  
P R O C E S O  D E  L IQ U ID A C IÓ N  2 - F O G A D E  N O  R E P R E S E N T Ó  E L  N O V E N T A  Y 
S IE T E  P O R  C IE N T O  (97% j  D E  L A  C O M P O S IC IÓ N  A C C IO N A R IA  D E  LA  
D E M A N D A D A , TO D A  V E Z  Q U E  C O N S T A  E N  L A S  G A C E T A S  O F IC IA L E S  Q U E 
C U R S A N  E N  A U T O S  Q U E  E L  C O N JU N T O  D E  A C C IO N E S  (A C T IV O ) Q U E  D IC E  
R E P R E S E N T A R  FO G A D E , S U P U E S T A M E N T E  E S T A N  (SC) E N  L IQ U ID A C IÓ N  SIN  
H A B E R  S ID O  S O L IC IT A D A S , R E G IS T R A D A S  N I D E C L A R A D A S  A N T E  S U D E B A N  
Y  P O R  T A N T O  N O  P U B L IC A D A  S U  L IQ U ID A C IÓ N  E N  L A S  G A C E TA S  
O F IC IA L E S .
P o r  ú lt im o  e n  c u a n to  a ia  s u s p e n s ió n  d e  la  c u a l h e  s id o  o b jo to  a e  ha ce  p r o p ic io  
tra a r  a  c o la c ió n ,  J u r is p ru d e n c ia  v in c u la n te  a c a s o s ‘a f ín e s  ( . . !  (S en tenc ia  N " 
f 4 5 t  d e i 7 de  ju n io  de  '2006, re ca íd a  e n  §( caso : J e s ú s  M ig u e l (d rogo  d e rb e m  y 
o tro s ) L o  c u a l n o  e s  e l ca so  sub-exam m e, da d o  q u e  ta l y  co m o  quedo  (sic) 
e s ta b le c id o  con  a n te rio ridad , la  dec is ió n  q u e  tom é fu e  en  e s tr ic to  a ca ta m ie n to  a las  
S en te n c ia s  p a c í fic o s  y  re ite ra b a s  p o r  la Sala C o n s titu c io n a l d e l T n b u n a l S up rem o  de  
Ju s tic ie  en  ca so  an á lo g o s  a l d e  autos.

(...Orrussis. ) f  r $
P o r  toaos  tos razonam te ruo  uf-supna qu e d a  C laro que  qu ien  su s c rib e  actúo  en  to d o  /  
tie m p o  d e n tro  de  Ib  es fe ra  de  sus a trib u c io n e s  ju r isd icc io n a le s  a p lica n d o  ( ja d ' 
in te rp re ta n d o  e l d e re ch o  de a c u e rd o  a  la s  d e c is io n e s 'q u e  s o b re  la  m a taría  h a b ita  3  
s id o  d ic ta d a s  en  ca so s  a n á lo g o s  p o r  le  S e ta  C o n s titu c io n a l d e l T r ib u n a l S u p re m o  &  . 
Ju s tic ia  y  a  io s  ú n ic o s  f ih o s  d e  tu te la r  y  s a lv a g u a rd a r e n  todo  tie m p o  e l d e r e c h o #  ‘ 
g a ran tía  co n s titu c io n a l d e  la  de fe n sa  y  d e b id o  p ro c e s o  de  la s  p a rte s  \
E n  conse cu e n c ia , p o r  todos  le s  ra z o n a m ie n to s  expues tos, s o lió tto  - an te  s u  m u A - j .  
co m p e te n te  a u to rid a d  s e  de te rm ine  f in a lm e n te  q ue  n o  in cu rrí en r e s p o n s a b ilid a d w k  
a lgu na  db  tipo  d isc ip lin a rio  a l h a b e r  a c tu a d o  con fo rm a  a  m is  facu ltad es  \ £ j  
ju r isd icc io n a le s ,  s a lva g u a rd a n d o  e n  io d o  tie m p o  e l de re ch o  c o n s titu o io n e l a la  ^  

. de fe n sa  y  a l d e b id o  p ro ce so  consag rado  e n  n u e s tra  C a rta  F u n d a m e n ta l y  en  es tr ic to  
a ca ta m ie n to  ade m á s  a ia s  d isp o s ic io n e s  le g a le s  y  c o n s titu c io n a le s  a n te s  seña ladas  
a s i co m o  e n  ap a g o  y  e s tric to  a ca ta m ie n to  a  le s  S en te n c ia s  re ite ra d a s  y .p a c ifica s  de 
¡a S a la  C on s titu c io n a l d e l T r ib u n a l S up rem o  d e  Ju s tic ia  en  ca so s  an á lo g o s  s< de  
a u to s ”  ( N e g r i ta s  y  m a y ú s c u la s - d e i  t e x t o  o r ig in a l) .

del Juez V e n e z o la n o  y  Jueza  V e n e zo la n a  v igen te :

'A r t í c u lo  32. Los  O rganos q ue  en  a i e je rc ic io  de  la ju r is d ic c ió n  t ie n e n  la 
co m p e te n c ia  d isc ip lin a ría  s o b re  io s  ju e c e s  y  ju e z a s  d e  la  R e p úb lica , sor, e l T ribuna l 
D isc ip lin a rio  J u d ic ia l y  la  C o ria  D isc ip lin a ría  Ju d ic ia l, io s  cu a le s  c o n o ce rá n  y  
a p lica rán  e n  p r im e ra  y  se g u n d a  in s tanc ia , resp e c tiva m e n te , lo s  p ro ce d im ie n to s  
d isc ip lín a n o s  p o r  in fra cc ió n  a io s  p r in c ip io s  y  d e b e re s  c o n te n id o s  e n  e s te  C ó d ig o  
Los tr ib u n a le s  d isc ip lin a ria s  ju d ic ia le s  co n ta rá n  co n  u n  Ju z g a d o  d e  S us tancm c ió n  
¡a S e c re ta ría  c o r re sp o n d ie n te  y  lo s  s e r v ic io f  de  A lg u a c ila zg o

A r t íc u lo  33. C o rre sp o n d e  a l T r ib u n a l D is c ip lin a rio  Ju d ic ia l, c o m o  ó rg a n o  de  
p r im e ra  in s ta n c ia  la a p lica c ió n  de  lo s  p r in c ip io s  o r ie n ta d o re s  y  d e b e re s  en  m e tería  
de é tica  co n te n id o s  en  a l p re s e n te  C ó d ig o . E n  e s te  o rden  e t  T r ib u n a 1 e je rce rá  ia s  
fu n c io n e s  d e  c o n tro l d u ra n te  la  fase  de  inve s tig a c ió n : d e c re ta ré  la s  m e d id a s  
ca u te la re s  p ro c e d e n te s ;  c e le b ra rá  e l ju ic io :  re so lve ré  tas in c id e n c ia s  q ue  p u e d a n  
p re se n ta rse : d ic ta rá  ie  dec is ió n  d e l c e so ; im p o n d rá  la s  sa n c io n e s  co rre sp o n d ie n te s  
y  ve ta ré  p o r  la  e je c u c ió n  y  cu m p lim ie n to  d e  ia s  m is m a s ”,

/C o m o  se  desp re n d e  de lo s  a rtícu los  transcritos, e l T rib u n a l D isc ip linarlo  Jucfláfol * 

ostenta ta com p e te n c ia  de  ap licar e l rég im en d isc ip lina rio , lo  cua l se Ira d u cw e n  

la sa lva guarda  de los p rinc ip ios  o rien tado res  y debe res  en m ate ria  £e é tn &  

p revistos en  e! seña lado  C ód igo , im pon iendo an te  su incum plim ien to , 

sanc iones d isc ip lina rias  rre v is ta s  e r  los artícu los 2?, 28 y  29  ejusdem

Ahora b ien  en v is ta  qu e  e l p rese n te  p roceso d isc ip lin a rio  dev ie ne  de las 
ac tu ac iones que fueren  su s ta n c ia d a s  por, la e x tin ta  C om is ión  de 

F unc ionam ien to  y  R ees tructu rac ión  d e i S is tem a Jud ic ia l, resulta m enester 

trasc rib ir e ' c o n te n id o  de la D ispo s ic ión  T rans ito ria  Rom era del C ódigo de Ética 

del Juez V e n e zo la n o  y la Jueza V ene zo la n a  de  2010 . ap licab le  para e! 

m em e nto  en q ue  e l T ribuna l se  abocó al cono cim ien to  de  ia  p rese n te  causa

'P r im e ra :  A  p a r t ir  de  la  e n tra d a  e n  v ig e n c ia  d e ! p re sen te  C ódigo, y  una  vez 
co n s titu ido  e i T n b u n a l D isc ip lin a rio  J u d ic ia l y  ia  C orre D isc ip lin a ria  Jud ic ia l, io  
C om is ió n  cíe F un c io n a m io n to  y  R e e s tru c tu ra c ió n  d e i S is tem a Ju d ic ia l cesará  
en e l e je rc ic io  da  sus co m p e te n c ia s  y, en  co n secuenc ia , (as c a u sa s  q ue  se  
encu e n tre n  o n  c u rso  se  p a ra liz a rá n  y  s e rá n  re m itidas  a i T rib u n a l D isc ip lina rio  
judicial
U na vez co n s titu id o  e  in s ta la d o  e l T r ib u n a l D isc ip lin a rio  Jud ic ia l. éste  
p ro cede rá  a  n o tif ic a r  g  ia s  p a r te s  a 'o s  f ino s  ríe la  re a n u d a c ió n  de  tosprocesos'

Siendo a s i las cosa s , q ued a  c la ra m en te  esta b lec ida  la  com p e tencia  de e s te ^  
Tribunal D isc ip lina rio  para a p lica r en  prim era insta nc ia  los c o rre s p o n d ie o jfe ^  

p roced im ien tos d isc ip lina rios , así c o m o  para  re a n udar ias causas; que 

enco ntra ren  en  cu rso  en la C om is ión  de F unc ionam ien to  y  R e e s tru c tir ra c ió n ,'d q ^
S istem a Ju d ic ia l A s í se  d e c la ra . , ¿

Igua lm ente, resu lta  p rop ic io  a lud ir q ue  la sen tenc ia  N4, 6, d e  fecria  4 de  fe b r» o  

de 2016, em itid a  por la Sala C ons tituc iona l de l T ribun a l S uprem o de J u s t io ^ ^  

ratificó, has tp  ta n to  se  d ic te  sen tenc ia  de fin itiva  en la ca u s a  llevada por esa 

Sala , la m ed id a  ca u te la r inno m inada  con ten ida  en la sen tenc ia  Ne 516, de fecha 

7 de m arzo  de  2013 , em an ada de la m ism a  Sala , en cuan to  al crite rio  según el 

cual la Ju risd icc ión  D isc ip linaria  Jud ic ia l d e  m ane ra  ca u te la r tiene  susp end ida  la 

facu ltad  para c o n o c e r de las causas lleva das a ju e ce s  q ue  no hayan ingresado 

por co ncu rso  al e je rc ic io  de la func ión  ju risd icc io n a l lo  cua l com p rende  a les 

ju e c e s  no titu la re s  (provisorios, te m p ora les  y acc identa les), "a fin  de  ev ita r 

co n trad icc ion es  en tre  las d isp o s ic io n e s  con ten idas  en  la  C aríe M agn a  y  la 

¡u ñ s p r jd e n c ia  de  es ta  S a le  C ons tituc iona l, re spe c to  d e l rég im e n  d isc ip linario
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k a p t iy & b le  a  lo s  ju e c e s  y  ju e z a s  titu la re s  (de  carre ra) y  n o  titu la re s  (p rifii& pnos. 

te n jp o ra le s  y  acc identa les), y  tam b ién  pa ra  m a n te n e r la  e p lic a h ttd a d  de ! C w f f j h ^  

d & fc tic a  d e ! Ju e z  V ene zo lano  y  ju e z a  V enezo lana, s in  a lte ra r la s  co m p e te n c ia s  

de fa C om is ión  Ju d ic ia l de ! T ribuna! S up rem o da  Justic ia , ó rg a n o  en ca rg a d o  -tv¡ 

ro m ro ! d isc ip lin a  y g o b ie rn o  ju d v n r

En consecuenc ia , en v is ta  de  la exou es ta  ra tificac ión  de la sen tenc ia  516 para 

g a ra n tiza r la a p licac ión  d e l C ód ig o  de  É tica de l Juez  V e n e zo la n o  y  Jueza 

V ene zo la n a  a los ju e ce s  y  ju e za s  titu la re s , este  trib u n a l verifica cue  el 

c iuda dano  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i a c tu ó  en su  cond ic ión  de Juez 

T itu la r  de l Juez T itu la r de l Juzg ado C u a d ra g é s im o  C ua rto  de  P rim e ra  Instancia 

de S ustanc iac ión , M ed iac ión  y  E jecu c ión  de l C ircu ito  J u d ic ia l Labo ra l de l Á*ea 

M e tro po litana  de C aracas; en co n secuenc ia , q u ie nes  susc riben  son 

co m p e te n te s  para d ic ta r la p rese n te  d e c is ió r  A s í s e  d e c la ra ,

V
DE L A  A U D IE N C IA

En fe c h a  13 de o c tu b re  de 2016 . s ie n d o  fas d ie z  de  la m aña na  (10:0C a.m .), se 

ilevó  a cabo  la a ud ienc ia  a la cual se  re fie re  el a rticu lo  78  del C ódigo de É tica 

de l Juez V e n e zo la n o  y Jueza V e n e zo la n a , e s ta n d o  c o n s titu id o  el Tribuna) 

D isc ip lina rio  Ju d ic ia l por los ju e c e s  p rin c ip a le s , re u n id o s  en la Sala de

Í.ud ienc ias del T ribun a l D isc ip lina rio  Ju d ic ia l de  la Ju risd icc ió n  D isc ip linaria  

udlc ia !, en  p rese nc ia  de  la a b og ada  D E L IA  M IR E Y A  G A V ID IA  SE R R A N O . 

M a r  de  la cédu la  de  iden tidad  N° V -  T0.349-041. en su cond ic ión  de Inspectora 
e T rib u n a le s  de le gada , igua lm en te  se  ve rific ó  fa p re se n c ia  del c iudadano 

j U A N  E N R IQ U E  P R A D A  P A D O V A N I u t su p ra  iden tificado . Se verificó la 

in com parecen c ia  de  la repre sen tac ió n  d e  la F isca lía  G en era l de la República 

a un  cua n d o  cons ta  en au to s  su deb ida  no tificac ión

S é p t im o :  D E C L A R A  L A  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  J U D IC IA L  
rie l c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i.  p o r  lle v a r e n  lo m a  ir re g u la r s>
L ib ro  D ia rio  d e l T r ib u n a l co rre s p o n d ie n te  a la  C a u s a s  d e l N u e v o  R é g im en  
P rocesa les , p o r  cu a n to  no  fu e  s u s c rito  lo s  ü las  4 y  7 de  ju n io  d e  2010, p e ro  s i 
su sc rib ió  e l L ib ro  D ia rio  d e l R é g im e n  P ro c e s á f T ra n s ito rio  e n  fe ch a  8 d e  ju n to  
de  2010, y  e l L ib ro  D ia rio  co rre s p o n d ie n te  -o le s  C a u sa s  d e l R é g im e n  Procesa.' 
T rans ito rio , s ie n d o  q u é 'p a re  esa (echa  se er ic o n tre b a  s u sp e n d id o ,  en v ir tu d  de  
fe m e d id a  d e  susp e n s ió n  im p u e s ta ' p o r  le  ■ C o m is ió n  J u d ic ia l e l T ribuna l 
S u p re m o  de  Ju s tic ia  de  la  c u a l fue n o tif ic a d o  en  fe ch a  7 de  ju n io  de  2010. p o r  
lo q u e  e s te  T r ib u n a l dec id e  a p lic a r  la  sa n c ió n  da s u s p e n s ió n  p re v is ta  en  el 

\  n u m e ra l 18 d e i a r ticu lo  32  d e l C ó d igo  d e  É tica  d e l Ju e z  V ene zo la n o  y  Ju e za  
■ V e n e zo lana  d e  2 0 ‘10, a c tu a lm e n te  s u b iu r f i ib le é n  é l n ú rh é ra l 1 $  d e / a rticu lo  28  
d e l C ód igo  d e  É tica  d e l Ju e z  V e n e z o la n q .y  Ju e z a ^  V enezo lana , d e  20.1 J5. N o  
o b s ta n te  e s te  T r ib u n a l d e ja  c o m o  S C la ra to iiá 'q u é ' d ióh a  saócpóh dé  S usp e n s ió n  

j-U iJ p  p o d ré  s o r  ap lica d a  d e b id o  a  q u e d a n  fech a  R 4  d a io c f u b m  d e  2 0 tO , e l 
n c ií ic e d a n o  J u a n  E n rique  'P ro d a  P a d o v a n i fue D e s t it u id o  p o r  la  C om is ió n  do  

.J llfu n c io n a m iB n tp  y  R e e s tru c tu ra c ió n  d e F S is te m a v lu d io ie b fíó r  h a b e r  in c u r r id o  en  
■ f  <a ca u sa l d isc ip lin a ria  se g ú n  lo  e s ta b le c id o  en  e l n u m e ra l 11 d e l a r ticu lo  4 0  de  
j j  la L e y  d e  C a rre ra  ¡Judicial, en - la  PauS b  f967 -2Q 10 .

V I
c o n s i d e r a c i o n e s  P A R A  Q E C ID IR

Con m o tiyo  .de lo s  e lem en tos  e x is ten tes , cu rsa n te s  en  e l p re se n te  expe d ien te , 

en tre  los cua le s  se  inc luyen la s  ac tu a c io n e s  in v e s tig a tiva s  de  la Inspectoría  

G en era l de  T rib u n a le s , lo s  a le g a to s  e xpu es tos  po r e l ju e z  inves tigado  en su 

escrito  de desc a rg o s , a s i com o e l de b a te  e fe c tu a d o -p o r  la s  parte s en la 

aud ienc ia , es te  T rib u n a l D isc ip lin a rio  Ju d ic ia l, $ s tjm a  conven ien te , co n o ce r com o 

p rim e r punto,, las p ru e b a s  .p ro m o v id a s  y .-ad m itidas  d u ra n te  eli desa rro llo  del 

.p roceso, v a lo ra d a s  en  Ja .oportun idad d e  d ic ta r e l d isp o s itivo  da l,caso , en  fecha 

27 de o c tu b re  de 2016.

D e  la s  p ru e b a s :

I. P ru e b a s  d e l ju e z  in v e s t ig a d o :

A n te  la p ro m o c ió n  de pruebas, p rese n tada  p o r el J u e z  in ve s tig a d o  m edíante 

escrito  de  fe ch a  21 de  e ne ro  de 2015 , se  obse rva  q ue  la O fic ina  ríe

■\pel desa rro llo  de la m enc ionada  a ud ienc ia  se  d e sp re n d e  que las parte s 

%fo rm u la ro n  sus a leg a tos, e je rc ie ron  el d e re ch o  a rép lica  y  con tra rrép lica , así 

'pom o la s  c o n c lu s io n e s  co rrespond ien tes

fin a liz a d a  la expo s ic ión , se d io p o r co nc lu ido  e l de b a te  y  en  fecha 27 de 

'  octu bre  de  2016 , se  pro firió  e l p ro n u n c ia m ie n to  d e c iso rio  e l cual se  transcribe  a 

co n tinuac ión .

■ P rim e n : S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IR LIm I ÍH A
J U D IC IA L  a i c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i,  p o r e ¡ n e c h o  de m eter 
u na  P ro v id e n c ia  ce n trana  a la  le y  p o r  igno ranc ia , cu a n d o  p re su n ta m e n te  U/j e l 
exp e d ie n te  N ‘  A P 21 -S -2 0 0 8 -0 0 0 2 8 0 . desa ca tó  la doc trin a  de  Se S a /ávpo  
C asac faa  S o c ia l d e ' T r ib u n a l S u p rem o  de  Ju s tic ia , p o r lo  que  es te  T ribüttat 
d o c id e  no  a p lica r la  sa n c ió n  de  d e s t i tu c ió n  se g ú n  e t n u m e ra l 19 d e l a r ticu lo  
39  q u e  se  e c c o n fra tie  v igen te  en la  L e y  O rgán ica  tíe f C o n se jo  de  ia  Jud ica tu ra , 
p o s te rio rm e n te  sub su m tb le  en  e ! n u m e ra l 13 d e l e d íc u lo  3 3  d e l C ód igo  de  tu c a  
d e l Ju e z  V enezo lano  y '»  Jueza  V enezo lana  de  2 0 1 0  y  ta ita  d isc ip lin a ria  que  se 
e n cu e n tra  a c tu a lm e n te  en  e l n u m e ra l 13 d e t a r ticu lo  29  d e l C ó d ig o  d e  Énea  o » 1 
J u e z  V e n e zo lano  y  le  Ju e za  V ene zo la n a  d e  2 0 *5

S e g u n d o : S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  
J U D IC IA L  e l C iudadano J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i. p o r  la  causa l
d is c ip lin a ria  de  abuso  de  au tonded . cu a n d o  s u p u e s ta m e n te  e n  la  sen te n c ia  de  
tocha  19-06-2009, drc fa tís  en  la causa  ju d i& a l N T  A H 23-L -1994 -0 0003C . no  
se ñ a ló  ios  m o tiv o s  tío na ch o  y  dé  d e re ch o  p o r  los cu a le s  ¡a im p u g n a c ió n  da la  
e xp e rtic ia  com p le m e n ta r ia  d e l fa lfo  re su lta d a  im p ro ce d e n te ; p o r  Jo que  este 
T rib u n a l dec irte  no  a p lic a r  la  sa n c ió n  d e  d e s t i tu c ió n  según lo  e s ta b le c id o  en ef 
num era r f f  de¡ a r ticu lo  4 0  dé  la  L e y  d e  C a rre ra  J u d ic ia l,  pos te rio rm e n te  
es ta b le c id o  e n  e l n u m e ra l U  d e l a r ticu lo  33  d e l C ó d igo  d e  É tica  d e l Juez  
V e n e zo lano  y  le  Jueza  V enezo lana  d e  2 0 1 9  y  S o tue lm ehte  s u b su m ib ie  a h  e l 
n u m e ra l 15 d e i a r ticu lo  29  d e l C ó d ig o  d e  É tica  d e l Juez  V ene zo la n o  y  Jueza  
V enezo lana  d é  2015

T e rc e ro . S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  
J U D IC IA L  a l  c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P re d a  P a d o v a n i p o r  e l n a ch o  de  
in c u r r ir  e n  una co n d u c ta  inad e cu a d a  g ra ve  en  e l e je rc ic io  d e  s u s  funciones, 
cuando  p re su n ta m e n te  le  im p id ió  a u n  trabajador, la in t e n á ó r y i f  re e m b o ls a r a 
la in s titu c ió n  f in anc ie ra , la  s u m a  que  le  fuera  dep o s ita d a  en  s ú  cue n te  s in  su  
co n oc im ien to , en  e l exp e d ie n te  N  '  AP21 -S -2009 -00 .1043 ; p o r  f e .q u e  este  
T ribuna l d e c id e  n o  a p lica r la  sa n c ió n  da  d e s t itu c ió n  según  fa  e s ta b le c id o  en ef 
n u m e ra l 13 d e l a r ticu lo  33  d e l C ó d ig o  de  É tica  d e l Ju e z  V ene zo la n o  y. la  Jueza  
V enezo lana  de  2 0 19. a c tu a lm e n te  es ta b le c id o  en  e l n u m e ra  i 14 d e l a r ticu lo  29  
d e l C ód igo  de  É tica  d e l J u e z  V enezo lano  y  Jueza  V e nezo< a r\e20 i5

C u a r to :  S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  JU D IC IA L  /
a l c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i.  p o r  la c a u s a l d isc ip lin a ria  ■ de I: 
a b u s ó  dé  au to ridad , c u a n d o  s u p u e s ta m e n te  e n  la  ca u sa  ju d ic ia l N '  A H 23-S - j¡ 
2001-000062, en  u na  au d ie n c ia  d e  m e d ia c ió n , re s o lv ió  e l c o n flic to  p re s e n la n d o v  
s o b re  la  in s is te n c ia  d e l p a tro n o  e n  de sp e d ir  a l tra b a ja d o r, y  sobre  ia  tt. 
m a n ife s ta c ió n  d e  in co n fo rm id a d  d e l t ra b a ja d o r  con.Jos m o n to s  cons ignado s  pdf- \  
e l re fe r id o  p a tro n o , s ie n d o  e llo  co m p e te n c ia  d e i J u e z  de. Ju ic io ; p o r  lo  q u e  qsfe. 
T rip u d a / d é d id a  no  a p lic a r le  se h c ió r i áé  t fé s t lu tc ' ló h  ‘  sé g ú n  fo  e ó ta b le d c ó e n  
e< n u m e ra l 14 d e i a r ticu lo  3 3  d e l Cód igo , de  É tica  d e i Ju e z  V e n e zo lano  y  Jueza  
V enezo lana  2010, a c tu a lm en te  p re v is te  éh  o !  num ere ! 15 d e l a r ticu lo  29  del 
C ódigo  de  E tica  d e l Ju e z  V enezo lano  y  Ju e za  V enezo lana  2015,

S ustanc iac ión , m e d ia n te  au to  de  fech a  29  d e  ju lio  de 2015 , dec la ró  ¡no fic ic^o  la 

dua lidad  de  p ro n u n c ia m ie n to s  respe c to  a la s  p ro m o v id a s  por e l Juez 

inves tigado  re se ñ a d a s  en los n um e ra les  7 y  9 , toda  vez que fue ro n  o frec idas 
por el Ó rg a n o  d e  Insp ecc ión  y  V ig ila n c ia  (Inspectoría  G e n e ra l d e  T ribuna les) e n , 
los num e ra les 7  5 y 7 .13 al resu lta r p rev iam en te  adm itidas. Ig ua lm en te  a d m j^ F  

las d o cu m e n ta le s  p rom o v idas  po r e l juez  inves tigado  eh los n u m e ra e s  

iden tificados  co n  1 (1.1. 1 2, 1.3, 1.4. 1.5, 1.6 y  1.7), 2 . 3, 4, 5, 8. (8 .1. 8 . 2 ) f l0 ¿  

11 (11.1), 12. 13, 14 (14 1. 14.2, 14.3 , 1 4 .4 ,1 4 .5 , 14.6 y  1-4.7), de ta lla d a s .e n  e $
A

referido au to , las cua les se  va lo ran  a con tinuación ; \V4

1. C op ia  s im p le  del au to  de fech a  27 m ayo  de 2009 . d ic ta do  por el J u e lN  
denu nciado , en el e je rc ic io  de sus func iones  a  cargo  dei Juzgado 

C u ad ragés im o  C uarto  de P rim era  In s ta nc ia  d e  S ustanc iac ión , M ed iac ión  y  

E jecu c ión  * d e l C ircu ito  Jud ic ia l d e l T raba jo  del A re a  M etropo litana  de 
C aracas, e n  eJ cua l seña ló  q u e  rea lizaría  una rev is ión  de Igs actas 

p roce sa les, v is ta  .d iligencia d e  fe c h a  21 de  -abril »de,<2GQ9( susdqta po r Ja 

repre sen tac ió n  de la parte  ácto ra  y  a s im is m ^ „ Ó r ^ i¿  dfjp ia r a la 

P rocu radu ría  G en era l dé  la' R epú b lica  a s i < ^ b " a V 'E d r̂ O 'c } é ( 5 :a ran tía  de 
D epósitos y  P ro tecc ión  Bandada '(F ® G A D E 7 'e f-e s tS tW ^ ^ h d q A la  em presa 

B ritán ica  de  S eguros. La p rese ó te  documentaivsevapíJ&sia tíe  sortfo rm idad a 

lo e s ta b le c id o  en el a rtícu lo  111 de l C ód igo  de  P roce d im ien to  C iv il en 

conco rdanc ia -con  e l-a ttto ü ló  te & é fo ta fe rT h  ̂ r e la c ió n  con lo estab lec ido  en 

el a rticu lo  1384 de l C ód ig o  CU/rl, polr lo q ü é :é S té ^ íb ü r ia H é  co n fié te  e l va lor 

p rob atorio  q ue  seña la el a rtícu lo  1359 del réféiTdd t f t d ig o  C tá l f  tt>da v e z ,  

que el a c to  q u e  con tiene  d ich o  docu m en to  íu é  a u to rizado  p o r  un ft ih c io n a r id r*  

púb lico  fa cu lta d o  para dar fe  púb lica , s iend o  ú til a los fines de d é m o s tra #  

que e l ju e z  inves tigado  d io re spu es ta  a la so lic itud  de  la' pftfte  aiStora d t f  

fecha 21 de ab ril de  2009 , referida a que Ordene la e jecu c ión  fo rzada de te 

em pre sa  B ritán ica  de  Seguros, C .A .. m an ifestando  e l ju e z  inves tigado  q u e ) ^  

an te  la d isyu n tiva  sobre  si la a lud ida  em pre sa  se encu en tra  in tervenida por ^ 

FO G A D E  o en  fase  de liqu idac ión , se  o rde na o fic ia r ta n to  a  la Procuraduría ' 

G en era l de  la R epúb lica  com o a F O G A D E , a los fin e s  qu e  inform en 

m enc io n a d a  em pre sa  se encu en tra  in te rven ida , en  fa se  de  liqu idac ión , s i fea 

sido n om b rada  a lguna ju n ta  liqu id ado ra  o  si existe a lg ú n  orga n ism o  estafa!

, .  que p ose a  con tro l lega l sobre  la m ism a .{fo lios  99 al 102, pieza 5).
Q u in to :  S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  J U D IC IA L  , 
a l c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P re d a  P a d o v a n i, p o r e l h e c h o  d e  d ic ta r  una  f f  
p ro v id e n c ia  co n tra ria  a la  le y  p o r  igno ranc ia , cu ando  p re su n ta m e n te  d io  p o r jU  
te rm in a d a  ia  causa, o rdenó  o> c ie rre  y  a rch ivo  d e l exp e d ie n ta , s in  
dec la ra d o  i a  tiusoendenc ie  n i h a b e r h o m o lo g a d o  u na  íransase tó /j ® 
c o rre sp o n d ie n te  a uno  d e  lo s  codem a n d a n te s , en  la  causa  ju d ic ia l N *  A F 2 t> L «  
2 0 0 8 -003140 ; p o r  lo  q u e  es te  T ribuna l d e c id e  no  a p lica r la  sanc ión  Ceu, 
d e s t i tu c ió n  según  lo  e s ta b le c id o  e n  e l n u m e ra l 10 d e i a r t ic u lo  39  de  la  - a / w  
O raérifaa  de< C onse jo  de  ia  Jud ica tu ra , fa lta  d isc ip lin a rle  pos te rio rm e n te  \  
su b s u m tb le  e n  e !  n u m e ra l 13 d e l a r ticu lo  33  d e l C ó d igo  de  E tica  d o l Juez  
V enezo lano  y  la Jueza  V enezo lana  d e  20 1 0  y  que a c tu a lm e n te  s e  encu e n tra  en 
o í n u m e ra l 13 d e i a r ticu lo  29  de< C ó d igo  de  É tica  d e í  Ju e z  V enezo lano  y  Jueza  
V e n e zo lana  Ce 2C15.

S e x to :  S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  J U D IC IA L  '
a l c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i,  p o r  e l h e c h o  da  in c u r r ir  en  una  
con d u c ta  in a d e cu a d a  g ra v e  en  b I e je rc ic io  de  s u s  fu n c io n e s  cu ándo  
p re s u n ta m e n te  no. p a ra liz ó  la  e je cu c ió n  fo rzo sa  d e  u na  s e n te n c ia  p e s e  a. lo  
s o lic ita d o  p o r  F O G A D E  y  la  P ro cu ra d u ría  G e n e ra l da  ¡a R e p ú b lic a  en  la  cause  
ju d ic ia l N ‘  A H 2 3 -L -1 9 9 7 -0 0 0 0 2 0 ; p o r  lo  que  e s te  T rib u n a l d e c id e  n o  ap lica r-te  
s a n c ó n  d e  d e s t itu c ió n  se g ú n  fo e s ta b le c id o  en  e l n u m e ra l 13  d é t  a r ticu lo  33  
d e i C ó d ig o  d e  É tica  d e i J u e z  V ene zo la n o  y  la  Ju e z a  V ene zo la n a  201 0  
a c tu a lm e n te  e s ta b le c id o  en  e ! n u m e ra l 13 d e i a r ticu lo  29 d e l p re s e n te  có d ig o

1,1 C o m p ro b a n te  de  R ece pc ión  de D ocu m ento  d e  fech a  r  de  jun io  

de  2009 , em anado d e l T ribun a l d e  S ustanc iac ión , M ed iac ión  y  E jecución 
T ra n s ito r io  d e l G ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  d e l Á re a 'M e tro p o lita n a  de 

C aracas , a tra vé s  de! cua l e l J u e z  in ve s tig a d o  d e jó  cons tanc ia  que se  

re c ib ió  d ilig e n c ia  su sc rita  po r e l a b og ado  José G reg o rio  P a lo m o en su 

c a rá c te r de apod erado  ju d ic ia l d e  1a p a rte  ac ío ra . S e ap re c ia  y  va lo ra  

ba jo  la s  m ism a s '-co n s id e ra c io n e s  expu estas en  la  p rim e ra  d ocu m en ta l 

an te s  re fe r id a  y  es:  útil-a1'tos fineS  de  d e m o s tra r la  Solic itud hech a po r la 

p a rte  a d o ra  so b re  el a u to ' de  fe ch a  27 1 dé m ayó  de ' ¿0Ó9 para q ue  se 

env íen  lo s  o fic io s  en re fé Y e n d á ' a los citádb'B o rga n ism os p úb licos  en 

d ich o  a u to  (fo lio  103. p ieza  5).

1.2 A u to  de  fe ch a  3 de  ju n io  d e  2009 , m e d ia n te  el cual el Juez  

d e n u n c ia d o  o rde nó  lib ra r los d fk rió s^á  tá  P rocu radu ría  G en era l de  la 

R e p ú b lica  y  al Fondo de G a ra n tía  de  D epó sito  y  P ro te cc ión  B a rc a r ia
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S e va lo ra  en  los m ism o s  té rm in os  de  la d o cu m en ta ! an te rio r: s iend o  útil y 

p e rtin en te  a los f in e s  'de de m o stra r qú e  el Ju e z  in ve s tig a d o  d io  respuesta 

a la  d ilige nc ia  p re se n ta d a  po r la p a rte  acto ra  de  fe ch a  21 de io n io  de 

2009 , so lic ita n d o  in fo rm ac ión  a los re fe rid os  o rg a n ism o s  sob re  si la 

e m pre sa  B ritán ica  de  S egu ros , C .A . se  en cu e n tra  in te rven ida  por 

FO G A D E . en  fa se  de  liqu id ac ión , si e x is te  u na  ju n ta  liqu idadora 

n om b rada  o si a lgún o rga n ism o  de l E s ta do  p ose e  contro l lega l sob re  la 

e m pre sa  {fo lio  105, p ieza  5).

1 .3  O fic io s  s in  núm eros fe ch a d o s  3 de ju n io  de  2009 , d irig id os  al 

P ro cu ra d o r G en era l de  la R epú b lica  y  al F ond o  de  G arantía  de 
D e p ó s ito s  y  P ro te cc ió n  B ancaria , susc rito s  p o r e l ju e z 'd e n u n c ia d o , los 

cu a le s  se  va lo ran  ba jo  lás m ism a s  c o n s id e ra c io n e s  expu es tas  en la 

d ocu m en ta l a n te s  re fe rid a , s ie n d o  ú til pa ra  d e m o s tra r que el Juez  

inve s tig a d o  so lic itó  a  lo s  o rga n ism os an te s  d e sc rito s  in fo rm ac ión  sob re  

la em pre sa , co n  base  en  lo  a co rd a d o  en el a u to  de  la  m ism a fe ch a  

{ fo lio s  106 y  107, p ieza  5).

1 .4  D iligencia-< te fech a  17 de  ju n io  de  2009 . s u sc rita  p o r e l c iuda dano

José ' G re g o r io  M á fd ónadó , en  su  co n d ic ió n  d e  A lg u a c il T itu la r , firm ad a  

igu a lm e n te  po r e l C o o rd inado r Jud ic ia l d e ! 're fe r id o  C ircu ito  Jud ic ia l de l 

T raba jo ; ta Cual se  va lo ra  en lós m ism o s té rm in o s  d e  las an te riores 

d o cu m e n ta le s  y  es pertin en te  a los fines  de e s ta b le c e r qu e  e l o fic io  fue  
rec ib ido  p o r e l co nsu lto r ju ríd ico  del Fond o  de  G ara n tía  de D epósitos y 
P ro te cc ión  B an c a ria  (fo lio s  108 y  109, p ie za  5) /

1.5 D ilig e n c ia  de  fe ch a  17 de jum o  de 2009 , su sc rita  por e l cjpd a d a  

O sm ar A lexa nder, en su  cond ic ión  de  A lguacil, f irm ad a  ¡g u a lm a fa e jp &  el 

C o o rd in a d o r Jud ic ia l de l C ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  l a l j A r e a  

M e tro po litana  de  C aracas. Se va lo ra  ba jo  las m ism a s c o n s id é ra & o r f i  

exp u e s ta s  en  la  prim e ra  docu m en ta l an te s  referida y  es-ú til a los i  

dem o stra r igua lm en te  el o to rg am ien to  de l o fic io  d e b idam en te  r& & id o ’  
po r los re p re sen tan te s  de la P rocu radu ría  G en era l de  la Repuw 

(fo lio s 110 y 111. p ieza 5).
1.6 C o m p ro b a n te  de  R ecepción  de  D ocu m en to  de. fech a  30 de jun io  

de  2009 , e m a n a d o  de l T ribun a l de  S ustanc iac ión , M ed iac ión  y  E jecución 

de l C ircu ito . Jud ic ia l de l T raba jo  de l Á rea  -Métcop.olitana de C aracas, 

m ed ian te  e l cua l se  recib ió el o fic io  Ne S C -1489, d e .fe cha  25  de jun io  de 

2009 , S e va lo ra  ba jo  las m ism a s co ns ide rac ion es  e xpu es tas  en la 

prim e ra  d o cu m en ta l an te s  re fe rida ; resu ltaqdO rú íil para dem o stra r la

, respu es ta  de l Fondo de G arantía  de  Depiópitop y  P ro te cc ió n  Bancaria 

.sob re  e l  e s ta d o  legal de ta em pre sa  B ritán ica  d p -S e g u ro s . C.A. A  ta l 
e fec to , se  d e sp re n d e  de l o fic io  qu e  Ja e m pre sa  U  ¿Ao-esfd in tervenida  

2) que “se  e n cu en tra  som e tida  a l rég im en- d é lig u id a c iá fh p re v is to  

L e y  de S egu ros  y  R e aseguros  y  e l  C ód ig o  de  C om e rc io ;  y  no  p o r  le f l& y  . 

Goner¿¡! do S ancos  y  O tras in s tituc iones  F inan cie ras, es p o r  e i\g  g u lig su S  

liq u id a c ió n  es tá  a ca rgo  de liqu id ado res  d e s ig nados  p o r  la  A s d jp b lJ ^  c fó ^  

A c c io n is ta s ”’, 3) Tas c iuda danas A L E ID Y  C A S T ILLO  y  ¡ S u S A i^  

FE R N Á N D E Z, s e  dese m peñan  eximo liqu id ado ras  de la m énc ionaah^c  

com p añía": 4) “E n  cuan to  a l co n tro l le g a l de ¡a com pañía , e l m ism o  se 

e n cu en tra  a ca rgo  de  su  Jun ta  L iqu idadora , d es ig nada  p o r  la A sam blea  

de  A cc io n is ta s "  (fo lio s 113 y  114, p ieza  5).

1.7 A u to  de  fech a  8 de  ju lio  de  2009 . m e d ia n te  el cua l e l Juez 

d e nu nc iado  d e jó  cons tanc ia  d e  la in fo rm ac ión  sum in is trada  por el Fondo 

de G a ra n tía  d e  D epósitos y  P ro te cc ión  B ancaria . y  a s im is m o  ratificó el 

.oficio lib rad o  .a .la  P rocu raduría  G enera l de  ta R epú b lica , de fecha 3 de 

jun io , de 2009 . S e  va lora b a jo  ias m ism a s .consideraciones, expu es tas  en 

¡a prim e ra  d o cu m en ta l an tes referida y  es útil a los fines  de  dem ostra r
cua le s  fu e ro n  la s  a c tu ac iones  del Ju e z  an te  la re spu es ta  po r p a r ^ j j ^  

F ond o  de G ara n tía  de  D epósitos y  P ro te cc ión  S ane arla  y a n te  la om isión 

po r p a rte  dé  la P rocu raduría  G e n e ra l d e  la R epú b lica  sobre  13 

in fo rm a c ió n  so lic ita d a  p o r pa rte  de l Ju e z  inves tigado  (fo lio  115, p ieza 5).

2. C op ia  s im p le  de  la G ace ta  O fic ia l d e  la R epú b lica  dé  V en e zu e la  N* 

3;7 .9 5 9  de  fech a  14 de ju n to  de  2004 , m ed ian te  e t cu a l se  publicó la 

R esó luc ión  N° 285 .0 4  d e l 9V te  ju n to  d e  2034 , d ic ta d a  p o r  « I 1 M in is te rio  de 

F inanzas- (S u p e rin te n d e n c ia  de  BanctSs y  o trá é  Ins tftu d ó n 'é s 'F in a n c ie ra s ), 

p rev io  acu e rd o  con la  S upe rin tende nc ia  de  S e gu ros . Dich'o;im e d io  p robatorio  
se  a p re c ia  co m o  d o cu m e n to  púb lico  de  C dnfbfm rdád co n  e l a rtícu lo  14 de  la 

L e y  de  P u b lica c io n e s  O fic ia les, s iend o  ú til a los fin e s  de  v a lo ra r q u e  en  la 

re fe rid a  gace ta  reso lv ió  levan ta r la m ed ida  de  in te rvenc ión  im puesta  a la 

s o c ie d a d  B ritán ica  de  S egu ros (fo lios 116 y  117. p ieza 5).

3, O fic io  N o  0040 62 , susc rito  po r la c iuda dana  M Ó N IC A  H E R N Á N D E Z 

LE Ó N , C o o rd inado ra  In teg ra l Lega l en  e l Á re a  d e  A su n to s  Labora les, 

a d sc rita  a la G ere nc ia  G en era l de L itig io  de la P rocu ra d u ría  G en era l d e  la 

R epú b lica  de  fe c h a  14 de agos to  de  2909 . d irig id o  a i Ju e z  inves tigado. Se 

a p re c ia  com o d o cu m e n to  púb lico  a d m in is tra tivo  y 1 s e  tie n e  c o m o  fided igno  

p o r  no p re se n ta rse  p rue ba que d e sv irtúe  su  p re su n c ió n  de  ve rac idad  y 

leg itim idad , co n fo rm e  a las sen tenc ias  Nos. 300 de  fe ch a  28  de  m ayo de

1.998 y 2 0 9  de l 16 d e  m ayo  de  2003 . re spe c tivam en te , e m an adas am bas 

d e  la S a la  P o lítico  A dm in is tra tiva , la p rim era , de  la e x tin ta  C orte  S uprem a 

de  Ju s tic ia  y  la : segu nda  de! T rib u n a l S u p re m o  de  Ju s tic ia . Sé' va lo ra  a fin  de 

de m o stra r q ue  la  P rocu radu ría  d io  respu es ta  a las in te rro gan tes 

p re se n ta d a s  por- el ju e z  inve s tig a d o  a travé s  de l a u to  de  fech a  3 d e  ju n io  de 

2009 , a fud ie n d o  a las m ism a s respu es tas  q u e  h a b ía - m an ifestado  

p re v iam en te  FO G A D E , ag re gando  que , co n fo rm e  a com u nicac ión  

p rese n tada  p o r la Jun ta  L iqu idado ra  d e  ta em p re sa  B ritán ica  de  Seguros,

C .A ., de  fech a- 21 de ag o s to  d e  2008 , se  en cu e n tra  en  p roce so  de 
liq u id a c ió n  en  fa s e  V  ‘s in  q u e  p a ra  e s a  fe ch a  se  h a ya  n o m b ra d o  una nueva  

Jú n te  L iq u id a d o ra  ( . . . )  v is ta  la  re n u n c ie  p re se n ta d a  p o r  lo s  L iqu idado res  

an te rio re s  en fe ch a  6  d e  ju lio  dé  2 0 0 4  [y] q u e  e l ju ic io  in s ta u rado  p o r  la  

c iu d a d a n a  P O L A  E S P E R A N Z A  C A S T R O  LIM A  co n tra  la  re fe rid a  com pañía, 
se encu en tra  su sp end ido  p o r  e l T ribunal de la  ca u s a  (..=■)" (fo lio s 118 al 120. 

p ozo 5) ,

4. O fic io  N o F S S -2 -2 -0 0 1 2 1 1 de fech a  12 de m ayo  d e  2005 , suscrita p o ^ T  

ciuda dana  lu d m ila  Soto, S upe rin tende n te  de  S egu ros  del M in is te rio  j í e  

F inan zas, d ir ig id o  a  la  c iuda dana  G ab rie la  P atino  Lea l, Jueza  de l J u z g ^ d o ^  

D écim o N o ve n o  de P rim e ra  Instanc ia  de S us tanc iac ión ; M e d ra rá n  

E jecución  de l C ircu ito  Jud ic ia l de l T raba jo  del Á re a  M etro po litana ’Mfe 

C aracas, en  la o po rtun idad  de  d a r respuesta  a l -oficio •N i0 1 -IJS M E -O 8 2 5 i'2 w  

fech ado  14 d e  m arzo  de  2005 . S e aprecia- y  va lo ra  ba jo  las m ism as 

cons id e ra c io n e s  expu es tas  en la an te rio r d o cu m e n ta l pa ra  e l docum ento  
púb lico  a d m in is tra tivo , s iend o  útil a  los fin e s  de a p re c ia r qu e  la em presa 

B ritán ica  de  S eguros, C .A. se encu en tra  en  p r o c e s ó le  liqu idación, según 

fue  aco rd ado  p o r la prop ia com partía  m ed ian te  asam b lea  e x tra o rd in a ria  de 

acc io n is tas , en la cua l s e  aco rd ó  la liqu id ac ión  am ig ab le . Ja pual se lleva a 

cabo  .por u na  Jum a L iqu idadora des ig nada-p o ír R Ó S A S E '^ fo lío  121, pieza 

- 5). ■ . *? • - un « • ':  -
.5 ,: O fic io  N° G -0 9 -1 5 1 6 6 -d e  fe ch a  2 5  d e r jq n io ^ ^ 9 fi4 S u s Q {ito ; po r Ja im e 

R afae l .T im a ure  P erozo, C on s u lto r Juríd ico.; de l. Jjtondcv d e -  G ara n tía  de 

D e p ó s ito  y  P ro te cc ión  Bancaria , d irig id o  al c iu d a d a n o  Juan  E nrique Prada 

P ado van i — Ju e z  d e nu nc iado—  en  el cua l d io  re sp u e s ta  al o fic io  N 9 

,1 9 0 9 0 /0 9  de  fe ch a  03 de  ju n to  de  2009 (fo lios 1 39  y  131, p ieza 5). Por 

c u a n to .,la  p rese n te  p rue ba  fu e  va lo rada en pun to  1.6, este 

cons ide ra  In o fic ioso  pron unc ia rse  nuevam ente  sobre  su  va lo rac ión  

6 D ec is ión  o b te n ida  de la página w e b  del T ribun a l S up rem o de  Ju$(lb¡ 
d ic tada po r la S a la  de C asa c ión  C ivil, Exp.2007-00229 , de  fecha 25 i 

se p tiem bre  de  2008 . con  ponencia  del M a g is trado  A n to n io  R am írez1 

. J im énez, d o n d e  fue  dem a ndada la e m pre sa  B ritán ica  de  Seguros. C .A. La 

prese n te  .prueba, fue  e s ta b lec ida  po r la O fic in a  de  S ustanc iac ión  com o de «c 

'v a lo r  in form ativo"', no obstan te  observa debe es te  T ribun a ! va lorarle  en el 

_ se n tid o  q u e -e n  la m ism a , la S a la  de  C asación  C iv il d ic tó  e l s igu iente 

p ro n unc iam ie n to : "C ASA D E  O FIC IO  la sen tenc ia  d e fin itiva  d ic tada en fecha  

9 de n o v ie m b re  d e  2006, p o r  e l Juzg ado S u p e rio r C uarto  en io  C iv il. 

M e rca n til y  d e l T ráns ito  de- la  C ircun scripc ión  Ju d ic ia l d e l A re a  M etropo litana  

, de  C aracas; e n  Consecuencia, d e c re te  su nu lid a d  y  R E P O N E  LA C AUSA a l 
esta do  en  q ue  se  e n co n tra b a -p a ra  e l m om e n to  en  q ué  s e  en  j q ^

au to s  la  d ilig e n c ia  d e  fecha 2 de ju n io  de  2003 , m e d ia n te  la  c u d ^ ^ r t p s ^  

acto ra  c o n s ig n ó  la  p ub licac ión  dé  la n o tificac ión  de  la  p a rte  dem a n d a d a  de 

la  s e n te n c ia  d ic ta d a  p o r  e l Ju zg a d o  S u p e rio r S e g u n d o  en  lo  C ivil, M erca n til 

y  d e l T rá n s ito  d é  la  m ism a  C irc u n s c ríp d ó n  Jud ic ia l, m e d ie n te  la cu a l acordó  

la s u sp e n s ió n  de  la ca u s a  has ta  q u e  cons te  e n  a u to s  q u e  haya  ce sa d o  el 

rég im e n  de  in te rv e n c ió n  a l q u e  fu e  som e tido  la  d e m a n d a d a  Q ritén ice  de  

S egu ros . C .A., a l s e r  ca lific a d a  com o em presa- re la c io n a d a  a l G rupo  

F in a n c ie ro  C o n s tru cc ió n "  ( fo lio s  l  33 al 148 p ie za  5)

7. O fic io  S fN  de fech a  30 de  se p tiem bre  de  2009 , d ir ig id o  a l M in is te rio  del 

P o d e r P o p u la r pa ra  R e lac iones  d e  In te rio r y  Ju s tic ia , susc rito  p o r el 

c iuda dano  J u a n  E nriq ue  P rad a  P ado van i. para  so lic ita r “sean  des ig nados  

d o s  (2) F u n c io n a d o s  P o lic ia les, a  lo s  f in e s  d e l a u x ilio  d e  la  Fue rza  P úb lica  

p a ra  g a ra n tiz a r e l resg u a rd o  y  la in te g rid a d  fís ic a  d e  lo s  m iem b ros  de l 

Tribun a l y  A u x ilia re s  de Justic ia , q ue  pa rtic ip e n  é n  la  m ed ida , a s i com o d e  la 

p a rte  a c to ra ..."  ( fo lio  151. p ieza 5), La p rése n te  d o cu m e n ta l se  aprecia 

c o m o  d o cu m e n to  p úb lico  de  con fo rm id a d  don la s  a p re c ia c io n e s  expu es tas  

en  !a prim e ra  d ocu m en ta l va lo rada , Sien d o  ú til a 'lo s  f in e s  de d e m o s tra r la 

so lic itu d  de  a p oyo  po lic ia l p o r pa rte  del Ju e z  in ve s tig a d o  para  la p ráctica  de 

la e jecu c ión  fo rzo sa.
7.1 A c ta  de  fe ch a  7 d e  o c tu b re  de  2009 , m e d ia n te  la cua l e l T ribuna l 

C u a d ra g é s im o  C u a rto  de  P rim e ra  Ins ta nc ia  d e  S u s ta n c ia c ió n . M ed iac ión  

y E je cu c ió n  d e l G ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  de l Á re a  M e tro p o lita n a  de 

C a racas , a ca rgo  del c iu d a d a n o  Juan  E nriq u e  P ra d a  P ado van i y  la 

S ecre ta ria  T itu la r  c iuda dana  O ih a lra  A le ja nd ra  -U fanga, d e jó  cons tanc ia  

q ue  se  tra s la d ó  y  cons tituyó , en  la d irecc ión : A ve n id a  U rdan e ta . E squ ina 

C a n d ilito  E d ific io  D ora l p la n ta  ba ja , La C a n d e la ria , C a racas . V ene zue la , 

s e d e  B anco  dé V en e zu e la  "con  m o tivo  d e  la m e d id a  de  em ba rgo  ( ...)
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c tí ire s p o n & o n te  a  le  dem a nde  p o r  co b ro  d e  p re s ta c io n e s  soc ia les  
in co a d a  p o r  la  c iu d a d a n a  P O L A  E S P E R A N Z A  e A S T R O  U M A  contra  la 

S O C IE D A D  M E R C A N T IL  B R IT A N IC A  D E  S E G U R O S '. La p resente 

d o cu m e n ta l s e  va lo ra  en los m ism o s té rm in o s  d e  la d o cu m e n ta l an te rior, 

s iend o  ú til a los fin e s  de  d e m o s tra r la p rác tica  de  la  e jecu c ión  fo rzo sa  

c o r  la m ed id a  d e  e m b a rg o  e je cu tivo  d e  con tra  la  parte  dem a ndada  
i / /  (B ritán ica  de  Seguros, C .A.. verificando  q u e  Va ca n tid a d  en  panta lla  no 

c u b re  e l m on te  co rre s p o n d ie n te  a ! d e c re to  d e  'e je cuc ión ", por lo  que 

orde nó  lib ra r cheq ues a nom bre  de  Ja .traba jadora  P o la  Esperanza, a 

nom b re  de  la expe rta  con tab le  Te res rte ' V ie ttri, y  s nom bre del 

a p o d e ra d o  jud ic ia l d e  la p a rte  acto ra  a b og ado  José G re g o r trP a lo m o  

po r co ncep to  del 30%  de la® cos ta s  de  e jecuc ión . Asirn tsm o^U eña ló  el 

a lu d id o  apod erado  que, po r resu lta r in su fic ien tes  ¡o'$ bienes 

enco n tra d o s , se re se rva rla  “e l de re ch o  de  s e g u ir  em ba rgando  b ie n e a f1 

m u e b le s  e inm u eb les  que p e rte nezcan  a  le  de m a n d a d a " (fo lio  155, piexbg

7,2 . A cta  de  fecha 7 de o c tu b re  de. 2009 , m ed ian te  la cua l el T rib u iw l 

C u a d ra g é s im o  C uarto d e  P rim e ra  Instancia  de Sustaraciación, M e d ia c i^ E  

y  E je c u c ió n  .d e l C ircu ito  Jud ic ia l de¡ T ra b a jo  d e l A rea  M etropo litana  d e *  

C aracas , a ca rgo  del ju e z  in ves tigado , d e jó  cons tanc ia  q ue  se  tras ladó y 

cons tituyó , en la d irecc ión : C ruz  a C a n d ín a , :R e s id e n c ia  la C andelaria  

P lan ta  Baja , B anco P rov in c ia l,.V e nezue la , sede  BartGo de  Venezue la . Se 

va io ra  de  co n fo rm idad  co n  las apreG iacjopestm efectuadas para la 
d o cu m e n ta l an te rio r, s iend o  ú til a  los fin e s  d e d p te fm in a r  q ue  igua lm ente 

los- m o n tos  que se  e n co n traban  en d icha-, dp cuidad financie ra  eran 

in su fic ie n te s  para la p ráctica  de la m e d id a .d e -e m b a rg o , sin librarse 

cheq ue  a lgu no  (fo lio  156, p ieza  5).

• 8. D ec is ión  de  fecna 15 de m arzo  de 2010 , susc rita  p o r el c iu d a d a n a  

Juan  C a rlo s  C e li A nde rson , Ju e z  a ca rgo  de l Ju zg a d o  N oveno S u a  

del C ircu ito  Jud ic ia l de l T raba jo  de  la C ircun scripc ión  Jud ic ia l c 

M e tro po litana  de Caracas, en la cua l conoció  de  la acc ió n  de < 

co n s titu c io n a l in te rp uesta  por lo s  apod erados  ju d ic ia le s  d e  B R !T a \ sI 

DE S E G U R O S . C .A . (fo lio s  166 al 172. p ieza 5). S e  aprecia y ' 

igua lm en te  com o d o cu m e n to  púb lico , s iend o  ú til a  lo s  fines  de venfil 

q ue  se d e c la ró  inadm is ib le  la acc ió n  de  am paro con tra  e l au to  d e  fe c h a ^  

30 de  sep tiem bre  d e  2009, ac ta  d e  em b a rg o  del 7 d e  octu bre  de 2009 y 

el . auto- de  fecha 5  de  n ov ie m bre  de  2008. d ic ta d o s  por el Juzgado 

C ua d ra g é s im o  C uarto  d e  P rim e ra  Instanc ia  de-S ustanc lacíón , M ediación 

y. E je cu c ió n  del C ircu ito  ju d ic ia l-d e l. T ra b a jo  del Á rea  M etropo litana  de

' C aracas, en el asun to  A H 2 3 -L -1997-000020, • 9 10

9. O fic io  S /N  d e  fech a  14 d e  a b ril d e  2008 , s u s c r ito -p o r e l ck jtfifU árrfr 

H um b erto  O rtega Díaz, P res id en te  del F o n d o  de G a ra n tía  de  D epósito  y 

P ro te cc ió n  B ancada, dirig ido- a la c iuda dana  Pola E spe ranza  C astro  

L im a . Se a p re c ia  com o d o cu m e n to  púb lico  a d m in is tra tivo , con form e a los 

c rite rio s  a n te s  e xpu es tos , s iend o útil a lo s  fin e s  d e  ve rific a r qu e  FO G A D E  

exp re sa  "Que la re fe rid a  s o c ie d a d  m e rc a n til en  lo b  a c tu a le s  m om entos  

está  en liqu id ac ión , to d o  elfo d e  co n fo rm id a d  c o n  Ja  A sam b lea  G en era l 

E x tra o rd in a ria  de A c c io n is ta s .de  fe ch a  04  d e  ju n io  de  1997 ( ...) D e  

m a n e ra  que, desd e n ing ún  p u n to  d a  v is ta  p u e d a  in te rp re ta rse  que  

F O G A D E  e je rc e  o  ha  e je rc id o  en- a lgú n  m o m e n to  la  liqu id ac ión  de  la  

re fe rid a  em presa, p u e s  su  fun c ió n  de  liq u id a d o r v ie n e  dad a  p o r  la  Ley  

G en era / d e  B ancos y  o tra s  In s tituc iones  F inan c ie ras , y  la re ferida  

com p añ ía , p o r  su  na tu ra leza, no  se  e n cu en tra  su je ta  a  d ich a  norm a tiva  

(  ,-)s i b ien  es cierto , q ue  le  liq u id a c ió n  ríe  B R IT Á N IC A  D E  S E G U R O S  

C  A., y  la  de s ig n a c ió n  d e  su s  liqu id ado res , e s  a co rd a d a  p o r  la  A sam blea  

d e  A cc io n is tas , no  e s  m eno s c ie rto  q u e  F O G A D E  es e l acc ion is ta  

m ayo ritano . y  com o tal. d e b e  a c tu a r en d ich a s  A sam b leas ; a ta les  

efectos, su  m áx im a  au to ridad , a  s a b e r la  J u n ta  D irectiva , deb e  im p a rtir 

la s  re sp e c tiva s  in s tru cc io n e s  ( . . . ) "  (fo lio s 173 al 175. p ieza  5)

9.1 O fic io  N °G *09-15169 d e  fe ch a  25  de  ju n io  d e  2009 . suscrito  po r el 
c iu d a d a n o  JA IM E  R A F A E L T IM A U R E  P E R O Z O , C o n s u lto r Juríd ico  del 

Fondo de  G arantía  de D epó s ito  y  P ro te cc ión  B ancada , d irig ido al 

c iu d a d a n o  Juan E nriq ue  P ra d a  P ado van i (fo lio s  1 76  y  177, p ieza 5). 

R esu lta  Ino fic ioso  p ron unc ia rse  sob re  la va lo ra c ió n  de  es ta  prueba, por 

cuan to  es te  T rib u n a l se p ron u n c ió  p re v iam en te  en e l p u n to  1.6.

10. C op ia  s im p le  d e  *a G ace ta  O fic ia l d e  la R epú b lica  d e  V enezue la , N* 

35 .8 27  de  fech a  31 de o c tu b re  de  1995 (S oc ie dad  F inancie ra  

C on s tru cc ió n ); as i co m o  co p ia s  s im p le s  de  la s  G ace ta  O fic ia l de la 

R epú b lica  B o liva riana  de  V en e zu e la  E x tra o rd in a ria  N° 5 .43 9  de  fech a  9 

d e  fe b re ro  d e -2000 (Inm u eb les  D an a n g e l, C X - ) ;  N° 38 ,2 tf2  d e l 6  de  ju n io  

d e  2005 (In ve rs io n e s  G iros , C .A ., e In ve rs iones  R is tre , C X ) ;  N° 38 ,205. 

d e  fech a  9 d e  jun io  de 2 0 0 5  (P re m ie r W o rld  M a rke tin d ^  C .A ); N° 38.429 

d e l 4 de  m ayo  de  200 6  ( in ve rs io n e s  V a le d e ro , C .A ): N° 38 ,4 3 8  dei 17 de 

m ayo  de  2006 (In ve rs io n e s  A g u a  S a lu d . C .A ); N p 38 .5 82  del 12 de

d ic ie m b re  d e  2006 (V a lo res R egina C .A .)’  N° 38 .6 76  de ' 4 de m ayo de 

2007 (A d m in is trado ra  E ndersw h ite , C A ); N® 38.745 de l 13 de  agosto de 

2007 (Inve rs iones  Pocaven, C .A ); y  N° 38 .892 del 17 de  m arzo de 2008 

(V a lo res A g ro pecuario s  S igm a, C .A ) S e aprecian com o d ccu m e n jí 

púb lico , de  co n fo rm idad  con lo  es ta b le c id o  en el a rticu lo  14 de la 

P ub licac iones  O fic ia les, s iend o  ú tiles  a los fines de e s t a b j ^ r  la 

revocac ión  de  au to rizac ione s  o b ien la  l iq u id a c ió n 'd e  las i 

seña ladas  en cada  una de las g a ce ta s  an tes idén tifrcadasyí 

n o tifica r a F O G A D E  para  p ro ce d e r a  e je rc e r riáis' fanctónes^. 

■liquidadores y  esta b lezca  las norm a s para- p ro ce d e r a fia l l q J ib ió n  
(fo lios 178 al 211. p ieza 5). |

11. O fic io  W  HSS/3G 0/3/647003 692  d e  fednta f ie v tte  junik i de  1996,

. susc rito  po r la  c iuda dana  M O R E LLA  J C O R R E B G SR rSüpenntendente de

Seguros M in is te rio  de H acienda, d ir ig id o  e l  c iuda dano  Camello Sarli, 

P res idente  d e  la  Ju n ta  In te rven to ra  de BRITÁNICA-: D E  S E G U R O S  C.A., 

y  G ace tas O fic ia les- N™* 5 .15 8  E x tra o rd ir ia ria ^ íJe T é ch a  25 de ju lio  de 

,1997, 36 .6 22  de  fech a  29^ d f r ’o c tu b re  d e  1997 <y'*38*58?^'d e  fecha 20  de 

n ov ie m bre  de  2006 . S e  va lo ran  c o m o *  docu m en tos  públicos 

ad m in is tra tivo s t s iendo; ú tile s  a  lo s  fines - d e n a e m e s tra r ia  in tervención 

ordenada p o r la Jun ta  de E m erg enclá  F ihah 'c itíra^ fó libs '2 ’12 al 248, p ieza 

5). - • -■ * ’
12. C opia del e sc rito  s in  fech a  susc rito  por el a b o g a d o 'J o s é  G re g o /» ^ ' 

P a lom o. IP S A -N 0 26 .171, apod erado  ju d ic ia l de la c iudadana ra ía  

E spe ranza C astro  Lim a — parte  de m a n d a n te —  p rese n tado  ante |e l  1 

T ribun a l C u ad ragés im o  C uarto  de P rim e ra  Instanc ia  de  S u s la n c ia d ó n  ^  

M ed iac ión  y  E jecuc ión  dei C ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  del 

M etro po l'tan a  d e  C aracas. La p re se n te  docu m en ta l se  apropia o>s& 

co n fo rm id a d 'c o n  e l a rticu lo  111 de l C ód ig o  de  P roce d im ien to  Civil, por 

s e r co p ia  d e  un ac ta  del exp e d ie n te  ju d ic ia l de la causa N* AH23-L-1S97- 

000020, Nevado po r el Ju zg a d o  C ua d ra g é s im o  an tes-iden tificado, s iendo 

ú til a lo s  f in e s  .de ev ide nc ia r Ja m an ifes tac ión  q u e -e fe c tu a ro n  al juez  

inves tigado  s o b re  “ ( . . , )  q ue  fu n c io n a rio s  def-FO N D O - D E  G A R A N TIA  D E  

D E P O S IT O  Y P R O T E C C IÓ N  B A N C A R /A  (FO G A D E ). h a n  engañado  

d o lo sa  y  fraud u len tam en te  a l G ere n te  G e n e ra l de  L itig io  de la 
P ro cu ra d u ría  G e n e ra l d e - la -R e p ú b lic a , com o h an  e n g a ñ a d o ^ T ^ ^ ^ f ^ ' 

TribunaI de  la R epú b lica , donde ha n  a c tu a d o  h a c ié ndose  p a s a r ^ Q ;  

L iqu idado res  de  la  e m pre sa  B R IT Á N IC A  D E  S E G U R O S  C .A ., s in  p rue ba  

n i d o cu m e n ta c ió n  le g a l a lgu na  ( . . . )  c u y a  s itu a c ió n  ju r íd ic a  pa sa  de  s e r  

una em pre sa  d e  se g u ro s  in te rv e n id a  p o r  FO G A D E . a em pre sa  de 

S eguros. N O  IN TE R V E N ID A , p o r  p e tic ió n  d e l F oríd o  de  G arantías de 

D epó s itos  y  P ro te cc ión  B a n c a d a ’  (fo lio s 2 4 9  al 266 , p ieza  5).

12.1 C op ia  de l e scrito  su sc rito  po r la c iu d a d a n a  Pola E spe ranza  C astre  

L im a — parte  dem a ndan te—  en e l a su n to  N” A H 2 3 -L -1997-0 00020 , 

p rese n tado  a n te  e l T rib u n a l'C u a d ra g é s im o  C u a rto  de  P rim era  Instancia 

de  S us tanc iac ión . M ed iac ión  y  E je cu c ió n  de l C ircu ito  ju d ic ia l de l T raba jo  

d e l Á rea  M e tro po litana  d e  C aracas  S e ap re c ia  co n  las m ism as 

co ns ide rac ion es  d e  la d ocu m en ta l an te rio r, s iend o  Otü a los fin e s  de 

de m o stra r q u e  la p a rte  dbiTnandanfé -eifiStiSo a iité  e l ju e z  "investigado que 

co n s igna  p ru e b á s  ’q tíe  d e $ tfftú a W '‘ ,ló s  é l& m e ritos  invocados  p o r  

FO G A D E . d e  q u e  s é  em b a rg ó  tffeh & s 'd is t in to s  é h p a tr im o n io  d e  la  
E m pre sa  d e  B R IT Á N IC A  D E  8 E G Ü R Q & C A /} - ‘ ( , . . )  e n  V irtud  q ue  está 

p le n a m e n te  p ro b a d o  e n  au to  q u e  ’ l ó b i é r i é s '  éorí p ro p ie d a d  de la 

A se g u ra d o ra ; y a  que la  ún ica  a c c io n is ta  'de ia  e m pre sa  V A LO R E S  

B R IT Á N IC O , C .A .. e s  la  e m p re sa  IN V E R S IO N E S  B R IT Á N IC A ,C .A  . y 

esta  a su  vez. pe rte n e ce  en un c ie n  p o r  c ie n to  (100 ) a  B R IT A N IC A  DE  

S E G U R O S  C .A . . . " {fo lio s  267 a l’ 269, p ie za  5).

12.2 . C o p ia  s im p le  de  la GaCetá O fic ia r E x tra o rd in a ria  d e  ta R epúb lica  de 

V e n e zu e la  N * 5 .15 8  de  fech a  25 ' de  ju lio  de  19 9 7 . m e d ia n te  la cua l fue  

p ub licada  la  R eso luc ión  N® 0 2 4 -0 2 9 6  de l 29  d e  fe b ré to 'd e  1996 d ic tada 

p o r el M in is te rio  d e  F inanzas (fo lio s  2 7 0  al 2 7 3 , p ieza  5); ¿ e  va lo ra  com o 

d o cu m en to  púb lico , de co n fo rm idad  co n  lo e s ta b le c id o  é n  el a rticu lo  14 

d e  la Ley d e  P u b lica c io n e s  O fic ia les, s ie n d o  ú til a los fin e s  de  d e te rm in a r 
la  ex is te n c ia  de  re lac ión  en  cu a n to  a la d is trib uc ión  acc io na ria  en tre  

Inve rs iones  B ritán ica , C .A. y  e l G ru p o  F in a n c ie ro  C ons trucc ión , así com o 

la  o rden de  in te rvenc ión  a la p rim e ra  de  éstas

12 3. C o p ia  del e sc rito  susc rito  p o r la c iu d a d a n a  P o la  E spe ranza  C astro  

L im a  an te s  iden tificada , d irig id o  a l c iu d a d a n o  E d g a r H e rn á n d e z  Behrens, 

P res id en te  de  la S u p e rin tende nc ia  d e  B ancos  (S U D E B A N ) (fo lios 2 74  ai 

295 . p ieza  5. S e  aprec ia  la p rese n te  prueba nom o docu m en to  privado; no 

obstan te , p o r cuan to  es im posib le  s u  recon ocim ien to  conform e a! 

P 'o ced im 'en to  de l a rticu lo  444 del C ód ig o  de P roce d im ien to  Civil, en

v irtud  q u e  la c iuda dana  Po 'a  C a s tro  L im a  no e s  oarte den tro  del p reserve
\

proceso, y  a l no ex is tir d e c la rac ión  o a lgún m ed io  de a u te n t-c a c iq ^ u e  

o to rg ue certeza  sobre  su firm a, en co nsecuenc ia  este  Tnbuna ' r jé ^ u e d e
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c ío rg a ie  e! va lo r p rob a to rio  e s ta je a d o  en e l a rficu io  353 del

1 2 A . Escrito  susc rito  po r la c iudadana Pola E spe ranza  Castre 

d irig id o  al c iuda dano  José Luis Pérez. S u o e n rte n d e n te  de  S e g u ré  
cual se  e fe c túan  tas m ism as co ns ide rac ion es  de la d o cu m en ta l antedi 

por lo q ue  resu lta  ino fic ioso  pron unc ia rse  al respecto  (fo lios 295 al 305. 

pieza 5}.
J2.$ . C op ia  s im p le  del docu m en to  e xpe d ido  po r la N otaría Pública 

P rim era  de l M un ic ip io  L ibe rtador del D is trito  C apita l, cíe fecha 4 de ju lio  

de 2008, su sc rito  por el c iudadano A quilea V illa  v icen c io  Torrea  Ib a, en el 

e je rc ic io  de sus  func iones  com o N ota rio  P úb lico . m ed ian te  e ’ cual 

c e r íf ic a  la cop ia  del docu m en to  sen tado  ba jo  el^-N0 1, tom o 106 de fecha 

27  de  o c tu b re  de 2000 , dond e cons ta  la co m p ra -ven ta  de inm uebles 

p rop iedad  de  B R IT Á N IC A  DE S E G U R O S , C .A ., "s ituados todos  en la 

a ven ida  15, a n te s  aven ida  Las D e lic ia s  Ju risd icc ión  d e l M un ic ip io  

C n iqu inqu irá  d e l D is tr ito  M aracaibo, E s ta do  Z u t i a a s i com o nota reg i£ |J j§ t 

d e  fe ch a  22  d e  septiem bre  de  2008 , em itid a  po r la  o iud ad& níftÉ toa  
A lva ra d o  P érez, en  el e je rc ic io  de  sus  func iones  c o m o  R ff i is t ía d o c p f 

Pub lica  2 do  del R eg is tro  Púb lico  de l S egundo C ircu ito  

M araca ibo  de l E stado Zulia . de fech a  22 de  se p tiem bre  de  2d\)8, d o r lg j | í  

hace  con s ta r que "el titu lo  adqu is itivo  de es te  inm u eb le  se  re&istró  en 

esta  o fic ina  d e  reg is tro  en fecha 19-12-1994 ba jo  io s  N os 41 y  2 T o m o ^c¡ 

30 y  3 Prot. 1" y  3 a.- ( ...) se  agre garon  a l cuad e rn o  de  com probantes^" 

ba jo  lo s  N ro s  328 9  329 0  tíe l trim es tre  en cu rso  ( .. ,)  .R E G IS T R A D O  B AJO  

EL N *  9 D E L P R O T O C O LO  1. TO M O  38". El d o cu m en to  exped ido  o o r la 

N ota ría  P úb lica  se aprec ia  com o docu m ente  au ten ticado , con form e ai 

a rt'c u lo  4 2 9  de l C ód igo  de P roce d im ien to  Civil, en  conco rdanc ia  con el 

a rticu lo  1 3 53  de l C ód igo  C ivil m ien tras  q ue  la no ta  regis tra! se valora 
com o d o cu m e n to  p úb lico  o  au té n tico , e o n fo im e -'ñ ! artícu lO '-I.S SY-^yei 

C ó d ig o  C iv il, o to rg a n d o  el v a lo r p rev is to  en  el a r t ic u lo  1.359 eiusdem . 

A m bo s son ú tile s  ú n ica m en te  para  d e te rm in a r lo . •sefiátedo por el 

fu n c io n a rio  N o ta rio  o R eg is trador, re spe c tivam en te , de ja n d o  cons tanc ia  

d e  (¿ ven ta  d e l b ien  inm u eb le  an te s  a lu d id o  (fo lio s  3 06  a l 317, p ieza 5)

12.6. C o p ia -s im p le  d e  la G a ce ta  O fic ia l de  la -República- d e  V e ne zue la  N" 

'3 .8,943 de  fe ch a  2  d e s u n ió  de  2G08v m e d ia n te  la  c u a l- fu e  pub licada  la 

R e s o lu c ió n  N- 28 8  d e  ie s a 'm is m a  fe ch a , d ic ta d a  p o r e l M in is te rio  del 

Poder- P opu ía r ‘pa ra  R e lac iones- 'In te rio re s ' y  Ju s tic ia ’, ! D esp acho  del 

M in is tro  (fo lios-31 '8  a l OfiMs p ie za  5). S e 'v a ió ra ;ceW o d d cú írie h to  público, 

■de co n fo rm idad  con lo  ̂ es ta b le c id o  e n - 'é l a rtícu lo  4 4 ' d é  la Ley de  

P u b lica c io n e s  O fic ia les, s iend o  'ú til a  lo s  finéS" dé"- 'de te rm inar el 

n o m b ra m le n to  d e l ■'eiudadano O rlan do  C ktatreraS '-corrfíf-'N o tario  P úblico 

P rim e ro  d e l M u n ic ip io  lite e r ta d o r dehD ts tritO 'G ap t'é l.j desd é ‘:lá 1féch a  de la 

g a ce ta  en  com e nto .

12 7 C op ia  s im p le  de l acta  de  reun ión  de la asam blea  genera l 
extra o rd in a ria  de  acc io n is tas  de  la soc ie dad  m e rca n til e n  liqu idac ión  

B ritán ica  d e  S eguros, C .A., ce le b ra d a  e l 21 d e  m a rzo  d e  2000 , reg is trada  

an te  el R e g is tro  M erca n til P rim e ro  d e l D is tr ito  C ap ita l, b a jo  e l N" 26. tom o 

49 -A -P R O , La p rese n te  docu m en ta l se  va lo ra  com o d o cu m e n to  público, 
s ie n d o  ú til a los fin e s  d e 1 d e m o s tra r q ue  en la m enc ionada  fecha la 

A s a m b le a  G en era l de  A cc io n is ta s  a ce p tó  la s  renu nc ias  ce  los 
liq u id a d o re s  R oqu e  M á rq u e z 'L ó p e z  y  G ab rie l' M o n t i& t 'líu g o ;'a c o rd a ro n  

d e s ig n a r una *C om is ión  L iq u id a d o ra ’  In teg rada  p o r lo s  c iu d a d a n o s  Luis 

A ce v e d o  M a n u e l G rep illo  y José  R afae l Z a á  (fo lio s  3 22  a f  327, p ieza 5}

II. P ru e b as de la  In s p e c to ría  G en e ra l de T rib u n a les .

S e d e s p re n d e -d e l e sc rito  de  fecha 11 de fe b re ro  de  2015 , la  p rom o ción  de 

p ru e b a s  p rese n tada  po r la c iuda dana  Luzm ila  R u iz  C o n fie ra s , a c tu ando  com o 

Insp ecto ra  de  T rib u n a le s  de le gada , cuya  a d m is ió n  fu e  e v a lu a d a  p o r la O fic ina 

de S us tanc iadó n r e n 'e l au to -a n te s  se ñ a la d o  y  q u e  se  v a lo ra n  a  con tinuación :

1. En cu a n to  a l su p u e s to  incum p lim ien to  d e l ju e z  in ve s tig a d o  s o b re  q ue  " ...llevó  

en fo rm a  ir re g u la r e l L ib ro  D ia rio  d e l Tribupal, p o r  cu a n to  ( . . . )  no  su sc rib ió  e l 

L ib ro  D ia rio  co rre s p o n d ie n te  a la s  causas  d e l N uevo  R ég im en  P roce sa l, los d ías  
4 y  7  de  ju n io -d e -2 0 1 p e r o s /  s u s c r ib ió -e n e t L ib ro -D ia rio  d r il  ̂ Régimen P rocesa l 

Transitorio , e ! d ía  8  d e  ju n io  de  2 0 1 0 /a s i com o su sc rib ió  ta m b ié n  en esa  n 

feche, e l L ib ro  D ia r io  co rrespond ien te  a  la s  C ausas d e  R ég im en Fm & esa l 

Transitorio , s iend o  q u e  p a ra  esa  fech e  sé  enco n traba  im pe d ido  de  hacapS, tod> 

vez qu e  ya  hab ía  s id o n o tif ie a d o  d & s u  su sp e n s ió n  c a u te la r .." ,  se  v a fe a n  5  

s ig u ie n te s  docu m en ta le s  p rom o v idas  po r la ln s p e c to ria -iG e n e ra l de  TrihqtoalegS

1.1 C op ia s  ce rtif ica d a s  de  los as ien tos d e l L ib ro 1 O la ro v c o r fe s p o n d ie ijte S ^ d la  

8 de ju n io  d e  2 010  (fo lio  68, p iezaT1> S e  va lo ra  dé  óonforcrildad  con lo s  artící

I I I ,  113  y el p rim e r apa rte  d e l a rticu lo  4 2 9  d e l G é d lg t^d e  P roce d im ien to  C ivil, 
en re lac ión  con lo e s ta b lec ido  en e l a rtícu lo  13&4 d e l G ódígo C ivil, po r lo que 

este  T ribuna l le co n fie re  el va lo r p rob a to rio  Que seña la  e! a rtícu lo  1359 de' 

re fe rid o  C ód ig o  C iv il, to d a  ve z  q ue  el acto  que contiene  d ich o  docu m ento  fue

a u to rizado  p o r un func iona rio  púb lico -facu ltado  para  d a r-fe  .pública, s iend o útil a 

ios fin e s  de  de m o stra r q u e  el ju e z  - inve s tigado  s u s c r ib ió 'e n  fech a  8 de jun io  

2 01C e l L ibro D ia rio  de  A c tu a c io n e s  de l T rib u n a l C uad ragés im o  C uarto de 

S ustanc iac ión . M ed iac ión  y  E jecución T ra n s ito r io  d é i C ircu ito  Jud ic ia l del 

T raba jo  de l A rea  M etro po litana  de Caracas.

1.2. C op ia  C e rtificada  de l L ibro Diario-, co rre s p o n d ie n te -a  lós->¿Has 4. 7 y  B de 

ju n io  de 2010 (fo lio s  117 a l 124, p ieza  1). Se valora-en'lbs--’ m ism os té rm in os  de 

la d o cu m e n ta l an te rio r, .s iendo ú til a los fin e s  i deCéVídértétar q ue  el juez 

inves tigado  s u sc rib ió -e l lib ro  d ia rio  de 'aG tuac iones í;d e l¡T rtbw fa t Cuadragésüp 

C uarto de  S ustanc iac ión , M ed iac ión  y  E jecu c ión  T ra n s ito rio 'd e l'C ircu ito  Jugj 

d e i T raba jo  del A re a  M e tro po litana ’ d e  C a racas ; para- e l d fa B  d e  ju n io  de 2j&1Q 
pero-sin d e s p re n d e rs e s u  firm a  p á ra lo s  días 4 y  7 del m ism o  m es y  año

1 3 . O rig in a l de l acta  de inves tigac ión  d isc ip lina ria  levan tada, en laf feei 

Juzg ado  C ua d ra g é s im o  C uarto  (44°) de  P rim e ra  Instanc ia  de S us ta n c ia o s  

M ed iac ión  y E jecu c ión  dét C ircu ito  Jüd lc iá l dé l Á rea  M etro po litana  deC a racaaJ  

en  fech as . 2 9  y  30 ,-d e  ju n io  de 2010 ; por la  c iuda dana  L u z  -María. Botero. 

Inspectora  C om is ionada  (fo lio s 12 al 19, p ieza  1-).-Se v a lo ra  com o -dopum e n to  

púb lico  a d m in is tra tivo  y  se tiene  com o fided igno po r no  p rese n ta rse  p rue ba  que 

.desv irtúe  su  p resu nc ión  de ve rac idad  y leg itim idad, co n fo rm e  a las sentenc ias 

Nos. 300 de  fe c h a  28 de  m ayo d e  1.998 y  209 d e l 16 d e  m ayo  de  2003, 

respe ctivam en te , em anadas am bas d e  la S a la  P o lít ico  A dm in is tra tiva , la 

prim era, de la e x tin ta  C orte  S uprem a de Justic ia  y  la segunda dei T ribunal 
S up rem o de  Jus tic ia , s ie n d o  ú til para  d e m o s tra r la  n o tif ica c ió n  d e l ' ju e z  

de n u n c ia d o  dei in ic io  de la inves tigac ión , a s i com o la  m an ifes tac ión  del 

- jinspector D e le g a d o  so b re  que e l ju e z  te n ia  co n o c im ie n to  de  h a b e r s ido  

rtp tif ic a d o d e  la  su sp e n s ió n  s in  g o ce  de  sue ld o  en fe c h a  7 d e  ju n io  de  2010.

A .  O rig in a l d e l e scrito  de  “a c ta  d e  d e s c a rg o ’  d e  fech a  19 d e  ju lio  de  2010. 

s J lc r i to  po r e! ju e z  inves tigado  (fo lio s  3 a l 24, p ieza  4). S é  a p re c ia  igua lm en te  

cpm o d o cu m e n to  p u b licó  ad m in is tra tivo  s iend o  ú til a  lo s  fin e s  de  d is tin g u ir los 

a leg atos de l ju e z  in ve s tig a d o ' d u ra n te  la in ve s tig a c ió n  re a lizada  po r la 

Insp ec to ría  G e n e ra l de  T r ib u n a le s , ' -e n tre  tos: c íta le s  Se e n cu en tra  su 
m an ifes tac ión  d e  e s ta r ""suspendido d e l' Gárgor s in  g ó c é  d é  sú é fd ó  segú n  lo 

c o n te riid d -a n  e l o f ic io  W  C 'J¿fQ-8$4}&meirtado de  fe  P fe é i& é r ifá '$ é 'Í8  C om is ión  

J u d i c i a l - y  de la  c u a l r ñ e '-d tp a r  iriform 'ado e l d fa  OT-O&ZÜIO a travé s de 

CGpfá'''S¡mple d e l p re c ita d o  o fid iÓ ']é ritreg ado  p o r  e l  P ré s id e h té  d e l C ircu ito  

W d ic fe l L a b o ra l '( . . . )  m o ttf it i 'p ó ffe l cú tíh 'tfe ü d & fe -s a fiiá lff la ^ fé c h 'í! 'r ib fié  realizado  

’ áé tú ac tbnés  ju ris d ic c io n a le s '', ' í , : ' ft' : '

2>^En cu a n to  al preS untd in cu m p lim ie n to  s o b re '1 q u é ' e l 'fd te  inves tigado, 

p resu n tam en te  did(6 ‘ u n a  p ro v id e n c ia  co n tra ria  a  lá 'L e y  ‘p b f 'ig tíd fa n b ia ; cuan do  

d esa ca tó  la  do c tr in a  de la  S a la  de  C asa c ión  S b c ia ijd e r  c& nfo 'nriiddd con e l 

a rticu lo  1 77  de la  L e y  O rgá n ica  P ro ce sa l d e l T ra b a jó ’ :  se  v á fd ra rr la s  s igu ien tes 

do cu m e n ta le s  p ro m o v id a s  po r la Insp ectoría  G e n e rá ttfe  TribunafeST’
2 1 C o p ia  ce rtif ica d a  de l acta  de  pro lo ngac ión  de  la  a b d ie n d a ^ p ré lim in a r de 

fech a  21 d e  ju l io  de  2008 . en la causa  ju d ic ia l N ” A P 2 1 -S J2008-GÓ0280;’ s u $ c rta  

p o r é l ‘c iu d a d a n o  Juan  E nriq ue  P rada P ado van i (fo lio s  183 y  184. p ie za  i ) .  La 

p rese n te  d o cu m e n ta l se va lo ra  d e  con fo rm idad  a lo  e s ta b le c id o  en  eí a rtícu lo  

1 y i  d e i C ó d ig o  d e  P roce d im ien to  C iv il en co n c o rd a n c ia  con  e l a rticu lo  429 

e iu sd e m  en re lac ión  con lo e s ta b le c id o  en e l a rtícu lo  13&4 d e l C ód ig o  C ivil, p o r 

lo  que es te  T rib u n a l le co n fie re  el va lo r p rob a to rio  q ue  seña lé  e l a rtícu lo  1359 

del re fe rid o  C ód ig o  C ivil, to d a  ve z  q u e  el ac to  q ue  c o n tie n e  d ich o  docu m en to  

fu e  au to riza d o  p o r un fu n c io n a rio  púb lico  facu ltado  para  d á r fe  púb lica , s iend o 

ú til'a  ros f in e s  de  d e m o s tra r q ue  en la fech a  re fe rid a  se' ce leb ró  aud ienc ia  de 

p ro lo ngac ión  e n tre  e l B a n c o  Indu s tria l de  V ene zue la , C .A ., com o p a rte  o fe re n te  

y  los c iu d a d a n o s  Juan  C a rlo s  Laya P eña randa  y  -Ramón Luce s, co m o  partes 

o fen das , co n  e í m o tivo  de  la o fe rta  rea l de  pago , d e ja n d o '¿ o ñ S ta ritia  q ue  no se 

logró la m ed ia c ió n  e n tre  las partes, por lo  q ue  se  o rde nó  inco rp o ra r las p ruebas 
prom o v idas  p o r  las partes "a fin  de  su  adm is ión  y  e va c u a c ió n  p o r  an te  e l Juez  

de Juic io ".

2 2 C oc ía  ce rtif ica d a  d e  la d e c is ión  de  fecha 20  de  n ov ie m bre  de  2008 , dictada, 

po r el J u zg a d o  S upe rio r Q u in to  de l C ircu ito  Ju d ic ia l de l T ra b a jó  d $  

C ircun scripc ión  Jud ic ia l de l A rea  M e tro po litana  de C aracas , en co n o c im ie ^  

fa a pe lac ión  con tra  el ac ta  de  fech a  21 d e  ju lio  de  2008 . Se vafesa d$n<^ 

d o cu m en to  púb lico , ba jo  las m ism a s co ns ide rac ion es  d e  -la pruefea\;anterior5 

s iend o ú til a lo s  fin e s  de  d e te rm in a r q ue  el a lud ido  Ju zg a d o  S upe rio r canutoJa 

d e c is ión  recurrida  y repu so  la causa, a l e s ta d o  que s e  p ro c e d a  a-la  aoeptacióiTwfc 
no d e - la  ca n tid a d  cons ignada  "y d e  n o  s e r re ce p c io n a d a  (sic), se  d e c re te  la 

te rm in a c ió n  d e t p re se n te  p roce d im ie n to " (fo lios 186 a l 19 8 , p ie za  1),

3. En cuan to  a l incum p lim ien to  so b re  q u e  e l ju e z  p re su n ta m e n te  "...no. seña ló

los m o tiv o s  d e  hech o , y  de  de re ch o  p e r  lo s  c u a le s . 'la  im p u g n a c ió n  de la 

e xpe rtic ia  co m p le m e n ta ria  d e l fa llo  resu ltaba  im p ro ce d e n te ", se  va lo ran  las 

s igu ien tes  d ocu m en ta le s  p rom o v idas  por la Inspec to ría -G enera l d e  T ribunales: 
3.1. C op ia  ce rtif ica d a  d e  la dec is ión  de  fecha 19 de  ju n io  d e  20,09, d ic tada por el 

Juez  d e n u n c ia d o , la cual se va lo ra  b a jo  la s  m ism a s cons ide rac ion es  de la 

d ocu m en ta l an te rio r, s iend o útil a  los fin e s  de  d e te rm in a r q ue  e l juez inves tigado
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e va lu ó  e l con te n id o  de  la dec is ión  de  fecha 25 de  m arzo  de 2009 d ictada po r el 

Juzg ado  S exto  S upe rio r de l C ircu ito  Jud ic ia l Labo ra l de l A rea  M etropo litana  í  

C aracas, m an ife s ta n d o  que está "acog iendo e s tric tam en te  con lo  o rd e n a d o fí& r 

e l T rib u n a l S uperior": b o g u e  a m e rite  a rgu m en tó  que valo ró  ¡a expe' 

com p lem en ta ria  ce l fa llo  realizada po r los expe rtos  del caso, adem ás :̂ 

sen tenc ia  de  fech a  26  de  ju lio  de  2005 em an a d a  de  la S a la  de  C asación  ^ o c i^  

del T ribun a l S up rem o de Justic ia , a ¡os fin e s  de  cond e n a r a l pago 3 la p% te

acc io nada  a favo r de  la parte  acto ra  (fo lios 201 al 203  p ieza  1)

3.2 C opia  certif icada  de la dec is ión  de fecha 25 de febrero de 2010 . dictada por 

el c iu d a d a n o  A sd rú ba ! S a la za r H ernández, en el e je rc id o  de  sus  func iones 

com o Juez  de! Juzg ado  S éptim o S u p e rio r de l C ircu ito  Judrc ia l de< Traba io del 

Á re a  M e tro po litana  de  Caracas, la cual se va lora en los m ism o s térm inos de 'a 

d o cu m e n ta l an te rio r, resu ltando  útil para ap re c ia r que se revocó la dec is  ón del 

Ju e z  in ve s tig a d o  de  fech a  19 de  ju n io  de  2009 a l nc es ta b le ce r razonadamente* 

las es tim a c io n e s  pe rtin en tes  de l caso  ta les com o Vos a jus tes  a las pensiones  
cu a l (sic) fue la base sa la ria l im plem entada y sobra que (sio) b ase  ji 

^  fu n d a m e n te  ( . . . ) ’  (folios 204 al 226, p ieza  1).
4. En cuan to  al incum p lim ien to  sob re  q ue  e l ju e z  p re su n ta m e n te  ir te t if  fió  en una 

i ;"cond ucta  in a d e cu a d a  grave  ( . . . )  c u a n d o  dec la ró  in a d m is ib le  IB o fe rta  re a l de 

. ,p ¿ W  re a lizada  p o r  un tra b a ja d o r en  la  ca u s a  ju d ic ia l M *A P 2 l-S -2 0 0 9 -  

j  üO flB M í...", se  va lo ran  las s ig u ie n te s  do cu m e n ta le s  p rom o v idas  po r ¡a 

•v -tn s re c to ría  GeneFal de T ribun a les :
4 ;w S o p ia  certificada^©  la decisión1 d é  lech a  18 de ̂ noviembre d e  2069 . dictada 

poHeh juez • denunciado1 era fa" quendedaTÓ -inadmisible Ta dfferfe réál d e  pago 

realizada por el ciudadano José-'-buis M ateraho (párté óféTéñté) al Banco

P ro v in c ia l C  A  (p a rte  o fe n d a )-( fo lio s  2 2 9  y  230, p i e i i f t )  'S é  va lo ra  com o 

d o cu m e n to  p úb lico  de  co n fo rm id a d  con- la s  ap re c iac iones? 'an te s- expuestas: 

resu ltado  útil oara  d e m o s tra r la- d e c is ió n  r ie l  Ju e z  denóhbla iéo só b re  la  oferta 

r e a ld e p a g o  en la q ue  va lo ró  que , con fo trn é  a  los á r t fe á lc i^ t f ' fS ^ é í  C ód igo  de 

P roce d im ie n to  C iv il, en co nco rdanc ia  don lo s  a rticu le s  T3'ff6;,y '1 3 0 7  del Código 

•Civil, ‘ la s  o fe rta s  rea le s so n  p ro c e d im ie n to s  c o n te m p la d o s  den tro ’ de las 

p o s ib ilid a d e s  qu e  tiene  el p a t ro n o  d e  libe ra rse  d e  u n a  ó tílig ac ión , s in  esp e ra r a 

qu e  s e  le  dem a n d e  ( .. .)  a s  dec ir, en  ‘todo s  io s  caséS  p o s ib le s  siem pre  e s  e l 

d e u d o r  q u ié n  (s ic) debe e fe c tu a r la  o fe rta  re d i d é  p á g o "  '(ne g ritas  d e l texto  

o rig in a l)
4.2. C op ia  ce rtif icada  de  acta  de au d ie n c ia  o ra l y  púb lica  ce leb rada  en  fech a  9 

de  d ic ie m b re .d e  2009 , po r e l Ju zg a d o  S up e rio r P rim e ro  de l T ra b a jo  de l C ircu ito  
Jud ic ia l de l T ra b a jo  d e  la  C ircun scripc ión  Ju d ic ia l de l A re a  ' M e tfó p tititana  de 

C aracas  (fo lio s  231 al 235, p ieza  1); se  va lo ra  c o n  la s  m ism a s  cons iderac ion es 

de  la d o cu m e n ta l an te rio r, s ie n d o  ú til a lo s  fin e s  de  d e te rm in a r qü ó  el Juzg ado  

S u p e rio r q ue  revocó  la dec is ión  de fe c h a  18 de  n o v ie m b re  de  2009 , t e t a d a  por 

el ju e z 'd e n u n c ia d o  y  o rde nó  la adm is ión  de  la o fe rta  real d e  pagó , a i-co ns ide ra r 

q ue  'Vio v e  e s te  T rib u n a l la razón p o r  la  cu a l n o  d e b e  d á rs e le  ig u a l' tra to  a l 

T ra b a ja d o r x ju e  - óesaet p o r  es ta  v ía . lib e ra rse  de  la  o b lig a c ió n  en  que lo ha

p u a d to e T p a tro n o  (.

5. En cu a n to  a l in cum p lim ien to  so b re  q u e  e l ju e z  p resu n ta m e n te  in c u rr ió ^ab u so  
d e  au to ridad , c u a n d o  e n  la  ca u s a  jud ió te !' W* A H 2 3 -S -2 0 0 t-0 0 0 0 6 2 . en una  

a u d ie n c ia  de m e d ia c ió n  re so lv ió  e l co n flic to  p re se n ta d o  en  la  'ins is tenc ia  d e l 

pa tro n o  en  d e s p e d ir  a u n  tra b a ja d o r y  é s te  a s u  ve z  m a n ife s tó  su  incon fo rm idad  
£./¡ion lo s  m o n to s  cons ig n a d o s  p o r  e l re fe rid o  pa trono, s ie n d o  eNo c o m p e te n c ia s ^  

"  ju e z  de  ju ic io  ( . . ) " ,  se  va lo ran  las s igu ien tes  d o c u m e n ta le s 'p ro m o v id a s  m t? \a  

Insp ec to ría  G e n e ra l de T ribuna les: jjf ^

5.1. C op ia  ce rtif icada  de le d e c is ió n  de fecha 22 de se p tiem bre  de  20G9.

p o r el ju e z  inve s tig a d o  (fo lios 252 al 261. p ieza  1); se va lo ra  con  Isfe r f t is m ^  

cons id e ra c io n e s  de  la docu m en ta l an te rio r, s iend o  útil a lo s  fin e s  d é ! 'd e n ig ra r  

q ue  dec la ró  pa rc ia lm en te  con lugar la im pu gnac ión  e fec tu a d a  por e f  eiwJacniwk 

D em s T o rto za  so b re  e l m on to  cons ignado  per la e m pre sa -C . A  E lew rie idad de 

C aracas, e n  fe ch a  7 de n o v ie m bre  de 2008 y  en  co n secuenc ia  o rd e rtó e l pago 

de la d ife re nc ia  de  lo s  concep tos  dec la rados , cuyo  m onto  se rla  de te rm inado por 
expe rtic ia  com p lem en ta ria . A s im ism o , se  obse rva  q u e .e l jUez denunciado para 

fun d a m e n ta r su  dec is ión , v e r if ic ó 'q u e  e l Juzg ado  S upe ríón  O cta vo  det Circuito 

Jud ic ia l de l T ra b a jo  de l A re a  M etro po litana  d e  C a ra c a s -d le tó rtse n te n d a « r fecha 

8 d e  abril de 2008 , en la cu a l d e c la ró  que "en caso sdea insp aform ida d con e l 

re sp e c tivo  p e g o  [d e  bene fic ios  labo ra les, in de m n izac ion es  p tisá laríos  de jados de  
perc ib ir], e l Ju e z  d e  S ustanc iac ión , M e d ia c ió n  y  E jecu c ión , convocaré  a las 

p a rte s  a  una  A u d ie n c ia 1 de  m e d ia c ió n .-a  lo s  fines  dede s o lu c ió n fd e l conflicto, en  
caso  de  n o  log ra rse , d e b e rá  d e c id ir  s o b re  la  p c o c e d e n c /a  o  rm  de  lo  

In v o c a d o  p o r  e l  tra b a ja d o r"  (n eg ritas  de  e s te  Triburvat).? «v

6 .2 . C op ia  ce rtif icada  d e  la dec is ión  de  fecha 16 de n ov ie m bre  de¿2 

.po r e l Juzg ada-O cta vo  S up e rio r d e ) T fa t» jQ :íle l<A rea>M elw po iteu !ra üctó«arií 

(fo lio s  2 6 2  a l 269* p ie za -1 );. se  va lo ja  de c o n fo r f fü d ^ ^ o m o ‘ fu e*& a ie radá f la-i 

p rue ba  an te rio r, a- los f in e s  de  d e te rm ina r qu e  e L  a lu c t íd o ^ b a R a tM n u f t ^ i1 
sen tenc ia  de  fe c h a 2 2  d e  se p tie m b re  de  2G 0 9 ,'ó rde nande-« u id is tñb oB i4n  p íO l 

los ju e c e s  de ju ic io  para  que se  pron unc ien  con fo rm e  a  lo s ' t é r m in o ^

e s ta b le c id o s , en  la dec is ión , toda  vez que “cua n d o  un  p a tro no  perd is te  en 

d e sp e d ir a l tra b a ja d o r y  ósfe  a  su  vez  m an ifies te  su  in co n fo rm id a d  co n  los 

m ontos con s ig n a d o s  p o r  e l pa trono, d icha con tenc ión  debe s e r  resue lta  

n e ce sa riam en te  a  través de  un  ju ic io  y  no  resue lta  a travé s  de  una aud ienc ia  de  

m ed iac ión  ya  q ue  e s  en un ju ic io  d o n d e  la s  p a rte s  p ued en  h a ce r p le n o  e je rc ic io  

d e l de re cho  a la  d e fe n sa  (...)".

6, En cu a n to  a i in cum p lim ien to  sobre  q u e  el ju e z  p re su n tam en te  “d ic tó  una  

prov idenc ia  c o n íra n a  a la L e y  p o r  igno rancia , cuan do  d io  p o r  te rm inada la 

causa, o rde nó  e l c ie rre  y  a rch ivo  d e ! expediente, sin h abe r dec la rado la 
litispe r.denc ia  n i  h a b e r h o m o lo g a d o  u n a  tra n s a cc ió n  c o rre s p o n d ie n te  de

k Ios co de m andan tes , en la causa  ju d ic ia l N “ A P 2 1 -L -2 0 0 fL 0 0 3 t4 0 *  Se va lo ra n '' 
s ig u ie n te s  d ocu m en ta le s  p rom o v idas  p o r la In sp ec to ría  G en era l de 

rib u n a ie s '
m .  C op ia  ce rtif ica d a  de l acta  d e  au d ie n c ia  p re lim in a r de  fech a  19 de 

e p tle m b re  de  2008 , d ic ta da  p o r el ju e z  in ve s tig a d o  (fo lio s  272 y  273, p ieza 1): 

se  va lora en  los m ism o s té rm in o s  d e  la  d ocu m en ta l a n te rio r, s iend o  út»l a los 

fines  de d e te rm in a r que se  d e jó  co n s ta n c ia  de  la e n tre g a  d e  cheq ue  po r parte 

de  los a p o d e ra d o s  de  la e m p re sa -001G  P ro se g u io s , G .A f i 'e n  su  cua lidad  de 
parte -,dem andada, a  fa vo r de--los'.'C¡BdadBrtosiiNtral|iL o m b a rd ó ’'-W ijafes y  José  
L o m b ardo -M ija res , com o p a rte s x le m á n tfa n te s i ig u a 'm e w te , «© © v id e n c ia  q ue  la 

pa rte  dem a n d a d a  so lic itó  la a cu m u la c ió n  t í e l e  ca u s a  en  com e n to ; s igna da  con 

el- N* AP21 *L-20 08 i-Q03140, a la ca u s a  d 0 AP21^L-2O 08^M )1548, lleva da  por e! 

T ribuna l T rig é s im o  S ép tim o  de  SUSIanciación . M e d ia c ió n  y  E jecu c ión  del 

C ircu ito  Jud ic ia l Labo ra l d e l A rea  M e tro po litana  de  C a ra c a s : p e d im en to  que el 

ju e z  inve s tig a d o  aco rd ó  p ro n u n c ia rse  p o r 'a u to  sepa rado  

6  2. C op ia  ce rtif ica d a  de la d e c is ión  de  fe ch a  26 de  m ayo  d e  2009 d ic ta da  po*- 

el Juzgado S up e rio r N ove no  d e l C ircu ito  Jud ic ia l L abo ra l d e l A rea  M etropo litana  

de C aracas (fo lio s  2 7 5  al 281. p ieza  1), se  v a lo re e n  lo s  m ism o s  té rm in o s  qu e  la 

docu m en ta l a n te rio r, s iend o  ú til a  los fin e s  de  d e te rm in a r qu e  e l a lud ido  

g a d o  S u p e rio r revocó el au to  d e  fe c h a  2 de  o c tu b re  de  200 8  ■fééto em itido  

I el ju e z  in ve s tig a d o  en e l q u e  con s id e ró  que "en la  p re s a n te  ca u s a  so 

fbuen tra  e s  u na  litis  pe n d e n c ia  (s ic) y  no  una a cu m u la c ió n  (. '.) da  p o r  

térro i  n ade  la  p re s e n te  causa, o n ie n a n ó o  e l c ie rre  y  arch ivo , d e l exped ien te , en 

v irtu d  q u e  e i T rib u n a l 3 7 ‘  S M E  (s ic ) co n tin u a rá  con s u  causa  A P 2 1 -L -2 0 0 8 -  

001548"]. o rd e n a n d o  al Juez d e nu nc iado  a p ron unc ia rse  e x p re sa m e n te  sob re  la 

h o m o logac ión  d e l c o n v e n im ie n to  en la au d ie n c ia  p re lim in a r de l 19 de  

septiem bre  de  2 0 0 8  con respe c to  a! c iu d a d a n o  José  lo m b a r d o  M ija re s  y se  fije  

la a ud ienc ia  p re lim in a r la  c iuda dana  N ira i Lom b a rd o  M ija re s  pa ra  q u e  se  cum p la  

con -la -fa s e  de  m ed iac ión , A s im ism o, se  o b se rva  q u e  e l Ju zg a d o  -Superior 

cons ideró  q ue  “a n ta  la  so lic itu d  fo rm u la d a  de  acu m u la c ió n  deb ióyexpresarvente  

acordaría  o  nega ría , no  a s í rem itiría  e l Ju z g a d o  3 7 ‘  d a  Sustanciatc ión, M ed iac ión  

y  E jecu c ión , p a ra  que lo  h ic ie ra ; e s te  ú ltim o  a  s u  ve z  d e b ió  d e v o lv e r e l 
expe d ien te  p a ra  q ue  se  p ro n u n c ia ra  s o b re  l a  acu m u la c ió n  so lic itada , no  liM ra  

que d e c la ra ra  u na  Utispendencia". /

7. En cuan to  a l incum p lim ien to  sobre  q u e  el ju e z  p resu n tam en te  “ir /k m ir ió ^ k  

¡m íi cond uc ta  in ad ecuada  g ra ve  en  e l e je rc ic io  de sus  func iones guando  nS 

nara l'zó  'a e je cu c ió n  fo rzosa de  una sen tenc ia  pe se  a  lo  so lic itado  po í-P O G A D E  

y  la P rocu radu ría  G en era l de  <a R epú b lica  en  la causa ju d ic ia l M° A H ¿ $ -L -199?  

000020": se  va lo ra n  las s ig u ie n te s  d ocu m en ta le s  p rom o v idas  por la InsDectoria 

G enera l de T ribun a les:

7.1 O rig in a l d e l acta  de  inspe cc ión  de  fech a  29  de ju n io  de 2 010  (fo lio s  12 al 

19, p ieza  1). d o cu m e n ta l q ue  fu e  va lo rada  en el punto 1.3 d e  esta dec is ión  de 
las p ruebas p rom o v idas  po r la Insp ec to ría  G en era l de  T ribunales, s iend o útil 

para e s te  p resu n to  incum p lim ien to  a los fin e s  de ve rific a r q ue  duran te  la 

inspe cc ión  se recab aron  ac tu ac iones co n ce rn ien te s  a l su p u e s to  denunciado, 

ta les  los o fic io s  de  respu es ta  em a n a d o s de  la P rocu raduría  G en era l de la 

R apública

7 2. D ecis ión de  fecha 17 de d ic ie m b re  de 2002 , d ictada '--por la c iuda daM . 

M A R JO R IE  A C E V E D O  G A U N D O . Jueza  a cargo de l Juzgado S u r i^ & r  

Segundo de l T ra b a jo  de la  C ircun scripc ión  Ju d id a l ide l> Á fte a*'M e tropoN ife  de 

C aracas (fo lio s  115 al 132, p ieza  2). S e  va lo ra  cóm o -dO cum e n tó  p ú ü lU  j í  

con fo rm idad  con las ap re c ia c io n e s  a n te s  expuestas* re su íta d o yó a l p f f l  

d em o stra r q ue  e fJ u z g a d o  S u p e rio r cono c ió  dehreOTvío^en v irtud  

da  ¡as a c tu a c io n e s  por la sen tenc ia  d e  fe ch a  de  fó ch a  d 2  de  ju n i$ wde  S & l ,  
d ic tada po r la  S a la r ie  C asa ción  S ocia l! en  virtud de  la-d e c la ra to r ia 'c o r i-k ig a rd ^  

recurso  d e  casa c ión , d eb iendo  d ic ta r una nueva s e n te n c ia 1 p o r  V a d e  del 
Juzgado S u p e rio r; en  consecuencia , se  obse rva  qu é  el Ju zg a d b  Superio r 

dec la ró  s in  luga r e l recurso  d e  ape lac ión  e je rc ido  po r la representac ión  de  la 

parte  dem a ndada  (B ritán ica de Seguros. C .A .) y  con  luga r la dem a nda  in ten tada 

po r la c iu d a d a n a  P o la  C astro  Lim a, con tra  la re fe rida  em pre sa, cond enando a 

esta  ú ltim a a p a g a r los concep tos  e sp e c ificados  en  la m otiva  d e l fa llo , m ás ios 

in te reses p o r inde m n izac ión  de an tigüedad, a d e te rm ina rse  a travé s de 
expe rtic ia  com p lem en ta ria  d e l fa llo.
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7.3 . C op la  ce rtif ica d a  del au to  de fe ch a  29  de  ju n io  de  2005 , d ictada p o r !a 

c iuda dana  G ab rie la  Patino Leál, Jueza  a ca rgo  de l T rib u n a l D éc im o  N oveno de 

P rim era  Instanc ia  para el. R é g im en P rocesa l T rans ito rio  de  S u s ta n c ia re n , 
Medi8c>án y  E jecu c ión  del G iroufto Ju d ic ia l de l T ra b a jo  de ! Á re a  Metropolitan??: 
Ia -c u jl-s e  va  lo ra 'e n  lo s  m ism o s té rm in os  de  la d o cu m e n ta l a n te rio r, s iend o Crtil a 

los fp ie s  de  d e te rm in a r qu e  e l re fe rid o  T rib u n a l o rde nó  a la Jun ta  L iqu idadora  de 

ia e m p re sa  B ritán ica  de  S egu ros  in c lu ir e l c ré d ito  p riv ile g ia d o  de  la c iudadana 

Pola C a s tro  L im a  de  C aracas  d e n tro  d e  la m a sa  d e  a c ree dores  contra  la 

m e n c ionada ; as im ism o, c o n s id e ró  “im p ro ce d e n te  l ib ra r  M and am ien to  de  

E je c u c ió n  fo rzo sa  a d e  e m p re s g td & m a n d a d & p o r c u a n f& 'le m rs m a  se-en cuen tra  

e n  L iqu idac ión , ta l co m o 1 o cs e f ia i^ e l'F O N D O  D E  G A R A N T ÍA S  Y P R O T E C C IÓ N  

B A N G A R IA  (F O G A D E ) y LO E  FfN A W ZA S l S tJP E W N T & JD E N C IA  

D E  S E G U R O S ”

7.4. --C o p ia  ce rtif ica d a  de l a u to d é ’ fe é h É i^?  d é ”febre ro ' d é '2 0 3 6  (fo lio  1-02, pieza 

2): el cua l se  v a lo ra  com o d o cu m en to  p ú b lico  ba jo  las m ism a s 'co n s id e ra c io n e s  

a n te rio res , re su lta n d o  ú til a los fin e s  d e  d e te rm in a r q ue  e r r ta  m enc ionada  fecha 

e l ju e z  inve s tig a d o  se  abocó al co n o c im ie n to  de  la  causa, en  su cond ic ión  Juez 

D écim o N ove no  de  P rim era  Ins ta nc ia  para  e l R é g im en  P roce sa l T rans ito rio  de 

S ustancíscíó n , M ed iac ión  y E jecu c ión  d e l C ircu ito  Ju d ic ia l d e l T raba jó  de l Á rea  

M e tro po litana  d e  C aracas.

7 5, C op ia  ce rtif ica d a  de l au to  de  fe c h a  3 3  de  se p tie m b re  d é  2009 , d ic tado por 

e l ju e z  in ve s tig a d o  (fo lios 2 53  y  254, p ieza  2); e l cu á l se  va lo ra  con form e a las 

a lre c ia c io n e s  de  ia  d o cu m e n ta l' an te rio r, s iend o  p e rtin e n te  a los fines  de 
ve rific a r que . en v is ta  de  la d ilige nc ia  de  fe ch a  13 de  agos to  de  2009, 

p re se n ta d a  po r el apod erado  d e  la pa rte  acto ra , el ju e z  in ve s tig a d o  d ec la ró  la 

e je c u c ió n  fo rzo sa  y  en  c o n s e cu e n c ia  d e c re tó  ■m ed id a  d e  e m b a rg a  e jecu tivo  

so b re  b ie n e s  p rop iedad  de  la e m pre sa  B ritán ica  de S egu ros , f ija n d o  e l 7  de  

o c tu b re  de  2 009  co m o  oportun idad  p a ra  la p rá c tica  d e  la  m ed ida-e jecu tiva .

7.6, G op ia  ce rtif ica d a  d e l au to  de  fe c h a  5 d e  n o v ie m b re  de  2009 , d ic ta do  po r el 

ja ez*denunc iado  (fo lio s '261 al 277, p ie2a 2); s ie n d o  ü tiTaTosrf in e s ,dé 'de tfe rm in ar 

q u e  el ju e z  inve s tig a d o  ve rificó  q u e  en fech a  7  o c tu b re  de 2 0 0 9 's é ’tiro c e d ió  a 

em ba sgar-can tidades ' 'líqu idas d e  Ja em pre sa - dem a n d a d a  m e d ia n te  cheq ues  de 

ge re n c ia , no -o bs tan te , se  e v id e n c ió  que l a  p a rte  a d o re  se  reservó  é l d e re c h o  de 

se g u ir e m b a rg a n d o  b ien es m u e b le s  o  inm u eb les  hasta ' c u b r i r la  to ta lidad  de  la 

s u m a .'c o n d e n a d a ; en  co n secuenc ia ; el ‘ju e z  in ve s tig a d o  d e c re tó 'm e d id a  

e je cu tiva  d e  em b a rg o  sob re  b ien es  in m u e b le s  e n  p ro p ie d a d  de  la em presa 

d e m a ndada , iden tificados  en e f te x to  de la dec is ión .

7-7. C op la  ce rtif icada  de! a u to  d e  fe ch a  24  de m arzo de-201G . ^ ic ta d b  e$ 

juez  de n u n c ia d o  (fo lio  5, p ieza 3>; va lo rado  con fo rm e  a la s  m is m ^  precisrones 

de  la d o cu m e n ta l ante rio r, s iend o  ú til a  los fin e s  d e  de te rm m ar^p ue  e! 

inves tigado  aco rd ó  "lib ra r un ún ico  ca rte l de  rem ate  de  lo s  b ien es  inm uabiss  

sob re  io s  cu a le s  se  p rac ticó  m e d id a  e je cu tiva  de  e m b a rg o " en contra de  la 

e m pre sa  B ritán ica  d e  Seguros, C .A.

7.8. C o p ia  certif icada  del e sc rito  de fech a  25 de  m arzo  d e  2010 , suscrito  por la 

abog ada  R o s a u ra . Cueto, apoderada ju d ic ia l de l Fondo d e  G arantía de 

D epó s itos  y  P ro te cc ión  Bancada (FO G ADE).--eí cua l se  con fo rm e  al a rticu lo  111 

d é  C ód igo  de  P roce d im ien to  C ivil, s iend o  ú til para  ap re c ia r la m encionada 

abog ada  acud ió  al tribuna l de l juez  d e nu nc iado  so lic ita n d o  la reposic ión de la 

causa, en  v irtud  de la om is ió n  de no tificac ión  a  la P rocu raduría  G enera l de  la 

R epú b lica  y. a la S upe rin tende nc ia  de S egu ros  en  cu a n to  a  la e jecución de la 

sen tenc ia  (fo lio  13, p ieza  3).

7 .9 . C op ia  ce rtif icada  del e sc rito  d e  fe c h a -26 de  m a rzo rd e ^G  10. suscrito  p o r los 

abog ados R osa ura  C ue to  y  E m iro  L ina res, apoderaetosrjud ic ia les 'de lrF o ndo  de 

G ara n tía  de D epó sitos y P ro tecc ión  B a n c a r ia ^ O G A B E j/ ' ia ' c u a l1 s é  v a lo r^  

co n fo rm idad  a  la d ocu m en ta l an te rio r, s iend o Mútil tp a ra id e m o s tra r la soliqj 

hecha po r p a rte  de F O G A D E  a l ju e z  de n u n c ia d o  s o b re  Ja-reposic ión-de ile c 

a l es ta do  de  n o tif ica r a las partes y  a  la P ro cu radu ríaG em era l’ de  ia Repfcibli

7 .10 . C op ia  ce rtif icada  de l' e scrito  ■•em fech a  susc rito  "por; F e lip e rM e d i^  

Z u lah ida  M ontaba, apoderados ju d ic ia le s  de  ¡B ritá n ica  de  Segoros 

d irig id os  al Ju e z  inves tigado  (fo lio s 29  al 39, p ieza  3). S e  va lora con form e a ¡i 
apre c ia c io n e s  an te rio res, a fin  de  dem o stra r su  s o lic itu d  de reposic ión de ia 

causa, q u e  se  revoq ue  po r co n tra rio  im perio  e l m a n d a m ie n to  de-e jecucrón de 

fech a  30 d e  se p tie m b re  de 2009 y  todo s  los ac to s  de e jecu c ión  posteriores, así 

com o qu e  se  re in te gre  a  su  rep re sen tada  e l m on to  em ba rg a d o  en fecha 7 de 

octu bre  de-2009.
7.11 . C op ia  certif icada del escrito  de fech a  7 de  abril d e  2010 . suscrito  po r el 

a b og ado  E m iro  Linares, a p od erado  jud ic ia l de F O G A D E  (fo lio  40, p ieza 3 j. el 
c u a l se va lo ra  en idén tico  m odo  q ue  Ja docu m en ta l an te rio r, s iendo útil para  

a p re c ia r la  ra tificac ión  de  los e sc rito s  de fech as  25 y  26  de  m arzo de 2010. 

so lic ita n d o  la  re po s ic ión  de  la causa.

G o p ia  ce rtif icada  :d e l e s c r ito -s in  fe c h a  su sc rito  p o r - l& o ia d a tfa n a  

< ® a w o  L im a  d e m a n d a n te  y  s u 'a p o d e ra d o 'ju d ic ia l José  Gregorio '-’ Palom o, 

| , p r * i d o  a l Ju e z  inves tigado  {fo lio s  41 a l 72 , p ieza 3); e l cuáFsfe. ap re c ia  

'  con fo rm e  a la d ocu m en ta l a n te rio r, re su lta n d o  ú til-p a ra -a p re c ia r sus a leg a tos

s o b ra  q ue  el tr ib u n a l se  abs tenga d e  p ro ce sa r s o lic itu d e s  de  p e rso nas  que no 

d em u estren  te n e r la cua lidad  en e t e xpe d ien te , asi c o m c fq u e  c o n m in e  a los 

abog ados a c tu a n te s  a qu e  co n s ignen  pode res  q ue  d e m u e s tre n  sú  cua lidad  de 

p a rte s  o  te rce ro s  coad yuvan te s

7.13. C op ia  ce rtif ica d a  de l a u to  de  fe c h a  16 d e  abril de  2010 , d ic ta do  por el juez  

inve s tig a d o  (fo lio s  73 al 81, p ieza  3): la cua l se  va lo ra  com o do cu m e n to  publico, 

siendo ú til pa ra  d e te rm in a r q ue  e l ju e z  d e c la ró -la  inad m is ib llld a d  d é  la te rce ría  

invocada po r F O G A D E . e ig u a lm e n te  dé teñm inó -que "A l r ió  é ü té r  in te rv e n id a  la  

e m p re sa  B ritá n ica  t ie  S eguros. C ÍA. . p o r é fF o ñ d o  d e  G d rd n tl& '& e  D e p ó s ito s  y  

P rote cc ión  B a n c a d a  (FO G A D E ), no  s é  re q u ie re  e n  e l  p re s e n te - ju ic io , la 

notifícaxtrón-de la  P ro cu ra d u ría  G en era /1 d é  la  R epúb lica", p o r ‘I® -q rie 'sé  ‘ dec la ran

vá lid as-en  e l p re se n te  ju ic io  to d a s  la s  a c to a c io n e s  su b s ig u ie n te s  a l 14 de  ju n io  

de 2004,■ fe ch a  en  la cu a l s e  su sp e n d ió  la  m ed id a  dé in te rv e n c ió n  finan c ie ra  de  

le  c u a l fue o b je to  la  em pre sa  (....} [yy p ro c e d e  a  co n t in u a r tó n  la  fase  e jecu tiva  

■; d e l V b se n te  exped ien te",

J . l 4 j  C op ia  ce rtif icada  d e  lo s  o fic ic ís -núm ero s  G G .L -C .A .L O 0 2 2 4 6  y  G .G .L .- 

•¡C-A1».:002244, a m b o s  d e  fech a  15 de  ab ril de  2010 susc rito s  po r e l c iuda dano  

AsdrúPai B lan co, G ere n te  G enera! de  L itig io  de la P rocu radu ría1 G en era ! de  la 
R epúb lica , d irig id os e l p rim e ro  a l J u zg a d o  S up e rio r S e g u n d o  d e l T raba jo  de  la 

C ircun scripc ión  Jud ic ia l de l A re a  M e tro p o lita n a  d e ' C a ra c a s  y  é  se g u n d o  al 

Juzgado Cuadragésimo a cargo del juez investigado, de ídént¡QosJCéhten¡dos 
(fo lios-82' al 89, p ieza  3); los cua le s se  v a lo ra n  co rr ía s -m is m a s  córiáfde rac io nes 

de  la doeum erita f^an te rio r, d e sp re n d ié n d o se  la  s o lic itu d  dé  re p o né frta  causa al 

estado d e  n o tif ica r la s  sen te n c ia s  de  fe c h a s  2 0 'd e -s e p t ie m b re  d é  20 0 5  y 6 de 

d ic ie m bre  de  2006, tan to  a  la ju n ta  liqu id a d o ra  de Ja e m p re sa  B ritán ica  de 

Seguros, C ,A . com o a FO G A D E , e  igua lm en te  se  d e sp rende-qu e -a lud ie ron  a la 

om is ión  de  no tificac ión  a la P ro cu ra d u ría  G en era l d e  la  R e pú b lica -a l- habe r 

d ic tado u na  m ed id a  p roce sa l d e  em ba rgo

7,15  C o p ia  ce rtif ica d a  de  d ilige nc ia  de fech a  21 d e  a b ril d e  2010, in te rp ues ta  

por e l a b o g a d o  F.miro L ina res, a p o d e ra d o  ju d ic ia l de F O G A D E  (fo lio  90. pieza 

3). va lo rado  con fo rm e  a las a p re c iac iones  de  la d ocu m en ta l a n te r iJ jr s fw h d d jp  

para  ap re c ia r la ape lac ión  in te rp ues ta  con tra  e l auto de fecha 1S (d4  a b r ig a r  

2010 . d ic ta d o  p o r  e l ju e z  inves tigado. ^

7.16 . C op ia  ce rtif ica d a  del au to  de  fech a  23 d e  abril de  2010, d ictado c o r^  

inves tigado (fo lio  93, p ieza 3). va lo rado  com o docu m en to  público, s ie n d o ^  

para ap re c ia r q ue  e l ¡uez inves tigado  o yó  en un só lo  e fe c to  las ape lac iones de 

fechas ?1 y  22 de  a b ril d e  2010 . p rese n ta d a s  po r los apod e ra d o s  de  FG G AD E y 

de la e m pre sa  B ritán ica  de  S eguros, C A,

7.17. C op ia  ce rtif ica d a  de  la dec is ión  d ic ta da  el 9  de  ju n io  de  2010 . d ic tada por 

el T ribun a l N ove no  S upe rio r de l Gireurto Jud ic ia l de l T raba jo  de i Á rea 

M etropo litana  de  C aracas (fo lios 143 al 159. p ieza 3); la cua l se valora 

igua lm ente com o docu m ento  púb lico , s iend o útil a los fin e s  de de te rm ina r que 

se  dec la ró  la nu lid ad  de toda s  las a c tu ac iones  p roce sa le s-a -p a rtir 27 de m arzo 

de  2 006  (exc lu s ive ), fech a  en  la cua l se  abocé -uél -juez investigado, 

repo n iéndose la causa ai estado de  n o tif ic a r.d e l a p o c a m ie n to  a la Junta 

L iqu idadora  de  la e m pre sa  B ritán ica  dé-S eguros,■ G fA .viahP rocuractof'.G enera l 
de la R epú b lica , a FO G A D E  y a la S u p e rin tende nc ia  de -Seguros, -así com g 

lib ra r dé  fo rm a  urgente  las p rov idenc ias  o fic io s  a los f in e s  de d e s p fé c t^  
b ienes em ba rgados.

7.18 . C op ia  ce rtif ica d a  del escrito  d e  a leg atos de  defensa de l ju e z i j  

el cua l fu e  v a lo ra d o  p rev iam ente  en e l pun to  1.4 de las-, p ru e b a s  a | /

la  inspe ctoría  G en era l de T ribuna les.

Ello así, es m e n e ste r ap u n ta r q u e la  dec is ión  q ue  co rresponda  adop tar a t 

tribunal, e s  tom a da  tan to  en  v irtud  d e  las p rue bas  q ue  h an  s ido  aportadas al 

proceso, de^ con fo rm idad  con lo  p rev is to  en el a rtícu lo  509 de l C ód ig o  de 

P roce d im ien to  C ivil, así com o de  con fo rm idad  con el derecho, en virtud del 

princ ip io iu n s  n o v it curia

Una vez e fe c tu a d a s  las cons ide rac ion es  an te rio res y  con m otivo  de ios 

e lem entos p rese n tes  en e l expe d ien te , e s te  T ribun a l D isc ip lina rio  Jud ic ia l pasa 

a p ron unc ia rse  so b re  el m érito  del asun to , en los s igu ien tes térm inos:

Este T rib u n a l estim a co nven ien te  p ron unc ia rse  en prim e r luga r sobre  las 

sanc iones q u e  am erita rían  la sanc ión  d e  destituc ión  y  en tal sen tido , sobre  e!

jtsgundo h ech o  e xpu es to  in sp e c to ría  G e n e ra l de  T ribun a les" e n  su p a p ió n  de? 

anción, re fe rid o  a  q ue  p re su n ta m e n te  e l  ju e z  d ic tó  una prov idenc ia  oontrafisf a 

la ley por ign o ra n c ia , cua n d o  p re su n ta m e n te  en e l e xp e d ie n te  N e A P 21 -S -2008 - 

'(OOOÍBG, d e sa ca tó  la -d o c tr in a  de  la  S a la  de C asa c ión  S ocia l de l T ribuna l 

S up rem o de  Jus tic ia , es te  T rib u n a l es tim a  c o n v e n ie n te  a p re c ia r  lo s igu ien te

E n  este  aspe c to , o b se rva  e s te  T rib u n a l D isc ip lin a rio  Ju d ic ia l qu e  el ilíc ito  

d isc ip lina rio  en e l cu a l se  encu a d ró  ta l co n d u c ta , se  en cu e n tra  e s ta b le c id o  en el 

num eral 1;0 'd e l a r tíc u lo -39  qú e  sé  e n co n tra b a  v ig e n te  én  ta L e y  O rgá n ica  de! 

C o n s e jo 'd e  la Jud ica tu ra , fa ftá  q ü é  la  Insp ec to ría 'G fehe rá t d e  T rib u n a le s  estim ó
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sánfe ioriab le p o s te r ló rm é rite é rH a lh u m e ra l 1 3 d á f :áítl?ftflÓl'3 3 't le r  CÓtíTíjó de  Ética 

del Ju e z  V e n e zo la n o  y  la Jueza  V e n e zo la n a  de  2010 . actu a lm e n te  sübsum ib le  

en e l num e ra l 13 de l a rtícu lo  29  de l C ód ig o  de  É tica  d e l J u e z  V ene zo la n o  y  la 

J tfé z á  V en e zo la n a  d e  2015 ; árticrulois q ue  e s ta b le ce n  lo 's ig ftie n fe :

L ey  O rg á n ica  d e l C o n se jo -d á  te Jud ica tu ra :
" A r t í c u lo  39 . D e s t i t u c ió n .  Son ca u s a le s  d a , d e s tjtu c jó h , • s in  p e r ju ic io  d e  tes 
sa n c io n e s  p e n a le s  a q u á 'h é y a  lu g a r

. 10. C a u s a r  d a d o  co n s id e ra b le  a-Ja s a lu d  t ie  la s  pafiSQ ifásitB  s u s ■ b ie n e s  ■ o a  s u  
ho n o r, p o r  Im p ru d e n c ia  o neg ligenc ia , a s i c o m o  dictar u n a  providencia 
contrarías la  ley p o r - .n e g lig e re lá v ig ñ o ra n c lá o ro rm N H P X c its ia b la ó js In  pe r ju ic io  
d e  le s  re p a ra c io n e s  co rre s p o n d ie n te s '.

C ó d ig o  d e  É tica  de l Ju e z  V e n e zo la n o  y ia  Jueza  V e n e z o la n a  de  2010:
■A r t ic u lo  33. S o n  ca u s a le s  d a  d e s titu c ió n :
( ...)
13. C onduc ta  Im p rop ia  o  in a d e cu a d a  g ra v e  o  re ite ra d a  e n  e l e je rc id o  d e  s u s
func iones".

C ó d ig o  de  É tica d e l J u e z  V e n e zo la n o  y J u e z a  V e n e z o la n a  de  20 1 5  
‘ A r t i c u lo  29. S on  ca u s a le s  d e  d e s titu c ió n :
< )
1 3  Conducta im p ro p ia  c in a d e cu a d a , g ra v e  o re ite ra d a  en  e l e je rc ic io  d e  s:/$ 
fu n c io n a s "

En es te  o rde n , a rg u ye  la Insp ec to ría  G e n e ra l de  T rib u n a le s  q ue  e l juez  

inve s tig a d o  hab ría  d ic ta d o  un a  d e c is ión  co n tra ria  a l a rtícu lo  177 de  la  Ley 

O rg á n ica  P ro ce sa l d e l T raba jo , el cua l es ta b le ce  qu e  'L o s  Ju e c e s  de  insta nc ia  

d e b e rá n  a c o g e r  la  do c tr in a  do  casa c ión  e s ta b le c id a  en  ca s o s  a n á lo g o s  para  

d e fe n d e r la  in te g rid a d  de  la  leg is lac ión  y  la  u n ifo rm id a d  de  la  ju r is p ru d e n c ia 1'.
b ien , a los fin e s  de  c o m p re n d e r los e lem en tos  desh echo p re ^ e n ^  

ese  caso , por lo s  cua le s  ia Insp ectoría  G en era l d e  T rib u n a le s  so lic ita  irirpí 
de  la san c ió n  d e  des tituc ión , es te  T ribuna l obse rva  q u e  del acta  de proles 

de-la  a ud ienc ia  p re lim in a r de fech a  21 d e  ju lio *d e  2008 , en la ca u s a ‘/ t ía c ia l 'J 6 

A P 21 -S -2 0 0 8 -0 0 0 2 8 0 , su sc rita  po r ju e z  J u a n 'E n r iq u e  P rada Padovónrw fc líos 

183 y  184, pieza 1) se  p ued e  ev ide nc ia r que se  ce leb ró  audiencratfcte 

p ro lo ngac ión  en tre  e l B a n c o  Industria l de V ene zue la , G .A., co m o  parte o fe ren te  

y  lo s  c iu d a d a n o s  Ju a n  G arios Laya  P eña randa y  R am ó n  Luces, com o partes 

o fen das , con  el m otivo  de  la o fe rta  real de pago, de ja n d o  constanclanque no se 

logró la m ed iac ión  e n tre  las partes, por lo que se orde nó  incorporar itas'ipruedas 
prom o v idas  por las partes "a fin de su  adm is ión  y  evacuac ión  p o r  a n fe  e l Juez  

de Juic io ".

A sim ism o, de  la dec is ión  de  fecha 20 de  n ov ie m bre  de 2008 , d ictada por el

Juzg ado  S u p e rio r Q u in to  de l C ircu ito  Jud ic ia l de ! T ra b a jo  de la C ircunscripc ión  

Jud ic ia l de t Á rea  M e tro po litana  de  C aracas (fo lios 186 al 198, p ieza 1), en 

cono c im ien to  de fa ape lac ión  contra  el acta  dé  fé d h á  21 de  ju lio  de  2008 se

desp re n d e  la a nu lac ión  de Ja dec is ión  recurrida  y  láf-teptósicrón de la causa al 

es ta do  qu e  se  proce da  a  la acep tac ión  o no de la can tidad1 oonsignadJi ‘ y  de no 

s e r rece p c io n a d a  (sic). s e  d ecre te  la te rm in ac ión  d e l p re se n te  p m c e d /m ie n tc v fó

1 1  *
A rgu ye  la .inspectoría G enera l de T ribun a les  que e l ju e z  inves tigado  i j b r í ^  
incum p lido  co n  asum ir la d oc trina  asum ida po r la  Sala de C asación  Socia l 

m ate ria  de  o fe rta  rea l d e  pago , segú n fu e  e s ta b le c id o  en  sen tenc ia  N° 4 ta j*de f 

15 de m arzo  de  2007 , la cua l es del s igu ien te  tenor:

'F in a lm e n te , dada  te  n a tu ra leza  ctef a su n tó  p lan teado , aprovecha  la  S a lo  la 
s itu a c ió n  p a ra  p re c is a r  que  le 'o fe rta  d e  p a g o " a s  un  m e ca n ism o  q u e  p u e d e  te ne r 
ca b id a  en eí proceso labo ra l, pa re  con  un tra ta m ie n to  y  co n s ide rac ión  p a rticu la r  
re sp e c to  a l estab lec ido , e n  la le y  ad je tiva  com ún , en a l an te n d id o  d e  q u e  p u e d e -e l 
p a tro n o  an te  lo s  T r ibuna les  L abo ra les  o fre c e r  e ! p a g o  de  la s  ca n tidades  que  
co n s id e ra  le  a d e u d e  a l traba jado r, b ien  p o r  p re s ta c io n e s  o  p o r  o tros  co n cep tos  
la b o ró le s  a l té rm in o  d e  lo re lac ión , s tn  q ue  e llo  s ig n ifiq u e  un  m e n o sca b o  de la  
p o te s ta d - q u e  .tiene  é s te  -e l--traba jado r- d e -a c c io n a r  d a  co n fo rm id a d  con  a i 
p ro c e d im ie n to  la b o ra l o rd in a r io  tos d e rechos  q u e  te n g a  a b ie n  re d a m a r,  y  m e nos  
a ú n  im p liq u e ' o g e n e ra  u ne  vio lac ión  a h  p r in c ip ió  H e  Ifte h u n c ia b iiiü é tí d é  tos 
d e re ch o s  labo ra les. . . . .

E s to  ú lt im o  h a  te n id o  luga r, en  v irtud  a  q u e  la  S a le  p re te n d a  e v ita r  una  
in te rp re ta c ió n  y  a p lic a c ió n  m e ca n ice  de  le  c o n s e cu e n c ia  p re v is ta  e n  e l a r ticu lo  
8 2 5  d e i C ó d igo  de  P ro ce d im ie n to  Civil, se g ú n  e l cue l, d e c la ra d a  vá lida  la  o fe rta  y  
dep ó s ito  'q u e d a rá  lib e rta d o  e l deudo,'', p u e s to  que d e  a p lica rse  a u to m á ticam en te  
ta i  d e te rm in a c ió n  e n  c a s o s  co m e  e l d e  au tos , su p o n d ría  p a ra  e l  p a t r d $ f c ^ ^ - \  
lib e ra c ió n  to ta l de  c u a lq u ie r de u d a  la b o ra l en  d e trim e n to  de  lo s  de re ch o s  
tra b a jado ra , a  q u ie n  no  se  le  d is cu te  e s a  c o n d ic ió n  y  a s í  le s  c o s e s  é s ta  nada  
p o d ría  re c la m a r  a s u  pa tro n o , v iéndose  im p e d id a  d e  p o d e r  e je rc e r  a lg u n a  de  tes 
a cc io n e s  co n fe rid a s  p o r  la L e y  A d je tiva  ¿.añora,1, re su lta n d o  d e  es te  m ane ra  
g e n i a d o  e l p r in c ip io  de  ir re n u n a e b ilid e d  de  lo s  de re ch o s  labo ra les  
c o n s a g ra d a s  en  a l a r ticu lo  3 de  la  L ey  O rg á n ica  d e l Trabajo,, y  su p re m a m e n te  
p ro te g id o s  p o r  la  C o n s titu c ió n  do  la  R ep ú b lica  B o liva h e n a  d e  V e n ezue la  (  J *

A hora  b ien , en cuan to  a la v ig e n c ia  del a rticu lo  17 7  de  la L e y  O rgá n ica  P rocesa! 
de l T ra b a jo  e s  opo rtu n o  a dve rtir qu e  la S a la  C o n s titu c io n a l en sen tenc ia  N° 

1380 de  fech a  29 de  o c tu b re  de  2009 , d e sa p licó  p o r co n tro l d ifu s o  e l con ten ido  

del a rtíc u lo  re fe rid o , p o r  se r co n tra rié  a l a rtícu lo  3 35  d e  la C o n s titu c ió n  ob lig a r a 

los tr ib u n a le s  a  s e g u ir do c tr in a  a lguna d e -c a s a c ió n ; ta i c o m o  s e 'tra n s c r ib e  a 

con tinuac ión
•M' . (

'A u n a d o  o lo  a n te r io r  daba  reco rd a rse  q u e  p o r  d isp o s ic ió n  C ons tituc iona l, 
c o n c re ta m e n te  e l  a r ticu lo  $35, s i b ¡án  e s ta  ■’ T ríb u n é l ' ’é ú f ftó m o  de-'Vu 's tic ia  
g a ra n tiz a rá  te su p re m a c ía  y  e fe c tiv id a d  d e ^  te s  n o rm a s  y  p r in c ip io s  
coiisHHteionaHea: s e ré  e l  r t i ix lm o  y  ú lt im o 'ii t ié rp ré ta  cía1 tá~JC Ü ris t ftM ó h ' y  Ja la rá  
p o r  su  u n ifo rm e  in te rp re ta c ió n  y  a p l i c a c ió n te ¿ c ic a s  in te rp re ta c io n e s  q u e  tienen  
c a rá c te r  v in cu la n te  u  o t lig a to n o  pa ra  to d o s  lo s  tr ib u n a le s  p e  la  R e p úb lica , a s í  
c o m o  Jas d e m á s  Sa las, e s  e s ta  S a la -C o n s titu c io n a l, to a d ■ vez  q u e  d iú ío  p ia s e p t o 
c o n s titu c io n a l e xp re sa m e n te  d ispone  q u e : ‘ L a s  in te rp re ta c io n e s  que  es ta b le zca  
la  S a la  C o n s titu c io n a l' so b re  e l c o n te n id o 'o  á rcanos  d e T á s - ftó rm a s  y  p r in c ip io s  
c o n s titu c io n a le s  so n  v incu lan tes  p q rp . la p q tr p s  S a las , d e l T r ib u n a l S u p re m o  d e  
Ju s tic ia  y  d e m á s  tr ib u n a le s  d e  ia R 'é p ti& ic a ';

P o r  tan to , e l a r ticu lo  1 7 7  d e  Ja. L e y  Q rg á fíK %  R ro c a $ a J p ^ : T /a b a jd  e s  e m ir a to  a 
lo  d is p u e s to  e n  ¿ I a r ticu lo  2 3 5  da  la  C a rra  M a gna  a l p re te n d e r  o b lig a r  o v in c u la r a 
lo s  ju e c e s  d e . ins tanc ia - a Que-sigan-.Je doctrina* d a  casa c ió n , s jó m jb -q u a  la s  
ú n ica s  d e c is io n e s  q u e  tienen  ta l c a rá c te r  v in cu la n te  so n  lo s  d ic ta d a s  p o r  es ta  
S a la  en in te rp re ta c ió n  do  lo s  n o rm a s  y  p r in c ip io s  c o n te n id o s  an  la  C on s titu c ió n  y  
en  re s g u a rd o  de  la  s e g u n d a d  ju r íd ic a  y  d e i p r in c ip io  de  co n fia n z a  le g itim e . A s i  se  
dec la ra . J" f  ‘ ■<****■■.
E n  conse cu e n c ia , e s ta  S a la  C ons tituc iona l, en  u s o  d e  la  p q ta s ja d  p re v ls ja .a n  e l 
a r ticu lo  334  d a  la  C o n s titu c ió n  d e  ia  R e p ú b lica  B o liv a r ia n g  de  V enezue la , 
d e sa p lica  p o r  c o n tro l d ih is o  e l a rtfcu to  1 77  d e  la  Ley. O rg á n ica  P ro c e s a l d e l 
Traba jo , te n ie n d o  e l p re sa n te  fa llo  c a rá c te r v in c u la n te  p a ra  to d o s  lo s  t r ib u n a le s  
d a  la  R e p úb lica , in c luso  p a ra  la s  d e m á s  S a las  de  e s te  T r ib u n a l S u p rem o  de  
Ju s tic ia  A s i se  d e c id e ’

V is to  lo  a n te rio r, se  puede p re c isa r q ue  el ju e z  in ve s tig a d o  en e l acta  de 

p ro lo ngac ión  de  la aud ienc ia  p re lim ina r de  fech a  21 d e  ju lio  de 2008 es tim ó  

que; p o r no log ra rse  la m ed iac ión , en cu a n to  a la o fe rta  real de  pago , se 

conc lu ía  la  au d ie n c ia  p re lim in a r y  s e  rem itie ron  la s  p ru e b a s  p ro m o v id a s  a l Juez 

d e  Ju ic io  para  p ro ce d e r a su  e va cuac ión . P o r1 su  p a rte , el Ju e z  S upe rio r, en 

dec is ión- d e  fe ch a  20  de no v ie m b re  de  2008 e s tim ó  que , con fo rm e  a las 

s e n te n c ia s  e m a n a d a s  de  la  S a la  de  C asa ción  S ocia l de l T ribu rta t S up rem o de 

Justic ia , “p o r  n o  te n e r con tenc ión  qI  p ro ce d im ie n to  de  o fe rta  re a l de  p ago  en 
^ m a te r ia  labo ra l, e l presente  asun to  m a l puede s e r  rem itid o  a  les J u z p a d d & le  

ju ic io  ( . .) d e b id o  a q u e  la com p e tencia  fu nc iona I de es to s  T n b u n a ie s f/a  te/fwcte 

a p ro ce d im ie n to s  con ca rá c te r con tenc ioso  de m a te ra  labo ra l". ¡i ü.

A hora  bien, no o b s ta n te  los crite rio s asum idos por la S a la  de Casafeión S oa fy  

d e ' T rib u n a l S uorem o de Justic ia , es ev ide n te  que la S a la  C onstituc iona l del 

m áxim o tribun a l, d esa p licó  por con tro l d ifu s o  de la constituciona licfad, e l artícu lo 

177 d e  la Ley O rgá n ica  P rocesa l de l T raba jo , segú n  fue  apun tado en  la 

sen tenc ia  N 7' 13B0 de fecha 29 de octu bre  de 2009, an tes trascrita , por lo que 

m al p.odria a firm a rse  cu e  ex is ta  una ob lig ac ión  de  los tribun a les labo ra les de 

asum ir los c rite rio s  a dop tados  po r la Sala de C asa c ión  Socia l con tra rio  a la 

im pu tado po r la  Inspectoría  G e n e ra 1 de T rib u n a le s  sobre  que el juez 
inves tigado  d ic tó  una prov idencia  con tra ria  a la le y  po r igno rancia  cuando 

p re su n tam en te  en  el expe d ien te  N* AP21-S-2008-0OC28O . desa ca tó  la d o c to ra  

de ia Sala de C asa c ión  Socia l de l T ribun a l S uprem o de  Justic ia

E llo  así. e s te  T ribun a l cons idera  que no es p rocedente  la so lic itud  de sanción de 

la Insp ectoría  G en era l de T ribun a les de destituc ión , por "d ic ta r une p rov idencia  

contra ria  a la le y  p o r  neg ligencia, igno rancia", con fo rm e  al num era l 10 de! 

a rticu lo  39  d e  la Ley O rgán ica  de l C onse jo  de la Jud ica tu ra , p o r la supuesta 

cond ucía  d e l ju e z  re fe rid o  a q ue  d ic tó  una p ro v idenc ia  con tra ria  a  la  le y  j  

igno rancia , cua n d o  presu n tam en te  en  e l e xpe d ien te  N * A P 2 1 -S -2008-01 

desa ca tó  la doc trina  de ¡a Sala de C asación  S ocia l d e l T ribun a l S f jp f t fñ o  de  

Justic ia , en v irtud  de la desa p licac ión  por la S a la  C ons tituc iona l de l T r ih jr f i l  

S up rem o de  Jus tic ia  deí a rtícu lo  177 de  la Ley O rgá n ica  P rocesa l d<̂ ¡ tra S S B , 

que h a d a  v in cu la n te  la doctrina  em an ada  de  la S a la  de  C asación  á ^ g a l^ § i  

razón d e  lo expu es to , e s te  Ó rga no Ju risd icc iona l cons idera  q u e \ ^  es 

p rocedente  la a p licac ión  de la sanc ión  de d e s tituc ión  con ten ida  en e l n u ^ ^ a i  

10 del a rticu lo  39 de la L e y  O rgán ica  d e l C o nse jo  de  la Judicatura, 

poste rio rm e n te  subsum ida  po r fa Inspectoría  G en era l de  T ribuna les en e f 

num eral 13 de l a rticu lo  33 del C ód ig o  de  Ética de l Ju e z  V ene zo lano  y  la Jueza 

V ene zo lana  de  2010 actu a lm en te  e s ta b lec ida  en e l num e ra l 13 del a rtícu lo  29 

del C ód ig o  de Éttca d e l Juez V ene zo la n o  y  Jueza V ene zo la n a  de 2015. por lo 

q ue  A B S U E L V E  a l juez  inves tigado por el p rese n te  ilic ito  A sí se  d e c la ra .

En C uanto a l te rce r in cum p lim ien to  expu esto  p o r la ín s p e c to r ia 'v ^ n e ra l .dé-; 

T r ib u ía le s  en su escrito  de  pe tic ión  de  sanc ión , re fe rid o  a q u é '-é f '^ u e z  

d e nu nc iado  incu rrió  en a b uso  de  au to ridad  c u a n d o  su p u e s ta m e n te  en la 

sen tenc ia  de fe c h a  19 de  ju n io  de 2009 , d ic ta d a  en la ca u s a  ju d ia a 1 N A H 23- 

L -1 99 4 -0 0 0 0 3 0  no  seña ló  los m o tivos  de  hech o y d e  d e re c h o  por lo s  cua le s la 

im pu gnac ión  de  la e xpe rtic ia  co m p lem en ta ria  d e l fa llo  resu ltada  im procedente , 

e s te  T rib u n a l observa:

El ilfc ito -d isc ip lin a rio  en  e l c u a l s e re n c u a d ró  ta l co n d u c ta , s e  e n cu en tra  en el 

num eral' 16 d e l a r tic u lo  4 0  de  ta  L e y  de  C arrera ' Ju d ic ia l, pos te rio rm en te  

estab iee tdo  en  e i num e ra l 14 det: a c tló u to '^ S 1 d e h C ó a i'g ó -d e ' É tifca -de l Juez 
V e n e zo la n o  y  la Jueza  V ene zo la n a  d e  2 0 1 0  y  a c tu a lm e n te  subsum ib le  en el 

num e ra l 15 del a rticu lo  29 de ! C ód ig o  d e  É tica  d e l'J u e z  V e n e zo la n o  y  Jueza 

V ene zo lana  d e  2015 ., qu e  seña la:
L e y  d e  C a r e ra  Jud ic ia l:
‘A r t í c u lo  40 . S in  p e r ju ic io  de  lo s  re sp o n sa b ilid a d e s  p a n a l y  c iv i l a  que  h u b ie re
lu g a r, lo s  ju e c e s  s e rá n  d e s titu id o s  d a  s u s  Cargos, p re v io  e í d e b id o  p roceso , p o r
te s  ca u s a s  s ig u ie n te s :
16 C u a n d o  in c u rra n  an  a b u s o  o  e xce so ,d e  a u to r id a d ’ .

C ó d ig o  d e  É tic a  d e l Ju e z  V e n e z o la n o  y l á . J t w a  V e n e z o lá a a  d e  2 010 :
'A r tíc u lo  33. Son causales de destitución'(..)
14. Incurrir en abuso de autoridad, axtralim itacióp o.usurpación de fu n c io n e s '

Cod»go de  É tica  d e i Ju e z  V e n e z o la n o  y  Jueza  V e n e zo la n a  de  2015;
"A r t í c u lo  29, S on  ca u s a le s  d e  d es tituc ión .
< )

¡n c u rv r On a f iu s o  d e  au to ridad , e x ira h m iia d ó n  o  u s u rp a c ió n  d o  fun c io n e s '.

Al respe cto , se  hace  nece sario  po r p a rte  de  e s te  ó rg a n o  ju risd icc io n a l, p rec isa r 

q u é  d e b e  e n te n d e rse  po r abuso d e  au to ridad , s iend o  opo rtu n o  en  prim er
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té rm in o  a lud ir a io e s ta b le c id o  po r la S a la  P o lítico  A d m in is tra tiva  de! T ribuna! 

S u p re m o  de  Jus tic ia  en  sen tenc ia  N D 0 058 3  de l 24 de  ab ril de 2 0 0 7  {casa: 

R ona ld d e  Jesú s  R o lland  M anrique  in te rp one re cu rs o  de  nu lid ad  co n tra  e l acto 

a d m in is tra tivo  de fech a  3 d e  ju lio  de 2001 . d ic ta d o  por la C o m is ió n  de 

F u n c io n a m ie n to  y  R e e s tru c tu ra c ió n  del S is te m a Ju d ic ia l), d o n d e  seña la :

’ ( . ..) e n  re ite ra d a s  o p o rtu n id a d e s  esta  S a la  ba  d e ja d o  s e n ta d o  q u e  e l ilíc ito  de  
a b u s o  d e  a u to r id a d  s e  co m e te  cu a n d o  e l ju e z  re a liz a  fu n c io n e s  q u e  n o  le  están  
co n fe rid o s  p o r  ley, p ro d u c ié n d o s e  u n e  d e s m e d id a  u t iliza c ió n  de  les  
a trib u c io n e s  q ue  s e  le  h a n  o to rg a d o , t ra s p a s a n d o  a s i lo s . lím ite s  d e l bue n  
e je rc ic io  y  c o rre c to  uso  d e  s u s  fa cu lta d e s  En e s e  o rd e n  de  idea s, se  h a  
e x p re s a d d 'q u e  e l su p u e s to  con se g ra d o  en  e l p re c ita d o  a rt ic u lo  4 0  n u m e ra l 16 
de  la  L e y  de  C e rre ra  Ju d ic ia l, s e  re fie ra  e l e je rc ic io  a b u s ivo , e s to  es, extrem o , 
d e sp ro p o rc io n a d o  e in ju s tifica d o  de  tos debe res  le g a le s  q u e  c o r re sp o n d e n  a 
todo  ju e z .
A s i. la  H p lícac 'ón  de  le  ca u s a l m  com tnen to . re q u ie re  de  <a ve rificac ión  fía  pos  
sup u e s to s , ¡a to ta l ca renc ia  d e  besa  le g a l en  io a c tu a c ió n  y  <a a c tiv id a d  a bus iva  
q ue  s e  desp lie g a  a tra vé s  da <a conduc ta  d e l so m e tid o  a  ré g im e n  d isc ip lin a rio , 
y  que e v id e n c ia  slt id o n e id a d  pa ra  o cu p a r e l ca rg o  d e  ju e z , dad o  q ue  id func ión  
do  es ta  e s  a d m in is tra r  ju s t ic ia  de n tro  de  los lim ite s  q u e  e l o rd e n a m ie n to  fija, 
d is trib u ye n d o , e n  ra zó n  d a  c rite rios  re la tivos  a  la m a te ria , cu a n tía  y  te rrito rio , 
las  co m p e te n c ia s  espe c ia se s  do n d e  cade uno  d e s a rro lla rá  sus  func iones .

A sim ism o, la m ism a Sala de! M áxim o T ribun a l de la R epúb lica , esta b lec ió  en 

sen tenc ia  N c 0 040 0  de fe ch a  25 de m a 'z o  de  2009 (naso: A n to n io  Reyes 

S ánchez in te rpone recurso  de nulidad contra e ' ac to  adm in is tra tivo  de fech a  12 

de  ju n io  de 2000 . d ic ta d o  p o ' la C o m is ió n  de Func ionam ien to  v 
R e e s truc tu rac ión  de l S is tem a Judic ia l. Sala A cc id en tan , lo s iau 'en ie -

V ;• Respecto el abuso de autoridad es la Sala en anteriores opodunitía-ífís ha 
estableado que se configura cuando se nace un 'ejercicio (  ,¡ é*!m rt)o . 
despropQ/ziorndo o ¡njustiüosoo de tos deberes tega’es que correspóndan a 
'.cric juez Asi, fé aplicación de esta causal requiere de <a verificación de dos 
supuestos ¡a tota/ carencia de base lega1 en /a actuación y la actividad abus/va 
que se despliega n  tra v é s  de la conducta tíei sometido al régimen disciplinario 
{Vid. entre otras, sentencias Nrps ¿5r de> 11 de mayo de 2004 y 974 tígr ?,j 
de junio de 2007). Asimismo s é  be sostenido que Bl Hiato de abuso de 
autoridad se cómele cuando a1 p e z  reanza funciones que no <e están 
conferidas por la ley. orcüuc'éndose una desmedida utilizacón de las 
atribuciones que sa le han otorgado, traspasando asi los limites del finen 
eyeroicto y colecto uso de su? facultades ' {Sentencia Ai® 0074 f  del 19 de jumo 
do ¿308)
Conforme a! fallo parcialmente transcrito, el abuso de autoridad so p ro d u ce  J.¡ 
cuando se hace un ejercido extreme y desproporcionado de tos facultades 
'agoles que la ley le atribuye y 2) cuando se realizan (unciones que no ie están 
conferidas por <3 ley

£,* v irtud  de  io e s ta b lec ido  po r la Sala P o i.ü cc A dm in is tra tiva  de: 7  .a u ra 1 

S uprem o d e  Justic ia  el a b uso  de au to ridad  se prod uce  cuan do  el Juez  realiza 
func iones  q ue  no le e s tá n  conferidas po r ley, p rod uc iéndo se  una desm edida 

utilizac ión  de  las a tribu c iones  que se le  han o to rgado, trasp asando  así los 

lim ites  d e l buen e je rc ic io  y  correcto uso  de su s  facu ltades , hacienda 

de te rm in a n te  q ue  se  ve rifiq u e n  dos supu es tos ; la to ta l ca ren c ia  de  base  lega l en 

la a c tu ac ión  y  la activ idad  abus iva  q ue  se desp liega  a través de  ía cond ucta  del 

som e tido  a l rég im en d isc ip linario .

En este  m ism o  sen tido  se  ha pronunciado la 'C o r te  D isc ip linaria  Judic ia l, al

h a c e ' ex ig ib le  para la d em o strac ión  del a b u s ó le  au to ridad , la concurrenc ia  de

la ca ren c ia  d e  base  lega l oara  la actuac ión  jud ic ia l y  el ca rác te r abus ivo  de lai
cond uc ta  incu rrida  (v id  sen tenc ias  Nros. 13 de l 22 de  abril de 2014. 23 de l 22

de  jun io  de  2014. 26  de 9 de  ju lio  de 2014 . 12 de l 12 de m arzo  de 2015. J ■ del
28 o c t u b r e  d e  2 0 1 5 .  2 6  d e l  4  d e  a g o s t o  d e  2 0 1 5  y  1 d e l  1 4  d e

2 0 1 6 » A  ta l e fecto, la ú lt im a  d e  las sen tenc ias a lu d id a s  es ta b lec ió  to « g u ie n f§ M

IfEn e s te  con texto , d e b e  e n tende rse  que  e l a b u s o  de  a u to rid a d  s e  p ro d u ce  
c u a n d o  e l s e n te n c ia d o r  m a tiza  func iones  q u e  n o  te h a n  s id o  c o n fe rid a s  e n  te ley. 
' l o  q u e  de v ie n e  e n  un  eje ro c ío  d e s p ro p o rc io n a d o  e  in ju s tific a d o  de  la s  
c o m o e to n c ia s  q u e  le  co rre s p o n d e n  a to d o  ju e z  (vid. s e n te n c ia s  d e  e s ta  C o rte  V *  
6. ÍB . 3. 3 0  y  12  d e l 05X16 y  0 7 /0 8  de  2012, 2 2 X 1 /2 0 1 X  1 2 /0 8 /M U  y  
12/ 02/ 2015. resp e c tiva m e n te ).
E n  ig u a l se n tid o , se  ba  so s te n id o  da m a nera  re ite ra d a , q u e  e l a p u s o  de  a u to n ü a c  
co m p o rta  la  co n s ta ta c ió n  de  una c o n d u d a  d e sm e d id a  p o r  p a r le  d e l o p e ra d o r de  
ju s t ic ie , ca p a z  de  ev idenc ia r, su - irv d o n e id a d  pa ra  o c u p a r  e l c a rg o  d e  ju e z  (v id  
se n te n c ia s  de  la  S a la  P o ilt ic o  A dm in is tra tiva  ,V* 00451  y  02 3 4 2  d e i 1VÜ 5/20G 4 y
2 7X 4 /2 0 0 6 , re sp e c tiv a m e n te ) '

S ien do  asi, en aca ta m ie n to  al c rite rio  de  la C orte  D isc ip lina ria  Ju d ic ia l, para 

q ue  se  m a te ria lice  e l a b uso  de  au to ridad , es m e n e s te r la  rea lizge ió rv  po r parte  

de l ju e z  de  un a  cond uc ta  separa_da d e .s u .cqm  p o te n c ia  ju d jc iq j, d e  conform idad 

con lo s  deb e re s  q ue  le im pone, la  ley. con  la .concurre ,pc ip  d e l ca rá c te r abus ivo  

de d ich a , cond uc ta , e rgq . dqsp rp p q rc ip n a d a  e n  re lac ión .-.£on ..jos, deb e re s  

lega les, q ue  le d e sm erita  pa ra  e l e je rc ic io  ,del cargo .

A u n a d o  a lo an te rio r, e s te  T rib u n a l e s tim a  p e rtin e n te  trae r a  co la c ió n ,q p e  ya se  

ba p ro n u n c ia d o  p re v ia m e n te  so b re  la  pos ib ilid a d  q u e  -la in m o tiva c ió n  pued a ser 

causa lflde  sanc ión  d isc ip lina ria  jud ic ia l, c o n fo rm e  fue  e xp u e s to  en  dec is ión  N* 

-.':TDJ-SJD-2014-077 de  fecha 4  de  d ic ie m bre  de 2014 , ra tificada  por la C orte  

'•-D isc ip lina ria  Ju d ic ia l en sen tenc ia  N° 12 de  fe c h a  12 de  m arzo  de  2015, 

"e s ta b lec iend o  e s te  T rib u n a l lo s igu ien te :

E n  e s te  sen tido , p o d r ía  s e r  de  u na  m a g n itu d  c o n s id e ra b le  la  a u s e n c ia  a b s o lu ta  y  
m a n ifie s ta  de  m o tiv a c ió n  de  u na  sen tenc ia , pu e s  re s u lta rla  a to d a s  te ce s  le s iva  
d e l d e re c h o  a la  tu te la  jd d fc ia t e fec tiva  de  te s  p a rte s  y  co n tra r ié  a  lo s  debe res  
im p u e s to s  a i ju e z  co m o  a d m in is tra d o r d e  ju s tic ia , c ircu n s ta n c ia  é s ta  q u e  s i  
p o d ría  d e v e n ir  e n  le  c o n f ig u ra c ió n  de  re s p o n s a b ilid a d  d isc ip lin a ria , no  a s i una  
m o tiva c ió n  e x ig u a  o  in su fic ie n te  p o r  p a rte  d e i ju z g a d o r  que. a n  to d o  caso , puede  
s e r  e n e rva d a  a tra v é s  d a  ¡a  in te rp o s ic ió n  d e  lo s  re c u rs o s  p ro c é s e le s  d isp u e s to s  
en  e l O rd e n a m ie n to  Ju ríd ico  p a ra  ta l fin.
D e to  e xp u es to , s e  d e s ftre n d e  que la  fa lta  de  m o tiva c ió n , a d ife re n c ia  d e  la  
m o tiv a c ió n  e x ig u a  o  in co n g ru e n c ia  o m is iva , co n s is te  en  la  a u se n c ia  tota l, es 
d ec ir, o m is ió n  d e  e x p ir a c ió n  a lguna, y  a d e m á s  o s te ns ib le , e s to  as , q ue  n o  
d e p e n d e  de  o p e ra c io n e s  in te rp re ta tiva s  su  a d ve rtenc ia , d e  la s  ra z o n e s 'q u e
neva ro n  a i  ju z g a d o r  a  d ic ta r  s u  re so lu c ió n  y. p o r  tanto, a  d e o d / r  d e  una  
d e te rm in a d a  m a n e ra  re s p e c to  a l co n flic to  so m e tid o  a s u  co n oc im ien to .

V e rific a d o s  los c rite rio s  an te rio res, e s  p re c iso  v is lu m b ra r Jos e le m e n to s  de 

hecho de l p re se n te  incum p lim ien to , y  a ta l e fe c to  s e -o b s e rv a  q u e  cu rsa  a los 

fo lio s  d o s c ie n to s  u no  (201) al d o sc ie n to s  tres  (20 3 ) de  la p ieza u no  (1) de l 
^ j r e s e n t e  e xp e d ie n te  ¡ decis ión, d e  fech a  19 d e .ju n io  d e -20007-dictaba pose í 

Juan  E n riq u e -P ra d a  P ado van i sob re  la im p u g n a c ió n -d e ^ n a  expe rtic ia , M f la  

cua l el ju e z  inves tigado  eva lu ó  e l con te n id o  de  la d ec is ión  de fe ch a  2 5  de,, j 

de  2009--dictada -por el Ju zg a d o  S ex to  S up e rio r deí C ircu ito  Jud ic ia l Labd 

•Á rea  M e tro po litana  de C aracas, m an ifes tando  q u e - e s tá : uaco a  

estric tam en te  co n  lo o rde nado  p o r  e l T ribun a l S up e rio r1’; segu idarij 

a rgum entó  q ue  v a lo ró  la expe rtic ia  com p lem en ta ria  d e i fa llo  realizada porNi 

expe rtos  de l caso.- adem ás de  la sen tenc ia  de  fech a  2 6  de  ju lio  de 2005 
em anada de la Sala de  C asa c ión  Socia l d e l T ribun a l S u p re m o  de Justic ia , a los 

fines de  cond e n a r al pag o  a la parte  acc io nada a fa v o r de  la parte  actora.

S egu idam en te , cons ta  del fo lio  d o sc ien tos  cuatro  (204 ) a l dosc ien tos  ve in tisé is  

(226) de  la  p ieza 1 de l p resente  expe d ien te  ju d ic ia l q ue  en  fech a  25 de febrero 

de 2010 , el T rib u n a l S upe rio r de l' C ircu ito  Judib iáí d e í T raba jo  del A rea 

M etro po litana  de C aracas dec id ió  sobre  la ape lac ión  Hecha por la parte 

d em a ndada  contra  la sen tenc ia  an tes descrita , d e d lá rañdó  óon lugar d icha 

ape lac ión  y revocando  el fa llo  ape lado al no e s ta b le ce r razonadam en te  las 

estim aciones p e rtin en tes  del caso, ta les  com o "io s  a ju s te s  a  /as  pens iones, cua l 

(sic) fu e  la  b a s e  sa la ria l im p le m en tada  y  sob re  q ue  (s ic) baée ju r íd ic a  se
rfund am en te  ( . . . ) .  i

En ta l sen tido , in fie re  es te  T ribun a l q ue  en un aná lis is  d e  las-actéaaiqplÉs que 

cons tan  en  el expe d ien te  el Ju e z  Ju a n  E nriq ue  P rad a -P adove ñ i e n o e ú f f i^ c i^ n  

de fecha 19 de ju n io  de  2009, donde decla ró  im p ro ceden te  una ¡m p u g n a c ió n ^e  

u na  exp e rtic ia  h izo  m enc ión  a una dec is ión  d ic ta d a  p o r el Juzgado S ufte rio r 

S exto  de l T ra b a jo  del C ircu ito  Jud ic ia l Labora l de l tra b a jo  d e  la C ircunscripfg&n 

Jud ic ia l de l A re a  M e tro po litana  de C aracas  en la cua l anu ló  e l fa llo  d ic tado por 

e l Ju zg a d o  C u a d ra g é s im o  C uarto  de P rim era  Ins ta nc ia  de  S ustanciación , 

M éd iactó rr y  E je cu c ió n  del T raba jó  de  la C ircun scripc ión  Jud ic ia l d e l A rea 

M e tro po litana  d e  C aracas en  fech a  B de  d ic ie m b re  de  2000 . y  qu e  d icho  fa llo  

estuvo  fu n d a m e n ta d o  en a ca tam ien to  a lo d ic ta do  po r e l T rib u n a l S uperio r.

Igua lm en te , es nece sario  seña la r q ue  en  la d e c is ió r  d ic ta da  por e l Juez Juan 

E ririqu e  P rada P ado van i tuvo  m otivac ión  efe de re cho  ya  q ue  feáisó su  dec is ión  

de  acuerdo ' af- c rite rio  doc trina ! de l'a Sata de  C a sa c ió n  $bdd1 dei T ribun a l 
S u p re m o  d e  Jus tic ia  de  fe ch a -2 6 .-d e - ju lio .d e  2005 , co n s id e ra n d o  d ic i ^ ^ t e » »

' E ll¿  la s l.  po r cu a n to  e s te  T ribun a l cons ide ra , de  co n fo rm idad  co n  ¡as 

a p re fta c io n e s  expu es tas , que no se  co n s titu ye  un a b uso  de  au to ridad , la 

cond uc ta  re fe rid a  a q ue  en sen tenc ia  de  fech a  19-C6-2009.1 d ic ta da  en la causa 

ju d ic ia l N 6 A H 2 3 -L -1 994-000030 . no s e ñ a ló  los m o tiv o s  d e  hech o y  de derecho 
p o r los c u a le s  la im p u g n a c ió n  de  la e xpe rtic ia  co m p le m e n ta ria  d e i fa llo  

resu ltada  im p ro ce d e n te , to d a  ve z  q ue  el ju e z  fu n d a m e n tó  su  dee is ión  con base 

en la sen te n c ia  de  fech a  25 de  m arzo  d e  2 009  an te s  iden tificada , así com o la 

a lud ida , -sen tenc ia  de  la S a la ,.-d e - C asa c ión  -S oc ia l* '-y i" a ;' la expe rtic ia  

com p lem enta ria .eonsignada,-. E n-ta l-o rden, m a l-p o d ría ' a f irm á rs e la  -ex is tenc ia  de 

upaTaflq, ab so lu ta  de  m otivación-que^kieílaugBneiiars.eiBnH unerconíkiG ta: abusiva 
-p o rp a rte -d e l ju e z , q ue  p o d r ia  p ro d u c ir a fgunasanción -:d tsc ip lioa ria .

E n conc lus ión  a  lo an te rio r, es te  Ó rg a n o  Ju risd icc io n a l con s id e ra  que no es 

p roce den te  la  a p licac ión  d e  la sanc ión  de  d e s titu c ió n  s e g ú n 'lo  e s ta b le c id o  en  el 

num e ra l 16 del a rticu lo  4 0  de  la Ley de  C a n e ra ^J u d io ia l, p o s te rio rm en te  

e s ta b le c id o  en e i num e ra l 14 del a rtícu lo  33 d e l Código- d e  É tica d e l Juez

• V en e zo la n o  y  la Jueza, re fe rid o  al abuso de au to rid a d  y  ac tu a lm en te

7 su b s u m ib le  en e l num era l 15 d e l a rticu lo  29 d e l C ó d ig o  d e  É tica de l Juez

V e n e zo la n o  y  Ju e z a  V e n e zo la n a  de  201 5  y  en c o n s e cu e n c ia  se  AS  S U E LV E  a!
ju e z  in ve s tig a d o  del p rese n te  hecho. A s í s e  d e c la ra .

En cuan to  a l cu a rto  incum p lim ien to  d e ta llado  p o r la  Insp ec to ría  G e n e ra l de 

T rib u n a le s  en su  pe tic ión  de  sanc ión , re fe rido  a q u e  e l ju e z  denu nc iado  

p re su n tam en te  incu rrió  en una cond uc ta  in ad ecuada  grave  en e l e je rc ic io  de 

sus func iones , c u a n d o  p re su n tam en te  le im p id ió  a  un tra b a ja d o r la in ten c ión  de 

re em b o lsa r a la instituc ión  fin a n c ie ra , la sum a q ue  le  fu e ra  d epo s itada  en su  

cuen ta  s in  su  cono c im ien to , en e l e xp e d ie n te  N° A P 2 1 rS-2OO9-;Q£)1043, este  
T ribun a l obse rva :

E l Ilíc ito  d isc ip lin a rio  en el c u a l . se  encu a d ró  ta : co n d u c ta , se  e n cu en tra  

es ta b le c id o  en  e l num e ra l 13 d e l a rtícu lo  33 d e i C ó d ig o  de  É tica  de l Juez 

^ V e n e z o la n o  y  la  Ju e z a  V ene zo lana  d e 1 2010 . a c tu a lm e n te  e s ta b le & fo  en el 

num era l 13  d e l a r tic u lo  2 9  de l C ód ig o  de  É tica d é l Ju e z  V e n e z o lw - y  J j ( É a  

V ene zo la n a  2015 , artícu los q ue  son del s igu ien te  co n ten ido : / |  *  ¿ a re
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C ó d ig o  d e  É tic a  d e l  J u e z  V e n e z o la n o  y la  J u e z a  V e n e z o la n a  d e  2 0 1 0 :
'A r t ic u lo  3 3 . S o n  causales de deStitt/Ción-
(...) \  ^ Cll
13. Conducto im propia  ó  inadecuada grave o m u e rd e  en e l ejercicio  V e

C ó d ig o  d e  É S ca  d e ¡  J u e z  V e n e z o la n o  y  J u e z a  V e n e z o la n a  d e  2 0 1 5  
'A r t ic u lo  29 Sen causales de destitución
(...)
13. Conducta impronta o  inadecuada grave c  ra ite ra c te  en e l ejercían de sus 
funcione,';"

A  los fin e s  de  desa rro lla r el con ten ido  del tip o  d isc ip lina rio  sob re  la 'co nduc to  

im p ro p ia  o  inadecuada, g ra ve  o re ite ra da en e l e je rc id o -d e  su s  func iones", es 

p rec iso  a d ve rtir q ue  es te  T ribun a l s e  p ronunció  e n té rió rm e n te j segú n  sentencia 

N° T D J-S O -2 0 1 2-274 de fech a  27 de n o v ie m b re  d e i2 G i£ . eh e l e x p í e n t e  N“

A P 6 1 -D -2 0 1 1-000073 '

"El n u m e r a l  13 del articulo 33 del Código de Etica del Juez. Venezolano y  la 
Jueza Venezolana vigente para e l momento en que ocurrieron los nachos castiga 
con la sanción .dé destilación e-inhébiluabión, a  r o s  /u e t íé s  ó juezes  que incurren 
en 'Conducta im propia o inadacuada grava o reiterada an e l ejercicio Je  sus 
funcionas". Upo disciplinado que fío e s ta o s  previsto  e n  «  idgfélación derogada. /  
p o r lo cual se haca necesario precisar e l alcance de los  t é r m in o s  ' im p ro p r f/h  
‘ inadecuada’  "grave ’  y "reiterada'' a los fines de determ inar la aphcabihdaa de ja s  
norma en coméntanos, a ! caso da marras. , f ¡  =
E l término "conducta" e s  d e f in id o  p o r e l diccionario de la Real A cadem m  
Espefíoia, como  'M a n e r a  con que los humores se comportan en $ u  w t f é i y  
í» c a ro n e s ' De otra parte, e l término ' im propia "  e s  defin ido por e l m isrfo  
diccionario como ‘Falto de las cualidades convenientes según fas  i  
circunstancias'. Por 'inadecuada", el referido diccionario entiende que e s  ‘No ¡ 
adecuado", definiendo  " a d e c u a d o "  en los siguientes términos: 'Apropiado a las ^  
condicionas, circunstancias u objeto de sigo', p o r lo  cual, los términos ."impropia" 
a  ' inadecuada" fueron Previstas por legislador como sinónimas. E l termino 
"grave" e s  definido p o r e l diccionario de la R eal Academia Española co rto  
'G r a n e l ,  de  mucha enttaad  o  im portancia’  Por reiterada se e n r ie n d e  ‘ Que s» 
nace o  ¡sucede r e p e t id a m e n te '
Asi. de acuerdo a lo expresado, él supuesto previsto en e l num eral 13 dpi 
edículo ^ 'e s ta r ía  d e s t in a d o  a  sancionaf d fs e /p / tn a d a rn e / i te .  aquellas conductas 
de los jueces y  juezas  matizados durante e l e jercicio de la función jurisd iccional 
que sean im propies o inadecuadas, e n te n d ie n d o  p o r tales, aquellas conductas 
que sean ajenas a l e je rc ic io  d e  la función jurisdiccional, e s  d e c ir , cuando e l juez  
o jueza despliega una  c o n d u c ta  c o n tr a r ia  a  io s  princip ios de  ó t ic a  m o r a l  y  
d u e ñ a s  costumbres, tomando en cuenta aue los jueces, en virtud de la  delicada 
labor que le  e s  encomendada de im partir justic ia, é s te n  obligados a detentar una 
conducta acorde con su Investidura para  a s e g u r a r  a s i  s u  idoneidad en te  
ejecución de su labor en nom bre del É s ía d o  y  a los fines de verificar la comisión 
de  uno conducta Impropia o grave p or parte de un juez o jueza  s e  debe realizar 
un enéhsis del contexto dé ios hechos asi como do la trascendencia y  los 
oerjuicios derivados de rai actuación (Vid sentencia N ' TDJ-SD-212-233 del 
d ie c is ie te  H 7¡ de octubre de 2012. dictada por este Tnüanal 0 , 's c io f i r w o

Judicial). De ese modo, se  excluye de l nefando tipo discip linario la m arizadM *. 
defectuosa de cualquier acto procesal, s e a  d e  trámite o decisorio, todo vez q u s S  
aunque e l juez  yerre  e n  alguno de los elem entos del acto procesa!, su proceder 
aunque errado, se encuentra dentro del ejercicio de ¡a función  ju r is d ic c io n a l .  
Además de qué  s e e  impropia, e l tipo sandonatorio  discip linario bajo estudio  
exige, a io s  e t e c fo s  d e  su adecuación típica, que la conducta del ju ez  s e a  ( t )  
grave, en e i  entendido  d e  g u e  las consecuencias que genere >á conducta sean 
de im portante entidad, bien porque viole algún derecho  d e  los intarvm ientos  e n  e l  
proceso  o  porque sea capaz de lesionar la imagen que del Poder tengan los 
ciudadanos; c  (2)  re iterada: que sea une conducta  e f e c tu a d a  d é - m a n e r a  repetida 
p o r e l ju e z  investigado.
En ese orden de idees, e s te  Tribunal D isciplinarlo Judicia l n ó  comparte la
calificación juríd ica propuesta ppr la Inspectoría - Genera! de T rib u n a le s p u e s to  
que, s¡ bien es darte  que e l jb e i  denunciado s t  Omitió m otiva r las medidas 
cautelares impuestas, eilo- n o , cqfístituyp-vna conducta  im p r o p ia ,  sino en todo 
caso, un descuido en la realización de un acto de l p r o c e s o ,  d e d o  que erró en el 
cum plim iento de uno, de  los  .requisitos < p a r a  l a  vótlda reahzecióo ■ da un acto 
decisorio, como lo es la motivación. En consecuencia, este tribunal estima 

'■ a ju s f a d o  a les referidos hachos) eJ  s é p  J e i t o 1 cdntériido  e n  é t  ‘ n u m e r a r  6  del 
a rtic jjlo  31 del Código de. Etice^ de l Jueq y a q a x fíla p p y  la  JpqzaVenezolana.

' c o n s is te n te  e n  Incurrir'en 'retrósdS Ó 'deáw laiísrm júktifáadbs te n  mTrtimkd'aón de 
ios procesos o de  cuaiQ iuer^diUgencie.firoffiedeestos'

D efin ido  el t ip o  d isc ip linario , con  crite rio  q ue  n u e v a m e n te  asum e es te  T ribuna l
- r  ri : T .•ÍJUVbi.r

para e l p rese n te  caso , e s  m e n e ste r rev isa r la s  a c ta s  que tie n e n  v in cu la c ió n  al 

p rese n te  su p u e s to  in cu m p lim ie n to  y  en ta l se n tid o , co n s ta n  a  los fo lios  

d o sc ien tos  ve in tin u e ve  (229 ) al dosc ien tos  tre in ta  (2 3 G) de la p ieza  u no  (1) del 

e xp e d ie n te  q u e  el J u e z  Ju a n  E nriq ue  P rad a  P ad o va n i d ic tó  una dec is ión  de 

fech a  18 de  n ov ie m bre  de  2009 , con  m otivo  d e  u na  dem a n d a  po r o fe rta  rea l de 

pago , d e c la ra n d o  inad m is ib le  la o ferta rea l de p a g o  re a lizada  po r e l c iudadano 

j t s é  L u is  M a te ra n o  (p a rte  o fe re n te ) a) B a n c o  P ro v in c ia l C .A . (p a rte  o fen da ) En 

tal sen tido , ve rific a  e s te  T ribun a l q ue  e l ju e z  in ve s tig a d o  q u e  va lo ró  que, 

oon fo rm e  a lo s  a rtícu lo s  3 19  del C ód ig o  de  P roce d im ien to  C ivil, en 
co nco rdanc ia  con  tos a rtícu lo s  1306 y 1307 de l C ó d ig o  C iv il. 7as o fe rta s  rea les  

son p ro c e d im ie n to s  c o n te m p la d o s  den tro  de la s  p o s ib ilid a d e s  q ue  tie n e  e l 

p a t r o n o  de  libe ra rse  de  una ob ligac ión , s in  e s p e ra r  a  q u e  s e  le  dem a n d e  ( ...) 

es decir, en  todo s  lo s  ca so s  p os ib les  s ie m p re  es e l d e u d o r qu ié n  (s ic j debe  

e fe c tu a r la  o fe rta  re a l de  p a g o "  (neg ritas del te x to  orig ina l).

de  d e te rm inac ión  de  la respo nsab ilid ad  d isc ip lina ria  ju d ic ia l, y  a  ta l e fecto, 

estim a q ue  s i b ien  el T ribun a l S upe rio r co n s id e ró -q u e  s i deb ía  adm itirse  la 

o fe rta  y e a l de  p *£ d  jp fó p ú é s tO o r  activ idad del
ju e z  in ve s tig a d o  d e  d ec id ir lá adrtrh^li!tÍtNtd.v,tá P á 8 ttia tló riP é $  inhe ren te  a sus 

fu n c io n e s  com o pa rte  de la au to nom ía  Judicial. En cu a n to  a la au tonom ía 

jud ic ia l, e s  ne ce sa rio  seña la r e l c rite rio  soste n ido  p o r la C orte D iscip linaria  

Jud ic ia l m ed ian te  sen tenc ia  N* 1 de fech a  14 de  e ne ro  de 2016, en la cual se 

es ta b lec ió  lo  s igu ien te :

•A l raspado, asta Alzada ha interpretado que la norm a'transcrita establece 
e l p r in c ip io  de autonomía e independencia de los  J u e c e s  para adoptar sus 
^so lu c io na s  sin in tervenciones ajanas, ajustadas a la Córistitucióh y sólo 
susceptibles de ser revisadas a través de los recursos previstos en !a ley. 
De igual m ane'3. prevé sobre la necesidad que IOS órganos disciplinarios, 
examinen la  id o n e id a d  y  excelencia en las actuaciones de  ios jueces a 
fines de p r e c is ó . '  s i su conducta  e n c u a d r a  üentio de un ilícito discipunond 
labo r que no  im plica une in tromisión en su  te n c ió n  ju risd iccional h í un 
atentado a su autonomía, toda vez que le función det Juez debe ser: 
analizada de forme integral, dado e l ro l que desem pata  'd e n t r o  d e  fe -  
s o c ie d a d ,  cuya responsabilidad constituye un lim ite  e ias arbitrariedades 
que pudieran surgir cuando un juez  in d e p e n d ie n te  utiliza desproporcionada 
in justa y negligentemente los  poderes que  te  han sido conferidos p or el 
ordenam iento juríd ico (vid. S e n te n c ia s  N ‘  (2, 24 y 26  d e t  03/0¿/20w  
17/06/2015 y  Q*/08/20lS, respectivamente)"

A ta l e fec to , se  obse rva  q ue  el ju e z  inves tigado  fu n d a m e n tó  su decis ión 

con fo rm e  a los artícu los 819 del C ód ig o  de  P roce d im ien to  C ivil, en 

conco rdanc ia  con  lo s  a rtícu los  1306 y 1307 de l C ód ig o  C ivil, conc luyendo  que 

es e¡ d e u d o r qu ien  d ebe  p rom o ver la o ferta real de  pago , actuac ión  qu e  no

cons ide ra  es te  tribun a l Contrarias a su s  func iones  de  ju zg a d o r. A s im ism o, es 

o po rtuno  a d ve rtir q ue  las parte s en d icha causa pud ie ron  e je rcer los recursos 

p roce d im en ta les  co rrespond ien tes  para a p e la r d ich a  dec is ión  com o así se 

e f lc tu ó , co m o  p a rte  del c u rso  no rm a l del p roce so  en  e je r c í c i< 5 ^ P Í ^ 5'  

n p e a n is m o s  p roce sa le s -d e  im p u g n a c ió n  p rop ios  d e l o rd e n a friie n to  ju ríd ico  f'ó ue  
a n te  su  u tiliza c ión  n o 'd e b e  co n lle va r in d e fec tib lem en te  a la de te rm inac ión  de 

respo nsab ilid ad  d isc ip lina ria  jud ic ia f.

S ien do  así p o r cuan to  es te  T rib u n a l cons ide ra , de in fo r m id a d  con las 

a p re c iac iones  e xpu es tas , q ue  no co n s titu ye  u na  cond uc ta  gene rado ra  de 

respo nsab ilid ad  d isc ip lina ria  ju d ic ia l e l hech o  re fe rid o  a q ue  el juez 
p re su n tam en te  le im p id ió  a un tra b a ja d o r la  in te n c ió n  de reem b o lsa r a la 

instituc ión  fin a n c ie ra , la sum a qu e  le fu e ra  d e p o s ita d a  e rr su  cuen ta  s in  su 

c o n o c im ie n to , e n  e l expe d ien te  N * ÁPt21-S-2OO&-Tj0l($43; e s te  Ó rgano 

Ju risd icc io n a l cons id e ra  q u e  no esv pro ce d e n te  la a p litá d ó h -  He lá  sanc ión  de 
des tituc ión  con ten ida  en  el riurherát 13 deV a ftlcU lo  3ÍS'&teI Ó ód igo  d e  É tica  del 

Juelz V e n e z o la n o  y  la Jueza V e n é zo ía n á ’ d e ^ o iO ,  ac tu a lm e n te  e s ta b lec ido  en 

el num e ra l 13 de l a rtícu lo  29  d é l C ód ig ó  d e  É tica  de l Júte¿ V e n e z o la n o  y Jueza 

V e n e zo la n a  2 0T 5  p o r lo q ue  se  A B S U E L V E  a! ju e z  inve s tig a d o  d e l p resente 
hecho. A s í se  d e c la ra .

En cuan to  ai q u in to  in cu m p lim ie n to  d e ta lla d o  'p o r  la  InSpfe&bfíá G en era l de  

T ribun a les  en  su  pe tic ión  de  sanc ión , re fe rido  a  q ue  e l juez  denu nc iado  

p re su n ta m e n te  incu rrió  en a b uso  de  au to ridad , c u a n d o  su pu es ta rrié rite  en  la 

c iu s a  ju d ic ia l N * A H 23 -S -2001-0 Ó 0062 , en una a u d ie n c ia  'd é 'm é d ia c ió n , 

reso lv ió  é l c o n flic to  p rese n tado  so b re  ta  Insis tenc ia  d e l pa tro n o  en  '(E s p e d ir a! 

tra ba jado r, y  so b re  la m a n ife s ta c ió n  de  in con fo rm idad  d e l tra b a ja d o r con  los 

m on to s  co n s ig n a d o s  p o r el re fe rid o  p a tro no , s iend o  e llo  c o m p é tó n c íá d e l Juez 

d e  Ju ic io , es te  T rib u n a l oose rva:

E l ó rga no  de  inves tigac ión  su b s u m ió  e l hech o  d e sc rito  en la Sanción de 

d e s tituc ión  p o r a b u s o  de  au to ridad , segú n  to e s ta b le c id o  err e l hum e ra l 14 del 

a rticu lo  3 3  de l C ó d ig o  de  É tica  del Ju e z  V e n e zo la n o  y  la  Ju e z a  V e n e zo la n a  de 

2010 , ac tu a lm e n te  p rev is ta  en e l n u m e ra M S  de l a rtíc u lo  29  d e l C ód igo  d e  É tica  

del Ju e z  V e n e zo la n o  y  la Jueza  V e n e zo la n a  de  2015 . s ie n d o  m en e ste r para 

es te  T rib u n a l re ite ra r en e s te  pun to  el desa rro llo  e fe c tu a d o  sup ra  so b re  el 

in cu m p lim ie n to  en  cues tión

Igua lm en te , cons ta  a lo s  fo lio s  dosc ien tos  tre in ta  y  u no  (231 ) al dosc ien tos  

tre in ta  y c in co  (235 ) d e  la p ie za  uno (1) de l e xp e d ie n te , qu e  e l Ju zg a d o  P rim ero  

S up e rio r de l T ra b a jo  de l C ircu ito  Jud ic ia l d e l T ra b a jo  de  la C ircun scripc ión  

J u d ic ia l de l Á re a  M e tro po litana  dp  C aracas , d e c id ió  la a p e la c ió n  e je rc ida  por la 

p a rte  o fe re n te  d e c la rándo la  con  lugar, revo c a n d o  la d ec is ión  a pe lada  descrita  
en la a c tu a c ió n  an te rio r y  o rde nó  a l T ribuna l de  P rim era  Instancia  que a d m ita ^  

o ferta rea l de  pagó, a l con s id e ra r qu e  'n o  va e s te  T ribun a l la  razón  p o r lL ^ u ^ l  

no debe d á rse le  ig u a l tra to  a l T raba jador q ue  desee, p o r  es ta  vía. lib e rtrsS k fe  

la  ob lig a c ió n  e n  q ue  lo  ha p u e s to  e l pa tro n o  (.. )". x !

A ho ra  bien, no obs tan te  la sanción d isc ip lina ria  so lic itada , de "conducta  

im p ro p ia  o  in a d e cu a d a , grave  o re ite ra da  en  e l e je rc ic io  de  su s  fu n c io n e s ’, 

o b ed ece  a aq u e lla s  o b lig ac iones  de índo le  é tica  o  m ora les, este  Tribuna! 

cons ide ra  opo rtuno  v a lo ra r las actu ac iones  p ro ce sa le s  desc ritas, a lo s  e fectos

En tal sentido, a lo s  fin e s  d e  d isce rn ir so b re  la supu es ta  com is ión  de la 

cond ucta  po r e l ju e z  inves tigado, se  obse rva  que consta, a lo s  fo lios  dosc ien tos  

c incuenta  y  dos (252 ) a l dosc ien tos  sese n ta  y  un o  (261 ) de la  pieza uno (1 ) de l 

expe d ien te  d ec is ión  de fecha 22 de sep tiem bre  de  2009 , d ic tada po r e l juez  

Juan E nriq ue  P rada P ado van i erv la q ue  dec la ró  p a rc ia lm en te  c o n ' luga r la 

im pu gnación  e fe c tuada  por e l c iuda dano  D en is  T o rto za  so b re se í m onto 

cons ignado  por la  em presa C,A. E lec tric idad  de C aracas, en fech a  7 de 

nov ie m bre  de 2 0 0 8  y  en consecuencia  ordenó e i pago d e  la d ife renc ia  de tos 

concep tos  - d e c la rados , cuyo  m o n to r,r& e rla  d e te rm in a d o  por e x p e rt ic ia  

co m p lem en ta ria . A s im ism o , se  obseuva- -que • e b ^ u e fr  d e nu nc iado  p a r ií 

fund a m e n ta r su  d e c is ió n . ye rific ó : q ue  e l-Ju ^á b P -£ S « a ítfi» f iO o te vo  de l Circuitó 

Jud ic ia l d e l T ra b a jo  del Á rea  M e tro po litana  de  C aracaa$Hqté s e n te n c ia « n  fecha) 
8 de  abn l de 2008 , en la cua l dec la ró  q ue  “en  c a s p 'd é jif íc o n fo rm id a d  con e l 

re sp e c tivo  p a g o  [d e  b e n e fic io s  labo ra les, inde m n iza c io n e s  y- sa la rios  de jados  

d e  pe rc ib ir], e l Ju e z  de Sustanc iac ión , M ed iac ión  y. E jecu c ión ,: convocará  a  las
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p a rte s  a  una A u d ienc ia  de  m ediación, a lo s  fin e s  de, la.■splución-del conflicto , en  

caso  de no  logra rse , d e b e rá  d e c id ir  s o b re  la  p ro c e d e n c ia  o  n o  d e  lo  

in v o c a d o  p o r  e l tra b a ja d o r"  (neg ritas de  este  T ribun a l).

Igua lm ente , este  T rib u n a l en  un aná lis is  de  las a c tu ac iones  q ue  co n s ta n  a los 

fo lios d o sc ien tos  sese n ta  y  d o s  (262) al d o sc ie n to s  sese n ta  y  nueve (^6 9 ) de la 

p ieza  un o  (1), qu e  el Juzg ado  S upe rio r O cta vo  d e l C ircu ito  Jud ic ia l dd l T raba jo  

de la  C ircun scripc ión  Ju d ic ia l de l Á rea  M e tro po litana  de  C aracas, e n te c h a  14 

de n ov ie m bre  de 2 009  decid ió  la a pe lac ión  e je rc ida  po r la parte  a c to ra fc  
dem a ndada  contra la sen tenc ia  descrita  en ia  actuac ión  an tenor, anuló la ! 

sen tenc ia  ape lada, o rde nando  la d is tribuc ión  de la causa  para  los jueces 

ju ic io  a los-fin es que se  p ron uncien  conform e a los té rm in os  esta b lec idos  en la ' 

dec is ión , to d a  vez  q ue  “cua n d o  un p a tro n o  pe rs is ta  en  d e sp e d ir a i tra b a ja d o r y  

éste  a su  vez  m a n ifie s te  s u  Inco n fo rm idad  con. lo s  m o n to s  con s ig n a d o s  p o r  e l 

patrono, d ich a  co n te n c ió n  d ebe  s e r resue lta  n e ce sa ria m e n te  a  través de un 

ju ic io  y  no resue lta  a travé s  de una aud ienc ia  de  m e d iac ión , y a  q ue  es en  un 

ju ic io  d o n d e  la s  p a rte s  p u e d e n  h a ce r p leno e je rc ic io  d e l de re ch o  a la  defensa

c r -

dem a ndante s. Igua lm ente , se  ev ide nc io  que la pa rte  dem a ndada  so lic itó  l ¡ j ^  

a cum u lac ión  de  la causa  en  com e ntó , s igna ca  coh el N“  A P 2T -L '2008-J0 0 3 1 4 (Í 
a  la ca u s a  Ne A P 2 1 -L -2008 -001548 . llevada p ó r e l T rib u n a l Trigésim os-Séptim o ,y  

de S us tanc iac ión . M ed iac ión  y  E jecu c ión  de l C ircu ito  Ju d ic ia l Labo ra l de l Á rea  IT 

M e tro po litana  de  C aracas ; p ed im en to  q ue  el ju e z  inves tigado  acordó 

pronuncia rse , por a u to  sepa rado. r i V

A sim ism o, cons ta  en e) fo lio  dosc ien tos  se ten ta  y  cu a tro  (274 ) de la pieza 1 del 

p rese n te  e xp e d ie n te , au to  de fech a  2 de  octu bre  de  200 8  d ic ta do  po r el Juez 

J u a n  E nriq ue  P rad a  P adovan i, m e d ia n te  e l cua l ve rific ó  q ue  de  acue rdo  con las 

actas q ue  c o m p o n e n -e l expe d ien te . en-fechsp»t9  de  se p tiem bre  de  2008. se 

hom o logó  la tra n s a cc ió n  hecha p o r las partes, « ig u a lm e n te  cons ideró  q ue  'e n  

la p rese n te  causa  se  e n cu en tre  es una litis  p e n d e n c ia  

acum u lac ión  ( . . . )  d a  p o r  te rm in ada  la  p re se n te  causa, o rde nando  

arch ivo  d e l expe d ien te , en v irtu d  qu e  e l T ribun a l 37* S M E  (s lc) con tinua ré  con  

su ca u s a  A P 2 U L -2 0 0 8 -0 0 1 5 4 8 “ de  co n fo rm idad  con lo  e s ta b lec ido  en el 

a rticu lo  61 de* C ó d ig o  de  P roce d im ie n to  C iv il y  e l a r tic u lo  11 de  la Ley O rgá n ica  

P rocesa l de! T raba jo

A h o ra  b ien , n o  obs tan te  la d e c is ión  d e  fech a  16 d e  n o v ie m b re  d e  2 0 0 9 ! ^ ^ ^  

en tiló  la sen te n c ia  d e l ju e z  inves tigado, e s te  T rib u n a l cons id e ra  oportuno 

a d v e r t í  q ue  éste , a l m o m e n to  de  e m itir su  d e c is ión  de fech a  22  de  septiem bre  

de  2009 , se  p ro n u n c ió  de  acue rdo  a la d e c is ión  e m a n a d a  de f Ju zg a d o  Superio r 

O cta vo  d o n d e  lo o rde naba  a p ro n u n c ia rse  en  caso  de  nó h abe r a cu e rd o  en tre  

las partes sob re  la p roce d e n c ia  d e  lo in vocado  p o r e l tra b a ja d o r. En ta l sentido, 

si b ien  e l c rite rio  de l T rib u n a l S uperio r, com o ha s ido  m enc io n a d o  en o t'a s  

opo rtun idade s , es q u e  lo s  a sun tos  con te n c io so s  en m a te ria  labo ra l deben ser 

 ̂ co n o c id o s  p o r e l ju e z  d e  ju ic io , e6te T ribun a l c o n s id e ra  qu e  e l c iu d a d a n o  Juan 

■ E nriq u e 1 P rad a  P ado van i ac tu ó  en aca ta m ie n to  de lo  o rd e n a d o  p o r un Tribuna»

( de  m a yo r je ra rq u ía  y  q u e  d icha  d e c is ió n  e s ta r la  d e n tro  d e  su  au to n o m ía  jud ic ia l 

an te  lo  cua l las p a rte s  pud ie ron  e je rc e r lo s  re cu rs o s  p roce d im en ta les  

co rre s p o n d ie n te s  para  a p e la r d icha  sentenc ia , de  m ane ra  q u e  la  a lzad a pudo 

re voca r la dec is ión  y rem itió  la causa a o tro T rib u n a l pa ra  q ue  d e c id ie ra  lo 

p roce den te

V e rific a d o  lo  an te s  expu es to , es te  T rib u n a l co ns ide ra , q u e  no  cons tituye  un 

abuso de  au to ridad , la cond uc ta  re fe rida  a q u e  su p u e s ta m e n te  en  la causa 

ju d ic ia l N° A H 2 3 -S -2 0 0 1-000062, en  una a u d ie n c ia  d e  m ed iac ión , reso lv ió  e l 
co n flic to  p re se n ta n d o  so b re  la ins is tenc ia  de l pa tro n o  en  d e sp e d ir a l traba jador, 

y so b re  la m a n ife s ta c ió n  de  in con fo rm idad  de l tra b a ja d o r con los m ontos 

c o n s ig n a d o s  p o r.e l re fe rid o  p a tro no , s iend o  e llo  co m p e te n c ia  de l J u é z d e  Juicio, 

p o r lo  q u e  e s te  Ó rga no  Ju risd icc io n a l c o n s id e ra  que no e s  p roce den te  la 

a p lic a c ió n  d e  la  san c ió n  de des tituc ión  con te n id a  en  e l n u m e ra l 14 del a rtícu lo  
.33 de l C ód ig o  de É tica  de l Juez  V e n e zo la n o  y  Ju e z a  V e n e zo la n a  2010, 

ac tu a lm e n te  p rev is ta  en e l num e ra l 15 del a rtícu lo  29  de l C ó d ig o  d e "É tic a  del 

Ju e z  V e n e zo la n o  y  Jueza  V ene zo la n a  20 1 5 . re fe rid o  al ilíc ito  d e  a b uso  de 

au to ridad , y  en  co n s e cu e n c ia  se  A B S U E LV E  a l ju e z  in ve s tig a d o  po r es te  hecho. 

A s í s o  d e c la ra .

E n cuan to  a l s e x to  in cu m p lim ie n to  d e ta lla d o  p o r  la  In sp ec to ría  G en era l de 

T rib u n a le s  en su  p e tic ión  de  sanc ión , re fe n d o  a -que el ju e z  denu nc iado  

p re su n ta m e n te  incu rrió  en una cond uc ta  im pro p ia  o  in ad ecuada  grave  o 

re ite ra da en e l e je rc ic io  de  sus func iones, por el hech o  de  d ic ta r una prov ide rtba  

con tra ria  a la ley p o r igno rancia , cuan do  p re su n ta m e n te  d io  por te m n m a d a V ' 
causa, o rde nó  el c ie rre  y  a rch ivo  d e l expe d ien te , s in  h abe r dec la rado  !a 

Irtispendencia ni habe r hom o lo g a d o  una tra n sacc ión  co rrespond ien te  a uno de 

los code m andan tes , e n  la  causa jud ic ia l N® AP21-L-2SO8-O0314Ü,-se observa:

El ilíc ito  d isc ip lin a rio  en  e l cual se  encu adró  ta l cond uc ta , está  prev is to  en el 

num era l 10 del a rticu lo  39 de la Ley O rgán ica  del C o nse jo  de  la Jud icatura, faltsu 

q u e la  Insp ec to ría  G en era l d e  T ribun a les  e s tím ó  sa n c ionab le  posterio rinen tte  tín  

e l num e ra l 13 de l a rtícu lo  33 d e l C ód ig o  de É tica de l Ju e z  V ene zo ia^S  y  la 

Jueza  V ene zo la n a  d e  2010 , a c tu a lm en te  sob s u m ib le  e fi e l n u m e fa i^ 3 ^ d ía í '' 

a rtiq u lo  29  d e l C ód ig o  d e  É tica del J a e z  V e n e z o la n o  y :ta  JUeza V e f ié lc o ía n á fo : ' 
2015 ; a n te  lo Cual es te  T ribun a l re ite ra  las- cens ide ra tífo nes  efec túbda&  pa?K Í 

es te  tip o  d isc ip lin a rio  e fe c tu a d a s  an te rio rm ente .

En ta l sen tido , in fie re  es te  T ribun a l que de  un a ná lis is  de  tes1 ac tu ac iones que 

cons tan  a los fo lios d o sc ien tos  setenta y dos (272 ) al dosc ien tos  sese n ta  y tres 

(273 ) de  la p ieza  u no  (1 ) de l expe d ien te , q ue  e l ju e z  inves tigado, er, 

a ud ienc ia  p re lim ina r de  ce leb rada  en fech a  19 de se o fiem bre  de 2008 d M  

cons tanc ia  de  la en tre ga  de cheq ue  por parte  de  lo s  apod erados de  la e m p t ó  * 
0010 P rose guros , C .A., en su cua lidad  de  pa rte  dem a ndada , a favo r de Y 

c iu da danos N ira i Lom b ardo  M ija re s  y  José  Lom b a rd o  M ijares, ccm o  parías

Ello as i. co n s ta  d e l fo!>o d o sc ien tos  se ten ta  y  c in co  (275 ) al fo lio  dosc ien tos  

oche n ta  y u no  (281 ) de  la p ieza  1 d e hp resen te  e xp e d ie n te  ju d ic ia l qu e  en fecha 

26 de m ayo  d e  2009 . el Juzg ado N ove no  S up e rio r d é l C ircu ito  Jud ic ia l del 

T raba jo  de  la  C ircun scripc ión  Ju d ic ia l de l Á rea  M e tro po litana  de C aracas 

dec la ró  con  luga r la ape lac ión  in te rp uesta  p o r  la p a rte  ácto ra , revocó  el au to  de 

fecha 2 de  o c tu b re  de 2008 , o rd e nando  a l ji ie z  d e n u n c ia d o  a p ron unc ia rse  

e xp re sam en te  s o b re  la h o m ó lo g e c ió h  d e r  co n v e n im le n to  en  la aud ienc ia  

p re lim ina r del 19 de sep tiem bre  d e  20'C8 Cün' re sp e c tó  al c iuda dano  José 

L om b ardo  M ija re s  y  se  fije  la  aud ienc ia  p fe tím ina r la c iu d a d a n a  N irai Lom bardo 

M ija res pa ra  q ue  se  cu m p la -co n  la fase  de  m ed iac ión , AsfrriiáiVfo! áé ' Observa 
q ue  el Ju zg a d o  S upe rio r c o n s id e ró  que ‘ a n te  la  so lic itu d  fo rm u lada  de 

acum u lac ión  d e b ió  e xp re sam en te  aco rd a rla  o negada, n o  a s f rerftitirta  a l 

Juzg ado  37 * de  S u s ta n d a c ió n , M e d ia c ió n  y  E jecuc ión , p a ra  q ue  lo  h ic id ra ; este  

ú ltim o a  s u  vez d e b ió  d e vo lve r e l exp e d ie n te  p a ra  q ue  se  p ro n u n c ia ra  sobre  la 

a cum u lac ión  so lic itada , no p a ra  q ue  dec la ra ra  u n a  iit is p e n d e n c W ."

A hora  b ien , e s te  T ribun a ! obse rva  q u e  e l ju e z  in ves tigado , al o rd e n a r el arch ivo  

de l e xp e d ie n te  po r esta r, te rm in a d a  la causa, con s id e ró  q ue  e l t r ib u n a l 

Tngé s im o  S ép tim o  debía con tin u a r en  co n o c im ie n to  de  la causa, p ó r  lo que 

correspond ía  a d ich a  ca u s a  era  una litispe ndenc ía  de  a cu e rd o  a l a r tic u lo  61 del 

C ód ig o  de  P roce d im ie n to  C iv il y  el A rtícu lo  11 de  la Ley O rgá n ica  P roce sa l del 

T raba jo .

C on re sp e c to  a  la s  dec is io n e s  tom a das po r el J u e z  Juan  E nriq ue  Prada 

P ado van i a ca rg o  de l Juzg ado  C ua d ra g é s im o  C ua rto  de  S ustanc iac ión , 

M ed iac ión  y  E je cu c ió n  del C ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  de l Á rea  M etro po litana  

de  C aracas con s id e ra  este  T rib u n a l q ue  el re fe rid o  Juez a c tu ó  den tro  de  sus 
p q é f lta d e s  co m o  Juez, co n s id e ra n d o  lo que a su  ju ic io  m e jo r conven ia  a -M  

lleva da  pe r su T ribun a l, de  m ane ra  qu e  d ich a  cond ucta  se e n c u e n t^  

dentro  d e  su au to nom ía  jud ic ia l com o se  ha ven id o  m enc ionando  en a n te r io re ^ ' 

ac tu a c io n e s  d o n d e  las partes p u d ie ron  e je rc e r los re cu rsos  p roced im enta les 

co rre s p o n d ie n te s  para  a p e la r d icha  dec is ión , c o m o  así resu ltó , o rde nando  el 

T rib u n a l S u p e rio r a! Juez inves tigado, a p ron unc ia rse  sob re  la hom o logación  del 

con ven ¡m ien to he ch o  en la aud ienc ia  p re lim inar.

P o r cuan to  e s te  T ribun a l cons idera , d e  con fo rm idad  con las ap rec iac iones 

e xpu es tas , q u e  no co n s titu ye  una conducta  g e n e rado ra  de responsab ilidad  

d isc ip lin a ria  ju d ic ia l e l h ech o  re fe rid o  a q u e  d ic tó ’ u n a i^ o v id e n c la  con tr& ria  a la 

ley por ign o ra n c ia , c u a n d o  p resu n tam en te  d io  p o rT e rm inada  la  ca u s a , o rde nó el 

c ie rre  y  a rch ivo  d e l exped ien te , s in  h abe r d e c la rado  la -H tispendencia ni haber 

h o m o lo g a d o  u na  tra n sacc ión  co rrespond ien te  a unoude-losrcedem andantes. en 

la causa  ju d ic ia l N° A P 2 1 -L -2 0 08-003140 ; por lo q u e  e s te  Ó rga no Jurisd icc iona l 

con s id e ra  q u e  no es p roce den te  la -a p lic a c ió n  de  J a -s a n c ió n  de destituc ión  

con ten ida  en e l num e ra l 10 del a rticu lo  39  d e  la  L e y G rg á a ic a -d e l C onse jo  d e J to  

Jud ica tu ra , fa lta  d isc ip lina ria  p o s te rio rm en te  s u b s u m ib le  en el n um e ra f 1 3 / í k Í 

a rtícu lo  33  de l C ód ig o  de  É tica de l Ju e z  V ene zo lano  y-la ^Ju e za .¡V e n e za la n p ^e  ; 

201 0  y  q ue  ac tu a lm e n te  se encu en tra  en e l num e ra l 13 de l á rtica  lo -29^ d e l l  

C ód igo  de  É tica  d e l Ju e z  V e n e zo la n o  y  Jueza  V e n e zo la n a  de  $ 0 1 5  yYen 

co n secuenc ia  se  A B S U E LV E  al juez  inves tigado  por e l p rese n te  h e c h o r A s  i S¡&¡ 
d e c la ra .

En cuan to  al sép tim o  incum p lim ien to  d e ta llado  po r la Insp ec to ría  G enera l de 

T rib u n a le s  e /i su  pe tic ión  de  sanc ión , re ferido a qu e  e l |uez denunciado 

p re su n tam en te  incu rrió  en  una c o n d u c ía  inad ecuada  g ra v e  en  el e je rc ic io  de 

sus  fu n c io n e s  c u a n d o  presu n tam en te  no  para lizó  la e je cu c ió n  fo rzosa de una
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sen tenc ia  pese  a lo so lic ita d o  por F O G A D E  y  la P rocu radu ría  G enera l de ¡a 

R epú b lica  en  la causa  jud ic ia l N° A H 2 3 -L -1 997-000020 ; se  obse rva  que la 

In sp ec to ría  G en era l de  T ribun a les s u b s u m iíte l h e c h o  d esc rito  en  la sanc ión  de 

des tituc ión , a te n o r de  lo  d ispu es to  en e l num e ra l 13 del a rtícu lo  33 del Código 

d e  É tica  .de l Ju e z  V ene zo la n o  y la Jueza  V e n e zo la n a  de 20-10', actualm ente 

s u b s u m ib le  e n  e! num e ra l 13 d e l artícu lo--3 8 - d e l C ódigo v igen te  (conducta 
Tiñjíirepia o -in a d e cu a d a ; grave  o  re ite ra d  a -e n  e l e je rc ic io  de  sus 

d isc ip lin a rio  a n te s-desa rro llado  por este  T ribun a l. '•

A  los fin e s  de  d e te rm in a r los hech os  d e l caso , es op o rtu n o  e fe c tu a r e l s igu ien te

recuento  de actu ac iones

C ons ta  en el fo lio  c ie n to  o che n ta  y  d o s  (182 ) de  la p ieza  2  d e l presente 

e xpe d ien te , a u to  d e  fech a  27 de  m arzo  de 200 6  d ic ta d o  p o r la Ju e z  Juan 

E nriq ue  P rad a  P ado van i. m ed ian te  e l cu a l se  a b ocó  a l c o n o c im ie n to  de la causa 

q ue  p o r co b ro  p res ta c io n e s  soc ia les incoó  la c iuda dana  Pola E spe ranza Castro 

L im a  contra  B ritán ica  de Seguros C .A

te x to  de  la d e c is ió n  de  fe ch a  5 de  o c tu b re  de n o v ie m b re  de

277. p ieza 2)

S egu idam ente , cons ta  de  los fo lio s  73  a l 81 de  la p ieza  3 que. an te  los escritos 

de  so lic itud  de  re p o s ic ió n  de  la causa  p re se n ta d o s  po r los re p re sen tan te s  del 

Fondo da G a ra n tía  de D epó sitos y  P ro te cc ió n  B ancariá  (F O G A D E ) y de  la 

em pre sa  B ritán ica  de  S eguros, C .A ., e l ju e z  inve s tig a d o  d io  re spu es ta  m ed ian te  

au to  de  fe ch a  16 de  abril de  2010 , de c la ra n d o  la  inad m is ib iíida d  de  la te rce ría 

invocada  po r FO G A D E , e igua lm en te  d e te rm in ó  q u e  “A l no  e s ta r in te rv e n id a  la 

em pre sa  B ritá n ica  de  Seguros, C .A ., p o r  e l  F o n d o  de  G a ra n tía  de D epó s itos  y  

P ro te cc ión  B an c a d a  (FO G A D E ), nq  se  re q u ie re  en e l p re se n te  ju ic io , la 

n o tificac ión  d e  la P ro cu ra d u ría  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lica ". p o r lo  q ue  se  "decla ran  

vá lidas en e l p re s e n te  ju ic io  toda s  la s  a c tu a c io n e s  su b s ig u ie n te s  a l U  de  ju n io  

de  2004, fe ch a  en  la  cua l se  susp e n d ió  .la ./p e d id a  de  ip te j^ e g ^ tó b  f in a n c ie ra  de  

la c u a l fue o b je to  la  e m pre sa  ( .. .)  [y ] p ro c e d e  a  co n t in u a r  c & ^ /a  fa se  e jecu tiva  

d e l p re sa n te  e x p e d ie n te "

C ons ta  au to  de  fech a  3 de ju n io  de  2009 , m e d ia n te  e l cu a l e l J u e z  denunciado 

orde nó  lib ra r los o fic io s  a la  P rocu radu ría  G e n e ra l de  la R epú b lica  y  a¡ Fonco 

de G a ra n tía  de  D epó s ito  y  P ro te cc ión  B ancada, en  respu es ta  a la d iligencia 

p rese n tada  por la pa rte  acto ra de fe ch a  21 de  ju n io  de  2009. so lic itando 

in fo rm ac ión  a los re fe ridos o rga n ism os sob re  si la e m pre sa  B ritán ica  de 

S egu ros , C .A . se en cu e n tra  in te rven ida  p o r F O G A D E , e n fa s e  de  liqu idac ión , si 

ex is te  u na  ju n ta  liqu id ado ra  nom brada o  s í a lg ú n  o rg a n ism o  de l E s ta do  posee 

con tro l lega l so b re  la em presa, a los fin e s  de  p o d e r e l ju e z  in ve s tig a d o  decre ta r 

la  e je cu c ió n  a fa v o r d e  la  acc io nan te  (fo lio  234 , p ie za  2 ). lib ra n d o  los o fic io s  en 

la m ism a  fecha.

C onsta  en los fo lio s  de l d o sc ien tos  cu a re n ta  y  d o s  (242 ) al d o sc ie n to s  cuarenta 
y tres  (243 ) de  la p ieza  2 d e l p re se n te  e xp e d ie n te  re spu es ta  p o r parte  de! 

Fondo de  G ara n tía  de  D epó sitos y  P ro te cc ión  B a n c a ria  (F O G A D E ) en  .virtud del 

o fic io  d e sc rito  en  la a c tu ac ión  an te rio r d o n d e  in fo rm a  que |a e m p re sa  Britán ica 

de S egu ros , C .A . no  e s tá -in te rven ida  p e ro  sí se  e n cu e n tra  s o m e tid a  rég im en de 

liq u id a c ió n  p rev is to  en la Ley d e  E m pre sa  de S egu ros  y  R e a s eguros . En este  

punto , de l o fic io  en com ento , id e n tifica d o  con e l N° S C -1 4 8 9 , de  fech a  25 de 

ju n io  de 2009 , s e  desp re n d e  de l o fic io  q u e  la e m p re sa  1) 'n o  está  in te rven ida". 
2) q ue  "se en cu e n tra  som e tida  a l reg im e n  d e  liq u id a c ió n  p re v is to  e n  la  Ley de 

S egu ros y  R ea s e g u ro s  y  e! C ód ig o  de  C om erc io , y  no  p o r  la  L e y  G e n e ra l de 

B a n c o s  y  O tras  Instituc iones  F inan cie ras, es p o r  e llo  q ue  su  liq u id a c ió n  está  a

Í o de  liqu id ado res  des ig nados p o r  la  A sa m b le a  de  A cc io n is ta s '1. 3) "las 

edenes A L E ID Y  C A S T ILLO  y  S U S A N A  F E R N Á N D E Z, se  desempeñar?) 
o liq u id a d o ra s  d e  la  m enc ionada  compañía"-. 4) "En cuan to  a l co n tro tfe g á k  

de  la  com p añ is , e l m ism o  se  e n cu en tra  a  ca rgo  de su Jun te  L iqu idadora^ 

de s ig n a d a  p o r  la  A sam b lea  de  A cetonia tas "  ..

Igua lm ente , cons ta  en e l fo lio  d o sc ien tos  cua re n ta  y  cua tro  (244) de la pieza 

del p rese n te  expe d ien te , au to  donde e l Juez  Juan  E nriq ue  P rada Padovani 

ra tificó  e l o fic io  librado en fech a  3 de ju n io  de  200 9  a la P rocu raduría  G eneral 

dé  R epú b lica  en  v irtud  q ue  para  esa  fe ch a  8 de ju lio  de 2009 d icho  organism o 
n ó n a b la  dado respuesta.

S egu idam en te , se o bse rva  que cursa en los fo lio s  de l dosc ien tos  c incuenta y 

tres (253) a! dosc ien tos  c incuenta  y  cua tro  (254 ) de  la p ieza 2 de l presente 

exp e d ie n te  que en fe ch a  30 de sep tiem bre  de 200 9  el Juez Juan E nrique Prada 

P adovan i, en v is ta  de la d ilige nc ia  de  fech a  13 de agos to  de  2009 , presentada 

por el apod erado  de  la parte  acto ra . d ec la ró  la e jecu c ión  fo rzosa y en 

co nsecuenc ia  decre tó  m ed ida  de  em ba rgo  e jecu tivo  sob re  b ien es prop ii 

la e m p re sa  B ritán ica  de  Seguros, fijand o  el 7  de octu bre  de  200i 

opo rtun idad para  la p ráctica  de la m ed ida  e jecu tiva .

igua lm en te  cons ta en los fo lios  dosc ien tos cincu en ta  y  nueve (; 

do sc ie n to s  sesenta  (260 ) de la pieza 2 d e l p rese n te  exped ien te , que en 

de  o c tu b re  de 2009 el Juzgado C uad ragés im o  C uarto  de Sustanciación. 

M ed iae ión  y  E jecuc ión  de l C ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  del Á rea  M etro po itana  
de C aracas , se  tra s la d ó  y cons tituyó  en  las en tid ades  finan cie ras Banco 

P rov in c ia l y  & anco  de V enezue la , para la p ráctica  de la m ed ida  de em bargo y 

una vez  d a d o  e l R IF  de  la em pre sa  dem a ndada  se  pudo ve rifica r en pantalla 

que la  m ism a  no  con taba  con la can tidad  su fic ien te  para cub rir el decre to  de 

e je cu c ió n . A s im ism o , se  p roced ió  a e m ba rga r ca n tid a d e s  líqu id as  de a 

e m pre sa  dem a n d a d a  m ed ian te  cheq ues  de  gere ncia , no obstan te , se evidenció 

q ué  lá pa rte  a c to ra  se  reservó  el de re ch o  de  segu ir e m ba rgando  bienes 

ftiu é b le s  b  inm u e b le s  hasta cub rir la to ta lidad  de la sum a condenada: en 

consecuenc ia , e f ju e z  inves tigado  d e c re tó  m ed ida  e jecu tiva  de  e m ba rgo  sobre 

b lé h é s  inm ú e b lé s  en p rop iedad de  (a em p re sa  dem a ndada, iden tificados en el

De ¡os fo lio s  82 a l 89 de  la p ieza  3, se  ev id e n c ia n , los ofic io ^, núm eros G .G .L .- 

C .A .L .0 022 46  y  G  G . L - C A L . 0022 44 , a m b o *  d e  fech a  15  ̂ e  abril de  2010 

susc rito s  po r el c iu d a d a n o  A sd rú b a l B lan co , G ere n te  G qn era l,< je ,,L itig io  de  la 

P rocu raduría  G e n e ra l de  la R epú b lica , d ir ig id o  e l p rim e ro  a l Ju zg a d o  Superio r 

S egu ndo  d e l T ra b a jo  de  ia C ircu n sc rip c ió n  Ju d ic ia l de l Á re a .M e tro p o lita n a  de 

C a ra c a s  y e l se gu ndo  a l Juzg ado  C u a d ra g é s im o  a  ca rg o  d e l ju e z  inves tigado, 

de  idén tico  co n te n id o , obse rvá n d o s e  su  recep c ión  por p a rte  de la U n idad de 

R ecepción  y  D is tr ib u c ió n  de  D ocu m en tos  (U .R .D .D .) de l C ircu ito  Jud ic ia l del 

T raba jo  en la m ism a  fecha; se  desp re n d e  d e  los a lu d id o s  o fic io s  la  so lic itud  de 

repo n e r la causa  al es ta do  de  n o tif ica r las se n te n c ia s  de  fech as  20 de 

se p tiem bre  de  2 0 0 5  y  6 de  d ic ie m bre  de  2006 , tan to  a la ju n ta  liqu id ado ra  de la 

em p re sa  B ritán ica  de Seguros, C .A  c o m o  a  F O G A D E , e  igu a lm e n te  se 

d e sp rende  q u e  a lud ie ron  a la o m is ió n  de  n o tif ica c ió n  a la  P rocu radu ría  G enera l 

d e  la R epú b lica  a l h a b e r d ic ta do  una m e d id a  p ro ce sa l de em bargo.

A sim ism o, co ns ta  en  e l fo lio  n ove n ta  y  tre s  (9 3 ) de  la p ie za  3 de l p rese n te  

e x p e d e n te  q ue  en fe ch a  23 de a b ril de 2010 el Ju e z  Ju a n  E nriq ue  P rada 
R jU fovani oyó  en  un so lo .ie íecto  la a p e la c ió n  hech a pe r-la  p a rte  dem andada 

te rce ros  coad yuvan te s , a pod erados  jud ic ia les  de  F O G A D E . ¡  '

P o r ú ltim o cons ta  en  los fo lio s  del c ie n to  cua re n ta  y  tres  (143) al c ien to .^  
c incuenta  y n u eve  (159 ) de la p ieza 3 del p rese n te  exp e d ie n te  que éri fecha 9¡& 

de ju n io  de 2010 , e l Juzg ado N ove no  S u p e rio r de l C ircu ito  Jud ic ia l de l T raba jo  - 

de la C ircun scripc ión  Jud ic ia l d e l A rea  M e tro po litana  dé  C aracas d e c la m a  

nulidad de toda s  fas actu ac iones  proce sa les  a pa rtir 27 d e  m á iío 'd e  2Q &6K' 

(exclusive), fe c h a  en la cual se  abocó e l ju e z  inves tigado, repon iéndose la 

causa  al es ta do  d e  n o tifica r de! a b o cam ien to  a la Jun ta  L iqu idadora  de  ta

em pre sa  B ritán ica  de  Seguros, C .A .. a l P ro cu rado r Ó én era l de  la R epúb lica , a 

FO G A D E  y a la S upe rin tende nc ia  de  S eguros, así corno  lib ra r de  form a urgente 

¡as p rov idenc ias  o fid ios a los fin e s  de  d e sa fe c ta r ios b ienes em bargados.

V is ta s  ¡as ac tu a c io n e s  an tes de ta lladas, es prec iso  para es te  T ribunal apuntar 
que si b ien la co n c lus ión  a que arriba e l T rib u n a l S u p e rio r y la P rocu raduría  

G enera l de  la R epú b lica  es que este ú ltim o  órgá rio  d e l E stado debía ser 

notificado, con fo rm e  a la Ley O rgán ica  de la P rocu raduría  G enera l de 

R epública, no  e s  m eno s c ie rto  que el ju e z  ¡nvestígádc de  m anera d i l i g e n t e ^  

hab la  p rev iam en te  d irig ido com u n icac ion es  ta n to  a F O G A D E  com o a t i g  

P rocu raduría  G en era l de la R epúb lica , a los fin e s  que ¡nformara’n sobre  jiís

estado de  la e m p re sa  B ritán ica  de  Seguros, C .A ., con e l ob je to  de eva luar ! 

p rocedencia  de la e jecu c ión  de tas a cree nc ias  labó ra les de  ta c iudadana P o lá &  

Esperanza C a stro  Lim a, tal com o se d e sp re n d e  de l au to  em itid o  en fech a  3 de’^S 

ju n io  de 2009 , ra tificado  en fech a  8 dé  ju lio  d e l m ism o  año.

S iendo así. cons ide ra  este  T ribun a l q ue  de sd e  el m om e nto  en  q ue  se -ab ocó al 

cono cim ien to  d e  la causa  m an tuvo  cons tan te  com u n icac ión  de  la P rocu raduría  

G en era l de Ja R epú b lica  y  el Fondo de G ara n tía  de D epó s itos  y  P rotección 

B ancaria  (F O G A D E ) donde le in fo rm an  que. ia em pre sa  dem a n ca d a  .B ritán ica 

de S egu ros C  A ,  no se  enco n traba  in te rven ida  por n ingún orga n ism o  de l estado 

y  que se  en co n tra b a  en un R ég im en de L iqu idac ión  q ue  se  enco ntraba-p rev is to  

en  la Ley d e  S egu ros y  R easeguros, adem ás del C ó d ig o  de C om erc io , 

rháriten ienáó su  co n tro l legal po r pá rte  d é  una ju n tó  liqu id ado ra  q ue  es ta rla  

des ignada po r la A sam b lea  de A cc ion is tas.
C on m otivo  de  la s  p rec is iones an te rio res, cons id e ra  es te  T ribun a l ífojb "cffcré2 

proce d im ien to  a p lic a d o  por el Ju e z  se  p u e d e  c o n s id e ra r com o dentró 'S fe . «¡ujj 

au tonom ía  ju d ic ia l y  q ue  ja  a c tu ac ión  de te rm in a d a  po r el Ju e z  S upe rio r so b re  la

om is ió n  de n o tif ica r a  la P rocu radu ría  G en era l de  la R epúb lica , no fu e  fo rm ada 

fue ra  d e  su  com p e te n c ia  ju risd icc iona l, s ino  qu e  se ges tó  con base a las 

respuestas qu e  rec ib ió  p o r pa rte  d e  lo s  o rga n ism os a los cuates so lic itó  

in fo rm ación  para  to m a r las dec is io n e s  de l ca so  en conc re to , a una do  a la 
om is ió n  de  resp u e s ta  en un p rim e r té rm in o  po r p a rte  de  la P rocu raduría .
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P ó r 'c ü á h tó  es te  T rib u n a l cons idera , d e  c o n fo rm id a d ''c o n  la s 'a p re c ia c io n e s  

expu es tas , q ue  no cons tituye  úna cond uc ta  g e n e ra d o ra  de  réSiponsabilidad 

d is t ip li ’n ada  ju d ic ia l e l'h e c h o  re fe rid o  a  q ue  rto 'párla lfcó  la ejecííc ió ís fo rzo sa  de 

•••uná'seriteficia p eáé  aMd so lic tfado  p o r  F O Q A f iE ^  lá>l*^ ó ó u $ d ( ir ta  l i t e r a l  de  la 

R epú b lica  e n  la causa  jud ic ia l N° A H 2 £ L -1 9 9 7 -0 0 0 0 2 6 ,, l '1 ^ té  Ó rgano 

Ju risd icc io n a l con s id e ra  q ue  n o  es p ro ce d e n te  la a p licac ión  d é  lá  sanc ión  de 

destituc ión  con te n id a  en el num e ra l 13 de l a r t ic u lo  33 de l C ó d ig o  d e  É tica del 

Juez  V e n e zo la n o  y la  Jueza V ene zo la n a  2010 ac tu a lm e n te  e s ta b lec ido  en el 

num e ra l 13 del a rtícu lo  29  del p rese n te  código. re fe rid o  al Ilíc ito  dé  conducta 

im pro p ia  o inad ecuada , g rave  o  re ite ra da e r ie l  e je rc ió lo  de  su s  fu ric ió rié s , po r io 

q ue  se  ABSUELVE- al juez  inves tigado  de l p rese n te  hech o . A s í s e  d e c id e .

En cuan to  a i p rim e ro  d e  los hech os  q u e  la In sp ec to ría  G e n e ra l de  T ribun a les 

seña ló  en  s u  ac to  conc lus ivo , s a n c io n a d le  co n  su sp ens ión , re fe rid o  a q ue  el 

ju e z  d e n u n c ia d o  llevó  en  fo rm a  irre g u la r e l  L ib ro  D ia rio  d e i Tribunal 

co rre s p o n d ie n te  a la C ausas de l N u evo  R é g im e n  P roce sa l, po r cuan to  no fue 

susc rito  los d ia s  4 y  7 de  ju n io  de  2010 , pero  si susc rib ió  e l L ib ro  D iario  del 

R ég im en  P ro ce sa l T ra ns ito rio  en fe ch a  8 de  ju n io  de  2010 , y e l L ib ro  D iario 

co rrespond ien te  a las C ausas  del R é g im en  P roce sa l T rans ito rio , s iend o que 

para  e sa  fech a  se  enco n traba  su sp end ido , en  v irtud  d e  la m ed id a  de 

su sp e n s ió n  im pu esta  p o r la C om is ió n  Ju d ic ia l e l T rib u n a l S up rem o d e  Justic ia  

d e  la cu a l fu e  n o tif ica d o  en  fech a  7 d e  ju n io  de  2010 ; e s te  T rib u n a l observa:

en  e ' cua l se encu a d ró  ta l cond ucta , se  e n c u b r a  
‘̂ E s ta b le c id o  en el num e ra l 18 d e l a rticu lo  32. de l C ód igo  de  É t ic a 'd e l 

^ V e n e z o la n o  y Jueza  V ene zo la n a  de 20 1 0 . actu a lm e n te  subsum ib le  e ffjtk f; 

num e ra l 19 de l a rtícu lo  28 del C ód ig o  de É tica  de l Juez  V e n e zo la n o  y 

V e n e zo la n a  de  2015 , qu e  se fla lan  de  idén tica  fo rm a  qu e  se rá n  causales'< íe^ 

su sp ens ión : " í9  Llevar en forma irregu lar los libros del tribunal o  darles un\ V ‘ 
distinto a! fin para a i que han s'do destinados'

A los fin e s  de  d e te rm in a r los e lem en tos  de  he ch o  de l p rese n te  caso, se  observa 

que co n s ta  en e l fo lio  1 de la preza i  de l p rese n te  exp e d ie n te  o fic io  de  fecha 20 

de m ayo  de 2 010  su sc rito  por la c iuda dana  Lu isa  Este lla M ora les -Lamuño, 

o tro ra  P re s id e n ta  de  la C om is ión  Jud ic ia l d e l T rib u n a l S up rem o d e  Justicia, por 
m ed io  d e l cu a l no tifica a la Inspectoría  G en era l de  T rib u n a le s  q u e  en reun ión de 

fe ch a  18 de  m ayo  de  2010 , se aco rd ó  susp ender s in  go ce  de sue ld o  al 

c iuda dano  Juan  E nriq ue  P reda P ado van i Ju e z  a ca rg o  del Juzgado 

C ua d ra g é s im o  C uarto  de P rim era  Instanc ia  de Sustanc iac ión ,. M ed iac ión  y 

E jecu c ión  del C ircu ito  Jud ic ia l d e i A re a  M e tro po litana  d e  C aracas. En este 

m ism o orden, con  e l ob je to  de v is lu m b ra r el m om e n to  en el cua i e l juez 

inves tigado  habría  s id o  n o tificado  de  la  a lu d id a  susp ensión , se  obse rva  que en 

e scrito  de  d e sca rgos  cons ignado  en fech a  21 de e ne ro  de  2 0 1 5 .-ante esta , 

Ju risd icc ió n  D is c ip lin a ré  Jud ic ia l, e l ju e z  inve s tig a d o  te x tu a lm e n te  ind icó : 75$$ 
los actuales momentos me encuentro suspendido dei carpo sin goce de sueldo según.W  
conténtelo en el oficio N ' C J-10-85* emanado de  ia  Presidenta de la  Comisión Judicial O té  

L U IS A  E S T E L A  M O R A L E S  L A M U Ñ O  v de la  cual m e  d i o o r . In fo r m a d o  e l día 07-06-20™ e, 
través de copie sim ple de l precitado oficio entregado por el Presidente de l Circuito Judie»# 
Labúrai Dr m a r c ia l  a m u n d a r a v  (neg ritas del te x to  o rig ina l, su b ra ya d o 'd e  estex 

T ribun a  Ij *

Por o tra  p a rte  cóns ta  d e  los a s ien tos  d e l L ib ro  D ia rio  de l R égím eh Procesal 

T ra n s ito rio , co rre spond ien tes  al día 8 d e  ju n io  de  201 0  (fo lio  68 , p ieza  1) que el 

ju e z  in ve s tig a d o  su sc rib ió  e ri fe ch a  8 de  ju n io  201 0  el L ibro D iario  de 

A c tu a c io n e s  d e l T rib u n a l C uad ragésim o C uarto  de S us tanc iac ión , M ediación y 

E jecu c ión  T ra n s ito rio  de l C ircu ito  Jud ic ia l de l T ra b a jo  del A re a  M etropolitana 

de C aracas  En cuan to  a l o tro  L ib ro  q ue  e s ta b a  ob lig ado  llevar el juez  

inves tiqado. re fe rid o  al L ibm  D iario  de l N u e v o  R é g im e n  P ro c e s a l se  obse 'va  
qu e  e l ju e z  in ve s tig a d o  no cu m p lió  co n  la ob lig a c ió n  d e  su  firm a  d ias  4 -í

y  7, m ie n tra s  que , e s ta n d o  e l juez  su sp end ido , s i se  en co n tra b a  s u s é r^ o ^ S S h é ^  
8 de  ju n io  de 2 010  (fo lio s 117 al 124. p ie za  t) .

C ons id e ra  es te  T rib u n a l que d e l es tu d io  de las ac tu a c io n e s  m enc ionadas , para 

la fe ch a  8  d e  ju n io  de  2010 , e l J u e z  Ju a n  E nriq ue  P fa d a  P ado van i ya  se  

en co n tra b a  n o tificado  de  su  su sp e n s ió n  de  go ce  de  sue ld o  p o r parte  de la 

C om is ió n  Jud ic ia l de l T ribun a l S up rem o de  Ju s tic ia  segú n  fu e  a lud ido  en su 

e scrito  de  d e sc a rg o , de  m anera , para  esa  fe c h a  el ju e z  no deb ía  firm a r el Libro 

po f-cü 'dñ to  y a 'n b 1 e n la 'fa c ü lta d ‘'jurisdfccic iria l p a ra 'T é a liía rló . m ien tras  que para 

la^fech 'ás-’ A1 y  7  de  ju n io  dé 2 0 'l0 ; ’s rd e b l6  s u s c r ib ir  é l 'L ib ró  :O iario , pero de  las 

cop ia s  ce rtif ica d a s  an te s  a lud idas n o -s é  obse rva  su  firm a . ' v

D e c o n fo rm id a d  co n  la s  a p re c iac iones  e xp u e s ta s , al 'ev idenc ia rse  q ue  e l juez 

inve s tig a d o  llevó  en fo rm a  irre g u la r© ! L ib ro  D ia rio  d e l'T rtb 'ú riá l correspond ien te  

a la C a u s a s  d e l N u evo  R ég im en  P roce sa l, p o r cu a n to  nó  fu e  s u sc rito  (os d ías 4 

y  7  d e  ju n io  de  2010 , así com o al co n s ta ta rse  q ue  sf su sc rib fó 'e í L ib ro 'D ia rio  de l

R égim en P roce sa l T ran s ito rio  en fe c h a  8 de  ju n io  'de 2010 , y e1 L ibro D iario 

co rrespond ien te  a la s  C ausas  d e l R é g im en  P roce sa l T ra n s ito rio  para  la m ism a 

fecha, siendo q ue  para  esa  fech a  s© en co n tra b a  su sp end ido , err v irtud  de la 

m ed ida  de su sp e n s ió n  im pu esta  p o r la C om is ió n  Jud ic ia l e l T rib u n a l-S u p re m o  

de Jus tic ia , de  la  c u a l fue  n o tificado  en  fe c h a  7  d e  ju n io  de  2010 ; e s te  Ó rgano 

Junsd icc iona l c o n s id e ra  q ue  e s  p roce den te  la ap lic a c ió n  de  la sanc ión  de 

S U S P E N S IÓ N  con ten ida  en e l num e ra l 18  d e l a rtícu lo  32 de l C ód ig o  de  Ética 

de l Juez  V e n e zo la n o  y Jueza  V e n e zo la n a  de  20 1 0 , ac tu a lm e n te  su b s ym ib le  en 

e l num era l 19 d e l a rticu lo  28 de l C ó d ig o  d e  É tica de l Ju e z  V e n e zo la n o  y  Jueza 
V ene zo lana  d e  20 1 5 , A s i se  d e c la ra .

No o b s tan te  la  a n te rio r d e c la ra to ria .d e  re sp o n sa b ilid a d , e s te  T ribun a l verifica  

q ue  d icha  s a n c ió n  d e  S usp ensión  no p o d rá  s e r ap licada  d e b id o  a q u e  e n  fecha 

14 de  o c tu b re  d© 2010 , el c iu d a d a n o  Juan  E nriq ue  P rad a  P ado van i fu e  

D e s titu id o  p o r la C om is ión  de F u nc ionam ien to  y  R e e s tru c tu ra c ió n  de l S istem a

Jud ic ia l por h a b e r incu rrido  e n  la causa l d is c ip lin a ria  p rev is ta  en  e l num e ra l 11 

de l a rticu lo  40  de  la Ley de  C arrera  Ju d ic ia l, en  la causa  1967-2010; no  s iend o 
.-p iá & le  ia im p o s ic ió n  de  le san c ió n  de  su sp e n s ió n  d e b id o  a que ya se  encuentra  

JÍpsstitiHrío c o m o  an te rio rm e n te  se  m enc ionó . As! s e  d e c id e .

V il
D E C IS IÓ N

Por las razones e xpu es tas , este  T ribun a l D isc ip lina rio  Jud ic ia l, adm in is trando 

justic ia  en no m b re  de  la R epúb lica  Bohvariana de  V ene zue la  p o r au to ridad  de la 

Ley bajo la pone ncia  de  la c iuda dana  Jueza  Jacq ue line  S osa  M arifío . aprobada 

de m anera unán im e, dec id e  lo s igu ien te :

P r im e ro : S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA 'JU D IC IA L  

a l c iu d a d a n o  Ju an  Enriq ue Prada -Padovani, po r e l h e ch o  de  d ic ta r una 

P rov idencia  co n tra ria  a la ley p o r igporancia-yi-cuando p resu ntam en te  en el 

expe d ien te  N° A P 21 -S -2008 -000280 , d esa ca tó  la  d oc trina  de la S a la  de 

C asación  S ocia l de l T rib u n a l S uprem o d e  J u s tic ia r p e r - lo  q u e -e s t©  T ribuna l 

dec id e  no a p lic a r la  sanc ión  de d e s titu c ió n  segú n  e l  num e ra l 19  d e sa rticu lo  39 

q ue  se en co n tra b a  v ig e n te  en la Ley O rgá n ica  deL-Censejo-rde Hai Judicatura, 

posterio rm ente  subsum ib le  en e l num era l 13 deLarttou lo -33 . de í C ód igo  de  Éti 
de i Juez V e n e zo la n o  y la Jueza  V e n e zo la n a  de  20 1 0 :y .fa lta  .d isc ip linaria  qui 

encuentra  ac tu a lm e n te  en el num era l 13 de l a rtícu lo  29  de l C ódigo de Ét¡

Juez V ene zo la n o  y la Jueza V en e zo la n a  de  2015 . | *

S e g u n d o : SE A B S U E L V E  DE R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A B A

JU D IC IA L  al c iu d a d a n o  Ju an  E n riq u e  P rad a P a d o v a n i, por la c a u s á ^  

d isc ip lina ria  d e  a b uso  de  au to ridad , cuan do  supu es tam en te  en la sen tenc ia  de 

fech a  19-0 6-2009, d ic ta da  en  la ca u s a  jud ic ia l N 4 A H 2 3 -L -1 994-000030 , f o  
seña ló los m o tiv o s  de  hech o  y de  deré óho  pór los cua le s  la im pu gnación  de *é 

expe rtic ia  co m p lem en ta ria  de l fa llo  resu ltada im pro cedente : por lo q ue  este 

T ribunal d e c id e  no a p lica r la sanc ión  de d e s t i tu c ió n  segú n lo estab lec ido  en el 

num eral 16 de l a rticu lo  40 de  la Ley de  C arrera  Jud ic ia l, poste rio rm ente  

esta b lec ido  en  e l num era l 14 del a rtícu lo  33 de l C ódigo de É tica d e l Juez 

V ene zo lano  y  la Jueza  V ene zo lana  de  2 0 1 0  y  a c tu a lm en te  subsum ib le  en el 

num eral T$ de l a rtícu lo  29" d e l C ód igo  d e  É tica de l Juez  V ene zo lano  y  Jueza 

V ene zo lana de  2015 .

Tercero: SE  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  JU D IC IA L

a l c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  P ra d a  P a d o v a n i. po r el hech o de incu rrir en una 
cond ucta  ‘ in a d e cu a d a  grave  en e l e je rc ic io  d e  s u s  f u n c i e n e á í ^ ^ ^ p ^  

p resu n tam en te  le  im p id ió  a un tra b a ja d o r la  in ten c ión  de reem bolsa*^».,,!Ia- 

¡nstitución finan c ie ra , la sum a q u e  le fu e ra  dep o s ita d a  en su cuen ta  sin slT  

conocim ien to , en  e i expe d ien te  N° A P 2 1 -S -2 0 0 9 -0 0 1 0 4 3 : por lo qu e  este  

T ribuna l d ec id e  no a p lica r la sanc ión  de d e s t i tu c ió n  s e g ú n  lo  e s ta b le c id o  en  e l 

num eral 13 d e l a rticu lo  33 d e l C ód ig o  de  É tica  d e l Juez V e n e zo la n o  y  la Jueza 

V ene zo lana d e  201 0  ac tu a lm en te  e s ta b le c id o  en  e l n u m e ra l 13 de* a rticu lo  29 

del C ód ig o  de  É tica  del Ju e z  V ene zo la n o  y  Jueza  V e n e zo la n a  de  2015

C u a rto : SE A B S U E L V E  DE R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  JU D IC IA L  

al c iu d a d a n o  J u a n  E n r iq u e  R ra d a '^ a d o v a n i p o r la Causal 'd is c ip lin a ria  de 

abuso de  a u to rid a d , cuan do  su p u e s ta m e n te  en  la ca u s a -ju d ic ia l1 N° A H 23-S - 

2001 -000062, en una au d ie n c ia © ©  m ed iac ión , reso lv ió  e l con flic to  p rese n tando  

sobre  le  Ins is tenc ia  de l pa tro no  en  d e sp e d ir a l traba jado r, y  sob re  la 

m an ifestac ión  de  in c o n fo rm id a d 'tie l tra b a ja d o r con los m on to s-co n s ig n a d o s  por 

el re fe rid o  pa trono, s iend o e llo  co m p e te n c ia  de l Juez  d e -Ju ib id ;-p o r le 'q u e  este  

T rib u n a l d e c id e  no a p lic a r la -sa nc ión  de  d e s t i tu c ió n , segú n  lo -é s ta b lé tid o  en  ei 

num era l 14 d e l a r tic u lo  33  de) C ód ig o  d e  É tica  de l J u e z  V ene zo la n o  y  Jueza 

V e n e zo la n a  2010 , actu a lm e n te  p re v is ta 'e n  e b  num e re i fO r i je l 'a f tlc tilo  29  del 

C ódigo d e  É tica  d e t J u e z  V e n e z o la n e y  Ju e z a  V e n e z o la n a  20

Q uinto: SE  A B S U E L V E  DE R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  J U D IC IA L

al c iuda dano  J u a n  Enriq ue P rada P ad o van i, p o r e l hech o .d e  d ic ta r una 

prov idencia  co n tra ria  a la ley p o r igno ranc ia , cuan do  p re su n tam en te  d io  por
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te rm in a d a  la causa, o rde nó  e) c ie rre  y a rch ivo , de l e xpe d ien te , s in  haber 

d e c la ra d o  la lit ispe ndenc ia  ni h abe r hom o lo g a d o  una transacc ión  

co rrespond ien te  a uno de  los code m andan tes , en la causa ju d ic ia l N ” A P 21 -L - 

2008 -00314 0 ; po r lo que este  T ribun a l d e c id e  no apirear ia sanc ión  de  

d e s t i tu c ió n , según lo es ta b lec ido  en el num e ra l 10 del a rticu lo  39 de la Ley 

O rgá n ica  d e l C onse jo  de la Jud ica tu ra , fa lta  d isc ip lin a ria  posterio rm ente  

subsum ib le  en  el num e ra l 13 del a rtícu lo  33 de l C ód ig o  d e  É tica de l Juez

V e n e zo la n o  y  la Jueza V en e zo la n a  de  2010 y  qu e  actu a lm e n te  se  encuentra  en 
e l num e ra l 13 de l a rtícu lo  29  d e l C ód igo  de  É tica  de l Juez  V e n e zo la n o  y  Jueza 
V ene zo la n a  de  2015 .

. 'S e x to : S E  A B S U E L V E  D E  R E S P O N S A B IL ID A D  D IS C IP L IN A R IA  J U D I C I ^ S i  
c iu d a d a n o  J u a n  E n riq u e  P rad a P adovanl. po r e< h e ch o  d e  incu rrir «reunía 

cond uc ta  inad ecuada  g ra ve  en el e je rc ic io  de  sus func iones  

p re su n ta m e n te  no  p a ra lizó  la e jecu c ión  fo rzo sa  d e  una sen tenc ia  peéje £ a L  

so lic ita d o  po r FO G A D E  y  la P rocu raduría  G en era l de la R epú b lica  en la 

ju d ic ia l N° A H 2 3 -L -1997-0 00020 ; p o r  lo q u e :é s te  T ribun a l d e c id e  n c o a p id  
s a n c ió n  d e  d e s titu c ió n , segú n  lo 'e s ta b le c id a -'en  é l'.num era l 13 detesi'rtículo 3 Í  

de l C ó d ig o  d e -É t ic a  de l' Ju e z -V e n e zo la n o - ■ jM a"-Jueza VenézcHéna 2010 

a c tu a lm en te  e s ta b lec ido  en el num era l 1£ de l p re se n te c^d íg o .

Séptim o: D E C L A R A  L A  R E S R 0N S A B lU © A © rí0 IS C IP U N A R fA L d U ffiiC IA L  del 

c iu d a d a n o  J u a n  Enrique>Prada P ado van l, p o r lle va r en fo rm a  irregu la r el Libro 

D ia rio  de l T ribuna! co rre s p o n d ie n te  a la C ausas  de l N uevo R ég im en  Procesales, 

por cuan to  no fu e  susc rito  los d ía s  4 y 7 de  ju n io  d e  2010 , pero  s ls t ís c lb íó  e! 

L ib ro  D ia rio  de l R ég im en P roce sa l T rans ito rio  en  fe ch a ¡8  de  ju n io  de 2010, y el 

L ib ro  D ia rio  co rrespond ien te  a las C ausas del R ég im en  P roce sa l T rans itorio , 

s ie n d o  q ue  pa ra  esa  fech a  se  encontraba susp end ido , en -v irtud -de  la  m edida de 

su sp e n s ió n  im puesta  po r la C om is ión  Jud ic ia l e l Tr¡bunal<Suprem o d e  Jus tic ia  d e ^  

la cual fu e  n o tificado  en  fecha 7 de ju n io  de 2010 ; pór lo- qu e  e s te  T r ib u n a y  

d e c id e  a p lic a r la san c ió n  de su sp ensión  prev is ta  e n  e l num e ra l T8 del a r tic u lé  

32 d e l C ód ig o  de  É tica  del Juez V ene zo lano  y  Jueza  V ene zo la n a  d e  2Q1jtT 

ac tu a lm e n te  subsum ib le  e n  e l num eral 19 del a rtícu lo  28  d e l C ód ig o  de  É tica déj 

Juez  V e n e zo la n o  y  Jueza V ene zo lana de 2015. No o b s ta n te  e s te  T ribuna l deja 

com o ac la ra to ria  que d ich a  sanc ión  de S usp ens ión  no podrá se r ap licada defcido 

a q ue  en  fe ch a  14 de  o c tu b re  de 2010, e l c iuda dano  Juan  E nrique Prada 

P ado van i fu e  D estitu id o  por la C om is ión  de  F u n c ionam ien to  y  R ees tructu rac ión  

del S is te m a Ju d ic ia l po r habe r incu rrido  en la causa l d isc ip lina ria  según lo . 

e s ta b lec ida  en el num e ra l 11 de l a rtícu lo  40  de  la Ley de C arrera  Judic ia l, en la 

ca u s a -1967-2010.

R egístrese , pub líquese  y  no tif lq u e se  la p resente  d e c is ión

A s im ism o, un a  vez qu e  adqu ie ra  el ca rá c te r de  d e fin itivam en te  firm e, 

no tif íq u e se  a l T ribun a l S u p re m o  de Justic ia , al P ode r C iuda dano, a la D irecc ión 

E jecu tiva  de  la M ag is tra tu ra , a la C om is ión  Ju d ic ia l de l T ribun a l S uprem o de 

Justic ia , y  a ‘a Insp ectoría  G enera l de T ribun a les , de  conform idad con e l a rticu lo 

'S 'T d e i  Cócfigo de  É t ic a -d e l »ue z - V ene zo lano* y . Ju«za i - V a r ^ ^ Q r - i  e^y 

/•co n c o ro a n c ia -o o p .1 *<  s e f l tp n g la , ;^

' 'T n b ú n a l S up rem o d e  J ijé1 toa ‘d n 'fé ,®h#'4¿T!9|ró!tbtera d e ^ O ie .______ j

‘ “ b a la .  firm 'adáTy se lla da  e n - e l-Salón .de D e s e c h ó  j8dl-7 r48Driál ■OiBtipinario 

Jud ic ia l cte la Ju risd icc ió n  D iscTplTnaríá Jüdici'ai, a los v e tn t tn u é V B T ^ ^ 'C iis  del 

m es d e '.n o ^e jp b re  de  dos m il d iec isé is  (2016) A ños  206°*de la  In d e penden c ia  y 
157 a ^

" / A ' "
i ! * '

\
En fecha

sáne lo  las _ <¿ ___

e l \  T Q T - 5 0  -cTW

( 2 Í )  de de dos m il d iec isé is  (2016).

DEFENSA PÚBLICA
R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  

D E F E N S A  P Ú B L IC A

N° DDPG -7017-O 3B Carneas, 07 de marzo de 2017
355°, ? 0 6 " y  18 e

La Defensora Pública General, D R A , SU SA N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z , titu la r  
de la cédu la de iden tidad N ° V -1 4 .8 5 1 .0 3 S , designada m ediante Acuerdo rie  la 
Asam blea Nacional, de fecha 10 de d ic iem bre de 2015, publicado en la Gaceta 
O ficia l de la República Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de la m isma fecha, con 
fund am ento  en lo dispuesto en el a rticu lo  3, de la Ley O rgánica de  la Defensa 
Pública y  en e je rc ic io  de sus a trlbu oones, establecidas en e l artícu lo 14, num erales 
1 y 11, e ju s d c tí,

C O N S ID E R A N D O
Q ue es com petencia de la Defensora  Pública General, com o m áxim a au to ridad  de  
este Ó rgano Constitucional, e je rcer la dirección y  supervis ión de la Defensa
Pública.

C O N S ID E R A N D O
Que corresponde a la Defensora Pública General, com o m áxim a au to ridad  de  este 
ló rga no  C onstituciona l, velar por el cum p lim ien to  de  los procesos de ingreso, 
¡egreso, ascenso y  tras lado del personal de  este Ó rgano Constituciona l.

C O N S ID E R A N D O
Q ue en !a Resolución N° DDPG-2016-435 de fecha 24 de agosto de 2016 , se 
'resolvió el cam b io  de com petencia p o r la m ateria  al c iudadano M A IK E L  
Y O N A T H A N  p r a d o  S IL V A , t itu la r de la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 3 3 2 0 .4 7 2 ,
Defensor Público Provisorio Sexto (6 o), con com petencia en m ateria  Especial de 
Delitos con tra  la M ujer, adscrito a la Unidad Regional de la Defensa Pública del 
Área M etropo litana  de  Caracas, y pasará a e je rcer func iones com o Defensor Público
Provisorio N onagésim o Prim ero (91°), con com petencia en m ateria  Penal O rd inario , 
adscrito  a la m ism a Unidad Regional, y  que ta l cam b io de com petencia no fue
m ate ria lizado en su m om ento.

RESUELVE
P R IM E R O : DEJA R S IN  EFECTO, la Resolución N° DDPG-2016-435 de  fecha 24 
de agosto de  2016, publicada en Gaceta Oficia! de la República Bolivariana de 
Venezuela N " 40 .976 de fecha 29 de agosto de 2016, m ediante la cual se 
resolv ió  el cam bio de com petencia por la m ateria , a l c iudadano M A IK E L  
Y O N A T H A N  PR A D O  S IL V A , t itu la r de  la cédula de iden tidad  N° V -1 3 .3 2 0 .4 7 2 ,  
Defensor Público Provisorio Sexto (6 o ), con com petencia en m ateria  Especial de 
Delitos con tra  la M ujer, adscrito  a la Unidad Regional de la Defensa Pública del 
Área M etropo litana  de Caracas, y pasará a e jercer func iones com o D e fe n s o r  
P úblico P ro v is o rio  N o n ag és im o  P rim e ro  (9 1 ° ) ,  con c o m p e te n c ia  en  
m a te r ia  P e n a l O rd in a rio , adscrito  a la m isma Unidad Regional.

S E G U N D O : Publicar el texto  ín tegro de  la p resente Resolución en la Gaceta O ficia l
de la República Bolivariana do Venezuela,

Dada, sellada y firm ad a en e! Despacho de la Defensora Pública General, en la
Tiurtad de Caracas.

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E IA  ¡
D E F E N S A  P Ú B L IC A  * 1

NO O D PG -7017  0 3 9  ' Caracas, 07 de marzo de 2017
:V ¡a, 706" y 1É"

La Defensora Pública General, DRA. SUSA NA B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z , t itu la r 
de la cédu la de iden tidad N° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 , designada m ediante Acuerdo de la 
Asam blea Nacional, de fecha 10 de d ic iem bre de 2015, publicado en la Gaceta 
O ficia l de la República Bolivariana de  Venezuela N° 40.B07, de la m isma fecha, con 
fund am en to  en lo dispuesto en el a rtícu lo  3, de la Ley Orgánica de la Defensa 
Pública y  en e je rc ic io  de sus atribuciones, establecidas en el a rtícu lo  14, num erales
1 y 11, e jusderr,

C O N S ID E R A N D O
Que es com petencia de la Defensora Pública General, com o m áxim a au to ridad  de 
este Ó rgano Constitucional, e je rcer la dirección y supervis ión de la Defensa
■Pública.

C O N S ID E R A N D O
iQue co 'respond e  a la Defensora Pública General, com o máxim a au to ridad  de  este 
Ó rgano Constituciona l, ve lar por el cum p lim ien to  de  los procesos de  ingreso, 
egreso, ascenso y  tras lado del personal de este Ó rgano Constitucional.

C O N S ID E R A N D O
Que en la Resolución N° DDPG-2016-401 de fecha 16 de agosto de 2016, se 
resolv ió  el cam b io de com petencia por la m ateria  al c iudadano E V E N C IO  
A LBER TO  C O R T E Z SALAS, t itu la r de la cédula de iden tidad  N° V -3 .4 0 4 .3 3 0 ,
Defensor Público Provisorio Nonagésim o Primero (9 1 °), con com petencia en 
m ateria  Penal O rd inario , adscrito  a la Unidad Regional de la Defensa Pública del 
Área M etropo litana  de Caracas, y pasará a e jercer func iones com o Defensor Público 
Provisorio Sexto (6 o), con com petencia en m ateria  Especial de D elitos contra la 
Mujer, adsc rito  a la m isma Unidad Regional, y  que ta l cam bio de com petencia no 
fue  m ateria lizado en su m om ento.



434.538 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA Viernes 17 de marzo de 2017

RESUELVE
P R IM E R O ; DEJAR S IN  EFECTO, la Resolución N° DDPG-2016-401 de fecha 16 
de agosto de 2016, publicada en Gaceta O ficia l de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40-973 de fecha 24 de agosto de 2016, m ediante la cual se 
reso lv ió  e l cam bio de com petencia p o r la m ate ria , al c iudadano E V EN C IO  
ALBER TO C O RTEZ SALAS, t itu la r de la cédu la de iden tidad N ° V -3 .4 0 4 .3 3 0 ,  
Defensor Público Provisorio Nonagésimo Prim ero (91°), con com petencia en 
m ate ria  Penal O rd inario , adscrito  a la Unidad Regional de la Defensa Pública del 
A rea M etropo litana  de Caracas, y  pasará a e jercer func iones com o D e fe n s o r  
P ú b lico  P ro v iso rio  S e x to  ( 6 o), con c o m p e te n c ia  $n  m a te r ia  E sp e d a l d e  
d e lito s  c o n tra  la  M u je r , adscrito a la m ism a Unidad Regional.

S E G U N D O ; Publicar e! te x to  ín tegro de la presente Resolución en la Gaceta O fida !
de la República Bolivariana de V enezuela.

Dada, sellada y  firm ad a en el Despacho de la Defensora Pública G eneral, en la
d u d a d  de Caracas.

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  
D E F E N S A  P Ú B L IC A

N °  O O P G  - 7 0 -! 7 - 0 4 0 Caracas, 10 de  m arzo de 2017
1 rj 7 n. ; ,0 6 ° y  13a

La Defensora Pública General, D R A . S U SA N A  BAR R E IR O S  R O D R ÍG U E Z , 
t itu la r de ¡a cédula de identidad N° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ediante 
Acuerdo de la Asamblea Nacional, de fecha 10 de d ic iem bre de 2015, 
pub licado en la Gaceta O ficia l de la República Bol'variana de Venezuela N° 
40.807, de la m isma fecha, con fund am ento  en lo dispuesto en el a rtícu lo  3, 
de la Ley O rgánica de la Defensa Pública y en e je rc ic io  de sus atribuciones, 
establecidas en él a rtícu lo  14, num erales 1, 11 V 27, ejusrfem,

C O N S ID E R A N D O

Que es com petencia de  la Defensora Pública G eneral, com o m áxim a autoridad
de  este  á rg a n o  Constitucional, e je rcer la dirección y  supervisión de la Defensa
| Pública.

j C O N S ID E R A N D O

¡Que es com petencia  de la Defensora Pública G eneral, com o m áxim a autoridad 
de la Defensa Pública, ve la r por el cum p lim ien to  de los procesos de ingreso, 
egreso, ascenso y tras lado del personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Que es com petencia de la Defensora Pública G eneral, com o m áxim a autoridad
de lo Defensa Púbiíca, designar el personal de este Ó rgano Constitucional.

RESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iudadano W IL K IS  A N T O N IO  CALATAYUD  
LÓPEZ, titu la r  de la cécula de iden tidad N °  V -2 0 .3 0 7 .2 8 8 ,  Analista 
Profesional I I ,  com o E specia lis ta  d e  Á re a , adscrito a la D irecc ión Nacional de 
A suntos In te rnac iona les de la Defensa Pública, en  cond ic ió n  d e  E nca rg ad o , 
siendo e fec tiva  a p a rtir del 01 de marzo de 2017.

S E G U N D O : Publicar el texto  ín teg ro  de  la presente Resolución en la Gaceta
Oficia l de la República Bolivariana de Venezuela.

Dada, firm ad a y  sellada en el Despacho d e  la Defensora Pública G eneral, en la
ciudad de Caracas.

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  
D E F E N S A  P Ú B L IC A

N ° DDPG -2 0 1 7 -0 4 6  Caracas, 10 de marzo de 2017
157*, 206* y 18"

La Defensora Pública G eneral, D R A . SU SA N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  iden tidad N ° V - 1 4 .8 5 1 ,0 3 5 , designada m ediante 
Acuerdo de la Asam blea Nacional, de fecha 10 de d ic iem bre de  2015, 
publicado en la Gaceta O ficia l de la República Bolivariana de  Venezuela N° 
40.807, de la m ism a fecha, con fund am en to  en lo  d ispuesto en el a rtícu lo 3, 
de la Ley Orgánica de la Defensa Pública y  en e jerc ic io  de  sus atribuciones, 
establecidas en el artícu lo J4, num erales 1, l l  y 27, e jusd en,

C O N S ID E R A N D O

Que es com petencia de  la Defensora Pública General, com o m áxim a autoridad 
de este Ó rgano Constituciona l, e je rcer la dirección y  supervis ión de la Defensa
Pública,

C O N S ID E R A N D O

Que es com petencia de la Defensora Pública G eneral, com o máxim a autoridad 
;de la Defensa Pública, ve lar por el cum p lim ien to  de los procesos de ingreso, 
egreso, ascenso y tras lado del personal de la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petencia  de la Defensora Pública General, com o máxim a autoridad 
de  la Defensa Pública, designar el personal de este Ó rgano Constitucional.

CONSIDEFLANDO

¡Que la M áxim a A uto ridad  de la Defensa Pública, o to rg ó  a la ciudadana 
ÁNGELA C A R R IL L O  C A R R IL L O , t itu la r de la cédula de iden tidad N° V -  
6 .9 0 4 .0 3 8 , qu ien  se desem peña com o C oord inadora G eneral de la Defensa 
Pública, perm iso  especial por m otivos de  salud, a p a rtir de l 13 de m arzo de

•2 0 1 7 .

RESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana M A R I E LA A N D R E IN A  P LAS EN C IA
ACOSTA, t itu la r  de la cédula de iden tidad  N ° V -1 9 .0 2 7 .9 7 2 ,  Especialista de 
Área (E), adscrita al Despacho de la Defensora Pública General, com o 
C o o rd in a d o ra  G en e ra l S u p le n te , a p a rtir  del 13 de  m arzo de 2017, hasta el 
re in tegro  e fec tivo  de  la c iudadana ÁN G E LA  C A R R IL L O  C A R R IL LO , aquí 
su fic ien tem en te  Identificada.

SEG U N D O : Publicar el te x to  ín teg ro  de la  p resente Resolución en la Gaceta
O fida ! de <a Pepública Bolivariana de Venezuela.

Dada, firm ada y  sellada en el Despacho de la Defensora Pública General, en la
ciudad de Caracas.

Com uniqúese y  PÓitfíque92,

‘ i * 1
• J , , _ , ,

p T ^ S U S A N A  BA^ R E I^ O S R O D R ÍG U E Z  
l* \  D EFEN SO R A  P Ú B L IC A  G E N ER A L

Ow*jn*fe¿i»fW*e « ue * . fe  I» Aunó la  Nacional, de tecla 
V ttfe < * » o ifc¿ fe  »15, autjtcadb en la (ateta crio* feto RepC**ca 

Venen*** *  40-607. fe  10 fe  fefe-rtre fe  2015.

CONTRALOR!A GENERAL DE LA REPÚBLICA

___REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA___

CONTRALORÍA SENERAL DE LA REPÚBLICA

206°, 158° y IB»

Caracas, 15 de marzo de 2017

RESOLUCIÓN

N.° 01-00-000197

M A N U E L  E . G A L I N D O  B.
Contralor General de la República

.  En ejercicio de ras atribuciones que me confiere el artículo 288 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, los artículos 
10, 14 numerales 3° y 4o de la Ley Orgánica de la Contraloría 
General de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
concordancia con lo previsto en el artículo I o numerales 13 y 14 de 
la Resolución Organizativa N.0 1, así como el artículo 12 del 
Estatuto de Personal.

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 288 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la Contraloría General de la
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República estará bajo la dirección y responsabilidad del Contralor 
General de la República.

CONSIDERANDO

Que es deber de la Contraloria General de la República, garantizar 
e, funcionamiento continuo de todas sus dependencias, ello con la 
finalidad de cumplir las competencias atribuidas 
constitudonalmente, coadyuvando al logro de los objetivos de la 
Institución.

CONSIDERANDO

El cambio de la estructura organizativa de este Órgano Contralor, 
de acuerdo al contenido de la Resolución N.° 01-00-000127 de 
fecha 14 de febrero de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la 
República Bollvariana de Venezuela N.° 41.098 del 17 de febrero de
2017.

R E S U E L V E

PRIMERO: Designar al ciudadano ANTONIO JOSÉ MENESES 
RODRÍGUEZ, titular de la cédula de identidad N.° 14.316.687,
corno DIRECTOR GENERAL, de la Dirección General de 
Procedimientos Especiales de este Órgano de Control a partir del 
día 20 de febrero de 2017.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizado para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección General y a su titular le 
asignen el Reglamento Interno de la Contraloria General de la 
República, asi como la Resolución N.° 01-00-000127 de fecha 14 de 
febrero de 2017, publicados en las Gacetas Oficiales de la República 
Bolivariana de Venezuela N.r“  39.840 y 41.098 de fechas 11 de 
enero de 2012 y 17 de febrero de 2017, respectivamente y demás 
Instrumentos normativos aplicables.

Asimismo, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 16 de la 
Ley Orgánica de la Contrataría General de la República y del 
Sistema Nacional de Control Fiscal, delego al ciudadano ANTONIO 
JOSÉ MENESES RODRÍGUEZ, antes Identificado, la atribución 
prevista en el artículo 106 de la referida Ley, para dictar las 
decisiones a que se refiere el artículo 103 elusdem y para imponer 
las multas consagradas en los artículos 94 y 105 del mismo texto 
legal, en el ámbito de sus respectivas competencias. Asi como 
también, las atribuciones previstas en los artículos 23 y 34 ‘del 
Decreto con Rango, Valor y de Fuerza de Ley Contra la Corrupción.

TERCERO: Se derogan las Resoluciones N.ros. 01-00-000049, 01- 
00-000144 y 01-00-000168 de fechas 20 de febrero de 2015, 21 de 
febrero de 2017 y 07 de marzo de 2017, consecutivamente, 
publicadas en las Gacetas Oficiales de la República Bollvariana de 
Venezuela N.'“  40.605, 41.105 y 41.111 de fechas 20 de febrero 
de 2015, 02 y 10 de marzo de 2017, respectivamente.

Dada en Caracas, a los quince (15) días del mes de marzo de dos 
mil diecisiete (2017). Año 206°' de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comunique» y Pubiíquesc,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA____

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA

206°, 158° y 18°

Caracas, 15 de marzo de 2017

RESOLUCIÓN

N.» 01-00-000198

MANUEL E. GALINDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que me confiere el artículo 288 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, los artículos 
10, 14 numérales 3° y 4o de la Ley Orgánica de la Contraloria 
General de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
concordancia con lo previsto en el articulo 1° numerales 13 y 14 de 
la Resolución Organizativa N.° l ,  así como el artículo 12 del 
Estatuto de Personal.

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 288 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la Contrataría General de la 
República estará bajo la dirección y responsabilidad del Contralor 
General de la República.

CONSIDERANDO

Que es deber de la Contrataría General de la República, garantizar 
el funcionamiento continuo de todas sus dependencias, ello con la 
finalidad de cumplir las competencias atribuidas 
canstitucionalmente, coadyuvando al logro de los objetivos de la 
Institución.

CONSIDERANDO

El cambio de la estructura organizativa de este Órgano Contralor, 
de acuerdo al contenido de la Resolución N.s 01-00-000127 de 
fecha 14 de febrero de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N.° 41.098 del 17 de febrero de 
2017.

RESUELVE

PRIMERO: Designar al ciudadano MANUEL JOSÉ ESCAURIZA
SÁNCHEZ, titular de la cédula de Identidad N.° 11.199.471, como 
DIRECTOR, de la Dirección de Determinación de Responsabilidades 
de la Dirección General de Procedimientos Especiales de este 
Órgano de Control a partir del día 20 de febrero de 2017.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizado para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección y a su titular le asignen el 
Reglamento Interno de la Contrataría General de la República, así 
como la Resolución N.° 01-00-000127 de fecha 14 de febrero de 
2017, publicados en las Gacetas Oficiales de la República 
Bolivariana de Venezuela N.'“  39.840 y 41.098 de fechas 11 de 
enero de 2012 y 17 de febrero de 2017, respectivamente y demás 
instrumentos normativos aplicables,

Asimismo, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 16 de la 
Ley Orgánica de la Contrataría General de la República y del 
Sistema Nacional de Control Fiscal, delego al ciudadano MANUEL 
JOSÉ ESCAURIZA SÁNCHEZ, antes identificado, la atribución 
prevista en el artículo 106 de la referida Ley, para dictar las 
decisiones a que se refiere el articulo 103 eiusdem y para imponer 
las multas consagradas en los artículos 94 y 105 del mismo texto 
legal, en el ámbito de sus respectivas competencias.

TERCERO: Se derogan las Resoluciones N.'“  01-00-000052, 01-00- 
000146 y 01-00-000169 de fechas 20 de febrero de 2015, 21 de 
febrero de 2017 y 07 de marzo de 2017, consecutivamente, 
publicadas en las Gacetas Oficiales de la República Bolivariana de
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Venezuela N.™ 40.607, 41,105 y 41.111 de fechas 24 de febrero de 
2015, 02 y 10 de marzo de 2017, respectivamente.

Dada en Caracas, a los quince (15) días del mes de marzo de dos 
mil diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivarlana.

Comuniqúese y Publíquese,

REPUBLICA BOLIVARIANA DE V E N E Z U E L A ________

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA ___

206°, 158® y 18°

Caracas, 15 de marzo de 2017

RESOLUCIÓN

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizada para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección y a su titular le asignen el 
Reglamento Interno de la Contraloría General de la República, así 
como la Resolución N.° 01-00-00012? de fecha 14 de febrero de 
2017, publicados en las Gacelas Oficiales de la República 
Bolivariana de Venezuela N.1”  39,840 y 41.098 de fechas 11 de 
enero de 2012 y 17 de febrero de 2017, respectivamente y demás 
instrumentos normativos aplicables.

Asimismo, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 16 de la 
Ley Orgánica de la Contraloría General de la República y del 
Sistema Nacional de Control Fiscal, delego a la ciudadana NEYDA 
MILAGROS GONZÁLEZ MARTÍNEZ, antes Identificada, las 
atribuciones previstas en los artículos 23 y 34 del Decreto con 
Rango, Valor y Fuerza de Ley Contra la Corrupción, así como la 
prevista en el artículo 106 de la referida Ley Orgánica, a los fines de 
la Imposición de la multa consagrada en el artículo 94 eiusdem, en 
el ámbito de sus respectivas competencias.

T E R C E R O :  Se derogan las Resoluciones N.,0! 01-00-000390, 01-00- 
000147 y 01-00-000170 de fechas 08 de agosto de 2016, 21 de 
febrero de 2017 y 07 de marzo de 2017, consecutivamente, 
publicadas en las Gacetas Oficiales de la República Bolivariana de 
Venezuela N™ 40.967, 41.105 y 41.111 de fechas 16 de agosto de 
2016, 02 y 10 de marzo de 2017, respectivamente.

Dada en Caracas, a los quince (15) días del mes de marzo de dos 
mii diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

N.° 01-00-000199 Comuniqúese y Publíquese,

MANUEL E. GAUNDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que me confiere el artículo 288 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, tos artículos 
10, 14 numerales 3° y 4° de la Ley Orgánica de la Contraloría 
General de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
concordancia con lo previsto en el artículo 1° numerales 13 y 14 de 
la Resolución Organizativa N.° 1, así como el artículo 34 del 
Estatuto de Personal.

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 288 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la Contraloría General de la 
República estará bajo la dirección y responsabilidad del Contralor 
General de la República.

CONSIDERANDO

Que es deber de la Contraloría General de la República, garantizar 
el funcionamiento continuo de todas sus dependencias, ello con la 
finalidad de cumplir las competencias atribuidas 
constitucionalmente, coadyuvando al logro de los objetivos de la
Institución.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA________

CONTRALORÍA GENERAL OE LA REPÚBLICA___

206°, 158° y 18°

Caracas, 15 de marzo de 2017 

RESOLUCIÓN

N.° 01-00-000200

CONSIDERANDO

El cambio de la estructura organizativa de este Órgano Contralor, 
de acuerdo al contenido de la Resolución N.° 01-00-000127 de 
fecha 14 de febrero de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N .°  41.098 del 17 de febrero de
2017.

RESUELVE

PRIMERO: Designar a la ciudadana NEYDA MILAGROS
GONZÁLEZ MARTÍNEZ, titular de la cédula de identidad 
N.° ll.678.262, quien ostenta el cargo de abogado supervisor, 
como DIRECTORA, Encargada, de la Dirección de Declaraciones 
Juradas de Patrimonio, de la Dirección General de Procedimientos 
Especiales de este Órgano de Control a partir del día 20 de febrero 
de 2017.

MANUEL E. GAUNDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que me confiere el articulo 288 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, los artículos 
10, 14 numerales 3° y 4° de la Ley Orgánica de la Contraloría 
General de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
concordancia con lo previsto en el artículo 1° numerales 13 y 14 de 
la Resolución Organizativa N.° 1, así como el artículo 34 del 
Estatuto de Personal.

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 288 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la Contraloria General de la 
República estará bajo la dirección y responsabilidad del Contralor 
General de la República,
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CONSIDERANDO

Que es deber de la Contraloría General de la República, garantizar 
el funcionamiento continuo de todas sus dependencias, ello con la 
finalidad de cumplir las competencias atribuidas 
constitucionalmente, coadyuvando al logro de los objetivos de la 
Institución.

CONSIDERANDO

El cambio de la estructura organizativa de este Órgano Contralor, 
de acuerdo al contenido de la Resolución N.° 01-00-000127 de 
fecha 14 de febrero de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N.° 41.098 del 17 de febrero de
2017.

RESUELVE

PRIMERO: Designar a la ciudadana ANDREA ALEJANDRA 
FERNÁNDEZ PÉREZ, titular de la cédula de Identidad 
N.° 16.972.617, quien ostenta el cargo de abogado coordinador, 
como DIRECTORA, Encargada, de la Dirección de Registro de 
Auditores, Consultores y Profesionales Independientes en materia 
de Control, de la Dirección General de Procedimientos Especiales de 
este Órgano de Control a partir del día 20 de febrero de 2017.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizada para ejercer las 
atribuciones que a la Indicada Dirección y a su titular le asignen el 
Reglamento Interno de la Contraloría General de la República, así 
como la Resolución N.° 01-00-000127 de fecha 14 de febrero de 
2017, publicados en las Gacetas Oficiales de la República 
Bolivariana de Venezuela N.™ 39.840 y 41.098 de fechas 11 de 
enero de 2012 y 17 de febrero de 2017, respectivamente y demás 
Instrumentos normativos aplicables.

Asimismo, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 16 de la 
Ley Orgánica de la Contraloria General de la República y del 
Sistema Nacional de Control Fiscal, delego a la ciudadana ANDREA 
ALEJANDRA FERNÁNDEZ PÉREZ, antes identificada, la 
atribución prevista en ei artículo 106 de la referida Ley, para 
Imponer las multas consagradas en el artículo 94 eiusdem, en el 
ámbito de sus respectivas competencias.

TERCERO: Se derogan las Resoluciones N.r“  01-00-000103, 01-00- 
000145 y 01-00-000171 de fechas 27 de marzo de 2015, 21 de 
febrero de 2017 y 07 de marzo de 2017, consecutivamente, 
publicadas en las Gacetas Oficiales de la República Bolivariana de 
Venezuela N.™5 40.632, 41.105 y 41.111 de fechas 31 de marzo de 
2015, 02 y 10 de marzo de 2017, respectivamente.

Dada en Caracas, a los quince (15) días del mes de marzo de uos 
mil diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comuniqúese y Publíquese,

/ 5 s \

#  O  V

-JLf4 -SI:

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA

206°, 158° y 18°

Caracas, 15 de marzo de 2017

RESOLUCIÓN

10, 14 numerales 3° y 4° de la Ley Orgánica de la Contraloría 
General de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
concordancia con lo previsto en el artículo 1° numerales 13 y 14 de 
la Resolución Organizativa N.° 1, así como ei artículo 34 del 
Estatuto de Personal.'

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 288 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la Contraloría General de la 
República estará bajo la dirección y responsabilidad del Contralor 
General de la República.

CONSIDERANDO

Que es deber de la Contraloría General de la República, garantizar 
el funcionamiento continuo de todas sus dependencias, ello con la 
finalidad de cumplir las competencias atribuidas 
constitucionalmente, coadyuvando al logro de ¡os objetivos de la
Institución.

RESUELVE

PRIMERO: Designar a la ciudadana MILETZA COROMOTO 
MELÉNDEZ, titular de la cédula de Identidad N.° 15.691.835, como 
DIRECTORA GENERAL, Encargada, de la Dirección General de 
Control de los Poderes Públicos Nacionales de este Órgano de 
Control a partir del día 06 de marzo de 2017 hasta el 06 de abril de 
2017, quien suplirá la ausencia temporal de la Directora General, en 
Comisión de Servicio, designada mediante Resolución N.° 01-00- 
000364 de fecha 1° de agosto de 2016, publicada en la Gaceta 
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N.° 40.959 de 
'echa 04 de agosto de 2016.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizada para ejercer las 
atribuciones que a la Indicada Dirección General y a su titular le 
asignen el Reglamento Interno de la Contraloría General de la 
República y la Resolución Organizativa N.° 4, publicados en las 
Gacetas Oficíales de la República Bolivariana de Venezuela 
N.ros 39.840 y 38.178 del 11 de enero de 2012 y 03 de mayo de 
2005, respectivamente, y demás instrumentos normativos 
aplicables.

Asimismo, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 16 de la 
Ley Orgánica de la Contraloria General de la República y del 
Sistema Nacional de Control Fiscal, delego a la ciudadana MILETZA 
COROMOTO MELÉNDEZ, antes Identificada, ia atribución prevista 
en el articulo 106 de la referida Ley, para imponer las multas 
consagradas en el artículo 94 eiusdem, en el ámbito de sus 
respectivas competencias.

TERCERO: Se deroga la Resolución N.° 01-00-000160 de fecha 03 
de marzo de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N.° 41.111 de fecha 10 de marzo de 
2017.

Dada en Caracas, a los quince (15) días del mes de marzo de dos 
mil diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de ja 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comuniqúese y Publíquese,

En ejercicio de las atribuciones que me confiere el artículo 288 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, los artículos



434.542 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA Viernes 17 de marzo de 2017

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA

206°, 158° y 18°

Caracas, 10 de marzo de 2017 

RESOLUCIÓN

N.° 01-00-000180

MANUEL E. GALINDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que le confieren los artículos 288 de 
la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela y; 10 y 14, 
numerales 3 y 4 de la Ley Orgánica de la Contraloría General de la 
República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en concordancia 
con lo previsto en el artículo Io, numerales 13 y 14 de la Resolución 

Organizativa N.° 1, así como el artículo 34 del Estatuto de Personal.

RESUELVE

PRIMERO: Designar al ciudadano ENRIQUE ANTULIO CASELLA 

GARCES, titular de la cédula de identidad N.° 16.889.021, quien 
ostenta el cargo de abogado coordinador, como DIRECTOR, 
Encargado, de la Dirección de Control del Sector Poderes Nacionales 

y Seguridad Pública, adscrita a la Dirección General de Control de 
los Poderes Públicos Nacionales de este Órgano de Control a partir 

del día 10 de marzo de 2017.
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SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizado para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección y a su titular le asignen el 
Reglamento Interno de la Contraloría General de la República y la 
Resolución Organizativa N.° 4, publicadas en las Gacetas Oficiales 

de la República Bolivariana de Venezuela N.os 39.840 y 38.178 del 

11 de enero de 2012 y 03 de mayo de 2005, respectivamente y 
otros instrumentos normativos aplicables.

TERCERO: Se deroga la Resolución N.° 01-00-000391 de fecha 08 
de agosto de 2016, publicada en la Gaceta Oficial de la República 

Bolivariana de Venezuela N.° 40.962 de fecha 09 de agosto de 

2016.

Dada en Caracas, a los diez (10) días del mes de marzo de dos mil 
diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de la 

Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comuniqúese y Publíquese,

Contralor General de la República
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REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA ____

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA

206°, 158° y 18°

Caracas, 10 de marzo de 2017

RESOLUCIÓN

N.° 01-00-000181

MANUEL E. GALINDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que le confieren los artículos 288 de 

la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela y; 10 y 14, 
numerales 3 y 4 de la Ley Orgánica de la Contraloría General de la 
República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en concordancia 
con lo previsto en el artículo Io, numerales 13 y 14 de la Resolución 

Organizativa N.° 1, así como el artículo 12 del Estatuto de Personal.

RESUELVE

PRIMERO: Designar al ciudadano ARGENIS JESÚS GRILLO,
titular de la cédula de identidad N.° 12.459.240, como DIRECTOR, 

de la Dirección de Adquisiciones y Recursos Materiales adscrita a la 

Dirección General de Administración de este Órgano de Control a 
partir del día 01 de abril de 2017.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizado para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección y a su titular le asignen el
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Reglamento Interno de la Contraloría General de la República y la 

Resolución Organizativa N.° 1, en todo aquello que le sea aplicable, 

así como la Resolución N.° 01-00-000070 de fecha 30 de enero de 
2017, publicadas en las Gacetas Oficiales de la República 
Bolivariana de Venezuela N.os 39.840, 40.946 y 41.085 de fechas 11 
de enero de 2012, 18 de julio de 2016 y 30 de enero de 2017, 
respectivamente y demás instrumentos normativos aplicables.

Dada en Caracas, a los diez (10) días del mes de marzo de dos mil 
diecisiete (2017). Año 206° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comuniqúese y Publíquese,
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Artículo II. La GACETA OFICIAL, creada por Decreto Ejecutivo del 11 
de octubre de 1872, continuará editándose en la Imprenta Nacional con la 
denominación GACETA OFICIAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA.
Artículo 12. La GACETA OFICIAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicará todos los días hábiles, sin perjuicio de que 
se editen números extraordinarios siempre que fuere necesario; y deberán 
insertarse en ella sin retardo los actos oficiales que hayan de publicarse. 
Parágrafo único: Las ediciones extraordinarias de la GACETA OFICIAL 
tendrán una numeración especial
Artículo 13. En la GACETA OFICIAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicarán los actos de los Poderes Públicos que 
deberán insertarse y aquellos cuya inclusión sea considerada conveniente 
por el Ejecutivo Nacional.
Artículo 14. Las leyes, decretos y demás actos oficiales tendrán carácter 
de públicos por el hecho de aparecer en la GACETA OFIC IAL DE LA  
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA, cuyos ejemplares 
tendrán fuerza de documentos públicos.
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advierte que esta publicación se procesa por reproducción fotomecánica directa de los originales que recibe 
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